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APREsENtAçãO
O que faz alguém escolher se dedicar à Psicologia Escolar? 

Que sonho está embutido nesta escolha? Que fazer será este? 
Quais são os principais desafios desse percurso? Será possível 
encontrar o sucesso? Mas o que é mesmo sucesso? Este campo 
de atuação profissional estaria configurado? 

O fato é que nos últimos anos a Psicologia passou a ser uma 
das profissões mais escolhidas nos processos seletivos para os 
cursos superiores. O número de instituições de ensino com ofer-
ta de cursos de Psicologia igualmente se ampliou. Mas a forma-
ção voltada para a área da Psicologia Escolar e Educacional não 
ocupa, infelizmente, lugar de destaque entre os diversos conteú-
dos que são previstos nas grades curriculares. Muitos destes cur-
sos assumem a opção de ênfase nos processo educativos sem, 
contudo, conduzir a formação e a prática voltadas para esta área, 
e o argumento que surge na maioria das vezes se relaciona à es-
cassez do campo de trabalho na educação. 

A Psicologia tem como marca a ampliação da sua atuação na 
esfera pública, contribuindo assim para a expansão da Psicologia 
na sociedade e ampliando o debate sobre Direitos Humanos, saú-
de, assistência social, jurídica, trânsito, etc, entretanto ainda não se 
consolidou a política pública que conta com psicólogos e psicólo-
gas nas equipes multidisciplinares na educação básica, tanto para 
as escolas da rede pública, como para as escolas da rede privada.

Acompanhar, avaliar e orientar uma atuação de psicólogos e 
psicólogas para a área de Psicologia Escolar e Educacional são 
grandes desafios na atualidade, desafios estes assumidos pela 
equipe gestora do Conselho Federal de Psicologia (CFP) que in-
cluiu no seu Planejamento Estratégico para a gestão do XVI Ple-
nário ações organizadas por meio da Comissão Nacional de Psi-
cologia na Educação (PsiNAed).

A PsiNAed nasce assim buscando integrar os debates realiza-
dos anteriormente no CFP, na academia e no campo político que 
norteou a aprovação do Plano Nacional de Educação (PNE) pre-
visto para o período de 2004 à 2014, e buscou alinhar suas ações 
com as metas para a educação no Brasil. 

São várias as estratégias utilizadas pela PsiNAed para avan-
çar diante do panorama que se desenha para a área da Psicolo-
gia Escolar e Educacional, incluindo a realização mensal de reu-
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niões e debates on line, a criação de um portal (psinaed.cfp.org.
br), participação em eventos científicos etc., buscando colocar 
em pauta temas importantes para a área. E neste contexto surge 
também a oportunidade de apresentar este livro com o objetivo 
de ampliar as reflexões sobre a prática.

Esta obra é integrada por três partes. A conexão dos textos 
bem como a ordem de apresentação, segue a seguinte lógica 
expositiva: a primeira concebe estudos teóricos voltados para o 
campo da Psicologia na Educação; a segunda tem como escopo 
abordar as questões relacionadas à educação inclusiva e a tercei-
ra parte se refere a experiências profissionais no campo.

A primeira seção reúne uma série de textos que se propõem a 
realizar uma revisão teórica sobre as bases que orientam o campo 
da Psicologia na Educação, e assim a denominamos “Reflexões 
teóricas sobre a Psicologia na Educação”. Inicia no primeiro ca-
pítulo, pela atual coordenadora da comissão, professora Raquel 
Guzzo, com a apresentação de estudo sobre indicadores de risco 
e proteção subsidiando uma possibilidade de intervenção da Psi-
cologia na escola de forma crítica e emancipadora. No segundo 
capítulo, Rosângela Francischini e Eudes Alencar, com um estudo 
teórico baseado em Lev Vigotski e Henri Wallon nos proporcio-
nam maior compreensão sobre as contribuições destes dois teó-
ricos da Psicologia crítica para a educação. Em seguida, no tercei-
ro capítulo Meire Viana compartilha reflexões sobre as interfaces 
entre a Psicologia e a Educação visando efetuar distinção entre o 
fazer pedagógico e o fazer psicológico. Encerrando este bloco, e 
abordando um dos grandes desafios atuais deste campo, teremos 
a oportunidade de conhecer as avaliações do ponto de vista eco-
nômico e político, realizadas por Silvana Souza e Silvia Yannou-
las, que norteiam o caminhar difícil e moroso do Projeto de Lei 
nº 3688/2000, que prevê a criação de equipes multidisciplinares, 
incluindo a Psicologia, para atuação na Educação Básica. 

A segunda seção buscou reunir textos que apontam para os 
caminhos possíveis para o processo de inclusão no processo edu-
cativo, e o título adotado foi: “A Psicologia diante dos desafios da 
Educação Inclusiva”. Assim, no quinto capítulo, Maria Cláudia Oli-
veira e Sueli Dias buscam compartilhar reflexões sobre a inclusão 
como um aspecto relacionado ao processo de desenvolvimento 
humano. Em seguida, Ariadyne Luz nos apresenta no sexto capítu-
lo, uma experiência de atuação profissional em Psicologia Escolar 
junto à Prefeitura Municipal de Paracuru, no litoral do Ceará. Bus-
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cando situar o leitor com relação à realidade dos educadores com 
relação às questões de inclusão, Vanuza Sales e Carla Terci no sé-
timo capítulo compartilham estudo sobre as concepções de pro-
fessores da rede pública do Distrito Federal, como um exemplo de 
reflexão. No oitavo capítulo, Maria Cláudia nos ilustra com relação 
às interfaces da Educação com o Sistema de Justiça nos eixos dos 
processos socioeducativos. No nono capítulo se coloca em cena o 
desafio do processo da inclusão nas questões étnico-raciais, para 
as quais Adna Fontenelle e Aline Melo avaliam os desafios para 
o cumprimento da Lei 10.649/03 e também da Lei 11.645/08, para 
além das questões curriculares, atingindo os processos de inter-
venção em Psicologia Escolar. 

Buscando apresentar experiências de profissionais da área, a 
terceira seção foi denominada “Compartilhando práticas em Psico-
logia Escolar”. Iniciando este bloco, no décimo capítulo Márcia Ci-
priano nos apresenta como pensar a intervenção em Psicologia Es-
colar a partir da reflexão sobre o trabalho docente e da contribuição 
da interação e afetividade no processo de ensino aprendizagem. Em 
seguida, no décimo primeiro capítulo, Ligia Rocha e Claisy Marinho
-Araújo compartilham experiências práticas em Psicologia Esco-
lar junto aos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 
(IFETs). Considerando que são reduzidas as experiências práticas 
em Psicologia Escolar no universo do ensino público, Fabíola Bra-
z-Aquino e Lorena Rodrigues nos apresentam, no décimo segundo 
capítulo, uma oportunidade importante de experiência por meio de 
“Estágios Supervisionados”, inclusive como oportunidade de sinali-
zar o papel do profissional de Psicologia na Educação. E finalizando 
os trabalhos, no décimo terceiro capítulo se aborda um tema extre-
mamente importante e urgente para as escolas, no qual Ana Fon-
tes, Amanda Paiva, Clarice Devêza e Rafaela Maurício, apresentam 
reflexões sobre Agressividade entre pares, mais conhecida como 
Bulliyng, baseadas na interface da Psicanálise com a Educação.

Convidamos assim os leitores para esta viagem sobre as pos-
sibilidades e os desafios da inserção da Psicologia no campo da 
Educação. Neste percurso existem sonhos que nasceram das ex-
periências teóricas e práticas de várias regiões do Brasil. É um 
processo ainda em construção, mas nós que aqui representamos 
a PsiNAed, com o apoio do CFP, buscamos iniciar.

Meire Viana e Rosangela Francischini 
Organizadoras
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risco e proteção: análise  
crítica de indicadores para uma 
intervenção preventiva na escola

Raquel Souza Lobo Guzzo1 

INTRODUÇÃO
A escrita de um relatório de pesquisa, que teve a duração de três 

anos, é uma tarefa que tem, de imediato, dois sentidos: um é o de 
prestar contas do apoio recebido pela agencia financiadora (este tex-
to foi elaborado a partir do Relatório de Pesquisa apoiado pelo CNPq 
nº 500329/2004-4) e o outro é o de sistematizar o trabalho, seus re-
sultados, possibilidades e perspectivas dele resultantes e divulga-los. 
Como professora universitária, vivendo o cotidiano de formação de 
psicólogos e de produção do conhecimento para a realidade brasilei-
ra, questões referentes à ciência psicológica e ao exercício profissio-
nal sempre vêm à tona, à medida que os compromissos com a mu-
dança social assumem a prioridade no trabalho desenvolvido.

 Muitas situações ocorreram no tempo em que esse estudo se de-
senvolveu, muitas discussões, muitas impressões registradas em diá-
rios de campo, em pastas de acompanhamento de crianças e suas 
famílias, muitas entrevistas realizadas e trabalhos de dissertações e 
teses, manuscritos de iniciação científica foram produzidos. São ex-
periências impregnadas no pensamento de um grupo de pesquisa, 
depois de tanto tempo imersos em uma dada condição objetiva. Um 
pouco desta história aparece nesse manuscrito , que ousa produzir 
uma síntese, a qual pode ser um degrau na caminhada que fazemos 
para compreendermos como a psicologia pode servir a uma socieda-
de de forma crítica e emancipadora.

1 Psicóloga com mestrado e doutorado em Psicologia Escolar e do De-
senvolvimento Humano pela Universidade de São Paulo e pós-doutora-
do em Estudos Comunitários e Prevenção pela University of Rochester, 
USA. Professora titular da Pontifícia Universidade Católica de Campinas 
(PUC-Campinas) nos cursos de graduação e pós-graduação em Psicolo-
gia. Coordenadora do GT de Psicologia Escolar e Educacional da ANPEPP.  
Coordenadora da Comissão Nacional de Psicologia na Educação do Conse-
lho Federal de Psicologia (PSINAED). Email: rguzzo@puc-campinas.edu.br
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A ideia aqui é buscar, com esta experiência, uma síntese do que 
pode ser compreendido como fatores de risco e de proteção, tanto so-
cial quanto pessoal, de tal forma que caminhos possam ser indicados 
para uma intervenção preventiva em comunidades e escolas. A estrutu-
ra consta da história percorrida e construída pela atuação do grupo de 
pesquisa, da justificativa desta jornada durante estes últimos anos, dos 
fundamentos que servem de base para as reflexões tiradas da experiên-
cia, objetivos propostos e resultados alcançados pelas diversas ativida-
des e levantamento de informações conseguidas. Em seguida, e por fim, 
a tentativa de uma síntese que tem como objetivo fazer avançar o co-
nhecimento sobre esta temática e contribuir para o trabalho nesta área. 

O investimento público na produção de conhecimento pressupõe 
sempre que o que se conseguiu construir de conhecimento possa ser so-
cializado e disseminado para o conhecimento amplo e o exercício da crí-
tica. Em todo trabalho de fôlego, há sempre um esforço compartilhado 
por várias pessoas que, igualmente envolvidas, deixaram suas marcas 
nesta construção – foram, especialmente, estudantes de pós-graduação 
em Psicologia da Pontifícia Universidade de Campinas, membros do gru-
po de pesquisa, estudantes de Iniciação Científica que, inaugurando os 
primeiros passos em sua formação como pesquisadores, colaboraram 
com a produção deste trabalho, educadores de escolas públicas da rede 
municipal de Campinas, assistentes sociais e psicólogos, que pertencem 
à Secretaria de Assistência Social, pais e mães de crianças e jovens com 
quem tivemos contato e professores. Agradecimentos especiais a todos 
e todas, que participaram direta e indiretamente, são expressos aqui.

A hISTóRIA 
Rever a história de um projeto como este implica fazer um recorte 

em um tempo que passa atravessado por muitas situações, das quais 
não se tem um completo conhecimento, mas que interferem na dinâ-
mica das atividades. No recorte deste tempo, é importante situar in-
teresses e trabalhos desenvolvidos na área da psicologia escolar - um 
espaço de exercício profissional e de pesquisa, que se constituiu como 
deflagrador de uma sequência de atividades e de estudos atualizados 
para o momento presente. 

O cenário da educação brasileira mostra uma realidade social de 
grandes problemas: a) indicadores que apontam para a exclusão de 
crianças e jovens em todos os níveis de ensino especialmente na rede 
pública; b) educação concebida como mercadoria, não como direito, 
o que divide o país em escolas particulares e públicas com condições 
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de funcionamento muito diferentes; c) professores e famílias sofrendo 
o impacto de políticas educacionais assistencialistas e demagógicas, 
como por exemplo, as escolas integrais que não têm como funcionar 
por falta de todo tipo de estrutura; d) crianças e adolescentes que não 
conseguem aprender e experimentam o fracasso escolar cotidiano ao 
frequentar a escola; e) jovens que não conseguem prosseguir seus es-
tudos evadindo-se, muito precocemente, para a busca de trabalho; f) 
universitários que, apesar das políticas que se apresentam como facili-
tadoras do acesso ao ensino superior, não conseguem permanecer em 
seus cursos e não se titulam; e) professores mal pagos e mal formados 
que trabalham como escravos de uma situação de tensão e desgastes, 
tanto físico quanto psicológico, aviltados em seus direitos trabalhistas 
e que se caracterizam hoje por uma classe trabalhadora estafada e 
doente. (GUZZO, MITJANS & CAMPOS, 2006; GUZZO, 2005a)

Uma análise de indicadores de risco e de proteção ao desenvolvi-
mento de crianças e suas famílias pressupõe uma concepção de mun-
do fundamentada em uma perspectiva histórica e materialista, porque 
é no cotidiano que o desenvolvimento das pessoas acontece, no seu 
tempo histórico e espaço social da realidade concreta. 

Esta maneira de pensar e compreender a vida condiciona, portan-
to, a uma diferente compreensão sobre os elementos de risco e pro-
teção presentes neste processo. E, também, os caminhos para a mu-
dança social, a partir de uma perspectiva materialista da realidade, 
que, segundo Novack, (1975), origina-se na atividade diária e produti-
va da humanidade. Para Marx (1844/1883) existe uma estreita interde-
pendência entre o modo de ser e pensar dos homens, seus modos de 
produção de suas condições de vida e as relações sociais decorrentes. 
Neste sentido, a concepção materialista e dialética da realidade con-
sidera que a vida é síntese das condições criadas pelos homens e não 
somente daquelas existentes na natureza – é nesta relação que o de-
senvolvimento humano ocorre (PINO SIRGARDO, 2000). 

Assim, é preciso que a vida humana seja analisada levando-se em 
conta sua sociedade e sua história, para que seja possível, a partir daí, 
tirar as conclusões práticas necessárias para as tomadas de decisão e 
planejamento de ações sobre ela. A compreensão dos principais ele-
mentos que interferem no processo de desenvolvimento humano, tan-
to no plano pessoal quanto coletivo, está intrinsecamente ligada à aná-
lise da realidade em sua totalidade concreta, portanto diretamente re-
lacionada a uma análise marxista da realidade que se fundamenta na 
compreensão da totalidade, seus movimentos e contradições, porque 
é materialista, é histórica e é dialética. 
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A história deste projeto tem sua origem em um questionamento so-
bre as imensas dificuldades presentes nas escolas públicas do ensino 
básico. A questão principal estava associada à grande dificuldade que 
crianças, adolescentes e suas famílias sentiam diante de problemas 
gerados e mantidos na relação com professores e com a dinâmica da 
escola, além de outros consequentes ao não aproveitamento, não mo-
tivação e não comparecimento às atividades escolares. Crianças, fa-
mílias e professores, nestas condições, vivem o desencontro e grande 
decepção com a ausência de progresso na aprendizagem de conteú-
dos pedagógicos, aliada a outros problemas relativos à vida dos ado-
lescentes e suas famílias em comunidade e sua relação com a escola. 

Durante seu primeiro período (2000/2002), os trabalhos se diri-
giram ao estudo de condições subjetivas associadas a vulnerabili-
dade e risco, a partir de contextos educativos. Partimos do pressu-
posto de que a atuação do psicólogo nesses espaços deveria levar 
em conta, não somente as características de crianças e professo-
res, mas também a compreensão mais ampla de toda a dinâmica e 
contextos de desenvolvimento mais imediato. Neste período foram 
construídas formas de buscar estas informações, já que os instru-
mentos e orientações para o trabalho do psicólogo nesta área se 
resumiam a procedimentos e técnicas sem referência à dimensão 
da prevenção e da realidade brasileira. Foram criadas, a partir de 
características de personalidade associadas aos riscos e vulnerabi-
lidade em situações concretas no processo de desenvolvimento, al-
gumas escalas para avaliação de crianças e adolescentes, além de 
estruturação de uma proposta de intervenção – denominada Vôo da 
Águia - para o trabalho de acompanhamento de estudantes desde a 
Educação Infantil até o Ensino Fundamental. 

Dando continuidade à proposta anterior (2002/2004), o período se-
guinte teve como objetivo a formalização de um manual para a ava-
liação e o acompanhamento de crianças, suas famílias, a partir dos 
espaços educativos e comunitários. Foram estabelecidos procedimen-
tos de avaliação, sob forma de escalas e roteiros de entrevistas, al-
gumas delas estudadas de forma mais aprofundada e resultaram em 
trabalhos de dissertação e teses. As propostas foram constituídas em 
4 grupos: a) escalas de avaliação geral e triagem envolvendo os pais, 
as crianças e os professores; b) escalas de avaliação de dimensões 
subjetivas e de personalidade associadas à vulnerabilidade – foram 
construídas seis escalas/ roteiros para a entrevista focalizando : auto
-estima, temperamento, segurança, controle, ansiedade e empatia; c) 
roteiros para avaliação do processo de desenvolvimento das crianças 
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com professores e pais; d) roteiro para avaliação das condições de de-
senvolvimento em espaços educativos por agentes educativos. 

Além desta produção, foram implementadas outras atividades 
mais voltadas para intervenções comunitárias, que resultaram na 
produção de procedimentos, tanto para a avaliação de condições 
do cotidiano, como capacitação de funcionários públicos responsá-
veis pelo exercício de atividades junto às escolas e coordenadorias 
de assistência social, na avaliação e estabelecimento de redes inter-
setoriais capazes de atender às demandas impostas pela dinâmica 
social. Os trabalhos mais significativos deste período envolveram a 
crítica feita à formulação teórica sobre desenvolvimento infantil que 
pressupõe uma outra realidade econômica e social onde a criança 
se desenvolve (GUZZO,2007) e a importância de se associar inter-
venções preventivas a políticas de mudanças sociais pela análise e 
crítica realizada à produção científica sobre prevenção de Albee e 
Cowen (LACERDA & GUZZO, 2005). Outro trabalho (GUZZO & LA-
CERDA, 2007) refletiu sobre processos de fortalecimento de profis-
sionais psicólogos e assistentes sociais que vivem um cotidiano ad-
verso nos equipamentos municipais de assistência social. 

Ao lado de todos estes trabalhos desenvolvidos, a principal questão 
sempre se colocava diante da realidade – uma mudança social que re-
presente um salto ontológico nas condições de vida de pessoas e suas 
comunidades não se dá ao nível de uma intervenção psicológica, por me-
lhor que ela seja. E, de tentativas em tentativas para superação das con-
dições existentes, pairava sempre a ilusão da impossibilidade de uma 
construção histórica diferente para aquelas pessoas e comunidades.

Chegamos então a pensar que, para mudar esta falsa concepção, 
somente teríamos como alternativa uma investigação profunda do 
que é se desenvolver, ser e viver, nesta realidade. Lessa (2004) em 
suas reflexões sobre a ontologia do ser social de Lukács, nos faz pen-
sar que não há nada semelhante a uma natureza humana dada para 
sempre, a-histórica e que o horizonte histórico das possibilidades é 
limitado, única e exclusivamente, pela reprodução social, ou seja, por 
uma síntese dos atos humanos singulares em formações sociais. Os li-
mites ao desenvolvimento humano ou sua ausência só existem quan-
do construídos pelos próprios homens em um dada sociedade. 

Esta forma de pensar nos fez perceber que, pela via da ontologia do 
ser social, podemos fundamentar as possibilidades de emancipação 
humana e de superação do que tem sido hoje a exploração de um ho-
mem sobre o outro, tão presente no cotidiano de uma escola ou de uma 
comunidade que vive em um sistema social dependente (TONET, 2005).
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Como anunciou Martin-Baró (1999), um sistema social dependen-
te é aquele em que uma minoria privilegiada impõe seus interesses 
na configuração da sociedade, produzindo, assim, marginalização das 
grandes maiorias populares. A contradição é de tal ordem que o ca-
pitalismo, via ação dominante e objetiva, marginaliza, no sentido de 
deixar à margem e não apenas fora do sistema, a maioria oprimida e 
as minorias que não se enquadram nos padrões ideológicos de rela-
cionamento social por serem de diferentes etnias, orientação sexual, 
etc. Para este autor, 

se as maiorias se submetem, historicamente, aos ditames e 
exigências desumanizantes de uns poucos, se aceitam condi-
ções de vida subumanas, não é por um inato conformismo ou 
falta de aspirações, mas porque sofrem a pressão de um real 
poder sob a forma de autoridade legal, como um modelo mo-
ral ou como possuidores de recursos necessários para a sobre-
vivência no interior deste sistema, além de mecanismos coer-
citivos para a manutenção da ordem. (p. 91). 

A jUSTIFICATIVA 
No início de um novo século, vivemos em um mundo de abundân-

cia e sofisticada tecnologia. No entanto, 1/5 da população mundial vive 
em absoluta pobreza recebendo o equivalente a três reais ao dia para 
dar conta de suas necessidades. Enquanto isso, os recursos das 200 
pessoas mais ricas do planeta somam mais do que possuem dois bi-
lhões e quatrocentos milhões de pessoas mais pobres. Este é um indi-
cador de que a concentração de riqueza é a principal característica de 
nossa realidade e afeta a vida de bilhões de pessoas em diferentes par-
tes do mundo, dividindo-as principalmente em duas classes sociais : a 
classe de quem possui a riqueza e a de quem a produz. 

A prosperidade material aumentou mais do que nos últimos cem 
anos de história. O sistema capitalista, como responsável pelo au-
mento desta prosperidade, vive hoje uma grande contradição, que 
pode ser expressa pelo indefensável índice de desigualdade entre ri-
cos e pobres. Os trabalhadores lutam para melhor qualidade de suas 
vidas e direito à dignidade, enquanto produzem as riquezas às quais 
eles mesmos não têm acesso. E, por meio dos sistemas judiciário, 
militar, educacional, os capitalistas dificultam ao máximo que traba-
lhadores e jovens tenham consciência do que vivem e possam tirar 
as conclusões adequadas sobre as razões das imensas dificuldades 
que enfrentam em seu cotidiano. A vida passa, então, a ser circuns-
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crita ao que é possível e o que é possível é o que é mantido pelo 
sistema. Desta forma, as mudanças sociais, as garantias de direitos 
e a dignidade na vida das pessoas ficam cada vez mais distantes na 
consciência da maioria da população. 

A falta de perspectiva presente na forma como as pessoas lidam 
com sua própria vida pode ser visível na expressão do conformismo, 
da alienação e do fatalismo, sobretudo diante da evidência indiscutí-
vel da desigualdade social, cada vez mais intensa e das imensas difi-
culdades e ameaças presentes no cotidiano de quem busca sobrevi-
ver nestas condições impostas (MANDEL & NOVACK, 2001). A com-
preensão sobre o fatalismo e a alienação pressupõe uma compreen-
são de ser humano e de mundo. O movimento, na direção da eman-
cipação humana, envolve o processo de conscientização e libertação 
como meios do sujeito ser agente de sua própria história . Freire (2003) 
e Martin-Baró (1996,1998,2000) consideram o fatalismo como uma 
barreira psicossocial à emancipação humana e apontam para a con-
dição social de opressão e exploração como gênese deste fenômeno. 

O papel do psicólogo diante deste cenário tem sido, historicamen-
te, o de buscar a conformidade e ajustar as pessoas ao que é possí-
vel para elas, dadas as condições concretas. A psicologia burguesa, 
principalmente, contribui para a construção desta forma do possível, 
forjando uma realidade de opressão. É a Psicologia do status quo. Inú-
meros questionamentos aparecem diante de práticas reprodutivistas 
e individualizantes, no entanto, o profissional de Psicologia tem con-
seguido poucas mudanças em âmbito de formação profissional e de 
sua prática (YAMAMOTO,1987). Trabalhos, como o de Senra (2005), 
trazem à tona as imensas dificuldades que profissionais de Psicologia 
enfrentam diante da realidade de trabalho em equipamentos munici-
pais de assistência social em confrontação com uma dinâmica social 
e individual, para as quais não se tem suporte, nem teórico, nem prá-
tico ao seu desenvolvimento. Qualquer proposta de atuação profis-
sional da área da Psicologia nesta realidade passa, necessariamente, 
pela compreensão de como as pessoas percebem o que estão viven-
do e como lidam com a situação no seu cotidiano e, por isso, deve se 
sustentar em uma metodologia que dê conta de incluir diferentes ele-
mentos na análise da realidade e na proposta de intervenção.

Diante disto, este estudo se justificou por buscar, de uma maneira 
crítica, a compreensão de como as pessoas compreendem sua vida 
e que elementos podem ser importantes para o desenvolvimento de 
intervenção psicológica que se integre em um campo de atividade 
profissional contrário à manutenção do status quo. 
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Um processo de libertação pessoal e coletiva depende da realida-
de social e se dá pela tomada de consciência daqueles explorados e 
oprimidos (GUZZO,2003; 2005) e este é o horizonte colocado para a 
psicologia por Martin-Baró (2002) . 

OS FUNDAMENTOS 
Os fundamentos que sustentam esse estudo foram se estruturando 

ao longo de seu desenvolvimento, partindo de uma posição teórica que 
anuncia elementos constitutivos do processo de desenvolvimento do ser 
social e da importância da análise dialética da experiência desenvolvida. 

 Os conceitos de prevenção e desigualdade social são também 
aqui dimensões importantes para a compreensão de que a vida das 
pessoas se dá, sob certas condições concretas, na presença de ele-
mentos de risco e de proteção e uma dinâmica complexa de diferen-
tes elementos. No entanto, é preciso que sejam discutidos os conceitos 
de risco e proteção na perspectiva deste trabalho, bem como a noção 
de prevenção, a partir dos problemas que encontramos na intervenção 
desenvolvida. A desigualdade social e a intervenção psicossocial são 
questões centrais nesta análise. 

a. O desenvolvimento do ser social e a 
análise dialética deste processo
Ao se pensar sobre o desenvolvimento de pessoas e suas comu-

nidades torna-se impossível deixar de lado a compreensão do capi-
talismo como um sistema econômico em cuja dinâmica e estrutura o 
processo de desenvolvimento ocorre, dito de outra forma, não se pode 
compreender o desenvolvimento humano sem uma perspectiva histó-
rica e materialista da realidade. 

Para alguns pesquisadores da prevenção (PRILLELTENSKI, PEIR-
SON & NELSON ,2001; PRILLELTENSKY & NELSON, 2002; PRILLEL-
TENSKY 2003)  é preciso que o conhecimento do contexto social seja 
aprofundado e as condições concretas do desenvolvimento sejam 
identificadas. Normas culturais e papeis desempenhados por mem-
bros das comunidades ou representações de suas instituições, que 
mantêm as distintas situações do cotidiano devem ser conhecidas em 
profundidade. Para se conhecer o contexto é preciso, além de uma 
análise de tudo o que se tem disponível, conversar com as pessoas so-
bre seus valores e sobre a visão que têm em relação a oportunidades 
cotidianas e ameaças ao seu bem estar. 

 A promoção do bem estar da população, especialmente de famí-
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lias e a prevenção de maus tratos às crianças e adolescentes tem sido 
uma das preocupações de profissionais da saúde, entre eles o psicólo-
go. No entanto, é preciso superar as noções positivistas que permeiam 
os conceitos e as práticas relacionadas às ideias de prevenção, por uma 
perspectiva histórica e emancipadora, sobretudo para a compreensão 
de como se como as pessoas se constituem e se desenvolvem. Lacerda 
e Guzzo (2005) discutem aspectos históricos e constitutivos da prática 
preventivista diferenciando tipos, níveis e abordagens de prevenção e 
suas relações com a promoção da saúde e mudança social, a partir de 
autores responsáveis, nos Estados Unidos, por estes enfoques.

O conceito de prevenção em uma sociedade marcada pela do-
minação de uma classe social sobre outra, ganha espaço como uma 
possibilidade de se opor à prática vigente que visa ajustar as pessoas 
à ordem social. No entanto, é necessário que esta proposta preven-
tiva assuma não esconder as desigualdades sociais, historicamente 
determinadas, sob o véu das dificuldades pessoais e constituídas bio-
logicamente. Com isso, qualquer projeto profissional de intervenção 
preventiva envolve uma discussão e análise dos contextos sociais e 
históricos onde as pessoas se desenvolvem.

b. Prevenção e Desigualdade Social
A prevenção tem sido um importante ponto de debate, quando se faz 

referencia à intervenção profissional do psicólogo, sobretudo a partir de 
uma visão específica da dinâmica social recortada pelas classes sociais 
(MARTÍN- BARÓ, 1996,1998,1999, 2000,2000 a, 2000 b,2002, 2003 e 2004). 

O conceito de prevenção surge para a psicologia como uma al-
ternativa para uma tradicional e conservadora forma de trabalho. Há 
muitos anos o trabalho do psicólogo, no Brasil e América Latina, vem 
sendo criticado pelo modelo de ciência e pela compreensão da reali-
dade a que está sustentado (YAMAMOTO,1987). Embora as profissões 
da área da saúde, dentre elas a psicologia, refiram-se com frequência 
ao conceito de prevenção para caracterizar algumas de suas princi-
pais atividades, confundem-se ao considerar quase todas as interven-
ções como preventivas. De uma maneira geral, mesmo que a ideia de 
interromper ou evitar danos à saúde possa coincidir com o conceito 
de prevenção, tanto no âmbito de algumas profissões como na socie-
dade em geral, este trabalho revê este conceito.

 Ainda, como fundamento, discute-se a importância do papel do psi-
cólogo em contribuir para um processo de compreensão sobre os ele-
mentos próprios da realidade em que comunidades, escolas e grupos 
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estão inseridos, partindo-se da compreensão sobre a prevenção primária 
e promoção do bem-estar, especialmente discutidos no movimento pre-
ventivista disseminado e avaliado por Albee, Bloom, Cowen , Durlak e Gul-
lota (BLOOM, 1996; ALBEE, 1986; ALBEE & GULLOTA, 1997; WEISSBERG. 
GULLOTA, HAMPTON, RYAN & ADAMS, 1997 a ,1997 b ; DURLAK, 1997)

Como falar em prevenção ou intervenção preventiva se não temos 
como norte a mudança social? Por isso, qualquer intervenção que se 
pretenda preventiva e emancipatória tem que visar à consciência das 
pessoas, sobretudo em relação ao contexto social em que estão inse-
ridas, desde suas relações mais singulares e proximais, até as mais 
complexas e genéricas. Ao buscarmos elementos da realidade para 
compreendermos as dificuldades vividas por famílias, crianças, jovens 
- homens e mulheres que lutam cotidianamente para sua sobrevivên-
cia seja porque meios for - deparamos com o fenômeno da desigual-
dade – ricos e pobres não desfrutam dos mesmos direitos e condições 
de vida nesta sociedade capitalista dividida em classes. 

Esta condição exige que uma compreensão do quadro social e 
seus principais elementos na realidade brasileira. O número de pobres 
e miseráveis corresponde a mais da metade da população brasileira e 
29,8% deles se localizam em nove regiões metropolitanas do país.  São 
indicadores que mostram, de maneira bastante visível, quantos são e 
onde estão aqueles que compõem a maioria excluída e oprimida des-
te país – um segmento social que se estrutura na extremidade mais 
vulnerável da classe social que, no atual sistema econômico, está do 
lado dos oprimidos pelo capital globalizado.

A escola pública e as comunidades de moradores de seu entorno 
podem se tornar o contexto em que a polarização entre riqueza e pobre-
za se materializa. Em seu trabalho de iniciação científica, Euzébios Filho 
(EUZÉBIOS FILHO & GUZZO, 2007) apresentou a percepção de uma mo-
radora de um bairro e uma moradora de um contíguo condomínio acer-
ca da desigualdade social - mãe de aluno da escola e professora, res-
pectivamente. Um dos resultados obtidos, a partir das falas das entrevis-
tadas, foi o de que ambas se referiram às suas condições de vida de ma-
neira naturalizada: a situação econômica estável dos moradores do con-
domínio foi atribuída à competência e à capacidade individual destas 
pessoas que vivem lá e a condição de pobreza dos moradores do bairro 
também apareceu atrelada às características individuais como princi-
pais responsáveis pela situação de pobreza em que as pessoas vivem.

 A atenção para as relações sociais no capitalismo, como uma das 
formas de dominação psicossocial, não se constitui ainda um elemen-
to importante para o trabalho do psicólogo nestes contextos.
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c. Condições, Fatores e Indicadores de Risco e Proteção
A busca por entender os processos de desenvolvimento pessoal 

e social esbarra sempre em condições, fatores e indicadores que se 
constituem em facilitadores ou dificultadores, até mesmo impeditivos 
destes processos. Diferentes abordagens olham para este fenômeno 
procurando estabelecer quais seriam os elementos mais concretos 
para que se possa agir na direção do bem estar e da saúde em sentido 
amplo das pessoas nas diferentes fases e contextos de vida. 

O conceito de bem estar ou saúde, em seu sentido amplo, pode ser 
fundamentado em uma abordagem que diferencia 4 níveis – a socieda-
de, a comunidade, a família e a pessoa e, para cada nível são seleciona-
dos os indicadores, valores, políticas e programas relacionados (PRIL-
LELTENSKY & NELSON, 2002). Da mesma forma , o conceito de maus tra-
tos é reconhecido como determinado por uma variedade de fatores que 
operam no nível das relações. Assim, os problemas nesta área devem ser 
entendidos nos contextos das características individuais, familiares, nas 
relações entre a família e a comunidade e no âmbito das políticas sociais.

Nesta abordagem, a compreensão sobre elementos de risco e de 
proteção integra diferentes condições e sistemas que engendram o 
processo de desenvolvimento, podendo ser agrupados em três situa-
ções : a disfuncionalidade de algum dos sistemas que afetam o de-
senvolvimento das pessoas e grupos, as dificuldades de comunica-
ção entre os sistemas e os conflitos relacionais no interior de cada 
sistema. A ação profissional recai então em algumas destas situações 
concretizadas pela investigação e análise de todos os seus elementos. 

A condição de superação das situações de risco aparece na lite-
ratura como condição individual ou coletiva de invulnerabilidade ou 
resistência (GUZZO,2006). No entanto, o conceito de invulnerabilida-
de como uma capacidade individual de resistir a ataques ou riscos do 
ambiente, mostrou-se inadequado, porque não há resistência absolu-
ta e definitiva aos eventos do cotidiano. Certas pessoas são mais re-
sistentes do que outras, no entanto, todas têm seus limites. A resistên-
cia não pode ser um conceito aplicado a todas as situações de risco 
(ALLES-JARDEL, MALBOS & SANHES, 2001). Por esta razão, fatores de 
risco e de proteção ao desenvolvimento se constituem, de maneiras 
diferentes diante dos diversos períodos e condições de vida e uma cir-
cunstância pode, ao mesmo tempo, constituir-se como uma situação 
de risco ou de proteção em função de diversos elementos. 

Alguns autores sintetizam dois grandes conjuntos de elementos 
que devem ser investigados para uma compreensão do que se confi-
gura risco ou proteção ao desenvolvimento, subsidiando a ação profis-
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sional preventiva: 1) características de personalidade; 2) características 
sócio-ambientais e situacionais.  A investigação sobre as características 
de personalidade tem associado, sobretudo pela história de vida , fra-
gilidades e forças que são vivenciadas, condições pessoais presentes 
em certas circunstâncias e que podem se tornar indicadores de risco 
ou proteção (DELL’AGLIO; KOLLER & YUNES, 2006; TROMBETA & GU-
ZZO, 2002; FRANÇA, DIMENSTEIN & ZAMORA,2002; ZAMORA, 2004). 

As características sociais, ambientais e situacionais, dizem respeito 
à dinâmica de vida, suas condições materiais e concretas que são rela-
tivas, especialmente, ao trabalho, renda, moradia e escolaridade, além 
de como todas estas condições se articulam. Da mesma forma os con-
ceitos de marginalidade e exclusão trazem em si a ideia de um espaço 
social que não é privilegiado e que reflete a dominância de uma classe 
sobre outra em uma sociedade de classes. É impossível entender o sig-
nificado de risco e proteção ao desenvolvimento, se não se considerar a 
organização social como um todo e a perspectiva ontológica do ser so-
cial, cuja centralidade é o trabalho. Portanto, para que uma intervenção 
profissional possa ter resultados torna-se necessária a investigação de to-
dos estes elementos incluindo-os na análise e no planejamento da ação.  

d. A intervenção psicossocial 
Um dos fundamentos desse estudo consiste na ideia de que o psi-

cólogo, como profissional social , deve estar sensível e preparado para 
uma ação comunitária e coletiva junto às classes oprimidas, conside-
rando em sua análise elementos da personalidade como uma constru-
ção ideológica e relacionando o desenvolvimento pessoal e amadure-
cimento psicológico com as motivações sociais (FREITAS, 1998; LANE 
& CODO, 1984). Além disso, incorporam-se os conceitos de psicologia 
da libertação e o de trauma psicossocial desenvolvidos por Mártin-Ba-
ró (1990) e Pacheco e Jimenez (1990). O trauma psicossocial, segundo 
estes autores, pode ser identificado pelas dificuldades nas relações so-
ciais conseqüentes à situações específicas como a guerra por exem-
plo, pela violência e desumanidade. 

Diante de uma realidade hostil e violenta as pessoas têm dificulda-
de de reconhecer elementos do cotidiano que se tornam prejudiciais 
à sua vida ou de seu grupo social, ao mesmo tempo em que perdem a 
condição de construírem formas de se defenderem contra estas con-
dições, tornando-se vulneráveis. Os maus tratos, por exemplo, são re-
sultantes de riscos acumulados e vulnerabilidades em todos esses ní-
veis. Na ausência de fatores protetivos, vulnerabilidades predispõem 
famílias ao abuso e à violência, ao passo que na presença de fatores 
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protetivos e suportes, há chances de que famílias e crianças se desen-
volvem de forma a poderem sobreviver em cotidianos adversos, bus-
cando sua transformação. (TROMBETA & GUZZO, 2002). 

A implementação de políticas públicas e programas que visem a 
proteção à crianças e adolescentes, é determinada de forma ampla pelo 
modelo social predominante. Sociedades neoliberais, cujos valores são 
a competição e a individualismo têm pouca preocupação com a imple-
mentação de políticas que se voltam para uma ação coletiva. É preciso 
que se tenha claro que, o trabalho com comunidade de risco só tem 
sentido se estiver inserido em um conjunto de políticas públicas mais 
amplas, nas quais todos os segmentos da sociedade possam estar in-
cluídos. A busca pela colaboração solidária como uma alternativa para o 
combate à globalização capitalista tem sido uma fonte inesgotável de tra-
balhos comunitários que pouco contribuem para as mudanças sociais. 

 As mudanças positivas na direção do bem estar e da prevenção aos 
maus tratos, pressupõem a participação de todos e devem se pautar na 
totalidade da realidade. O envolvimento de diferentes segmentos da co-
munidade pode tornar a transformação social mais efetiva, no entanto, 
das necessidades imediatas e singulares é preciso evoluir para condi-
ções mais genéricas. O entendimento do cotidiano e o conhecimento 
das bases empíricas dos problemas e soluções, decorrem da integração 
entre a prática, o social e o científico, em outras palavras da práxis social . 

Um dos maiores problemas da sociedade atual , segundo Freire 
(1999) , é que o ser humano está cada vez mais dominado pela força 
dos mitos comandados pela publicidade organizada e pela ideologia 
dominante e vem, com isso, renunciando, cada vez mais, sua capaci-
dade de decidir. As tarefas de seu tempo são apresentadas por uma 
elite que as interpreta e as entrega como prescrições a serem segui-
das, afogando-se no anonimato da massificação, sem esperança, sem 
fé e sem capacidade de lutar, domesticado e acomodado. 

A imagem trazida por Fromm (1968) sobre o homem-objeto, cabe 
bem para ilustrar esta ideia da emancipação que se deseja buscar. 
Como objeto, o ser humano ajusta-se ao mandato de autoridades anô-
nimas e adota um Eu que não lhe pertence, conformando sua conduta 
às expectativas alheias. Apesar de seu disfarce de iniciativa e otimismo, 
homens e mulheres modernos vivem hoje um sentimento profundo de 
impotência que os paralisa diante das circunstancias de sua vida. 

Contribuições de Dejours (2000 e 2001) sobre as relações do ho-
mem com seu cotidiano opressor, além de chamar a atenção para 
a falta de cuidado que as políticas têm em relação ao bem estar e a 
justiça social, especialmente, consideradas pelo prisma do trabalho, 
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denunciam de forma contundente a ausência de uma proposta liberta-
dora de ação e compromisso profissional. Este autor chama a atenção 
para a necessidade de uma mudança na perspectiva de compreensão 
da realidade que deve refletir as relações no âmbito do coletivo. 

A tolerância do intolerável , a sobrevivência no cotidiano adver-
so e a garantia da liberdade pelas vias ideológicas, podem ser metas 
para um trabalho profissional que busque responder às demandas so-
ciais presentes nesta realidade, no entanto, paradoxalmente, mantém 
o “status quo”, sem apresentar perspectivas de mudança.  Passar da 
competitividade para a cooperação, do individualismo para a solida-
riedade, como valores que orientam as relações humanas, exige uma 
forma de agir profissionalmente que envolva a comunidade em ações 
preventivas e promotoras da consciência coletiva, desde muito cedo 
no ciclo da vida. A paralisação, o conformismo , a dominação e a vio-
lência são frutos de um sistema social e econômico que estrutura a 
sociedade em bases da desigualdade, do desrespeito e da exploração 
de uns poucos sobre a maioria. É desta condição que estamos falando.

O rompimento deste ciclo de paralisação e dominação passa a ser 
o desafio do trabalho de psicólogos em comunidades. A busca de um 
sentido para a pratica profissional, que extrapole os valores do indivi-
dualismo e interesse próprio e se direcione para o paradigma da justiça, 
solidariedade e coletividade, exige que os maus- tratos infantis e as di-
nâmicas familiares não sejam considerados como problemas pessoais 
ou familiares independentes das dinâmicas de poder presente nas es-
truturas sociais. É preciso que se resista às pressões de se patologizar 
famílias e indivíduos, reformulando soluções em termos de responsa-
bilidades coletivas, assim como, buscar igualdade de atenção a valores 
pessoais e coletivos, no plano das relações sociais e políticas públicas.

De uma forma geral, a busca por uma identidade pessoal e coleti-
va pode ocorrer pela ação do psicólogo em um modelo de intervenção 
que busca substituir o poder na dinâmica social vigente: das forças 
hegemônicas às necessidades sociais, principalmente, da maioria ex-
cluída que vive à margem de um sistema em que poucos têm direito à 
cultura, educação, saúde, habitação, trabalho e descanso. Há, no en-
tanto, a necessidade de se propor um modelo de formação e atuação 
do psicólogo mais próximo ao entendimento do papel do estado na 
vida em sociedade, das políticas econômicas que concentram o po-
der político nas mãos daquele que concentram o poder econômico e 
na formulação, implantação e avaliação de políticas sociais e públicas 
que se propõem a produzir impacto sobre cotidiano e a vida da popu-
lação brasileira e, no entanto, acabam por legitimar os mecanismos 
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de exclusão social, minorando a dor e os problemas de poucos e dei-
xando de lado a maioria que, a cada dia, nem chega a se beneficiar do 
direito de melhor qualidade de vida. 

 
OS ObjETIVOS

O objetivo principal, aqui proposto, foi o de fornecer subsídios 
para o trabalho do psicólogo junto a comunidades marcadas pela vio-
lência e opressão, apresentando como modelo a intervenção preven-
tiva emancipatória . Esta proposta, em continuidade à anterior que 
buscou construir instrumentos e procedimentos para as bases da pre-
venção primária, pretendeu:.

1. identificar e analisar como pessoas percebem situações 
vividas e seus elementos, capazes de se constituírem em 
indicadores para promoção do bem-estar e prevenção dos maus 
tratos a crianças e adolescentes;
2. identificar e analisar como se organizam as redes de apoio 
afetivo e social, especialmente tendo como foco de análise a 
família, a escola e a comunidade; 
3. gerar uma proposta de capacitação para a intervenção em 
seus diferentes eixos, em um modelo que prioriza a maioria da 
população, a ação proativa para além do indivíduo e a compreensão 
do desenvolvimento humano situado social e historicamente. 
4. fornecer subsídios para a formulação, gestão e avaliação de 
políticas públicas para proteção e promoção do desenvolvimento 
de crianças e adolescentes. 

O CAMINhO PERCORRIDO...
a. O cenário
Os elementos pertinentes a esta proposta foram identificados e 

analisados por meio de um programa de extensão universitária que se 
desenvolve na região leste da cidade de campinas em um bairro inte-
grando a comunidade e um segmento educativo da Educação Básica. 

Segundo o censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), à época, Campinas apresentava uma população estimada em 
969.386 pessoas e caracteriza – se como um centro de desenvolvimen-
to tecnológico e industrial, que abrange uma região metropolitana com 
19 municípios e uma população de 2.333.022 habitantes (PMC, 2004). 

Mesmo sendo uma cidade de grande potencial econômico, Campi-
nas tem como marca a desigualdade social. O Mapa de exclusão/inclu-
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são social de Campinas revela uma distância2 de 98 a 491 vezes entre os 
moradores de um bairro da região Noroeste e de outro situado na região 
Leste, no que diz respeito aos indicadores de renda dos chefes de famí-
lia (1 e 2 salários mínimos no extremo mais pobre e mais de 20 salários 
mínimos no extremo mais rico) (PMC, 2004). O projeto de extensão que 
fornece espaço para as discussões aqui apresentadas está situado em 
uma unidade territorial da região leste com um baixo índice de inclusão 
social (- 0.34) , segundo dados da Prefeitura Municipal (PMC, 2004). As 
escolas onde o projeto se desenvolveu atendem aproximadamente 600 
crianças de dois anos a 14 anos, moradoras de comunidades próximas. 

b. bases metodológicas
A escolha metodológica para este trabalho fundamenta-se na aná-

lise dialética materialista e histórica, que pode ser considerada como 
parte de uma epistemologia qualitativa de pesquisa, como a apresen-
tada por González Rey. (1999) 

Alguns autores sistematizam as leis gerais do materialismo dialético 
(KONDER, 1981; YAMAMOTO,1994): a primeira diz respeito à passagem da 
qualidade à quantidade e vice e versa, a segunda é a interpretação dos 
contrários e a terceira a análise das contradições. É nesta perspectiva de 
análise que este trabalho se pauta. Em um primeiro momento, os objetos 
e as coisas se distinguem pela sua qualidade, isto é, pelo conjunto de pro-
priedades que os caracterizam. Desta maneira a qualidade representa o 
que objeto é, sua estrutura, sua função e finalidade. Mas, a mudança qua-
litativa produz mudanças quantitativas e são interdependentes, a partir 
do momento em que a qualidade do objeto permite a sua transformação. 
A segunda lei geral corresponde à lei da interpretação dos contrários. Esta 
lei tem como objetivo prover o investigador de uma compreensão acerca 
da relação entre os fenômenos contraditórios e aparentemente não rela-
cionáveis (como, por exemplo, a relação entre o particular e o genérico). 
A terceira lei geral da dialética materialista assume a análise das contradi-
ções como uma análise que nega a si mesma (negação da negação), ou 
seja, uma análise que busca novas sínteses entre os elementos contradi-
tórios da realidade, que surgem na medida em que estes últimos assu-
mem uma única identidade, o que faz surgir um novo objeto, com quali-
dade diferente das que apresentavam os fenômenos opostos construindo 
o processo histórico de forma contínua e ao mesmo tempo com rupturas. 

2 Distancia social medida a partir do índice de discrepância, baseado na rela-
ção entre a maior e a menor expressão de uma mesma variável (PMC, 2004).
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González Rey (1999) destaca três fundamentos da epistemologia 
qualitativa: (1) o conhecimento entendido como produção construtiva 
– interpretativa; (2) caráter interativo da produção de conhecimento; 
(3) o reconhecimento da singularidade como fonte legítima de conhe-
cimento. Neste sentido, o autor afirma que, nesta abordagem, o va-
lor empírico de uma pesquisa corresponde à qualidade com que se 
apreende o fenômeno estudado. Neste sentido, a metodologia qualita-
tiva interessa – se pela maior compreensão de certos casos, posto que 
sua finalidade não seja generalizar os resultados de uma população, 
tampouco os resultados da pesquisa adquirem valor de produtos fi-
nais e acabados. Dessa forma, a conclusão de uma pesquisa deve ser 
estabelecida com base em hipóteses, resguardando suas limitações 
contextuais, teóricas e empíricas (GONZÁLEZ REY, 2003). 

c. as tarefas
 As atividades que se constituíram como meios para a coleta de in-

formações foram desenvolvidas no interior das rotinas, seja das insti-
tuições escolares (nível fundamental e de educação infantil) ou comu-
nitárias (por meio de reuniões, assembléias ou visitas domiciliares).

Foram resguardados os aspectos éticos , quando uma atividade de 
rotina – parte de um serviço desenvolvido nos ambientes estudados – 
resultaria em utilização das informações para o trabalho da pesquisa. 
Foram explicados os objetivo do estudo e discutido com as pessoas 
participantes sobre como as informações constituiriam o objeto para 
nossa análise – as precauções quanto ao sigilo preservando a identi-
dade. Quando as entrevistas eram gravadas passavam pela avaliação 
das pessoas, depois de transcritas. Além disso, devolutivas com todas 
as sínteses que fizemos foram realizadas, coletivamente, para todos 
os segmentos estudados, tanto na escola quando na comunidade. 

Materiais foram criados, especialmente, para o presente proje-
to de forma a organizar as diferentes as informações e armazená
-las em banco de dados para análise. Nesta categoria estão alguns 
formulários e protocolos: a) Primeiro Contato que tem como obje-
tivo registrar a aproximação do psicólogo com famílias e crianças; 
b) Diário de Campo para o registro das anotações e informações 
daqueles que estão em diferentes atividades; c) Roteiros de Entre-
vistas para diferentes segmentos dos participantes; d) Folhas de Ros-
to e Acompanhamento para o registro das pastas abertas em casos 
de acompanhamento mais próximo de crianças e suas famílias; e) 
Formulários para Devolutivas e Pareceres sobre o acompanhamento 
psicológico desenvolvido em casos específicos. 
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AS DESCObERTAS....
Os resultados das reflexões sobre tudo o que conseguimos colher 

neste trabalho durante os últimos anos, estão muito aquém do que 
pode ser produzido e interpretado da realidade, tendo em vista o que  
temos acumulado em nosso banco de dados e que  fazem parte das 
produções do grupo. Algumas destas produções construíram mais es-
pecificamente os objetivos propostos para o trabalho e que serão su-
marizadas aqui, devendo ser organizadas para se constituírem como 
produções independentes:

a. As percepções sobre risco e proteção
A ideia de se identificar e analisar como algumas pessoas perce-

bem situações vividas e os elementos capazes de se constituírem em 
indicadores para promoção do bem-estar e prevenção dos maus tra-
tos, especialmente, a crianças e adolescentes, teve como fundamen-
tos dois eixos de análise: o primeiro considerando a ideia de que cri-
térios dominantes de felicidade e bem estar aparecem como sustentá-
culo de uma sociedade que subjaz ao sistema capitalista e o mantém, 
portanto a análise deve levar em conta a ideologia capitalista; e o se-
gundo de que aqueles que sofrem as conseqüências sociais da orga-
nização política e econômica que exclui, marginaliza e despreza, pas-
sam a viver de acordo com uma dinâmica que precisa ser conhecida 
e compreendida a qual envolve formas de lidar com a situação distinta 
do que se produz como ideologia e singular ao mesmo tempo. 

A expressão de crianças e adolescentes sobre o que pode ser com-
preendido como risco ou proteção para suas vidas, marcadamente, 
denotaram a violência como fator de risco e as relações de amizade 
com colegas e de respeito e diálogo com os pais como fatores de pro-
teção. Em uma publicação que discute e analisa a percepção de 27 
crianças e adolescentes com idade variando entre 6 e 15 anos (EUZÉ-
BIOS & GUZZO, 2007) , ficou claro que a violência nos bairros, as mor-
tes, as brigas entre familiares, os xingamentos e os apelidos, a carên-
cia material e a desigualdade social vivida e percebida foram identifi-
cados como fatores de risco ao desenvolvimento por esta população. 

Como fator de proteção, os participantes destacaram a relação de 
amizade com os colegas, o diálogo com os pais, a liberdade de poder 
brincar e até mesmo a escola e a igreja como espaços onde as dife-
rentes formas de relacionamento podem ocorrer. Algumas crianças 
e adolescentes percebem a proteção como ausência de risco, sendo 
que este último está quase sempre associado a questões de carência 
econômica. A partir desta análise, pode-se observar a importância de 
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se compreender os fatores de risco e de proteção não como absolutos, 
mas de maneira contextualizada e histórica. O que questiona as ca-
tegorias inflexíveis e generalizadas e apresenta outras configurações 
decorrentes da visão de seus próprios agentes. 

b. A organização e funcionamento de redes afetivas e sociais
A proposta inicial era a de identificar e analisar como se organi-

zam as redes de apoio afetivo e social, especialmente tendo como 
foco de análise a família, a escola e a comunidade, sobretudo porque 
a literatura mais clássica sobre intervenções preventivas aponta para 
as redes sociais e afetivas como elementos importantes de proteção 
ao desenvolvimento de crianças e suas famílias. 

A busca pela identificação de como se organizam as redes afetivas 
e sociais se pautou por alguns referenciais teóricos que sustentam o 
conceito de redes sociais e redes afetivas.(WEBER & GUZZO,2005) .

Partindo destas referencias, a busca pelo que acontece na realidade 
exigiu do grupo uma nova maneira de reconhecer na dinâmica educati-
va e comunitária como funcionam estas redes. Esta situação contrastou 
com a situação da pesquisa. Levantar informações sobre esta temática 
não se sustenta sem que haja participação do pesquisador em contex-
tos diferenciados e junto a diferentes segmentos investigados. Foi preci-
so tempo para que as diferentes condições e necessidades pudessem 
aflorar no contato com as pessoas e que os caminhos, as rotas, as teias, 
as redes pudessem começar a clarear como as pessoas buscam solu-
ções para seus problemas e as dificuldades que enfrentam nesta busca.

Redes oficiais, instituídas se diferenciam de redes obscuras ou infor-
mais. Falta de informações sobre o que fazer junto a equipamentos públi-
cos ou outro tipo de suporte oferecido ou disponível à população foi uma 
evidência consistente em cada situação em que o grupo buscava investigar. 

Organizações comunitárias, equipamentos judiciais e assistenciais, 
de saúde e educação concorrem entre si como fontes de suporte para o 
atendimento de necessidades da população, no entanto há um descon-
tentamento e uma insatisfação generalizada sobre os resultados deste su-
porte. E, neste contexto o crime organizado ganha espaço como elemento 
que se coloca em elos desta cadeia de suporte a comunidades e famílias, 
sendo inclusive uma opção muito concreta de sobrevivência para adoles-
centes, uma luta pela sobrevivência que se atrela à iminência da morte.

As grandes necessidades identificadas nestes contatos podem ser 
agrupadas em quatro principais grupos : 1. necessidades de sobre-
vivência (ausência de alimento e condições de moradia com água, 
luz e segurança); 2. necessidades de trabalho (o problema do desem-



28 

Conselho Federal de Psicologia

prego e busca por melhoria nas condições financeiras); 3. necessida-
des de atendimentos focalizados (proteção à violência doméstica e ao 
envolvimento de adolescentes em atividades em conflito com a lei); 
4) necessidades de apoio educativo (para soluções de problemas na 
escola). No entanto, é preciso considerar que a fragmentação destas 
necessidades tem como elemento aglutinador a necessidade de so-
brevivência que se constitui como prioritária em uma análise junto à 
maioria da população. O grande desafio deste projeto é a reflexão das 
necessidades levando-se em conta a totalidade da realidade onde elas 
se expressam, sobretudo por uma classe oprimida que são culpabi-
lizadas pela Lei e pelo Estado, os mesmos instrumentos que os opri-
mem e que, em diferentes instâncias, como a escola, por exemplo ou 
os equipamentos assistências tão bem reproduzem. A cada grupo de 
necessidades indicadas pelas pessoas consultadas o caminho na bus-
ca de solução é árduo e absolutamente ineficiente, o que denota a au-
sência de políticas públicas que possam dar conta de atendimento aos 
direitos e necessidades daqueles que vivem junto à maioria da popula-
ção alijada do sistema econômico. Trabalhos específicos foram publi-
cados mostrando um pouco do que foi revelado sobre esta realidade.

c. As intervenções possíveis 
A experiência de um trabalho comunitário em localidades de risco 

traz sempre muitas reflexões a serem feitas. Por viverem em condi-
ções habitacionais irregulares, com dificuldades cotidianas relaciona-
das à presença de um poder paralelo, que determina uma dinâmica 
própria de violência e opressão, por baixa escolaridade de sua popula-
ção e alto desemprego, esta população tem uma dinâmica social que 
procura o atendimento de suas necessidades, de certa forma, inde-
pendentemente da presença de equipamentos públicos ou dos servi-
ços de profissionais especializados. 

Por esta razão, é muito difícil desenvolver um novo modelo de in-
tervenção e referenciais teóricos que sustentem a pratica participativa. 
As pessoas são descrentes de qualquer projeto que coloque como ob-
jetivo, o suporte aos seus mais elementares problemas. Lidar com esta 
desconfiança e descrédito, bem fundamentados na avaliação e crítica 
que fazem às políticas públicas, traz um elemento novo ao planejamen-
to de qualquer intervenção possível nestas circunstâncias: qualquer ati-
vidade nestes contextos passa por um período grande de inserção na 
dinâmica do espaço e no estabelecimento de um vínculo de confian-
ça com as pessoas . A presença da equipe de psicologia durante os 
últimos quatro anos nestes espaços, teve pontos positivos e negativos 



 29 

Psicologia escolar: que fazer é esse?

avaliados pelos próprios participantes . Foram realizados em diferen-
tes níveis das escolas um levantamento com professores, funcioná-
rios, pais e estudantes sobre a presença do psicólogo e seu trabalho na 
instituição educativa.  Como pontos positivos, tanto crianças, quanto 
educadores e pais avaliaram que a presença dos psicólogos oferecia 
oportunidade de que problemas fossem encarados e discutidos. Fo-
ram considerados como elementos de proteção ao desenvolvimento 
das crianças. No entanto, reclamam que esta presença não pode ser 
significativa porque está vinculada a um projeto universitário e não a 
uma função profissional pública. Muitos questionavam a ausência do 
psicólogo na escola por exemplo, entendendo que todas as crianças e 
famílias teriam o direito de conversar com este profissional. 

Qualquer proposta de ação envolvendo os participantes acabava 
correndo o risco de ter por encerrada suas atividades por decisões de 
professores ou de avisos indiretos enviados por pessoas da comuni-
dade para que o serviço se retirasse do lugar. O tempo para que as 
pessoas possam pensar sobre a vida e se organizar com a mediação 
da equipe de psicologia foi pequeno. Um ciclo de manutenção deste 
estado se instala ,especialmente, nos espaços de vida coletiva, nas fa-
mílias e nas comunidades. Romper com este ciclo tem se tornado um 
imenso desafio à formação e atuação do profissional de psicologia. 

d. As políticas e a realidade
A discussão sobre políticas públicas e a realidade concreta foi uma 

das mais intensas no grupo durante estes três anos. Foi durante este pe-
ríodo que a Secretaria de Assistência Social e da Educação do Município 
fizeram grandes alardes em função de mudanças políticas, no sentido 
da emancipação e não mais do assistencialismo, no âmbito da Assistên-
cia Social e da elaboração de projetos pedagógicos emancipatórios para 
as escolas de educação infantil e de ensino fundamental, dando chan-
ces aos professores e educadores de reverem suas rotinas pedagógicas.

Sob uma forte pressão política dos equipamentos públicos, nos 
vimos diante da elaboração de projetos pedagógicos e ações comu-
nitárias visando a emancipação, mesmo sabendo que construir um 
projeto pedagógico na escola ou implementar ações comunitárias 
participativas exigia uma reflexão sobre o sentido da emancipação 
humana nesta realidade. Com esta situação pudemos participar de 
atividades e reuniões que visavam a análise das políticas implemen-
tadas e como torná-las possíveis. 

É a partir deste cenário que começamos a debater o conceito de 
emancipação humana na educação ou na assistência social, o papel 
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do Estado e das Organizações Não Governamentais (ONGs) na con-
cretização das políticas neoliberais, sob forma por exemplo de parce-
rias público- privadas. Identificamos as distorções sobre o impacto das 
ações comunitárias e caracterização da realidade a partir da ótica do 
poder econômico, do retrato midiático da realidade que nada corres-
ponde ao cotidiano em que trabalhamos. 

Uma análise das principais políticas governamentais na Educação 
e na Assistência Social abriu espaço para a compreensão do que sig-
nificam as intervenções possíveis dentro de uma sociedade que man-
tém a estrutura de classes.

 
TENTANDO UMA SíNTESE : QUE 
INDICADORES? QUE INTERVENÇÃO? 

A primeira síntese que fizemos deste trabalho é a de que existe uma 
enorme distância entre o que é o conhecimento produzido pela via da 
ciência que subsidia a ideologia dominante e a realidade. A direção é 
de mão única. O conhecimento produzido não é questionado e deve se 
aplicar in conteste na realidade estudada. Em nossa experiência, sobre-
tudo analisando indicadores de risco e proteção ao desenvolvimento de 
crianças e adolescentes, descobrimos que há uma outra possibilidade 
de interpretação e análise da realidade que nos conduz a uma questão 
de fundo – a sobrevivência em uma organização social dada é algo que 
pouco sabemos descrever e por isso, necessitamos investigar. Com isso, 
não podemos, relacionar fatores de risco e de proteção, sem contextua-
lização, pois a primeira questão que aparece é a ambigüidade destes 
dois elementos. Pela via da relação dialética entre ambos torna-se ina-
dequado a identificação de um fator de risco ou de proteção que como 
entidades absolutas e imutáveis, assim também, e de acordo com a lite-
ratura estudada, as condições de enfrentamento e adaptação são dinâ-
micas e diferentes a cada novo ciclo da vida e seus contextos.

Um outro ponto importante construído a partir deste estudo, foi o 
de que uma condição objetiva dada pode ser percebida subjetivamen-
te de maneira diferente para grupos diferentes de pessoas e que qual-
quer ação que se pretenda conseqüente ao desenvolvimento destes 
grupos, precisa levar em conta os diferentes sentidos atribuídos pelas 
pessoas a uma mesma situação concreta. É muito difícil afirmar, por 
exemplo, que a escola se constitui como um fator de risco ou de prote-
ção, sem que a esta análise se complemente, seu contexto e dinâmica. 
Ao mesmo tempo em que uma criança afirma que se sente feliz quan-
do consegue atingir as metas que lhe são colocadas pela instituição 
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escolar, entendendo, portanto que as exigências a fazem progredir, 
um acompanhamento mais detalhado de como esta criança se em-
penha e o quanto ela sofre com isto pode levar ao entendimento de 
que, a super exigência e a resposta irrefletida a esta condição funcio-
nam como elemento impeditivo ao crescimento autônomo e crítico. 

Mesmo diante destas constatações, alguns indicadores podem ser 
apontados de maneira mais consistentes como situações que contras-
tam com o ideal de sociedade prevalente na consciência das pessoas. 
A violência, sob seus mais diferentes formatos, e a criminalidade fo-
ram elementos importantes na expressão dos grupos estudados. 

É preciso que se aprofunde o conceito de violência e a compreen-
são de suas origens e condições de manifestação de tal forma que 
seja possível uma ação profissional que vá além das medidas puniti-
vas e classificatórias presentes em nossa sociedade atual. Guzzo, La-
cerda e Euzébios (2006) apresentam uma síntese da questão da vio-
lência compreendida a partir de uma visão psicossocial e discutem 
formas de ações preventivas para serem realizadas na escola e na 
comunidade a partir do que foi possível compreender desta realidade.

As respostas das pessoas às condições concretas a que estão 
imersas variam, tanto no plano individual como coletivo. O desafio, 
neste caso, se constitui na busca pela totalidade do fenômeno social, 
que, a cada momento pode nos revelar novas facetas. No entanto, é 
preciso partir de uma análise marxista da realidade para que seja pos-
sível uma clareza de seus elementos centrais – uma sociedade dividi-
da em classes sociais em conflito que condiciona as formas de sobre-
vivência de maneira desigual. 

Em um mundo onde se nega a possibilidade de se viver digna-
mente, não apenas em termos das necessidades materiais, mas sem 
o mínimo de respeito e igualdade de oportunidades, estas crianças e 
adolescentes encontram caminhos que lhe parecem promissores (e 
não poucas vezes é o único caminho que se coloca) com alguma pos-
sibilidade de melhorar suas vidas. 

Em suma, as ruas, a escola, a família e outros espaços de convívio 
social são palcos de vivências em que a objetividade e a subjetividade 
muitas vezes se confundem e se diferenciam impedindo que se faça 
uma análise mecânica e linear dos fatos.
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INTRODUÇÃO
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luz da perspectiva histórico-cultural de Levi Vigotski e na psicologia 
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gências e (im) possibilidades de complementariedades conceituais 
entre essas duas abordagens teóricas”? (ALENCAR, 2016, p. 12). Assim 
caracterizado, alguns segmentos deste texto são semelhantes, mes-
mo idênticos, àqueles presentes na dissertação; outros segmentos, 
modificados e, outros ainda, acrescentados, considerando o objetivo 
aqui desenhado, de enfatizar os aspectos que contribuem para a com-
preensão da constituição do sujeito nos múltiplos contextos de seu 
desenvolvimento, o que se estende para os contextos educacionais. 

A perspectiva histórico-cultural de Levi Vigotski e a psicologia psi-
cogenética de Henri Wallon são concepções de base marxista; adotam, 
portanto, o materialismo dialético como método. Vigotski e Wallon, a 
partir de suas perspectivas teóricas, contribuíram significativamente no 
estudo do desenvolvimento humano, com ênfase para o desenvolvi-
mento do pensamento, da linguagem e das emoções, aspectos esses, 
relevantes na área da Psicologia e da Educação. Nos contextos educa-
cionais, de modo geral, com a mediação dos signos (com destaque 
para o signo linguístico), busca-se, dentre outros objetivos, o desenvol-
vimento do pensamento, a formação da consciência. Nesse processo, o 
componente afetivo, das emoções, não pode ser negligenciado. Obser-
va-se um destaque desse aspecto em Wallon. Em Vigotski, mais recen-
temente viu-se crescer também o interesse de pesquisadores para com 
o estudo das vivências e emoções, principalmente após o acesso, até 
então restrito, à denominada Quarta Aula, (VIGOTSKI, 2010).

CONTExTUAlIzANDO OS AUTORES E SUAS AbORDAgENS
A psicologia Histórico-Cultural emergiu na efervescência da crise 

revolucionária russa e encontrou naquele contexto histórico-cultural, 
as condições para o surgimento de um novo paradigma psicológico, 
em oposição aos pensamentos científicos vigentes - deterministas, 
naturalizantes, idealistas e mecanicistas, sobre o conhecimento psi-
cológico, apresentando uma nova concepção de sujeito. 

Esta perspectiva teórica, representada, sobretudo, por Vigotski 
(1896-1934) - seu principal teórico -, Luria e Leontiev, se propôs, as-
sim, conceber o ser humano, em sua “natureza”, como histórico, so-
cial e culturalmente inserido. Assim, a dimensão social, interpessoal 
e cultural ganha importância e fundamento na construção do sujeito 
psicológico; “Vigotski se opôs a qualquer reducionismo naturalista 
do ser humano” (Friedrich, 2012, p.62). 

Para Teixeira (2005) “O que caracteriza a psicologia de Vigotski 
e seguidores, enfim, é o fato de estar fundamentada filosoficamente 
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na concepção marxista de mundo e, por essa razão, abordar a gêne-
se e o desenvolvimento do psiquismo desde um ponto de vista his-
tórico e social” (p.24). Nessa perspectiva, citando Blonski, Vigotski 
afirma: “O comportamento só pode ser compreendido como a histó-
ria do comportamento. Esta é a verdadeira concepção dialética em 
psicologia”. (Vigotski, 1931/ 2012a, p.68).

Henri Wallon (1879 – 1962) viveu em um contexto histórico de inten-
sa instabilidade social e mudanças políticas, motivo pelo qual alguns 
autores brasileiros destacam que esse cenário de turbulência propiciou 
as condições fundamentais de influência sobre suas ideias acerca do lu-
gar central que o meio ocupa em sua concepção teórica (Galvão, 2011).

Do mesmo modo que Vigotski, Wallon construiu seu sistema teó-
rico no início do século XX, (muito embora, diferentemente de Vigot-
ski, pôde desenvolve-lo até a década de 60), contexto em que as cor-
rentes psicológicas vigentes, como assinalado acima, apresentavam 
uma visão reducionista acerca do psiquismo humano, em que enfa-
tizavam os processos lineares, biologizantes e mecanicista do desen-
volvimento. Também Wallon opôs-se a essas correntes. A esse res-
peito, René Zazzo declara, em uma apresentação de Henri Wallon, 
num artigo incluído na primeira edição portuguesa (1978) da obra A 
Evolução Psicológica da Criança, (Wallon, 1941/2005): “Para apreciar 
a obra de Henri Wallon, o que ela tem de original, de inovador, se-
ria necessário situá-la na história da Psicologia e compará-la com 
as obras dos seus contemporâneos, outros eminentes psicólogos da 
infância (p.9)”. O teórico francês, no prefácio do livro Para Conhecer 
Wallon - uma Psicologia Dialética, de Pedro da Silva Dantas, assim ex-
pressa: “Somos forçados a ultrapassar nossa razão clássica e a rom-
per com nossa inteligência linear para compreender Wallon e, graças 
a ele, melhor compreender as crianças” (Dantas,1983, p.3).

DESENVOlVIMENTO: DO PENSAMENTO, 
DA lINgUAgEM, DAS EMOÇõES

Pilares nas abordagens de Vigotski e Wallon, esses três domínios do 
desenvolvimento do sujeito – pensamento, linguagem e emoções – se-
rão trazidos à reflexão, a seguir, ressaltando-se o específico de cada um 
desses domínios sem, contudo, negligenciar a inter-relação entre eles, 
bastante cara às duas abordagens aqui consideradas.  As relações com 
os contextos educacionais serão tecidas no percurso aqui proposto.

Iniciamos com uma afirmação de Vigotski (1931/2012c), sobre o 
processo de desenvolvimento:
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[...] a concepção tradicional sobre o desenvolvimento das 
funções mentais superiores é, sobre tudo, errônea e unilate-
ral, porque é incapaz de considerar esses fatos como fatos do 
desenvolvimento histórico, porque os acusa unilateralmente 
como processos e formações naturais, confundindo o natural 
e o cultural , o natural e o histórico, o biológico e o social no 
desenvolvimento mental das crianças; brevemente menciona-
das, tem uma compreensão radicalmente errônea da natureza 
dos fenômenos estudados. (p.12).

De acordo com Bozhovich (2009), o processo de desenvolvimen-
to não é, de forma alguma, linear, segmentado, explicativo e cau-
sal, mas, sim, o resultado da internalização de fatores externos e sua 
transformação em aspectos internos, ou seja, implica em uma organi-
zação de processos de integralidade e singularidade do sujeito. Nessa 
direção, Campos e Francischini (2003) afirmam:

[...]o processo de desenvolvimento consiste na internalização 
de regras, valores, modos de pensar e de agir ocorrentes nas 
interações sociais do cotidiano dos sujeitos, nas práticas so-
ciais e discursivas que permeiam as instituições sociais (fa-
mília, escola, igreja, trabalho...) e os meios de comunicação. 
Nessas interações, recorre-se aos instrumentos de mediação 
semiótica disponíveis na sociedade, entre os quais a lingua-
gem ocupa posição privilegiada (p.120).

Desse modo, considerando as inter-relações e interdependências 
entre os aspectos físicos, cognitivos, sociais e emocionais nele pre-
sentes, o desenvolvimento é a transformação integral que se produz 
no sujeito a partir de sua inserção no mundo da cultura e das relações 
sociais. Assim, o desenvolvimento, compreendido como a emergên-
cia e consolidação das possibilidades de autonomia do sujeito, é, por 
essência, cultural. A ênfase ou quase exclusividade no/do domínio 
cognitivo, tão presente nos contextos educacionais, de modo geral, 
necessita, portanto, de revisão.

Aqui, o conceito de intersubjetividade, que vem sendo adotado 
por estudiosos da psicologia Histórico-Cultural, auxilia-nos na com-
preensão desse processo dinâmico, de inter-relações, na constituição 
do sujeito. Molon (2011) afirma que “a constituição do sujeito acontece 
no campo da intersubjetividade, configurado como o lugar do encon-
tro e do confronto e como o palco de negociações dos mundos de sig-
nificação privado e público” (p.618). A intersubjetividade configura-se, 
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assim, como o estado de encontro onde o sujeito é constituído a partir 
da relação que estabelece com o outro.

A esse respeito, podemos identificar uma convergência de pensa-
mento, na abordagem de Wallon.

Iniciando por uma citação do próprio autor, Wallon, H. (1941/2005), 
sobre a unidade do ser, o autor nos afirma: “é contra a natureza tratar a 
criança fragmentariamente. Em cada idade, ela constitui um conjunto 
indissociável e original. Na sucessão das suas idades, ela é um único e 
mesmo ser em curso de metamorfoses. Feita de contrastes e de conflitos, 
a sua unidade será por isso ainda mais susceptível de desenvolvimentos 
e de novidade (p.215). Ainda, nesta mesma obra, Wallon, sobre as inter
-relações entre os domínios biológico e social na constituição do sujeito, 
o autor afirma: “Na realidade, nunca pude dissociar o biológico do so-
cial, não porque os julgues redutíveis um ao outro, mas porque me pa-
recem no homem tão estreitamente complementares desde o seu nas-
cimento, que é impossível encarar a vida psíquica sem ser sob a forma 
das suas relações recíprocas” (p.14). São diversos os contextos em que, 
ao longo de sua obra, Wallon trata da não dissociabilidade entre o sujei-
to e o meio e entre os domínios do desenvolvimento humano. A citação 
abaixo é um exemplar desses contextos, com a particularidade de que 
o autor trata da questão da linguagem, do qual nos ocuparemos abaixo.

A atividade humana é inconcebível sem o meio social; mas as 
sociedades humanas não poderiam existir sem indivíduos que 
possuem aptidões como a da linguagem, que supõe uma de-
terminada conformação do cérebro, já que certos danos à sua 
integridade privam o indivíduo da palavra, do mesmo modo 
que, por falta de um cérebro semelhante ao do homem, não 
existe nenhuma outra espécie conhecida que tenha um siste-
ma de sinais adaptável indefinidamente a novos significados, 
como são as línguas humanas. É, por conseguinte, impossível 
dizer se foi o homem que fez a sociedade ou se foi a sociedade 
que fez o homem (WALLON, 1942/2008p.118).

Conforme pode ser observado, o autor refere-se às especificidades 
da linguagem humana, ressaltando as relações de reciprocidade da 
atividade dos sujeitos no meio social. Isto é, as inter-relações signifi-
cam o meio social; outrossim, a sociedade organizada por um sistema 
de signos e de interações constitui os seres humanos.

Os espaços educacionais são, por excelência, campos de exercício 
da intersubjetividade; nele, educadores, alunos e demais atores sociais 
são desafiados a conviverem com o conhecimento produzido ao longo da 
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história e com as novas possibilidades que vão emergindo, sobretudo, na 
contemporaneidade, com as novas tecnologias e as transformações de-
las decorrentes; a confrontarem-se com modos de vida e de existências 
singulares, decorrentes das condições de vida desses sujeitos; enfim, a 
exercitarem o diálogo e a tolerância, considerando a diversidade, carac-
terística da sociedade, de modo geral, e que se reflete nesses espaços.

 
A lINgUAgEM

Considerada “processo psicológico superior” por excelência (Vigots-
ki) e “um sistema de sinais adaptável indefinidamente a novos significa-
dos” (Wallon) a linguagem destaca-se como temática central e essencial, 
na Psicologia histórico-cultural de Vigotski e na Psicogenética de Wallon. 

Para Vigotski (1931/2012c), o desenvolvimento da linguagem é a 
prova contundente da fusão dos planos de desenvolvimento natural e 
cultural do ser humano. Nessa mesma direção, Pino (1993) afirma que 
o estudo ontogenético da aquisição da linguagem está amplamente 
vinculado à concepção de sujeito na psicologia Histórico-Cultural.

A linguagem é o principal sistema de representação simbólica de 
todos os grupos humanos, sendo responsável pelo compartilhamento 
social entre os sujeitos das produções culturais, resultantes da ativida-
de humana. Para Faraco (2013) a linguagem é uma atividade discur-
siva, uma ação responsiva, que reflete e refrata a interpretação que 
os sujeitos têm das coisas. Portanto, os discursos compartilhados so-
cialmente estão sempre relacionados ao outro; revelam-se, portanto, 
como interdiscursos.  O surgimento da linguagem na história da espé-
cie humana aparece como fundamental desde o início e esta função 
apresenta duas funções básicas importantes: “Devemos mencionar, 
ainda, que a linguagem é a princípio um meio de comunicação com 
os outros, e somente mais tarde, se torna uma forma de linguagem in-
terna, se convertendo em um meio do pensamento, sendo assim fica 
evidente a aplicabilidade desta lei na história do desenvolvimento cul-
tural da criança”. (Vigotski, 1931/2012b, p.147).

Assim, podemos observar, nesta afirmação de Vigotski, que a lin-
guagem cumpre um papel central nas relações sociais e apresenta 
duas funções básicas: a primeira, de intercâmbio social, com a fina-
lidade de estabelecer a comunicação entre os sujeitos; a segunda, de 
pensamento generalizante, isto é, o compartilhamento e organização 
do mundo real e social, entre os sujeitos, por meio de conceitos, cate-
gorias linguísticas e significações dentro de um universo de diversifi-
cadas realidades socioculturais.
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Assim como em Vigotski, em Wallon a linguagem apresenta uma 
dupla função: a primeira, de intercâmbio social e, a segunda, como 
organizadora do mundo social, significando e representando a reali-
dade objetiva, isto é, como condição do pensamento. Entretanto, dife-
rentemente de Vigotski, em Wallon a linguagem estabelece, principal-
mente no início da vida, uma relação íntima e interdependente com as 
emoções, domínio a ser abordado mais adiante, neste trabalho. Nesse 
sentido, Bastos (2003) argumenta: “Linguagem que, na psicogenética 
Walloniana, tem suas primeiras formas de expressão intimamente li-
gadas à emoção, que é considerada o ponto de partida do psiquismo e 
por meio da qual o bebê entra em contato com o mundo humano e se 
torna capaz de comunicar-se” (p.132).

Essas duas funções da linguagem, concebidas tanto por Vigotski 
quanto por Wallon, estão presentes nos contextos educacionais. Não 
nos é possível, aqui, trazer à discussão as múltiplas possibilidades de 
se pensar esse sistema simbólico e sua presença nas inter-relações que 
comparecem nesses contextos. São diversos os olhares possíveis, com 
destaque para as discussões relacionadas aos processos de aquisição 
da leitura e da escrita, para as quais o leitor encontra uma extensa e rica 
bibliografia em nosso país, e para as questões, mais no campo da Socio-
linguística, relacionadas ao ‘confronto’ entre a linguagem do cotidiano e 
a ‘linguagem culta’, predominante na escolarização formal. 

AS EMOÇõES
Iniciamos as discussões sobre o estudo das emoções, em Wallon 

(1941/2005), considerando a importância que esse domínio assume 
em sua abordagem, com uma afirmação do próprio autor: “Os pri-
meiros contactos entre o sujeito e o ambiente são de ordem afectiva:  
são as emoções” (p.201). Portanto, segundo o teórico, desde o iní-
cio da vida os sujeitos realizam-se e tornam-se seres relacionais por 
meio das emoções. No princípio de existência estão tão intimamente 
unidos a elas que confundem-se com as situações do seu contexto, 
isto é, (...) “com o ambiente humano de que provêm, na maior parte 
das vezes, as situações emocionais” (p.201).

Nesse contexto de discussão é importante refletirmos sobre o que pos-
tula a teoria walloniana acerca das funções emoções, sentimentos e pai-
xões (domínio afetividade). Como explica Dér (2010): “a afetividade é um 
conceito amplo que, além de envolver um componente orgânico, corpo-
ral, motor e plástico, que é a emoção, apresenta também um componen-
te cognitivo, representacional, que são os sentimentos e a paixão” (p.61). 
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A primeira função a diferenciar-se no conjunto afetividade são as 
emoções, principalmente pela sua natureza primitivamente orgânica no 
início da vida; subsequentemente, diferenciam-se os sentimentos e, em 
seguida, a paixão. Por essa razão, para Wallon (1941/2005), no domínio 
afetividade os componentes emoções, sentimentos e paixões estão na 
dependência da idade. Em decorrência, a afetividade é um conceito mais 
abrangente em que as emoções, os sentimentos e as paixões se inse-
rem, configurando-se como manifestações da vida afetiva (Galvão, 2011).

Para Wallon (1941/2005), as emoções são a exteriorização da afetivi-
dade. “As relações que elas tornam possíveis afinam os seus meios de ex-
pressão, e fazem deles instrumentos da sociabilidade cada vez mais es-
pecializados” (p.143). Nesse sentido, são os sentimentos que irão corres-
ponder ao componente representacional das emoções, podendo, des-
sa maneira, expressarem-se pelo gesto, pela mímica e pela linguagem.

Wallon (1934/1971) explicita que no início da vida as relações do 
ser humano com o meio ainda estão circunscritas às premissas psi-
cofisiológicas da sua vida afetiva isto é, do seu comportamento emo-
cional. Diante disso, o autor relaciona três características diferentes 
sobre a origem das reações emocionais: de sensibilidade interocep-
tiva, proprioceptiva e exteroceptiva.5 

Wallon, (1934/1971), ao discutir a natureza das emoções, explicita 
que esta temática tem motivado o surgimento de teorias diversas e, 
muitas vezes, contraditórias. Todas derivando de um princípio comum, 
e ao mesmo tempo, causa dessas contradições, isto é, ligam a emoção 
à atividade de relação motora com o meio, ou aos centros nervosos cor-
respondentes. O teórico reconhece nas emoções o caráter de reações 
organizadas e de possuírem, no sistema nervoso, centros reguladores 
que coordenam as suas manifestações. Porém, para o autor, o ponto de 
partida das reações ainda primitivas das emoções está no domínio pos-
tural, melhor dizendo, na atividade tônica do organismo, nas suas atitu-
des visíveis ou, na origem da base de suas funções viscerais. Em suas 
próprias palavras: “O grito é a primeira manifestação de vida do recém-
nascido. Sinal de aflição, segundo Lucrécio, diante da miséria da exis-
tência humana” (p.34). Ou seja, a sua primeira forma de linguagem ex-
pressiva: “para ela, o grito constitui o prelúdio à palavra” (p.35). Desde o 
início da existência o poder contagiante e mobilizador das emoções se 

5 Não será, aqui, detalhada cada uma dessas reações. Ao leitor interes-
sado, remetemos à Wallon, 1934/1971)
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manifesta. Por isso, para o teórico “o contágio das emoções é um facto 
comprovado frequentemente” (Wallon,1941/2005, p.141).

Seguindo a mesma linha de discussão, a psicogenética Wallonia-
na propõe explicar as emoções numa perspectiva integral. Ou seja, as 
expressões das emoções e os seus fins sociais, logo, o caráter conta-
gioso e coletivo que as mesmas podem exercer sobre os outros, ou por 
meio deles. Dessa maneira, Wallon (1975) ao refletir sobre a relação da 
criança com o ambiente social nos primeiros meses de vida, enfatiza 
a importância comunicativa e contagiante das emoções: “Os seus ges-
tos e gritos tenderão a exprimi-las e a criar as reacções corresponden-
tes no seu meio. Deste modo dá-se uma fusão dela com os próximos 
por meio duma espécie de consonância afectiva, que faz lembrar o 
caráter comunicativo das emoções” (p.155). 

O autor afirma que a riqueza das expressividades emocionais das 
crianças nos meses posteriores de vida dependerá das diversidades 
e oportunidades de relações proporcionadas pelo contexto e, nesse 
sentido, a pessoa responsável pelos cuidados da criança, em boa par-
te das vezes, a mãe, desempenha um papel preponderante como me-
diadora, dada as condições de necessidade, nas quais se encontra a 
criança ainda pequena. Logo, na teoria walloniana o poder de contá-
gio das emoções materializa-se nas relações sociais.

A respeito disso Wallon (1934/1971) tece o seguinte comentário: “A 
emoção necessita suscitar reações similares ou recíprocas em outrem 
e, inversamente, possui sobre o outro um grande poder de contágio” 
(p.91). Nessa direção, Dantas (1983) esclarece que emoção estabelece 
uma comunhão imediata dos sujeitos entre si e das suas relações com 
o meio, constituindo-se como o fundamento da intersubjetividade.

Desse modo, gradativamente, a partir de sua condição emocional 
primitivamente orgânica, a criança percorre um processo de desen-
volvimento, concebido, como afirmado em outro contexto deste traba-
lho, como dialético, na construção de si enquanto sujeito social, onde 
as emoções transformam-se, ganhando um caráter eminentemente 
social. Em outros termos, as emoções desempenham um papel funda-
mental na consciência de si a partir do outro. Com isso, a família, a co-
munidade escolar e o entorno comunitário, como principais contextos 
sociais de inserção da criança, contribuem significativamente na sua 
construção enquanto um ser culturalmente e historicamente consti-
tuído. Para Gulassa (2010), a criança “comunica-se com seu grupo fa-
miliar por meio de reações emocionais. Estabelece uma comunhão 
afetiva, o que precede as relações das ideias (p.105). Desse modo, as 
emoções cumprem o papel de mediadora nas interações sociais, e, 
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dessa forma, a criança constitui-se como ser de relação com o seu 
meio e com os grupos aos quais pertença.

Sendo assim, o estudo das emoções na teoria Walloniana ganha 
uma originalidade ímpar, visto que elege o papel primordial da afeti-
vidade na constituição e na evolução do sujeito. Portanto, a psicogê-
nese da pessoa completa evidencia o caráter primordial das emoções 
em seus pressupostos teóricos, epistemológicos e ontológicos. Para 
Wallon é por meio das emoções que a condição biológica do ser hu-
mano se converte em social. Isto posto, como afirmamos anterior-
mente, as emoções têm uma base orgânica, contudo, para o autor, 
apresenta um caráter social que permite a criança maximizar e espe-
cializar suas relações humanas e sociais. Desse modo, de acordo com 
Almeida (2012), a emoção constitui-se como um fenômeno dinâmico 
que ultrapassa sua condição primária de estado orgânico, cumprindo 
uma função mediadora na socialização dos sujeitos.  

Em relação ao estudo das emoções, em Vigotski, duas observa-
ções introdutórias são necessárias: a primeira diz respeito ao fato de 
serem recentes, no Brasil, os estudos das emoções na perspectiva his-
tórico-cultural; a segunda nos alerta para a necessidade de não disso-
ciação entre o estudo das emoções e o conceito de vivência.

Iniciando pelo conceito de vivência, para (Vigotski, 2010): 
A vivência é uma unidade na qual, por um lado, de modo in-
divisível, o meio, aquilo que se vivencia está representado – a 
vivência sempre se liga àquilo que está localizado fora da pes-
soa – e, por outro lado, está representado como eu vivencio 
isso, ou seja, todas as particularidades da personalidade e to-
das as particularidades do meio são apresentadas na vivência, 
tanto aquilo que é retirado do meio, todos os elementos que 
possuem relação com dada personalidade, como aquilo que 
é retirado da personalidade, todos os traços de seu caráter, 
traços constitutivos que possuem relação com dado aconteci-
mento. Dessa forma, na vivência, nós sempre lidamos com a 
união indivisível das particularidades da personalidade e das 
particularidades da situação representada na vivência. (p.687).

Vigotski (1933/2012d) explica que a vivência cumpre uma dinâmi-
ca biossocial, e, nesse sentido, é algo que se situa entre o sujeito e o 
contexto, estabelecendo, portanto, uma condição de intermédio entre 
ambos. Esta relação cumpre a função de revelar o significado, para o 
sujeito, do momento vivido e de que modo os aspectos do meio in-
fluenciam o seu desenvolvimento.  Dito de outro modo, para Vigotski, 
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a vivência expressa, de maneira clara, duas dimensões: a dimensão da 
influência do meio no sujeito, por um lado, e, por outro, o modo como 
o sujeito vive essa dinâmica ao manifestar, naquele momento especí-
fico, a sua singularidade, construída ao longo do seu desenvolvimento 
histórico-social. Assim, durante o processo de seu desenvolvimento 
histórico, o sujeito realiza uma série de vivências, que são reguladas 
pelas diferentes relações intersubjetivas, que se sucedem nos diversos 
momentos e espaços dos contextos desse desenvolvimento. O esboço 
do conceito de vivência, acima, é condição necessária para entender-
mos o estudo das emoções em Vigotski, a seguir. 

Como dizem os autores (Machado, Facci, & Barroco, 2011), mesmo 
existindo poucas evidências sobre o estudo das emoções em Vigotski, 
esta temática perpassa todos os trabalhos escritos pelo autor, inclusive 
aqueles que não são de cunho psicológico (no entendimento dos au-
tores acima citados) como A tragédia de Hamlet, príncipe da Dinamarca 
(1916) e Psicologia da Arte (1925), nos quais o autor analisa o fenômeno 
da reação estética, ou seja, o que acontece quando o ser humano se 
emociona diante de uma obra de arte. Nessa mesma direção, Toassa 
(2011) afirma que no livro Psicologia da Arte, Vigotski realiza um prenún-
cio de suas críticas realizadas na obra Teoria das Emoções, às corren-
tes psicológicas que compreendiam as emoções como fenômenos per-
ceptuais e fisiológicos originárias de mecanismos estímulo-resposta.

A principal publicação de Vigotski sobre esse trabalho foi sua 
obra Teoria das Emoções: estudo histórico-psicológico6, escrita entre 
1931 a 1933 e deixada inacabada pelo autor, possivelmente, devido a 
sua condição debilitada de saúde.

Para Vigotski, o ponto de vista das teorias psicológicas organicistas 
sobre as emoções e seu desenvolvimento no sujeito não era suficiente 
para a explicação dos complexos fatores nela implicados. 

Segundo a perspectiva histórico cultural por ele delineada, o de-
senvolvimento histórico das emoções consiste fundamentalmente, 
na ação, em que se alteram as conexões inicias em que foram pro-

6 De acordo com Sawaia (2000), o título original da obra Teoria das Emo-
ções (1931 – 1933) é: Espinosa e sua teoria dos afetos-prolegômenos à Psi-
cologia do Homem. Todavia, mesmo com a referência à Espinosa no título 
original do livro esse autor não conseguiu realizar uma análise profunda 
da filosofia de Espinosa; na maior parte dos capítulos tece críticas às teo-
rias psicológicas sustentadas pela filosofia de Descartes. Não obstante, o 
próprio Vigotski afirma, no prefácio de Psicologia da Arte (1925), que o seu 
pensamento constituiu-se sob o signo das palavras de Espinosa.
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duzidas e, consequentemente, surge uma nova ordem e novas cone-
xões. Complementando esta ideia, Vigotski concebe a importância 
das emoções, elevando-as para um plano superior da vida psicoló-
gica, tirando-as, portanto, de um lugar de processos fisiológicos da 
ordem das funções psicológicas inferiores, como são concebidas em 
uma concepção naturalista de seu desenvolvimento. Como explica, 
Machado et al. (2011): “Para Vigotski, as emoções são funções psico-
lógicas superiores, portanto, culturalizadas e passíveis de desenvolvi-
mento, transformação ou novas aparições. Além disso, a concepção 
vigotskiana de emoção coloca esse processo psicológico em estreita 
relação com outros do psiquismo humano” (p.651). Ainda em Macha-
do et al., temos a afirmação de que o autor bielorrusso compreende 
“as emoções como formadas a partir de condições histórico-cultu-
rais, portanto, aprendidas em determinado contexto” (p.651), desem-
penhando uma atividade mediadora, ao cumprir uma função de inter-
médio entre o sujeito e o seu contexto histórico-social.

Para Vigotski (1930/2013), as emoções concebidas como proces-
sos psicológicos superiores surgem somente na condição histórica, 
sendo o resultado das relações intersubjetivas entre os sujeitos. Neste 
fato reside o processo de desenvolvimento das emoções. 

Machado, et al. (2011) afirmam que em diversas culturas as emo-
ções são expressas em signo (palavra, gesto) modificando-se e ga-
nhando continuidade na intersubjetividade, tendo a linguagem um 
papel central como organizadora das mesmas.  Em vista disso, os 
sentimentos (dimensão psicológica das emoções) são emoções que 
ganham significado por meio da linguagem, e, em diferentes con-
textos participam do processo de desenvolvimento sociocultural dos 
sujeitos (Costa & Pascual, 2012). 

Isto posto, para esses autores, no processo de desenvolvimento os 
sujeitos estabelecem intercâmbios sociais, portanto, comunicam-se e 
aprendem socialmente a significar suas emoções (sentimentos), cons-
tituindo sua condição, enquanto sujeitos, histórico-sócio-emocionais.  
Sendo assim, as palavras organizam e materializam as emoções, des-
vencilhando-as do mundo interno dos sujeitos e expressando-as em 
sua realidade externa (conjunto de relações sociais). Nessa direção 
destacamos as palavras de Machado, et al. (2011): “as concepções de 
linguagem e emoção estão imbricadas pelo colorido emocional que 
acompanha cada palavra, situado no tempo e na história” (p.652). 

Como mostra Brossard (2012), as emoções humanas têm um cará-
ter eminentemente cultural e significante, ou seja, vão sendo organi-
zadas dinamicamente de acordo com o meio social no qual o sujeito 
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está inserido e são essências para o seu desenvolvimento. Nesse sen-
tido, se constroem, se transformam, se significam, se ressignificam. 

Cabe-nos destacar, desse modo, a necessidade de uma concep-
ção de sujeito que leve em consideração o desenvolvimento social das 
emoções, e que a vida emocional ganhe um lugar central em seu pro-
cesso de constituição. Para este mesmo autor, as expressões emocio-
nais (risos, choros) são materializações da experiência emocional do 
sujeito, isto é, a dimensão afetiva de como ele viveu e experimentou 
dada situação ou evento. Desta maneira, o desenvolvimento é com-
preendido essencialmente como uma transformação de relações in-
terfuncionais e de mudanças nessas relações e, portanto mudanças 
de posição do sujeito (relação dialética). Desse modo, as emoções di-
ferenciam-se e transformam-se no decorrer do desenvolvimento em 
alterações ou mudanças de posição dos sujeitos no centro do sistema 
das funções vividas nos diferentes contextos.

CONSIDERAÇõES FINAIS
Do exercício aqui proposto, podemos observar que esses auto-

res, ao investigarem os processos de constituição/desenvolvimento do 
sujeito, trouxeram reflexões ímpares e complementares que contri-
buem, sem sombra de dúvidas, para se pensar os contextos educacio-
nais, suas especificidades, seu tempo e espaço de inserção na socie-
dade e, principalmente, as inter-relações presentes nesses contextos, 
com ênfase naquelas estabelecidas pelo sujeito aprendiz, objetivo úl-
timo das aprendizagens.

Em relação à perspectiva epistemológica, as duas vertentes teóri-
cas alicerçam-se no pensamento Marxista; o método dialético, guar-
dadas as especificidades de cada um desses teóricos, desempenhou 
uma influência substancial no desenvolvimento e desdobramentos 
de suas teorias. Mesmo assim, as duas perspectivas convergem num 
ponto fundamental: a relevância do meio social no desenvolvimento, 
constituição e construção dos sujeitos.

Ainda sobre o ponto de vista epistemológico, os dois teóricos cria-
ram, a partir de um inovador enfoque metodológico, uma nova psico-
logia geral. Desse modo, estes autores se opuseram aos paradigmas 
psicológicos naturalizantes e biologizantes acerca do fenômeno psico-
lógico e, consequentemente, contrários à compreensão reducionista 
acerca da ontologia do sujeito. Assim, ambos concebem o processo de 
constituição do sujeito em sua relação intima com o outro, tornando sua 
constituição substancialmente social. Desse modo, ambos os autores 
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convergem na compreensão de que a constituição e desenvolvimento 
histórico dos sujeitos acontece no campo da intersubjetividade. 

Assim, Psicologia e Educação mostram-se como campos de ob-
servação, de questões para investigação, de construção de conheci-
mento e de instrumentos de aprimoramento de nossas práticas no co-
tidiano dos contextos educativos. Esta constatação oferece elementos 
para pesquisas interdisciplinares entre o conhecimento psicológico e 
educacional fundamentadas na perspectiva histórico-cultural de Vi-
gotski e na psicologia psicogenética de Henri Wallon.

Esperamos, com as reflexões aqui sugeridas, contribuir para a 
construção de conhecimento, reconhecendo que essa construção só 
ganha importância e valor quando pode ser socializada e fazer emer-
gir inquietações suficientes para moverem possíveis estudos e teoriza-
ções sobre essas duas abordagens cujo legado, sem dúvidas, enrique-
ce nosso pensamento a respeito dos processos educacionais.
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interfaces entre a Psicologia  
e a educação: reflexões sobre a 
atuação em Psicologia escolar

Meire Nunes Viana7

INTRODUÇÃO
A área da Psicologia Escolar e Educacional permanece marcada 

pelas dificuldades apontadas por psicólogos e psicólogas que atuam 
no campo da educação, principalmente no que se refere a compreen-
são da comunidade escolar sobe o papel da psicologia neste campo. 
Esta questão fica evidenciada nas demandas escolares apresentadas 
aos profissionais pelos educadores, com a centralidade nos alunos e 
apresentando uma expectativa de intervenção voltada para psicodiag-
nóstico ou atendimento individualizado, representado em um proble-
ma cuja solução acredita-se ser da psicologia. De outro lado também 
se ampliam na literatura publicações que apontam atualmente para a 
ineficiência do modelo clínico no contexto educacional, e sobre a im-
portância de avaliar as demandas com uma visão sistêmica, associan-
do reflexões sobre novos modelos de intervenção.

Este artigo se baseou em estudo realizado na pós-graduação em 
nível de mestrado, ocasião em que buscamos examinar como são tra-
balhadas as demandas escolares na rede de ensino, quando não exis-

7 Psicóloga Escolar e Psicóloga Clínica, graduada pelas Faculdades Me-
tropolitanas Unidas (FMU) , Mestre em Políticas Públicas e Sociedade 
pela Universidade Estadual do Ceará (UECE).  Especialista em Gestalt-
terapia pelo Instituto Sedes Sapientiaie/SP com foco no desenvolvimen-
to da criança e do adolescente. Tem experiência com ênfase em Psicolo-
gia do Desenvolvimento Humano, atuando principalmente nos seguintes 
temas: Psicologia Educacional, Psicologia Clínica com Crianças, Ado-
lescentes e Famílias e Formação de Educadores. Pesquisadora do Gru-
po de Pesquisa Trabalho Educação Estética e Sociedade (GPTREES) da 
Universidade Estadual do Ceará (UECE). Possui histórico na direção do 
Sindicato dos Psicólogos do Ceará (PSINDCE). Atualmente Diretora e 
docente do Instituto Crisálide – Centro de Gestalt-Terapia, atuando em 
consultoria educacional e Projetos Sociais. Membro do Conselho Fede-
ral de Psicologia (CFP) e membro da Comissão Nacional de Psicologia na 
Educação do CFP (PSINAED). E- mail: meireviana@ymail.com
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te um profissional de psicologia atuando na educação.  Consideran-
do que o único serviço de assistência a crianças e adolescentes em 
Fortaleza/CE, à época da pesquisa (2005-2006) consistia no Projeto 
Raízes de Cidadania, e que no decorrer do estudo o modelo de fun-
cionamento do serviço de psicologia variou de Psicologia Clínica para 
Psicologia Social, e em seguida estabelecendo uma interface com a 
implantação dos Centros de Referência em Assistência Social (CRAS). 
Nosso desafio consistiu em verificar como os profissionais de psico-
logia conheciam a demanda e planejavam suas ações realizando um 
contraponto com as expectativas dos educadores. 

Quando efetuamos uma revisão histórica do processo de desenvol-
vimento da psicologia como ciência, constatamos que a educação foi a 
principal vertente para o desenvolvimento da psicologia; e que esta his-
tória sempre esteve “colada” aos interesses de grupos dominantes, que 
impulsionavam a produção de conhecimento e aplicação da psicologia 
em alguma direção. Uma das marcas mais notáveis está na ampliação 
da capacidade de controle e produtividade dos seres humanos. 

Várias teorias psicológicas, direta ou indiretamente fundamentadas 
no liberalismo individualizante têm levado os trabalhos por um cami-
nho que responsabiliza o indivíduo pelos seus desajustamentos. Michel 
Foucault (1986) foi um dos que buscou alertar sobre as implicações de 
como a cultura contribui para o reconhecimento da doença mental, a 
partir da construção de seus valores e demonstra que assim o louco, o 
homossexual, o desempregado, o criminoso, o libertino, a prostituta, etc. 
não passam de expressões a partir do discurso de normal e patológico, 
que nada mais são do que as faces do poder da ideologia dominante. 

Neste estudo estaremos sustentados nos fundamentos teóricos a 
partir dos pressupostos sobre os processos de mediação colocados 
por Lev Vygotsky. Esta abordagem começa a surgir no Brasil no fi-
nal da década de 70 e teve inserções na Educação e na Psicologia da 
Educação, voltados principalmente para a compreensão dos proces-
sos cognitivos do indivíduo, incluindo-se na análise a relação de seu 
desenvolvimento com o contexto social e cultural. Concebe assim o 
homem como sujeito ativo, construído social e historicamente, este 
autor apresenta inclusive a noção de desenvolvimento real, cujo nível 
estaria relacionado às funções ou capacidades já dominadas pelo su-
jeito, mas apresenta também a noção de desenvolvimento potencial, 
que diz respeito àquilo que o sujeito é capaz de realizar mediante a 
ajuda de outra pessoa, nas trocas possíveis das relações sociais.

Maluf (2003) apresenta uma avaliação da Psicologia Educacional no 
Brasil, em três momentos: no primeiro, ela é vista como uma disciplina 
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que aplica os conhecimentos da Psicologia Geral na Educação tendo 
como foco a Psicologia Experimental, a única considerada científica; 
Num segundo momento, a Psicologia Educacional é vista como uma 
possibilidade teórica e prática para compreensão do desenvolvimen-
to. Nesta época ocorreu uma grande influência dos estudos de Binet, 
Claparède e Piaget. Somente a partir de finais da década de setenta e 
início da década de oitenta, passa-se a refletir sobre os modelos de atua-
ção, que até então considerava a dificuldade de aprendizagem como 
um problema do aprendiz. Neste terceiro momento, inicia-se assim uma 
nova fase em que cada vez mais se torna evidente o aspecto autoritário 
e ineficaz desta forma de entendimento sobre os problemas de aprendi-
zagem. Mais do que conhecer o processo de desenvolvimento, os profis-
sionais da psicologia seriam impulsionados a conceber o processo edu-
cacional na sua complexidade, na interação professor e aluno.

Neste contexto da última fase, evidenciou-se no Brasil um movi-
mento de reflexão e crítica a respeito das relações entre a Psicologia e 
a Educação, buscando entre outras coisas conhecer os determinantes 
históricos e sociais que envolviam a formação e a atuação em psico-
logia escolar. A partir da década de 1980 e no decorrer da década de 
1990, verificamos que se passa a questionar a universalidade de teo-
rias psicológicas e das técnicas de avaliação, afirmando uma relação 
mais próxima entre a psicologia e a sociedade, onde se passou inclu-
sive a defender a interdisciplinaridade como um recurso fundamental 
na compreensão do comportamento humano. Entretanto Maria Regi-
na Maluf (2003) comenta que apesar de elevado número de publica-
ções nesta área, as mesmas estariam mais limitadas a estudar aspec-
tos clínicos e psicométricos da atividade de psicólogos e de psicólo-
gas, ainda descontextualizada sobre uma nova proposta de modelo de 
atuação. E ainda que diversos autores introduzam a noção de atuação 
preventiva como forma de superar esta atuação puramente remediati-
va, esta reflexão não era suficiente para ultrapassar a adoção do mo-
delo clínico na prática da psicologia escolar, onde a tendência perma-
necia numa carga de patologização dos fenômenos educacionais. 

Segundo Maluf (2003) atualmente é possível identificar através da 
produção acadêmica, duas grandes vertentes: uma que continua efe-
tuando a crítica e apresentado os alertas com relação ao modelo de 
atuação pautado no viés clínico e outra que relata novas experiências 
na atuação do psicólogo na educação na tentativa de oferecer cami-
nhos aos profissionais da área. Entretanto em ambos os casos é pos-
sível afirmar que os profissionais continuam a enfrentar dificuldades 
para efetivar um modelo de atuação contextualizado, principalmen-
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te porque este se constrói num caminho diferenciado da expectativa 
dos educadores que demandam o serviço.

CONVERSANDO SObE A FORMAÇÃO PARA A 
PRáTICA EM PSICOlOgIA ESCOlAR

Iniciando a discussão que nos propomos, destacamos que a for-
mação e o exercício profissional de psicologia escolar e também a in-
terface entre a Psicologia e a Educação, vêm sendo objeto de trabalho 
em diferentes grupos de pesquisa, inclusive na Associação Nacional 
de Pesquisa e Pós Graduação em Psicologia (ANPEPP), se consolidan-
do como Grupo de Trabalho em Psicologia Escolar e Educacional, prio-
rizando os estudos nas questões teórico-práticas ligadas à formação 
inicial, formação continuada, à identidade e ao exercício profissional 
do psicólogo escolar (ALMEIDA, 2003).

Algumas reflexões importantes passaram a nortear as pesquisas na 
área da Psicologia Escolar e Educacional, principalmente aquelas que 
apontam para a busca da relação entre saúde/doença, prevenção/trata-
mento, educação/terapia além do próprio estudo sobre a nova Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação e suas implicações para a atuação psicoló-
gica na instituição escolar.  Igualmente se registra a preocupação em rea-
valiar os modos de atuação do psicólogo ou da psicóloga frente às quei-
xas escolares, implicando repensar seu papel para além da avaliação e 
da disciplina, considerando assim uma ampliação no olhar e na prática.

Conforme aponta Cruces (2003) ao realizar um estudo sobre o per-
curso histórico da Psicologia no Brasil, encontramos dados que revelam 
um desenvolvimento muito voltado para atender os problemas da Edu-
cação. Embora a Psicologia aplicada à Educação, tenha sido a propulso-
ra de grande parte do desenvolvimento da psicologia, aos poucos o psi-
codiagnóstico e a avaliação psicológica, consideradas atividades ine-
rentes e exclusivas dos psicólogos, passam a serem as atividades mais 
desenvolvidas e estudadas, como se as demais atuações não apresen-
tassem o mesmo grau de importância, chegando inclusive a reduzir sig-
nificativamente o número de disciplinas de Psicologia Escolar durante 
a formação. Em nosso estudo este aspecto da formação em Psicologia 
foi confirmando, apresentando a atualidade desta reflexão, uma vez 
que os psicólogos entrevistados, em grande número são formados já no 
princípio do século XXI e registram no histórico da formação esta carên-
cia; constatando que ao ser consultado sobre a formação teórica para 
atuação na Psicologia Escolar e Educacional, os psicólogos e as psicó-
logas entrevistados apresentaram várias respostas semelhantes a esta:
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[...] a Psicologia Educacional eu acho que depende mais da for-
mação pessoal, não é uma coisa que seja muito exigida da gen-
te. Nós temos muitas ações educativas, mas não a educação for-
mal. Acho que aqueles que trabalham em escolas talvez bus-
quem se instruir nisto um pouco mais (VIANA, 2006, pág. 133)

Ou ainda:
Possuem sim, mas possuem um conhecimento que eu acho mui-
to rico, que é o da prática, da vivência. De poder conhecer os me-
ninos que chegam lá, de ir conhecer as relações nas escolas... Não 
é só a universidade que fomenta a busca do conhecimento, tem 
muita coisa que acontece no cotidiano (VIANA, 2006, pág. 131)

Segundo Maluf (1999) que apresenta reflexões na área da Psicologia 
da Educação e do Desenvolvimento nos últimos anos, uma das razões 
para a fragilidade da formação está relacionado ao fato de existirem cur-
sos de graduação que são mantidos à margem de avaliações que lhes 
garantissem qualidade, fazendo sua expansão de modo desenfreado, 
aliados em sua maioria a interesses puramente econômicos.

Na nossa sociedade cultuamos os direitos individuais e comunitários, 
entretanto convivemos com a problemática da exclusão de grande par-
cela da população na participação dos bens. O direito à educação formal 
com todos os seus efeitos na vida social, ainda não se concretizou para 
uma boa parte da população. Esta realidade faz parte do cotidiano e dos 
problemas com os quais se deparam os psicólogos e as psicólogas escola-
res. O discurso crítico não é hegemônico, embora nos últimos anos tenha 
começado a surgir algumas práticas inovadoras, que de maneira geral, 
são construídas em bases e expectativas mais realistas. E assim se pro-
põe a pensar a Psicologia Escolar como uma possibilidade de favorecer 
a criação de condições apropriadas ao desenvolvimento e à aprendiza-
gem, colocando no campo das preocupações a ética individual e social.

A nomenclatura da área também passou a ser foco de reflexão, 
quando se fala de Psicologia Educacional, não está se referindo unica-
mente as atuações nas instituições de ensino, mas sua possibilidade 
em diversos locais em que possa se pensar o caráter preventivo e edu-
cativo em saúde mental, seja nas comunidades, seja nas empresas, 
ou ainda nas diversas organizações não governamentais que desen-
volvem trabalhos socioeducativos. Entretanto isto não é um consen-
so, existe também a visão de alguns que partem do princípio de que 
Psicologia Educacional seria uma ciência multidisciplinar, enquanto 
consideram a Psicologia Escolar mais como disciplina aplicada. Con-
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cordamos aqui com Maluf (2003), que defende que a Psicologia Edu-
cacional possui uma concepção mais ampla como ciência dos funda-
mentos do processo educacional, com a qual se relaciona a Psicologia 
Escolar, que tem lugar na escola e em outras instituições associadas 
com o processo de criar, educar e instruir.

VIANA (2006) aponta algumas das avaliações dos entrevistados 
neste sentido reproduzem de certa forma estas duas concepções, 
onde existem aqueles que apresentam a compreensão apresentada 
por Maluf, e de forma abrangente, entende que:

Psicologia Educacional lida com as relações na educação, 
pode ser numa escola ou em todos os lugares onde as pes-
soas estão aprendendo e ensinando, ou tratando de coisas de 
educação (VIANA, 2006, pág 133).

 
Que contrastam com outros que pensam que:

Psicologia Educacional é uma área de conhecimento da psico-
logia que tem como objeto de estudo e de análise as teorias 
educacionais, relacionadas à educação. Diferente da Psicologia 
Escolar que é mais prática. Educacionais são aqueles psicólo-
gos que pensam a educação. Já a psicologia escolar é que é 
voltada para o contexto educativo [...] (VIANA, 2006, pág 133).

O Conselho Federal de Psicologia, acompanhando a orientação 
da Associação Brasileira de Psicologia Escolar e Educacional (ABRA-
PEE), configura o Psicólogo Escolar e Educacional, conforme abaixo:

Atua no âmbito da educação formal realizando pesquisas, 
diagnóstico e intervenção preventiva ou corretiva em grupo 
e individualmente. Envolve, em sua análise e intervenção, to-
dos os segmentos do sistema educacional que participam do 
processo de ensino-aprendizagem. Nessa tarefa, considera as 
características do corpo docente, do currículo, das normas da 
instituição, do material didático, do corpo discente e demais 
elementos do sistema. Em conjunto com a equipe, colabora 
com o corpo docente e técnico na elaboração, implantação, 
avaliação e reformulação de currículos, de projetos pedagógi-
cos, de políticas educacionais e no desenvolvimento de novos 
procedimentos educacionais (CFP, 2007, p. 18).

No que se refere às questões administrativas o Psicólogo Escolar e 
Educacional contribui ainda:
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No âmbito administrativo, contribui na análise e intervenção no 
clima educacional, buscando melhor funcionamento do sistema 
que resultará na realização dos objetivos educacionais. Partici-
pa de programas de orientação profissional com a finalidade de 
contribuir no processo de escolha da profissão e em questões re-
ferentes à adaptação do indivíduo ao trabalho. Analisa as carac-
terísticas do indivíduo portador de necessidades especiais para 
orientar a aplicação de programas especiais de ensino. Realiza 
seu trabalho em equipe interdisciplinar, integrando seus conhe-
cimentos àqueles dos demais profissionais da educação. Para 
isso realiza tarefas como, por exemplo: a) aplicar conhecimentos 
psicológicos na escola, concernentes ao processo ensino-apren-
dizagem, em análises e intervenções psicopedagógicas; referen-
tes ao desenvolvimento humano, às relações interpessoais e à in-
tegração família-comunidade-escola, para promover o desenvol-
vimento integral do ser; b) analisar as relações entre os diversos 
segmentos do sistema de ensino e sua repercussão no processo 
de ensino para auxiliar na elaboração de procedimentos educa-
cionais capazes de atender às necessidades individuais; c) pres-
tar serviços diretos e indiretos aos agentes educacionais, como 
profissional autônomo, orientando programas de apoio adminis-
trativo e educacional; d) desenvolver estudos e analisar as rela-
ções homem-ambiente físico, material, social e cultural quanto 
ao processo ensino-aprendizagem e produtividade educacional; 
e) desenvolver programas visando a qualidade de vida e cuida-
dos indispensáveis às atividades acadêmicas; f) implementar 
programas para desenvolver habilidades básicas para aquisição 
de conhecimento e o desenvolvimento humano; g) validar e uti-
lizar instrumentos e testes psicológicos adequados e fidedignos 
para fornecer subsídios para o replanejamento e formulação do 
plano escolar, ajustes e orientações à equipe escolar e avaliação 
da eficiência dos programas educacionais; h) pesquisar dados 
sobre a realidade da escola em seus múltiplos aspectos, visando 
desenvolver o conhecimento científico (CFP, 2007, p. 18).

Com respeito à Psicologia Escolar e Educacional, o que notamos é 
que embora os profissionais de psicologia tenham mais clareza do que 
outros colaboradores, no que se refere à contraindicação da utilização 
do modelo clínico dentro da escola, junto aos educadores ainda existe 
um conhecimento bastante superficial sobre as possibilidades de in-
tervenção e do papel deste profissional, como apresentado por educa-
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dores entrevistados em nosso estudo, conforme abaixo:
Psicologia Educacional é aquela onde o psicólogo está na es-
cola para atender as demandas do aluno ou da comunidade 
escolar, não para realizar atendimento clínico dentro da esco-
la, mas articular aquelas demandas trazidas dentro do contex-
to escolar (VIANA, 2006, pág 134).

A PSICOlOgIA ESCOlAR NA INTERFACE 
COM A PSICOPEDAgOgIA

A Psicopedagogia surge como outro campo de interface da Psicolo-
gia Escolar e Educacional, estando focada nos processos de aprendiza-
gem. Esta prática embora possua variadas possibilidades de interven-
ção, tem sido frequentemente utilizada para auxiliar a correção no des-
compasso do processo de aprendizagem dos alunos que “não acompa-
nham o bonde”. Lembramos aqui, que o processo educativo no Brasil, 
possui as marcas e comprometimento devido aos condicionantes do 
Banco Mundial para a educação, ocorridas nas décadas de 80 e 90. 

Nossas crianças se veem divididas entre duas realidades distintas: 
a) Nas escolas públicas o seu processo de aprendizagem ficou em se-
gundo plano, em favor da manutenção de índices “satisfatórios” de re-
petência escolar, pautados na lógica econômica que norteou a política 
educacional por várias décadas no final do século XX. Com frequência 
se encontravam jovens na 5ª ou 6ª série do ensino fundamental que 
não se encontravam alfabetizados ou em condições de realizar uma 
produção ou compreensão textual. Com frequência este processo se 
desdobrava em desestimulo, evasão escolar, fragilidade para elaborar 
um projeto de futuro, e o que é ainda pior, são responsabilizados por 
suas dificuldades;  b) Nas escolas particulares, que têm nas últimas dé-
cadas se multiplicado e ampliado seu campo de abrangência nos mol-
des do projeto neoliberal, contando com a desqualificação da escola 
pública para este crescimento e condições de concorrência no merca-
do, colocam as crianças em um processo de competição desumano 
rumo a obtenção de uma vaga na universidade. Desta forma impõe aos 
mesmos um ritmo de aprendizagem insuportável para a maior parte 
dos alunos, que também são considerados pouco competentes e ne-
cessitando de auxílio para acelerarem o processo.

Nessa realidade, a Psicopedagogia surgiu como a grande solução, 
ou seja, uma área do conhecimento que se constitui na interface da Pe-
dagogia e da Psicologia, e se propõe a auxiliar as crianças principalmen-
te nas “dificuldades de aprendizagem”. O fato de que na nossa realidade 
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brasileira o quantitativo de crianças que não acompanham o ritmo es-
colar tem se multiplicado de forma gigantesca e assim a Psicopedagogia 
tornou-se um campo de trabalho promissor. Ressaltamos aqui que, na 
nossa visão, a Psicopedagogia isoladamente não dá conta de solucionar 
os impasses gerados num processo educacional desconcentrado.

Não estamos neste estudo aprofundando os impasses próprios da 
relação profissional entre a Psicopedagogia e a Psicologia, que se cons-
tituíram em fortes debates quanto ao campo de trabalho. O Conselho 
Federal de Psicologia se posiciona formalmente contra a regulamenta-
ção da primeira como profissão, por entender que esta se refere apenas 
a uma prática especializada de dois campos, quais sejam a Pedagogia e 
a Psicologia. Salientamos inclusive que o caminho trilhado pelo psicope-
dagogo clínico (profissional liberal) caminha na contramão do que a Psi-
cologia Escolar e Educacional vem se desenvolvendo, pois termina por 
reafirmar e manter o foco no processo individualizado no aluno, quando 
na verdade existe uma gama de variáveis contribuindo para o fenômeno.

Conforme podemos verificar a Psicopedagogia poderia perfeita-
mente estar incluída na especialidade do Psicólogo Escolar e Educacio-
nal, até porque diz respeito a um mesmo campo de atuação, ou seja, 
a intervenção psicológica na educação, diferenciando-se enquanto téc-
nica. Embora reconheçamos que as dificuldades impostas às nossas 
crianças pelo processo educativo, careçam atualmente de solução, e 
que as técnicas da psicopedagogia oferecem certa contribuição neste 
sentido, poderíamos inclusive afirmar que o desejável para a educação 
seria que a intervenção corretiva da psicopedagogia fosse completa-
mente desnecessária e que a contribuição da psicologia na educação 
estivesse centrada no fortalecimento e promoção do desenvolvimento 
harmonioso e saudável de nossas crianças e adolescentes.

Viana (2006) em seu estudo apresenta falas que direcionam tam-
bém a reflexão sobre a correlação entre a Psicologia Educacional e a 
Psicopedagogia, expondo a fala de uma das psicólogas entrevistadas:

A Psicologia Escolar para mim se confunde um pouco com a 
psicopedagogia, eu achei isto quando estava fazendo a especia-
lização. Você estuda a instituição, as formas de funcionamento 
da instituição, as formas de comunicação, o que está favorecen-
do a aprendizagem e o que estaria impedindo a aprendizagem, 
quais são os aspectos psicossociais que estão influenciando a 
população da escola. Ele está ali para facilitar o processo de 
aprendizagem. Verificar as formas de autoridade, de exercício 
de poder, como é que dentro da instituição estaria relacionada 
ao processo de aprendizagem (VIANA, 2006, pag. 137).
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A percepção sobre o que seria Psicologia Escolar e Educacional 
para aqueles que não possuem a formação na psicologia, acentua ain-
da mais a confluência com a Psicopedagogia, e acreditam que:

Psicologia Educacional é o trabalho com crianças com proble-
mas psicológicos, que tem dificuldades de prestar atenção, ques-
tões que diz respeito a dificuldades de compreensão ou apren-
dizagem. Mas não acho que tem a ver esta história de menino 
danado não, acho que isto é outra coisa (VIANA, 2006, pag. 135).

Segundo Cruces (2003), na área escolar “convivem, lado a lado, 
modelos de atuações e práticas extremamente críticas e inovadoras 
e atuações permeadas pela visão curativa e individualizadas, que é 
denunciada por ser estigmatizadora”. Provocando assim, a partir da 
década de noventa, estudos que buscam encontrar as condições e o 
preparo necessários ao profissional da Psicologia Escolar e Educacio-
nal, e das Políticas Educacionais de forma a privilegiar uma prática 
que atenda aos interesses da educação para a cidadania.

Se o homem é o produto de sua história, considerando história sua 
realidade concreta, realística e verdadeira, ele é também fruto de suas 
experiências, suas construções, seus anseios, sonhos, desejos e ilusões; 
e considerando ainda que a aprendizagem se constitua um valor na 
educação tanto escolar como familiar, esta se torna um qualificante da 
criança;  e que como tal contribui na estruturação de seu funcionamen-
to. Refletir sobre qual a ação do profissional de psicologia nas escolas, 
capaz de contribuir para que crianças e adolescentes se desenvolvam 
com autonomia e com uma visão crítica da realidade, é uma preocupa-
ção que se apresenta. E Freire elucida este aspecto com propriedade:

Gosto de ser gente porque, inacabado, sei que sou um ser condi-
cionado, mas consciente do inacabamento, sei que posso ir mais 
além dele. Esta é diferença profunda entre o ser condicionado 
e o ser determinado. A diferença entre o inacabado que não se 
sabe como tal e o inacabado que histórica e socialmente alcan-
çou a possibilidade de saber-se inacabado. (FREIRE, 1996, pag.)

Não é de hoje, que se pesquisa e se conhece a infinidade de proble-
mas que a escola tem que enfrentar no processo educacional. Os desafios 
vão desde a formação do educador, a sua valorização profissional, a satis-
fação dos insumos necessários ao processo de ensino-aprendizagem, o 
desenvolvimento de tecnologias e metodologias compatíveis com a rea-
lidade social e até mais recentemente uma preocupação com relação à 
missão do educador frente a um ser que cresce e se forma para a vida.
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A legislação e a constante mobilização nos debates das institui-
ções acadêmicas ou representativas da psicologia, tem encaminhado 
a temática sobre o protagonismo social como linha norteadora para a 
ação do profissional de psicologia, e balizador para ações que possam 
efetivamente contribuir para a emancipação das pessoas e compro-
misso com a transformação social. Entretanto ainda não são suficien-
tes para modificar a realidade de maneira geral, observa-se um au-
mento dos encaminhamentos das questões que envolvem a criança e 
o adolescente na escola, como se o problema fosse individual e espe-
cífico de cada um deles, que por qualquer razão – que o psicólogo ou 
psicóloga teria que avaliar – não acompanham o processo de apren-
dizagem ou não apresentam o perfil de comportamento esperado, o 
que leva muitas vezes o profissional a se envolver mais com a deman-
da prejudicando assim a  solução do problema , quando não se realiza 
uma avaliação institucional de maneira sistêmica.

Monteiro Lobato, em diversos volumes de sua obra, faz uma refle-
xão sobre as reais possibilidades de aprendizagem que acontecem na 
escola e a leitura que a criança faz dela, em “Serões de Dona Benta”, 
em alguns casos ainda bem atual:

No outro dia Dona Benta recebeu carta de Dona Antonica, sua 
filha, dizendo que as aulas de Pedrinho iam começar e que o 
mandasse imediatamente.
- Que pena! Suspirou Pedrinho, quando Dona Benta lhe trouxe 
a notícia. - Anda mamãe muito iludida, pensando que aprendo 
muita coisa na escola. Puro engano. Tudo quanto sei me foi en-
sinado por vovó, durante as férias que passo aqui. Só vovó sabe 
ensinar. Não caceteia, não diz coisas que não entendo. Apesar 
disso, tenho cada ano de passar oito meses na escola. Aqui só 
passo quatro [...] (Lobato, 1982, p. 201) 

Paulo Freire fazia questão de afirmar constantemente que, en-
quanto educadores somos políticos e artistas, mas nunca somente 
técnicos. E certa vez num debate8 com psicólogos, discutindo sobre 
adaptação e alienação, e sobre posição política, ele respondeu:

Na medida em que eu como educador – e o psicólogo é educa-
dor – e enquanto cientista nos clarificamos (não importa se cien-
tista de laboratório ou cientista social) com relação à nossa prá-

8 Encontro de Gestalt-Terapia – Instituto Sedes Sapientiae – S.Paulo – 
Set/1981 (transcrição de gravação)
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tica, ao responder perguntas como estas: a quem sirvo com a 

minha ciência? A quem sirvo com a minha prática? O que sei 

e o que estou sabendo em favor de quem? Aplico o que sei e 

conheço mais em favor de quem? Contra quem estou conhe-

cendo? Porque não é possível conhecer em favor de A a não ser 
contra B. Numa sociedade de classes isto é inviável. E numa so-
ciedade que pensa que acabou com as classes, sem ter acabado 
ainda com elas... estas perguntas são políticas e não epistemoló-
gicas. Elas também são epistemológicas, mas acontece que há 
uma epistemologia e uma epistemologia e é preciso saber qual é 
e a quem a define. No meu entender, quem define isto é a opção 
política do cientista (FREIRE, 1981) [grifos do autor].

Neste estudo verificamos que entre a comunidade escolar e ou-
tros profissionais que não possuem formação em psicologia, a psico-
logia escolar e educacional é considerada mais no aspecto curativo 
do menino danado, onde os problemas de aprendizagem são menos 
relevantes comparados às questões de violência nas escolas, agressi-
vidade, conflitos de autoridade, etc., Viana (2006) verifica isto na ex-
pressão de uma das educadoras entrevistadas:

Acho que Psicologia Educacional deve ser aquela que se preo-
cupa com as questões ligadas à educação, não sei bem como, 
mas talvez poderia auxiliar os professores a lidar com os pro-
blemas de ordem emocional que surgem, ajudando-nos a di-
ferenciar os processos naturais do desenvolvimento da crian-
ça e do adolescente, daqueles que estão fora de sintonia e pre-
cisam de ajuda. Um dos maiores problemas que enfrentamos 
na escola é a questão da agressividade na meninada, tenho 
consciência de que essa agressividade não é gratuita ela refle-
te dificuldades dessa garotada (VIANA, 2006, pág 141).

Constatamos entre os psicólogos e psicólogas entrevistados – ape-
sar de muitas vezes contrariar a expectativa dos educadores – que  
esta consolidada a compreensão de que não se faz psicologia clínica 
na escola, e nos pareceu que isto já é um reflexo dos questionamen-
tos recentes no campo da Psicologia Escolar e Educacional, já absor-
vidos por alguns cursos de formação em psicologia já na graduação.

A Psicologia da Educação é considerada como disciplina integran-
te ao grupo das ciências psicológicas, mas estabelece também limites 
comuns com as ciências da educação. Notamos que entre os educa-
dores existe uma ambiguidade com relação à psicologia, se por um 
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lado a visão psicologizante dos fenômenos educacionais, apresentada 
por alguns teóricos, recebe resistência dos educadores, por outro lado, 
esperam que a psicologia realize milagres, principalmente nas ques-
tões educativas relacionadas aos problemas de vulnerabilidade social. 

DIFERENCIAÇÃO ENTRE A INTERVENÇÃO EDUCATIVA E 
A INTERVENÇÃO DA PSICOlOgIA NA EDUCAÇÃO

É fundamental que ocorra uma distinção clara entre o fazer pe-
dagógico e educativo, que poderá estar assentado em saberes desen-
volvido pela Psicologia, tendo como objetivo o desenvolvimento da 
aprendizagem, daquele fazer psicológico na educação.

Sabemos que a psicologia pode oferecer à educação informações 
científicas e úteis, tais como condições de aprendizagem, avaliação 
das capacidades intelectuais e afetivas que se relacionam com o pro-
cesso de aprendizagem dos indivíduos, além de ampliar a percepção 
dos educadores sobre os diversos aspectos do desenvolvimento de 
crianças e adolescentes, e a relação destes com os fatores sócios cul-
turais que se estabelecem no meio educacional.

Sendo a Psicologia uma profissão da área das ciências humanas, 
com aplicação em diversos campos, entre eles no campo da educação, 
e que nas últimas décadas vem construindo a sua referência de atuação 
com um maior comprometimento com os problemas sociais brasilei-
ros,  partimos do princípio que a atuação em Psicologia Educacional, 
seja ela em escolas, em comunidades, em educação especial, em psi-
copedagogia, em empresas ou em outras organizações, se situa como 
recurso para favorecer o desenvolvimento humano, assegurando e faci-
litando o desenvolvimento saudável das crianças, adolescentes, jovens 
e adultos,  considerando os vários aspectos que integram a vida huma-
na: a intelectualidade, a motricidade, a afetividade, a sociabilidade, etc. 

Compreendendo que na rede de atenção ao processo ensino
-aprendizagem, a grande missão da educação se constrói a várias 
mãos e considerando a psicologia como uma das profissões do cam-
po da educação, se torna imperioso efetuar uma diferenciação, sendo 
que aqui nos limitaremos a discutir sobre a distinção entre o fazer pe-
dagógico do fazer psicológico na educação. 

A intervenção pedagógica visa um processo de aprendizagem que 
envolve a aquisição de conhecimentos e habilidades, já a intervenção 
psicológica visa facilitar os processos educacionais através da media-
ção, considerando que existe um processo de transformação pessoal 
acontecendo com os indivíduos envolvidos.
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Neste estudo foi apresentada aos educadores a oportunidade de 
expressão sobre suas expectativas com relação à atuação do profis-
sional de psicologia no campo da educação, sendo elencadas algu-
mas oportunidades conforme abaixo:

•	 Atuar como facilitador na compreensão dos fenômenos 
educacionais e da agressividade;

•	 Oferecer recursos para a compreensão do desenvolvimento do 
aluno, tanto da criança como do adolescente, hoje tão difícil;

•	 Contribuir na formação dos educadores;
•	 Constituir um espaço para compartilhar as angústias 

vivenciadas no campo educativo;
•	 Promover a cidadania para a autonomia, responsabilidade e 

respeito mútuo, tanto de alunos como da comunidade escolar, 
inclusive das famílias.

Considerando que além das mencionadas acima, podemos pen-
sar em outras possibilidades de intervenções, como segue abaixo al-
guns exemplos:

•	 Atuar como agente de relfexividade e facilitar o exercício da 
visão crítica junto à alunos e professores

•	 Auxiliar nas reflexões sobre metodologias e estratégias que 
envolvem os  Processos de Aprendizagem

•	 Promover atividades que promovam o desenvolvimento da 
criatividade 

•	 Favorecer o relacionamento interpessoal na escola, atuando 
na mediação de conflitos

•	 Realizar projetos articulados com a aquisição de 
conhecimentos

•	 Desenvolver ações articuladas em rede com profissionais de 
Saúde e da Assistência Social visando favorecer uma atenção 
integral no acompanhamento das condições sociais

•	 Facilitar e orientar com relação aos desafios nos processos de 
Inclusão Social, inclusive nos Processos Socioeducativos

•	 Acompanhar as diferentes fases do desenvolvimento 
humano, articulando atuações que superem os 
impasses peculiares a cada uma delas, contribuindo 
para a formulação do plano de vida.

•	 Colaborar com a equipe pedagógica 
no Planejamento Educacional
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A PSICOlOgIA E A EDUCAÇÃO NO lAbIRINTO DO CAPITAl 
A promulgação da Constituição de 1988 significou para o Brasil a 

reconquista da cidadania, colocando a educação em lugar de desta-
que, apresentando-a como um direito de todos, universal, gratuita, de-
mocrática, comunitária e de elevado padrão de qualidade. Enfim, uma 
educação transformadora da realidade, e segundo o Artº 206 deverá 
pautar-se pelos seguintes princípios fundamentais :

I. igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
II. liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber;
III. pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas e 
coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
IV. gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
V. valorização dos profissionais do ensino, garantindo, na forma 
da lei, planos de carreira para o magistério público, com piso 
salarial profissional e ingresso exclusivamente por concurso 
público de provas e títulos, assegurado regime jurídico único para 
todas as instituições mantidas pela União;
VI. gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII. garantia de padrão de qualidade (BRASIL,1996, p. 79-80)

No entanto, não podemos esquecer de que o Banco Mundial passa a 
influenciar os países credores (como é o caso do Brasil) exatamente nes-
ta década, pois condiciona o financiamento de projetos educacionais à 
adequação de suas estruturas econômicas ao modelo neoliberal, o que 
vem afetar diretamente a política educacional de nosso país, com vistas 
a garantir os interesses hegemônicos das grandes potências financeiras. 

O discurso neoliberal, que permeia os projetos e ações do Banco 
Mundial, recupera também os enfoques economicistas da Teoria do 
Capital Humano desenvolvidas por Schultz na década de 50 (FRIGOT-
TO, 2003), apontando assim a relação entre a Educação e o Desenvol-
vimento Econômico e Social; valorizando o desempenho individual 
como determinante da condição de cada indivíduo na sociedade.

Pablo GENTILI (1996) ao analisar a ideologia neoliberal, afirma que 
esta propõe a transferência da lógica do mercado para a educação, 
impulsionando a livre concorrência como fator fundamental para a ga-
rantia e eficiência dos serviços educacionais, fortalecendo o estabe-
lecimento de critérios de competitividades destinados a promover os 
educandos mais capazes e esforçados.

Na perspectiva neoliberal, a educação é um dos fatores fundamen-
tais, mas aquela educação e formação humana, demandadas pelo 
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processo de acumulação de capital, sob as diferentes formas que a 
sociedade possa assumir. E como afirma Frigotto “O ser humano que 
atua na reprodução de sua vida material o faz enquanto uma totalida-
de psicofísica, cultural, política, ideológica, etc” (2003, p.31). Desta for-
ma as relações econômicas, enquanto relações sociais terminam por 
engendrar todas as demais relações. Assim, a qualificação humana 
refere-se ao desenvolvimento de condições e habilidades capazes de 
ampliar a capacidade de trabalho.

A subordinação das práticas educativas aos interesses do capital se 
apresentou historicamente, de formas e conteúdos distintos em cada 
uma das fases do capitalismo; desde o Capitalismo Nascente, do Ca-
pitalismo Monopolista, do Capitalismo Transnacional até da Economia 
Globalizada. E neste sentido Frigotto (2003) chama a atenção para a cla-
ra diferenciação entre uma educação para as classes dirigentes e outra 
para a classe trabalhadora, apresentando o aspecto dualista da educa-
ção, ou seja, por um lado a escola disciplinadora e adestradora para os 
filhos dos trabalhadores e formativa para os filhos das classes dirigentes.

A educação sustentada na teoria do capital humano tornou-se as-
sim um indicativo de determinado volume de conhecimentos, habi-
lidades e atitudes que funcionariam como potencializadoras da ca-
pacidade de trabalho, e nesta lógica, o individuo se tonou o maior 
responsável pelo eventual valor que tenha, a depender do esforço e 
investimento que faça para o seu desenvolvimento. 

Assim torna-se imperioso que a intervenção em Psicologia Escolar 
e Educacional aconteça a partir de leituras das condições que even-
tualmente favoreceram o surgimento da demanda que se apresentou. 
A reflexão sobre os modelos de intervenção individual ou coletiva po-
derão manter conexões com a lógica da Teoria do Capital Humano, 
aonde o processo de responsabilização do sujeito pelo seu sucesso 
ou fracasso se norteia. A lógica individualista e patologizante sobre as 
demandas escolares torna-se um instrumento cruel para a constru-
ção de um modelo de sociedade. Assim a intervenção em psicologia 
escolar não pode dispensar esta reflexão.

CONSIDERAÇõES FINAIS
Há um número cada vez mais crescente de crianças que são en-

caminhadas aos serviços de psicologia, com “distúrbios da aprendiza-
gem”, “hiperatividade”, “indisciplina”, “agressividade”, “déficit de aten-
ção” e outros casos que são tratados clinicamente. Embora o direcio-
namento oriente o psicólogo do projeto Raízes de Cidadania para atuar 
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nestes casos realizando apenas triagem e posterior encaminhamento, 
observamos que os quadros de indisciplina e agressividade são trans-
formados em demanda planejada, mobilizando algumas ações dentro 
do projeto, entretanto as questões de aprendizagem são em geral en-
caminhadas ao NAPSI . Apresentamos nossa crítica em virtude do foco 
do trabalho isoladamente na criança, discriminando-a e responsabili-
zando-a pelas suas dificuldades, tratando-o, revelaria conivência com 
o fortalecimento de um sistema educacional que pouco contempla as 
diferenças pessoais. Certamente um serviço de psicologia escolar seria 
mais enriquecedor para o processo educativo em sua totalidade.

Diferenciar assim a intervenção da psicologia escolar e educacio-
nal de outras possibilidades de atendimento às demandas escolares 
como a intervenção na psicologia clínica ou na psicologia social tor-
nou-se o desafio deste trabalho.

Ao realizar sua intervenção nos casos de dificuldades na aprendiza-
gem ou comportamental, com base num modelo clínico, o psicólogo ou 
psicóloga prescindiria de estudos mais aprofundados sobre a Educação. 
Isto ficou evidenciado neste estudo, com a ausência de conhecimento 
sobre a Lei de Diretrizes e Base da Educação (LDB) e sobre o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) pelos profissionais que atuavam na clí-
nica. Desta forma estaria levado a buscar a resolução do problema, não 
a partir das relações entre os modelos educacionais vigentes no Brasil e 
a realidade social, mas a priorizar a função adaptativa da criança. 

Este aspecto aponta para uma necessidade de aprimorar o diálogo 
entre estes dois campos de atuação do fazer psicológico, entendendo 
inclusive que um possível estudo sobre a demanda clínica de fundo es-
colar, levaria a uma maior compreensão dos problemas que se apresen-
tam no contexto educativo. Considerando que o fazer da Psicologia Clí-
nica acontece envolvendo o serviço privado ou o serviço público através 
do Sistema Único de Saúde (SUS) principalmente nos Centro de Atenção 
Psicossocial (CAPS) e Núcleo de Atenção a Saúde da Família (NASF), 
nos deparamos com a problemática da medicalização da educação, 
fator preocupante que busca solução dos problemas educacionais por 
meio de instrumentos “normalizadores do comportamento” visando 
atender um caráter disciplina, na maioria das vezes, que não contribui 
para o sucesso do processo ensino-aprendizagem na sua totalidade.

Existem diversas interfaces entre a Psicologia Social e a Psicologia 
Educacional, até mesmo porque ambas estão sustentadas em proces-
sos educativos que acontecem a partir de um contexto social. Com-
preender as condições da existência social das famílias brasileiras, 
sua constituição, perpetuação enquanto valor e seus mecanismos de 
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reprodução faz parte de um processo indispensável da análise históri-
ca e implica também em buscar compreender os fenômenos sociais 
e humanos envolvidos nessa trajetória, estudos que permeiam tanto 
o campo da psicologia social como da psicologia educacional. Entre-
tanto a primeira visa acolher a demanda social no trabalho com as 
famílias, crianças e adolescentes, para além das questões puramente 
educacionais ou de aprendizagem, mas principalmente o resgate da 
autonomia e da cidadania. Neste processo de empoderamento do su-
jeito social, estão envolvidos outros serviços – tão importantes quanto 
a educação – para o ser humano, entre eles a saúde, a habitação e a 
segurança, por exemplo. Atualmente este dialogo acontece por meio 
da política do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) principal-
mente nos Centros de Referência em Assistência Social (CRAS) e Cen-
tros de Referência Especial em Assistência Social (CREAS).

Agora, a psicologia educacional, partindo de uma visão crítica da 
realidade, estará buscando a contextualização social e comunitária, 
como um instrumento a mais na avaliação sistêmica que realiza sobre 
os processos educativos, focando a intervenção psicológica nas pos-
sibilidades de melhorar as condições de aprendizagem e desenvolvi-
mento, valendo-se de recursos teóricos e subsídios legislativos rela-
cionados ao campo da Educação. 

Trabalhando assim com todos os elementos de interface com o 
processo educativo e a totalidade da comunidade escolar, enfim com-
pondo a rede articulada de serviços, combinados com o que é ofere-
cido na área da saúde e da assistência social, sendo fundamental que 
se aprofunde o debate e se avance na construção de uma Política Pú-
blica sistematizada de Psicologia na Educação.
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Tramita no Congresso Nacional brasileiro, desde o ano de 2000, 
o Projeto de Lei (PL) N.º 3688/200011, que tratava inicialmente da in-
trodução de assistente social no quadro de profissionais de educação 
em cada escola, e posteriormente foi alterado, acrescentando a psicó-
loga12, formando equipes multidisciplinares nas escolas de Educação 
Básica13. Essas equipes, se e quando aprovado o PL, serão compos-
tas por profissionais formadas em Psicologia e em Serviço Social, que 
atuarão em conjunto com pedagogas ou coordenadoras pedagógicas, 
conforme a especificidade de cada rede ou sistema educacional.

Esse projeto tem por objetivo que essas profissionais atuem em con-
junto na escola, com vistas à garantia do direito educacional das crianças, 
adolescentes e jovens em idade escolar. Mas, não se pode esquecer que a 
garantia do direito educacional está ligada à garantia dos demais direitos 
sociais desse grupo da população, já que a vulnerabilidade social afeta a 
condição da frequência regular à escola, e, portanto, da aprendizagem.

Essa longa tramitação teve momentos de avanço e o projeto sofreu 
diversas emendas, mas também momentos de muita dificuldade, que 
se pode constatar pelo simples fato de estar tramitando há dezesseis 
anos. Ao que parece, essas dificuldades são tanto de natureza técni-
ca, quanto política e econômica. Mas, o cenário político atual do país 
acrescentou ainda novos elementos ao processo. O presente texto pre-
tende fazer uma breve explanação sobre esses velhos e novos proble-
mas, dificuldades ou empecilhos para a aprovação do PL em questão.

Mas, apesar da não aprovação do PL até o momento, não se pode 
deixar de enfatizar que já existem várias experiências de atuação des-
sas profissionais em escolas brasileiras, seja de âmbito municipal, es-
tadual e mesmo federal, que se constituíram de diferentes formas e 

11 O Projeto de Lei (PL) 3688 foi apresentado em 2000 e tramitou na Câ-
mara entre 2000 e 2007, sendo aprovado. No Senado tramitou entre 2007 
e 2009, sendo aprovado com emendas. O projeto retornou em 2010 para a 
Câmara, foi aprovado nas comissões correspondentes entre 2010 e 2015, 
porém ainda não foi aprovado em Plenária. Para acompanhar a situação do 
projeto de lei, ver http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetra-
mitacao?idProposicao=20050.

12 Nesse trabalho, optou-se por usar o gênero gramatical feminino para 
fazer referência às categorias profissionais predominantemente femini-
nas, tais como: Assistente Social, Pedagoga, Professora, Psicóloga, entre 
outras profissões mencionadas.

13 Compõe a Educação Básica no Brasil a Educação Infantil, o Ensino Fun-
damental e o Ensino Médio.
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com diferentes composições. No âmbito federal, assistentes sociais e 
psicólogas compõem as equipes de profissionais dos Institutos Fede-
rais (IFs), que são financiados com recursos federais e na rubrica do 
Ensino Superior, já que vinculados ao sistema de ensino federal de En-
sino Superior, e não de Educação Básica.

Fora desse caso, e, em se tratando de Educação Básica, é preci-
so pensar na forma de inserção dessas profissionais na estrutura das 
redes e sistemas dos diferentes entes federados, já que a legislação 
nacional em vigência define especificamente o que pode e o que não 
pode ser considerado como despesa de Manutenção e Desenvolvi-
mento do Ensino (MDE), para fins utilização das receitas vinculadas.14

Nesse sentido, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB), aprovada em 1996, estabelece que:

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e 
desenvolvimento do ensino as despesas realizadas com vistas à 
consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais 
de todos os níveis, compreendendo as que se destinam a:
I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais 
profissionais da educação;
II - aquisição, manutenção, construção e conservação de 
instalações e equipamentos necessários ao ensino;
III – uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;
IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando preci-
puamente ao aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino;
V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento 
dos sistemas de ensino;
VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas 
e privadas;
VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a 
atender ao disposto nos incisos deste artigo;
VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de 
programas de transporte escolar.
Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e 
desenvolvimento do ensino aquelas realizadas com:

14 A Constituição Federal de 1988 define que Estados e Municípios deve-
rão utilizar na educação, no mínimo 25% da receita de impostos e trans-
ferências e a União, no mínimo 18%. A essa definição legal de determina-
do percentual específico para uma determinada área, atribui-se o nome 
de vinculação de receita.



 77 

Psicologia escolar: que fazer é esse?

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, 
quando efetivada fora dos sistemas de ensino, que não vise, preci-
puamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão;
II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter 
assistencial, desportivo ou cultural;
III - formação de quadros especiais para a administração 
pública, sejam militares ou civis, inclusive diplomáticos;
IV - programas suplementares de alimentação, assistência 
médico-odontológica, farmacêutica e psicológica, e outras 
formas de assistência social;
V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar 
direta ou indiretamente a rede escolar;
VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, 
quando em desvio de função ou em atividade alheia à 
manutenção e desenvolvimento do ensino. (BRASIL, 1996).

Apresenta-se aqui a primeira dificuldade, que é de ordem técnica, 
em relação à implementação das equipes multidisciplinares nas esco-
las brasileiras, que é o fato de que a legislação que regulamentou a LDB 
definiu precisamente quais profissionais podem ser remunerados com 
recursos do MDE, já que o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental (Fundef), um fundo financeiro de natureza contá-
bil, implantado a partir de 1998 e com vigência de dez anos, 

criou critérios de distribuição dos recursos destinados tão so-
mente ao Ensino Fundamental (na época 1.º ao 8.º ano de es-
colarização básica). Passados os dez anos de sua vigência, o 
Fundef foi substituído pelo Fundo de Manutenção e Desenvol-
vimento da Educação Básica (FUNDEB), que ampliou a abran-
gência do Ensino Fundamental para a Educação Básica, que 
no Brasil abrange da Educação Infantil ao Ensino Médio. Nes-
sa regulação, definiu-se um conceito amplo de Trabalhadores 
da Educação, que engloba todos os trabalhadores lotados na 
escola, os quais deveriam então possuir formação profissional 
para tal. (YANNOULAS e SOUZA, 2016, mimeo)

Em síntese, segundo a regulamentação do sistema educacional 
brasileiro, em uma conceituação mais ampla, por

trabalhadores da educação são considerados todos que 
atuam em instituição escolar. No caso daqueles que traba-
lhavam na Educação Básica e não possuíam formação pro-
fissional, tais como zeladoras, merendeiras e secretários de 
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escola, o governo federal instituiu um programa de formação 
em serviço, o Profuncionário, para suprir essa demanda. Por 
outro lado, a Lei 11738/2008, criou o Piso Salarial Profissional 
Nacional para os profissionais do magistério público da Edu-
cação Básica. Em decorrência da definição do piso, foi neces-
sário definir quais profissionais passariam a ter o direito a exi-
gir tal piso. Essa definição, agora mais específica, diz respeito 
ao que seja considerada como profissionais da educação, 
que engloba diretamente a atividade da docência ou o supor-
te pedagógico a ela. Nesta categoria se inclui “direção ou ad-
ministração, planejamento, inspeção, supervisão, orientação 
e coordenação educacionais, exercidas no âmbito das unida-
des escolares de educação básica, em suas diversas etapas e 
modalidades, com a formação mínima determinada pela le-
gislação federal de diretrizes e bases da educação nacional”. 
(BRASIL, 2008). Por último, tem-se os profissionais do ma-

gistério, considerados nessa denominação somente os do-
centes. (YANNOULAS e SOUZA, 2016, mimeo)

Essa dificuldade de ordem técnica precisa ser contornada para que 
se possa aprovar o PL 3688/2000 e isso só poderá ser feito na mais am-
pla sintonia e em acordo com as entidades e profissionais da educação. 
E mesmo assim, não é tarefa fácil já que, para isso, seria preciso alterar 
toda a regulamentação vigente do sistema educacional brasileiro.

Some-se a isso o fato de que, em 2013, um conjunto de entidades 
vinculadas à área educacional manifestou resistência à constituição 
de equipes multidisciplinares nas escolas brasileiras. A resistência foi 
apresentada formalmente a partir da Carta Aberta emitida inicialmen-
te pela União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undi-
me), e referendada pelo Conselho Nacional de Secretários de Educa-
ção (Consed), Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educa-
ção (CNTE), Conselho Nacional de Educação (CNE), Fórum Nacional 
dos Conselhos Estaduais de Educação (FNCE), e União Nacional dos 
Conselhos Municipais de Educação (Uncme).

Além dos problemas até aqui apontados (de que a legislação vi-
gente no Brasil, que define o que deva ser considerado Profissional 
da Educação, define quais despesas podem ou não podem ser in-
cluídas na categoria MDE), os argumentos da Carta relacionam-se a 
outros problemas técnicos tais como a obrigatoriedade da exigência 
de formação pedagógica para o trabalho nas escolas. Mas há tam-
bém discordância com a natureza multidisciplinar da possível equi-
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pe (caso o PL se transforme em lei), e a defesa de que a constituição 
das equipes deva ser arcada de maneira intersetorial, por cada uma 
das pastas de cada esfera administrativa assumindo a despesa com 
a remuneração de seus profissionais (cfr. UNDIME, 2013). Ou seja, 
defende-se que tais profissionais devam estar lotadas e custeadas, 
por exemplo, na pasta da saúde, da assistência social, etc.

No entanto, essa divergência que aparentemente é de conteúdo, 
pode ser, na verdade, uma questão de ordem econômica, já que, cria-
das as equipes e lotadas em outras pastas, conforme a defesa das entida-
des signatárias da carta, não seriam pagas com recursos da educação.

Sabe-se que com a ampliação da faixa de idade escolar obrigató-
ria, os municípios e estados estão com dificuldade de atender essa 
nova demanda com os recursos que a Constituição Federal estabe-
leceu em 1988 para uma faixa de educação obrigatória bem menor. 
Em 1988, a educação obrigatória era apenas os oito anos do Ensino 
Fundamental. Hoje e com base na Emenda Constitucional 59/2009, 
a educação obrigatória foi ampliada para dos quatro aos dezesse-
te anos de idade. Isso significa catorze anos de educação obrigató-
ria, quase o dobro dos oito anos estabelecidos pela Constituição em 
1988. E essa ampliação ocorreu basicamente nos anos de escolariza-
ção cuja oferta está a cargo de Estados e Municípios.

Observe-se que os signatários da Carta são justamente as organi-
zações que congregam gestores municipais e estaduais, além dos ór-
gãos normativos educacionais justamente das esferas estaduais e mu-
nicipais. A única exceção é a CNTE, que é uma confederação de traba-
lhadores, mas que também abrange as esferas estaduais e municipais.

Ocorre que boa parte dos gestores dessas duas esferas tem lu-
tado na justiça para derrubar a lei federal n.º 11738, de 16 de julho 
de 2008, que estabeleceu um piso salarial nacional às profissionais 
da educação. E a alegação desses gestores é que o governo federal, 
com a Lei do Piso, estabeleceu uma nova despesa para as esferas 
municipais e estaduais, sem oferecer uma ajuda para o cumprimen-
to dessa nova obrigação, apesar da legislação tratar inúmeras vezes 
do regime de colaboração que deve haver entre União, Estados e Mu-
nicípios, nesse cumprimento das obrigações.

Além disso, em 2014 foi aprovado o Plano Nacional de Educação 
- PNE, com vigência de dez anos (de 2014 a 2024), e que estabeleceu 
a meta de que o país deverá ao final desses dez anos ampliar os in-
vestimentos em educação até alcançar o indicador de 10% do Pro-
duto Interno Bruto (PIB), o que significa dobrar os atuais recursos in-
vestidos em educação no país. Para isso, foi definido que uma parte 
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dos novos recursos oriundos da exploração do que se convencionou 
chamar de “Pré sal”15, seriam destinados à educação.

Ocorre que, depois disso, o país entrou em uma crise política 
imensa, havendo o afastamento da Presidenta Dilma Roussef para 
apuração de denúncias sobre supostas irregularidades administrativo-
financeiras em sua gestão. Com isso, assumiu o cargo interinamente o 
Vice-presidente Michel Temer, que, poucos dias depois de empossado 
no cargo, enviou ao Congresso Nacional um Projeto de Emenda Cons-
titucional (PEC) que limita para os próximos vinte anos o crescimento 
dos gastos sociais à inflação. Na prática, isso significa que o PNE não 
será cumprido, pois para atingir as metas estabelecidas, seria neces-
sário dobrar os recursos destinados à educação.

Se com a nova situação política do país fica difícil para os estados 
e municípios cumprir as obrigações de ampliação da faixa de idade 
escolar obrigatória e também as metas do PNE, que dirá uma nova 
obrigação, se aprovado o PL 3688.

Tem-se assim, um novo elemento de dificuldade para a implanta-
ção de equipes multidisciplinares nas escolas, que é político, e está 
relacionado à situação de retrocesso de direitos dos trabalhadores e 
alunos, que a troca interina da Presidência da República intensificou.

Mas como nenhuma crise deva ser permanente, cabe aos que de-
fendem o direito de todos ao acesso à escolarização formal obrigatória 
e de qualidade, lutar como nunca para que haja igualdade de oportu-
nidades, justiça social e compromisso do poder público com a garan-
tia desse acesso. Sendo assim, não nos cabe nesse momento outra ta-
refa que não: 1. Trabalhar para a disseminação da consciência de que 
as equipes multidisciplinares são importantes na escola, para atuar de 
forma preventiva, propositiva e de proteção aos alunos, que estão em 
fase de formação, em geral são menores de dezoito anos e permane-
cem ou deveriam permanecer boa parte do tempo nessa fase da vida, 
dentro da escola; 2. Lutar pela ampliação dos recursos destinados ao 
cumprimento da oferta da educação obrigatória e de qualidade; 3. Ir 
para as ruas para deter esse governo ilegítimo, que parece atuar como 
uma força tarefa que tem a função de retirar direitos sociais da clas-

15 O “pré-sal” é uma área de reservas petrolíferas encontrada sob uma 
profunda camada de rocha salina, que forma uma das várias camadas 
rochosas do subsolo marinho. As reservas do pré-sal encontradas no 
litoral do Brasil são as mais profundas em que já foi encontrado petróleo 
em todo o mundo.
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se trabalhadora, e criar um novo ciclo de avanços de direitos sociais, 
dentre eles a aprovação da criação de equipes multidisciplinares nas 
escolas de Educação Básica no país.
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inclusão como contexto de  
transição de desenvolvimento:  
um olhar da Psicologia escolar

Maria Cláudia Santos Lopes de Oliveira16

Sueli de Souza Dias17

INTRODUÇÃO
A Psicologia Escolar tem se constituído como um elo de grande 

importância na busca de qualidade da educação brasileira. Se, ori-
ginalmente, a atuação de psicólogos na escola tomava emprestadas 
teorias e técnicas de outras áreas, como base para a compreensão e 
a intervenção voltadas às queixas escolares, atualmente esta subá-
rea da psicologia tem identidade própria. É marcada por um mode-
lo interventivo interdisciplinar, orientado à prevenção e à promoção 
do desenvolvimento, no qual se acolhem as vivências sociais e co-
munitárias como parte de fundamental importância nos processos 
de ensino e aprendizagem dos estudantes, nos diferentes níveis e 

16 Psicóloga. Doutora em Educação. Pesquisadora dos processos de 
desenvolvimento e transições juvenis, com ênfase no contexto socioe-
ducativo. Consultora em ações de formação de atores do sistema so-
cioeducativo, em parcerias entre SDH/PR e Universidade de Brasília. 
Professora do Departamento de Psicologia Escolar e do Desenvolvi-
mento da Universidade de Brasília (UnB). Coordenadora do Grupo de 
Ação e Intervenção com Adolescentes (GAIA) e do Laboratório de Psi-
cologia Cultural (LABMIS). E-mail: mcsloliveira@gmail.com

17 Psicóloga com graduação e licenciatura pelo Centro de Ensino 
Unificado de Brasília (CEUB). Mestrado em Psicologia na área de con-
centração Desenvolvimento Humano no Contexto sociocultural pela 
Universidade de Brasília (UnB). Doutora em Processos de Desenvolvi-
mento Humano e Saúde pela Universidade de Brasília (UnB). Estágio de 
Doutorado na Universidad Autónoma de Madrid (UAM) - Espanha. Tem 
como principais temas de interesse: desenvolvimento e aprendizagem 
em contextos inclusivos; formação de professores; diversidade; desen-
volvimento humano na perspectiva da psicologia cultural. Atua como 
professora/psicóloga da Secretaria de Estado de Educação do Distrito 
Federal (SEDF), atuando em Equipe Especializada de Apoio à Aprendi-
zagem em escolas inclusivas do campo. E-mail: suelidiass@gmail,com
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modalidades de educação. Nesse sentido, acompanhando os avan-
ços tecnológicos e sociais que perpassam a escola, na atualidade, o 
psicólogo escolar é convocado a contribuir com uma pluralidade de 
questões éticas, políticas e econômicas, inter-relacionadas ao desa-
fio de construir uma escola democrática e inclusiva, capaz de aco-
lher e desenvolver as potencialidades de todos. 

Neste capítulo, apresentamos um estudo longitudinal que inves-
tigou trajetórias de desenvolvimento acadêmico de adultos com de-
ficiência intelectual e discutimos as implicações de seus resultados 
para a prática em Psicologia Escolar. Começamos por explorar as 
condições históricas de inserção da Psicologia no contexto da educa-
ção brasileira. Na sequência, apresentamos um modelo abstrato de 
compreensão do desenvolvimento humano, baseado nos processos 
de rupturas e transições, em lugar de estágios normativos. Conside-
rando as contribuições do estudo empírico sobre desenvolvimento 
de pessoas com deficiência intelectual, discutimos implicações para 
a Psicologia Escolar, considerando a atuação de psicólogos em con-
textos educacionais inclusivos e repercussões éticas e sociais da in-
clusão, para além do espaço escolar.

PSICOlOgIA E SUA INSERÇÃO NO CONTExTO 
EDUCACIONAl bRASIlEIRO

Psicologia e Educação são áreas interdependentes, no Brasil. A Psi-
cologia, como campo autônomo de conhecimentos e de práticas pro-
fissionais, entrou em nosso país na década de 1930, a partir de neces-
sidades surgidas nas escolas. A criação dos Serviços de Orientação 
Infantil, nas Diretorias de Educação do Rio de Janeiro e de São Paulo 
(ANTUNES, 2008), instalados nas escolas normais, tinha a finalidade 
de atender crianças com dificuldades escolares e sua principal forma 
de abordagem se dava por meio da adaptação, à língua portuguesa, 
de testes psicológicos que foram desenvolvidos, originalmente, no ex-
terior. Da mesma forma, observa-se que a inserção da Psicologia nas 
escolas brasileiras era nutrida sobretudo por concepções oriundas da 
Psicologia clínica e  característica esta que fomentou a ideia de que as 
queixas escolares são uma das expressões decorrentes de condições 
patológicas, presentes até os dias atuais. 

Nas décadas de 60 e 70, a principal temática que mobilizava a 
relação da Psicologia com a Educação continuava a ser a necessida-
de de explicação das dificuldades na aprendizagem, caracterizada a 
partir de scores obtidos pela criança nos testes de QI. Entretanto, as 
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vias adotadas na explicação do problema se diversificaram: déficit  
cultural; desestruturação familiar; carências alimentares decorren-
tes da situação social18, entre outras (KRAMER, 1982; PATTO, 1997; 
SOUZA, 2007). Uma tendência comum entre elas, contudo, consistia 
em poupar a escola da responsabilidade, frente às dificuldades de 
aprendizagem de alguns estudantes, e imputar, exclusivamente, a 
eles e às famílias a situação de opressão social da qual eram vítimas 
e que poderia levar ao fracasso na escola. 

Somente na década de 80 algumas vozes mais enfáticas come-
çam a questionar e criticar os direcionamentos dados, com a partici-
pação da Psicologia, aos problemas relacionados à aprendizagem es-
colar. No geral, o conhecimento psicológico continuava a ser utilizado 
na escola de modo ideologicamente enviesado, com fim classificató-
rio e tendo a psicometria como principal instrumento de avaliação do 
desempenho escolar de estudantes. Os testes de inteligência eram o 
principal instrumento de trabalho do psicólogo escolar, utilizado qua-
se sempre de forma descontextualizada das realidades socioculturais 
e descomprometidos com ações propositivas que modificassem o 
contexto escolar em sua relação de interdependência com o entorno 
social. Nessa direção, compreende-se que a Psicologia foi utilizada 
como instrumento de seleção e adaptação de estudantes, legitiman-
do ações que, em última análise, mostravam-se discriminatórias e ex-
cludentes. A prática psicológica em contextos educativos coadunava 
com um modelo de sociedade pouco comprometida com a elimina-
ção das desigualdades sociais (CHAGAS, 2010), e ratificava “um proje-
to de controle social, subjugado ideologicamente aos interesses hege-
mônicos da classe detentora do poder, a partir da organização socioe-
conômica capitalista” (MARINHO-ARAÚJO; ALMEIDA, 2008, p. 14).

Não se deve desconsiderar, durante os anos 80, a existência de psi-
cólogos que, individualmente ou em grupos profissionais, engajavam-
se na luta por uma visão mais emancipadora e crítica do ser humano 
e de sociedade, com impacto no fazer psicológico na escola. Entretan-
to, consideramos que foi apenas nos anos 90 que novas perspectivas 
educacionais emergiram com força renovada, a fim de impulsionar a 

18 Ressalta-se que a “situação social”, aqui mencionada, não era pro-
blematizada de forma crítica, como contexto de relações desiguais de 
poderes; a ausência de uma tal problematização abria espaço para pre-
conceitos e estereótipos diversos, imputados aos estudantes e suas fa-
mílias, especialmente os oriundos de classes populares.
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reflexão sobre concepções e atitudes relativas a dificuldades escola-
res e ao direito universal à educação. 

A emergência de novas teorias é expressão e motor de novas onto-
logias e epistemologias. As teorias sócio-históricas, feministas e cons-
trucionistas, entre outras, que se disseminam nos anos 90, no Brasil, 
colocam em xeque paradigmas dominantes e levam à crescente mo-
bilização dos atores, provocando expressivas mudanças na relação 
Psicologia/Educação. Vários foram os temas em que essas mudanças 
se fizeram notar (questões étnicas, religiosas, de gênero, entre outras), 
mas neste trabalho o interesse volta-se àquelas que foram impulsiona-
das pela ética da diversidade e pela concepção de trajetórias plurais 
de desenvolvimento, que substitui o paradigma normativo e prescriti-
vo no enfoque do desenvolvimento humano. Abordamos aqui o efei-
to dessas mudanças para a educação de pessoas com deficiências. 
Eventos internacionais se destacaram, nessa direção, conclamando 
educadores e responsáveis por políticas públicas a se posicionarem 
em relação à proposta de universalização de uma educação de quali-
dade, independentemente da condição de desenvolvimento do estu-
dante19. Os psicólogos escolares não puderam se furtar do debate e a 
compreender a educação “a partir de uma perspectiva dialética e con-
traditória, em que os conflitos e rupturas fornecem férteis espaços de 
transformação” (MARINHO-ARAÚJO; ALMEIDA, 2008, p. 16). 

Dessa forma, chegamos aos anos 2000 munidos de uma nova vi-
são, na qual o estudante era reconhecido como sujeito em desenvol-
vimento e de aprendizagens não normalizadoras. O foco no indivíduo 
cedeu lugar ao interesse na subjetividade, esta constituída na e pela 
cultura, sendo marcada pela interdependência criativa de história so-
cial da comunidade e vivências subjetivas. Os últimos anos estão mar-
cados por novas tensões culturais e pela necessidade extrema de apri-
moramento de formas de lidar com a diversidade, no sentido mais 
abrangente do termo. Nesse cenário, a atuação significativa do psicó-
logo escolar deve incorporar os diferentes contextos nos quais os estu-
dantes participam. Acreditamos que ações da Psicologia Escolar que 

19 Conferência Mundial de Educação para todos (1990, Jomtien, Tailân-
dia), da qual emergiu a “Declaração Mundial sobre Educação para Todos: 
satisfação das necessidades básicas de aprendizagem” (UNESCO, 1998). 
Conferência mundial sobre necessidades educativas especiais: acesso e 
qualidade (1994, Salamanca, Espanha), tendo como principal produto a 
“Declaração de Salamanca: sobre princípios, políticas e práticas na área 
das necessidades educativas especiais” (UNESCO, 1994).
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promovam a emancipação dos sujeitos levam à inclusão social, para 
além dos muros da escola. Favorecem, dessa forma, a mobilização de 
recursos subjetivos para a participação, a cidadania e mudança social 
possibilitam transições de desenvolvimento subjetivo.

CONTExTOS DE TRANSIÇÃO E DESENVOlVIMENTO hUMANO
Transição é um termo utilizado, na vida cotidiana, de forma ambí-

gua, uma metáfora que representa movimento e significa a mudança for-
tuita desde um lugar, uma condição específica ou uma situação norma-
tiva para outra. Como exemplos desse tipo de compreensão podemos 
citar: a ascensão de um nível de escolarização para outro; a mudança 
no status profissional por meio de uma promoção funcional; o tornar-se 
pai ou mãe; a aposentadoria, e outras circunstâncias afins (Dias, 2014). 

Com significado distinto, mais específico, este termo foi adotado 
como conceito explicativo de processos de desenvolvimento humano, 
na psicologia do desenvolvimento semiótico-cultural (ZITTOUN, 2009). 
Esta abordagem interessa-se pela relação dinâmica entre sujeito, tem-
po e cultura e compreende a dinâmica das transições não apenas en-
quanto sequência de eventos subjetivos. Interessa-se, sobretudo, pela 
inter-relação do desenvolvimento pessoal com as circunstâncias so-
ciais e os processos adjacentes a esse trânsito. O conceito de transi-
ção refere-se ao conjunto de mudanças simultâneas que são catalisa-
das por rupturas e percebidas pela própria pessoa como possibilitando 
transformações significativas e duradouras no seu sistema subjetivo. 

A ocorrência de transições é antecedida por eventos de ruptura, 
tanto internos como externos à pessoa. Estes eventos são considera-
dos marcos importantíssimos para o desenvolvimento, corresponden-
do a uma variedade de situações surpreendentes, dramáticas, ines-
peradas, potencialmente desorganizadoras e críticas, que impactam 
o sistema do self em dado momento da linha biográfica da pessoa, 
potencializando ou catalisando reposicionamentos da pessoa, frente 
à realidade e a si mesma. Nessa medida, rupturas significam “uma 
chamada para novas ideias, novas soluções, ou novos caminhos de 
ação ou pensamentos” (ZITTOUN, 2009, p. 5). 

Da forma como a concebemos, as transições de desenvolvimento 
são processos mais dinâmicos do que os que estão atrelados aos even-
tos normativos relacionados ao corpo (por exemplo, o ingresso na lin-
guagem simbólica, a puberdade, etc.), ou às experiências psicossociais 
(entrada na escola, no mundo do trabalho, etc). Relacionam-se, outros-
sim, aos processos inovadores, que proporcionam transformação, pos-
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sibilitando a emergência de novos valores, formas de pensar e agir no 
mundo. Três aspectos estão intrinsecamente relacionados aos proces-
sos de transição: a (re)definição de identidade, a mudança global de 
percepção e o reconhecimento da internalização dessas aprendizagens 
nas autorrepresentações da pessoa. Em outras palavras, o critério para 
definir o desenvolvimento é dado pela pessoa, na negociação com os 
outros. Todos esses aspectos, constituídos em meio a dinâmicas de con-
tinuidade e descontinuidade temporal da pessoa, permitem que o ser 
humano construa reorientações de rota e formas criativas de respon-
der às demandas do cotidiano. Em síntese, representam o complexo 
de possibilidades em meio ao qual se dá o desenvolvimento humano.

Conforme discutido por Vigotski (2001; 2003), desenvolvimento hu-
mano “pressupõe uma relação intrínseca de mútua constituição entre 
os aspectos orgânicos e aqueles da ordem da cultura, que possibilitam 
transformações das funções psicológicas e favorecem a emergência das 
funções superiores, essencialmente humanas” (Dias, 2014, p.62). Nessa 
abordagem, desenvolvimento não deve ser desvinculado das condições 
concretas da vida social, e sim, compreendido à luz das dinâmicas con-
textuais que definem o frame no qual os sujeitos estão inseridos. 

Ao discutir processos de internalização e externalização Valsiner 
(2012) reconhece o papel ativo dos sujeitos, que tanto são afetados 
como afetam as dinâmicas sociais e culturais. Nessa perspectiva, o 
desenvolvimento humano resulta em diferentes trajetórias de desen-
volvimento e à possibilidade de construção de novos posicionamentos 
em relação às pessoas com deficiência intelectual. Constituídos como 
processos bidirecionais internalização/externalização são mecanis-
mos que permitem intercâmbios construtivos entre cultura pessoal 
e social, fertilizando o desenvolvimento de funções superiores. Esses 
mecanismos culturais permitem ao sujeito decisões próprias, resistên-
cias e atuações que, em determinadas circunstâncias, podem seguir 
contrariamente ao que indicam históricas sugestões sociais. Desse 
movimento surgem importantes processos de mudanças pessoais e 
sociais, como o que tem acontecido em meio ao paradigma inclusivo.

EDUCAÇÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA INTElECTUAl EM 
CONTExTOS INClUSIVOS: DESAFIOS E CONQUISTAS 

A partir de lutas sociais por garantias de direitos, observamos nes-
tas duas décadas do século XXI, a democratização progressiva do 
acesso de pessoas com deficiência à escola inclusiva. Fatores tais 
como novos dispositivos legais, mudanças nos sistemas de valores so-
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ciais e mais resultados de pesquisas disponíveis contribuíram para 
ampliar o direito à educação e ao trabalho, permitindo que este gru-
po conquistasse maior autonomia e participação social (Fernandes, 
2016). Os ganhos, no entanto, não se dão de forma linear e abrangente. 

Por exemplo, em relação às pessoas com deficiência intelectual os 
problemas e desafios são especialmente inquietantes. Por muito tempo, 
a deficiência intelectual foi considerada uma condição estanque, que 
impedia o desenvolvimento e limitava a pessoa a um repertório simplifi-
cado de habilidades relacionadas meramente às tarefas práticas. Era en-
volvida por uma cortina de fumaça, que tornava obscura sua caracteriza-
ção, considerando a fronteira mal definida entre deficiência intelectual, 
atrasos de desenvolvimento mental e dificuldades escolares menores, 
por um lado; entre a deficiência intelectual e a alienação mental carac-
terística de alguns tipos de doenças mentais, por outro; entre caracterís-
ticas e potencial de aprendizagem de pessoas com síndromes genéticas 
e com outras deficiências não passíveis de enquadramento como tais, 
por fim. Em suma, as representações dominantes, no senso comum, 
a associavam deficiência intelectual à incapacidade de aprendizagem 
e à cristalização no desenvolvimento psicológico (DIAS, 2004; 2014). 

A inclusão, em sua dimensão educacional e social, coloca-se na 
atualidade como um novo marco paradigmático, que contribui para 
ressignificações necessárias em relação à deficiência intelectual. Já 
se têm evidências acumuladas para sustentar que a inserção no con-
texto educativo formal e formas mais abrangentes de acesso a infor-
mações e experiências, em meio às diferentes mediações semióticas 
da atividade humana que a escola favorece, levam a transformações 
nos modos de funcionamento psíquico da pessoa com deficiência in-
telectual (DIAS, 2014; DIAS & LOPES DE OLIVEIRA, 2014). Assim, múl-
tiplas estratégias passaram a ser adotadas no espaço escolar, no intui-
to de potencializar habilidades e competências de pessoas com defi-
ciência intelectual, que tem alcançado patamares antes insondados 
de desenvolvimento, inserção social e cidadania. 

DESENVOlVIMENTO EDUCACIONAl DE 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA INTElECTUAl: 
CONTRIbUIÇõES DE UM ESTUDO EMPíRICO 

O paradigma da inclusão educacional potencializa diferentes alter-
nativas pedagógicas e interativas que valorizam habilidades e potencia-
lidades de estudantes com diagnóstico de deficiência. A experiência in-
clusiva fortalece o senso de si do estudante, possibilitando a emergência 
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de novos posicionamentos como sujeitos de aprendizagem e cidadãos. 
Ao catalisar processos de rupturas e transições de desenvolvimento, a in-
clusão impulsiona diferentes trajetórias, potencializando histórias de su-
cesso escolar. A Educação Básica, em suas diferentes etapas, tem por ob-
jetivo promover, além do domínio da leitura, escrita e cálculo, também 
a preparação básica para a Educação Superior, o trabalho e a cidadania, 
a partir de uma “formação ética, desenvolvimento da autonomia intelec-
tual e do pensamento crítico e a compreensão dos fundamentos cien-
tífico-tecnológicos dos processos produtivos” (PORTAL BRASIL, 2016).

Considerando essas premissas básicas da educação e na busca por 
compreender e discutir processos de desenvolvimento de pessoas adul-
tas com diagnóstico de deficiência intelectual foi realizada uma pesqui-
sa de caráter longitudinal com seis adultos egressos do Ensino Médio 
em escolas públicas inclusivas de diferentes regiões administrativas do 
Distrito Federal20 (DIAS, 2004; 2014; DIAS, LOPES DE OLIVEIRA, 2014). Os 
resultados da pesquisa apontaram que: o processo de avanço na esco-
larização contribuiu efetivamente para a ressignificação das autoima-
gens, e para a relação dos sujeitos com o diagnóstico de deficiência in-
telectual; o maior número de anos de escolarização contribuiu para a 
autonomia e maior independência nas relações e atividades cotidianas; 
levou à antecipação de perspectivas de futuro, sejam relacionadas ao 
ingresso no Ensino Superior, sejam relativas à permanência e ascensão, 
na esfera do trabalho. Na segunda etapa da pesquisa, todos os partici-
pantes, à exceção de um, eram trabalhadores e dois deles cursavam 
nível superior, sendo um em curso de Educação Física e outro, em Pe-
dagogia. Alguns exemplos, com excertos de narrativas dos participantes 
ilustram a importância de uma escola inclusiva de qualidade nas traje-
tórias de pessoas com diagnóstico de deficiência intelectual:

Afonso21: Ah, eu sou uma pessoa normal porque eu já estudei na 

escola pública, já estou trabalhando, já como normal, né…
Elma: O que mais quero é formar na faculdade. Estou ten-
tando [..] E eu trabalhando oito horas, não interessa, eu vou 

20 O processo de construção das informações se deu em duas etapas 
com intervalo de nove anos. Na primeira quatro dos participantes cursa-
vam Ensino Médio. Na segunda, todos eles já haviam concluído esse nível 
de escolarização. Dois sujeitos participaram apenas do segundo mo-
mento da pesquisa. Detalhamento das pesquisas em Dias (2004; 2014).

21 Todos os nomes são fictícios.
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continuar na faculdade. Vai ser difícil? Vai. Mas as coisas não 
são fáceis, e eu vou enfrentar isso aí. 
Felipe: Eu acho especial em mim, que é o seguinte: eu geral-
mente eu demoro muito para refletir os meus erros, mas quan-
do eu reflito o meu erro, eu sempre proponho a mudança. 

Rodrigo Sena: eu espero poder ter uma vida bem-sucedida. Po-

der quem sabe fazer uma faculdade [..]. Eu portador de ne-

cessidades especiais já consegui terminar o ensino médio. 

Para mim já foi um grande avanço, muito importante, já que os 
médicos nunca falaram de [que eu pudesse] conseguir concluir. 
Vinícius: Como o mundo passa, nós mudamos de coisas da 

vida. Posso estar morando lá fora do país, em outro lugar no 
mundo, ninguém sabe como pode acontecer, mesmo comigo 
ou mesmo o destino. Sabe... a coisa que acontece!
Álvaro: Superação, assim… […] E acho que foi isso! E ter 

concluído o Ensino Médio, que hoje não é mais muita coi-
sa… Mas que, né, já é uma coisa que muitos tentaram e não 
conseguiram… Nem sair do Fundamental. [...] E até no meu 
serviço mesmo tem gente que não sabe ler, não sabe nada, 
não sabe escrever, não tem curso. Eu já tenho curso [Ensino 
Médio]. Já fiz o curso de vigilante, depois já tenho o cur-

so de transporte de valores também. [...] Prestei vestibular, 

passei, mas só que não deu. Não tinha como pagar, na época. 
Eu fiz [o vestibular] para ciência da computação.

Identificamos nas narrativas um conjunto de significados que de-
safiam as tradicionais concepções sobre deficiência intelectual. Con-
siderando que a ontogênese é um processo bidirecional, percebemos 
a descrição de capacidades, potencialidades e méritos pessoais asso-
ciados ao contexto da escola e a seus mecanismos inclusivos, respon-
sáveis por avanços na escolarização e inclusão social, no sentido am-
plo, para além dos muros da escola. Consideramos que a conclusão 
da Educação Básica contribuiu no desenho das diferentes trajetórias 
desses sujeitos, seja no aspecto profissional, das relações afetivas e 
sociais, ou nas perspectivas e acesso ao Ensino Superior. 

CONSIDERAÇõES FINAIS: PERSPECTIVAS 
PARA A PSICOlOgIA ESCOlAR

A Psicologia Escolar vem ampliando seu escopo de inserção insti-
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tucional, deixando progressivamente de cobrir apenas o trabalho em 
escolas para incluir esferas mais abrangentes de atuação institucional 
em contextos diversos. Com a ampliação da pesquisa na área e a ofer-
ta de um corpus de ideias produzido a partir de práxis inerentes ao 
campo, a Psicologia Escolar tende a se converter em um paradigma 
abrangente, capaz de fomentar a compreensão e a intervenções signi-
ficativas em cenários socioinstitucionais diversos.

Ao mesmo tempo, é possível reconhecer que houve significativa 
ampliação de experiências em educação inclusiva, no Brasil, nas úl-
timas décadas, não apenas em relação à educação básica. Número 
crescente de pessoas com deficiências, inclusive intelectual, chega 
aos níveis mais elevados de ensino e ao mundo do trabalho, criando 
assim novos nichos de reflexão e atuação para o psicólogo escolar.

 Nesse sentido, na parte final do capítulo, exploramos alguns desa-
fios e implicações das novas realidades educacionais inclusivas para a 
prática do psicólogo escolar. Compreendemos que, frente à inclusão, 
cabe intervir de diferentes formas: (i) potencializar a discussão teórica 
sobre o tema, que deve traduzir-se em práticas pedagógicas cotidia-
nas alinhadas com as necessidades dos sujeitos e da escola inclusiva; 
(ii) desenvolver novas metodologias de intervenção institucional, com 
professores, coordenadores e estudantes, metodologias que visem à 
permanência e ao sucesso acadêmico das pessoas com deficiências e 
previnam a discriminação e o preconceito. Da mesma forma, (iii) an-
tevemos novas oportunidades de atuação, em termos de orientação 
profissional inclusiva, ao estabelecer a ponte entre a escola e a vida 
dos sujeitos, após a conclusão do ensino médio.

Os psicólogos escolares, em atuação sistemática e conjunta com 
os diversos atores no contexto escolar, precisam a cada dia aprofundar 
o conhecimento sobre a forma como os estudantes com deficiência 
têm, cotidianamente, transformado as ferramentas culturais disponí-
veis em distintas instâncias sociais (escola, família, trabalho, espaço 
de convívio comunitário e de lazer) em recursos simbólicos para o 
próprio desenvolvimento (Rogoff, 2005). 

O psicólogo escolar deve ainda estar atento aos programas de en-
sino e de aprendizagem, cuidando para que sejam geradores de novas 
competências, não apenas acadêmicas. Os contextos formativos de-
vem favorecer que o sujeito estabeleça interações adequadas à exe-
cução de atividades educacionais, laborais ou de outras ordens (DIAS 
& LOPES DE OLIVEIRA, 2012). O novo foco da Psicologia Escolar não 
incide na escolarização, como um fim si mesma, mas nas possibilida-
des que a permanência na carreira escolar e as aprendizagens consis-
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tentes podem suscitar em termos do desenvolvimento global da pes-
soa. Atuando desse modo, a psicologia ultrapassa definitivamente o 
papel meramente classificatório que teve no passado e chega a uma 
posição dinâmica, comprometida com a emancipação, a autonomia 
e a cidadania dos estudantes. Da mesma forma, reconhece as tran-
sições de desenvolvimento que são mediadas pelas aprendizagens, 
com a proposição intencional de estratégias de empoderamento do 
estudante com deficiência, de forma que as novas conquistas possam 
exceder a escola e alcançar outros contextos. 

Junto com esses aspectos mais amplos da atuação profissional, 
o novo paradigma da Psicologia Escolar tem por foco a proteção da 
pessoa com deficiência e deve estar atento às implicações éticas, no 
campo social e subjetivo, de distintas facetas de seu trabalho. O pri-
meiro ponto que destacamos aqui refere-se às controvérsias em torno 
do diagnóstico de deficiência intelectual. O contexto escolar demanda 
dos psicólogos a geração de laudos e diagnósticos, necessários inclusi-
ve para fazer valer os direitos da pessoa com deficiência. No entanto, os 
resultados do estudo acima referido apontam que o diagnóstico tanto 
pode ser uma conquista positiva, que auxilia o sujeito em frentes como 
a obtenção de benefícios sociais, cotas de emprego, etc, como leva a 
estigmas que podem acompanhar o sujeito ao longo de sua vida, levan-
do à baixa autoestima e a trajetórias desenvolvimentais aquém de suas 
potencialidades (Dias, 2004; DIAS & LOPES DE OLIVEIRA, 2013). Assim, 
o diagnóstico deve ser enfocado criticamente, no ambiente escolar, de 
forma a considerar as dificuldades, mas não se restringir a elas, com-
prometendo-se com o desenvolvimento de habilidades.

Importante ainda que o psicólogo escolar desenvolva estratégias 
junto aos estudantes que contemplem uma visão prospectiva de suas 
trajetórias. Suas ações no cotidiano da Educação Básica, especial-
mente no Ensino Médio, devem considerar as demandas que emer-
gem na contemporaneidade, provocadas pela “aceleração da produ-
ção de conhecimentos, a ampliação do acesso às informações, os no-
vos meios de comunicação, as alterações do mundo do trabalho, e 
as mudanças de interesse dos adolescentes e jovens, sujeitos dessa 
etapa educacional” (BRASIL, 2013, p. 146). 

As condições e possibilidades pós-escolares é um tema a ser discuti-
do com os estudantes e com os docentes. Dinâmicas, oficinas vivenciais 
e ações dramáticas que levem ao jogo de papéis e à reflexão crítica de 
temáticas próprias da juventude e da adultez são exemplos concretos 
de atividades, que associadas a outras pertinentes ao fazer institucional 
do psicólogo, podem ser desenvolvidos no contexto da escola inclusiva.
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Com o progressivo e crescente acesso de estudantes com deficiên-
cia nas universidades, há a necessidade de serviços de apoio pedagó-
gico que se convertem em nichos de atuação do psicólogo escolar. O 
estudo citado (DIAS, 2014) e outras pesquisas recentes (FERNANDES, 
2015) apontam para os desafios que são enfrentados por estudantes 
com deficiência no ambiente universitário: escassez de apoios dispo-
nibilizados, visando a eliminação ou minimização das barreiras físi-
cas; descrédito social que se impõe a priore ao estudante, apenas por 
sua condição de pessoa com deficiência, o que se agrava quando a 
deficiência é intelectual. Em suma, essa nova configuração da Educa-
ção Superior requer da Psicologia Escolar a tomada de novos posicio-
namentos que colaborem para interações e aprendizagens relevantes. 

Assim, a deficiência intelectual não pode mais ser vista como con-
dição impeditiva à aprendizagem e ao desenvolvimento humano. Os 
meios disponibilizados aliados às mediações para acesso às diferentes 
ferramentas culturais impulsionam o desenvolvimento e transformam 
a pessoa em direção a formas mais sofisticadas e criativas de inser-
ção social. Pessoas com deficiência têm demonstrado significativos 
desempenhos em diferentes campos da vida social, surpreendo com 
trajetórias de vida qualitativamente diferenciadas do que nos demons-
tra o nosso passado sobre a história das deficiências. 

Concluímos ressaltando enfaticamente a necessidade e a impor-
tância da atuação do psicólogo escolar nos diversos espaços educati-
vos nos quais estejam incluídas pessoas com deficiências, sejam eles 
espaços formais de escolarização ou aqueles destinados à formação 
continuada ou capacitação profissional. O olhar prospectivo e atuali-
zado desse profissional sobre a aprendizagem e o desenvolvimento 
humano em situação de deficiência e sua atuação interdisciplinar con-
tribuirão significativamente para processos de inclusão cada vez mais 
eficazes na sociedade brasileira.
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Psicologia na educação inclusiva  
em Paracuru no Ceará: Um processo  
de desconstruções e construções

Ariadyne Barros Luz22

APRESENTANDO A CIDADE: PARACURU
Paracuru é uma cidade do litoral oeste do estado do Ceará, com 

aproximadamente 36.000 habitantes. De acordo com o IBGE há, no 
município, em torno de 3.000 pessoas com deficiência. No entanto, 
nos registros da Prefeitura Municipal estão identificadas, no último le-
vantamento datado de 2013, 800 pessoas com deficiência. A cidade 
possui 31 escolas municipais, com matrículas, de acordo com Censo 
Escolar de 2015, de 118 alunos com deficiência, compreendendo da 
Educação Infantil ao Ensino Fundamental. Registra-se menos de uma 
dezena de alunos nas 03 (três) escolas estaduais e, apenas 01 (uma) es-
tudante universitária com deficiência, no caso, baixa visão adquirida.

No que diz respeito à presença do profissional de Psicologia, os mes-
mos se encontram no Centro de Apoio Psicossocial – CAPS, nos Centros 
de Referência da Assistência Social – CRAS, e no Centro de Referência da 
Assistência Social Especializada – CREAS, nos Núcleos de Apoio de Saú-
de da Família e na Secretaria de Educação, totalizando 07 profissionais. 

DA CONTRATAÇÃO DO PROFISSIONAl DE PSICOlOgIA 
NA EDUCAÇÃO: UM bREVE hISTóRICO

A presença do profissional de Psicologia na Secretaria de Educa-

22 Psicóloga graduada pela Universidade de Fortaleza (UNIFOR) e es-
pecialista em Educação Especial pela Universidade do Vale do Acaraú 
(UVA). Atuante nas áreas de Psicologia Social e da Psicologia Escolar e 
Educacional. Participou como membro da Diretoria Colegiada do Sindi-
cato dos Psicólogos do Ceará (PSINDCE). Atualmente compõe a Direto-
ria da Federação Nacional dos Psicólogos (FENAPSI) como Secretária de 
Políticas Educacionais, compõe o quadro funcional da Prefeitura Muni-
cipal de Paracuru (CE), e atua como membro da Comissão Nacional de 
Psicologia na Educação do Conselho Federal de Psicologia (PSINAED). 
E-mail: ariadyneluz@hotmail.com
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ção de Paracuru data do ano de 2004, em um contexto em que o Go-
verno Federal determinou que as escolas municipais matriculassem 
alunos com deficiência. Na ocasião, com o objetivo de realizar aten-
dimentos clínicos a esses alunos como apoio às escolas no que diz 
respeito ao processo de inclusão, foi-se implantado o Núcleo de Edu-
cação Especial no qual o profissional de Psicologia começou a fazer 
parte, juntamente com profissionais da fonoaudiologia e da terapia 
ocupacional, numa perspectiva de atendimento clínico.  

Compunha também neste núcleo salas de atendimento por profes-
sores no contra turno escolar. Esta estrutura funcionou, precariamente, 
nos anos de 2004 a 2008, mantendo-se com presença de professores 
e, geralmente, apenas 01 profissional de apoio (ora, apenas Psicóloga; 
ora, somente Fonoaudióloga; ora, apenas Terapeuta Ocupacional).

A contratação dos profissionais de apoio se dava de forma precari-
zada, através da prestação de serviços. Registra-se que até o período de 
2014 foram contratadas para esse setor apenas duas profissionais, fican-
do esse núcleo sem o profissional de Psicologia de 2008 até o ano de 2014. 
A partir da constante demanda dos diretores e professores no que diz 
respeito aos desafios no processo de inclusão de alunos com deficiên-
cia, a gestão que assumiu o município no ano de 2013 iniciou o processo 
de contratação de profissionais de suporte, com a contratação de Fo-
noaudióloga no ano de 2013 e de Psicóloga no ano de 2014, quando hou-
ve a contratação da Psicóloga na Educação, através de concurso público. 

Em janeiro de 2014 fui direcionada ao setor denominado então deno-
minado Núcleo de Práticas Educacionais e Acessíveis sem definição cla-
ra do seu objetivo, porém, composta por uma equipe formada por coor-
denadora, professoras de atendimento educacional especializado e fo-
noaudióloga. Ao longo dos anos, o atendimento de alunos com deficiên-
cia na rede municipal foi-se adequando ao contexto nacional, com a im-
plantação de salas de recursos multifuncionais nas escolas municipais.

Porém, é importante considerar que, apesar dos esforços da pro-
fissional de Psicologia, não foi identificada em nenhum documento da 
secretaria, nem mesmo a lei de criação do cargo, para se averiguar o 
real lócus do trabalho desta profissional dentro da estrutura da Secre-
taria de Educação. 

SObRE A DESCONSTRUÇÃO DA ATUAÇÃO DO PSICólOgO 
ClíNICO A APRESENTAÇÃO DA PSICOlOgIA NA EDUCAÇÃO

Diante os fatos expostos acima, a primeira ação da profissional 
foi iniciar um processo de desconstrução da Psicologia Clínica na es-
cola e apresentar aos diversos atores, inicialmente, a Psicologia na 
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Educação, a partir das diretrizes do Conselho Federal de Psicologia, e 
contextualizando com o Plano Nacional de Educação. Esse processo 
aconteceu durante o primeiro mês de atuação no município.

Para tal, foi solicitada uma audiência com a Secretaria Municipal e 
suas assessoras para apresentar a atuação da Psicologia na Educação, 
a partir do caderno de diretrizes elaborada pelo CREPOP, do Conselho 
Federal de Psicologia (CFP, 2013).  Tal caderno foi escolhido por ter sido 
elaborado pelo órgão que regulamenta a profissão. Considerando a 
vinculação ao Núcleo de Práticas Educacionais Inclusivas e Acessíveis, 
a apresentação foi-se direcionando para esse campo de atuação, con-
forme orientação no caderno. O diálogo foi aproximado pela discus-
são sobre a meta 4, do Plano Nacional de Educação, que trata sobre: 

universalizar, para a população de quatro a dezessete anos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas ha-
bilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao 
atendimento educacional especializado, preferencialmente na 
rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional 
inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas 
ou serviços especializados, públicos ou conveniados (Pág. 33).

Nesta audiência, a Secretária e as assessoras compreenderam, 
ainda que demonstrando algumas dúvidas, as possibilidades de atua-
ção do Psicólogo na Educação. No entanto, essas dúvidas não a impe-
diram de depositar, no profissional Psicólogo, a autonomia de atuação. 

A preocupação central na contratação dos profissionais de apoio 
seria que os mesmos dessem um suporte ao processo de inclusão de 
alunos com deficiência, e cada profissional teria autonomia para desen-
volver o seu trabalho. Diante dessa afirmação, a atuação dessa equipe 
desloca-se do lugar de uma escola que concentrava, anos atrás, o Nú-
cleo de Educação Especial, e se expande para um cenário de 08 (oito) 
escolas que possuem salas de recursos multifuncionais e cada uma de-
las concentram dezenas de alunos incluídos no ensino regular.

As ações de desconstrução e apresentação da Psicologia na Edu-
cação se deram também junto à equipe do Núcleo, pois parte dos pro-
fissionais que nele atuam viveram no contexto em que a atuação dos 
profissionais de apoio – Psicóloga, Fonoaudióloga e Terapeuta Ocupa-
cional – era pautada pelo modelo clínico, logo, tiveram contato com a 
Psicóloga que uma década atrás realizava Psicologia clínica no âmbito 
escolar. Para estes profissionais, esta prática era mais visível no que 
diz respeito à atuação do Psicólogo como também, na avaliação que 
faziam, era uma prática que apresentava mais resultados. Tal estra-
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nhamento remete-nos às Referências Técnicas para Atuação de Psi-
cólogas (os) na Educação Básica (CFP, 2013) que diz:

Então, quando dizemos que a(o) Psicóloga(o) quer trabalhar a fa-
vor da saúde mental, da formação e da melhoria de condições de 
trabalho, isso diz respeito ao acolhimento das imprevisibilidades, 
às tentativas de colocar em análise coletiva o que é produzido no 
cotidiano da sala de aula, da escola, favorecendo a experimen-
tação de outro tempo menos acelerado, mas talvez mais inventi-
vo, parar dar conta do que não conhecemos, do que suscita pro-
blemas porque foge às expectativas e à ordem vigente (Pág.41).

Para as profissionais que estavam atuando mais recentemente 
houve mais facilidade de se compreender o papel do Psicólogo no 
atual contexto histórico. Porém, essa desconstrução, em se tratando 
de profissionais mais antigos, teve que acontecer em diversos mo-
mentos de equipe ao longo de quase seis meses.

Foram realizados também encontros com gestores de escolas, super-
visores escolares e professores. Nestes, era evidente a demanda de aten-
dimento clínico por este público e a lógica de medicalização do aluno. 
Para esse público, além desse processo de desconstrução-apresentação, 
foi necessário apresentar, como contraponto, a atuação dos Psicólogos 
nas políticas de saúde e de assistência para que os profissionais da esco-
la tivessem mais clarezas para quais órgãos e profissionais encaminhar 
determinadas demandas que são as mais diversas no âmbito escolar. 

Paralelamente foi assumido um posicionamento contrário, por par-
te da profissional de Psicologia, no que diz respeito ao discurso que de-
mandava práticas medicalizantes de alunos. O discurso da medicaliza-
ção enquanto um processo que transforma questões coletivas e sociais 
em questões individuais e biológicas, no sentido de desresponsabilizar 
as instituições que precisam pensar o seu fazer, e culpabilizar o aluno 
por suas dificuldades tem sido combatido pela Psicologia.

O TRIlhAR DA DEFINIÇÃO DO lóCUS DE TRAbAlhO  
DA PSICólOgA NA EDUCAÇÃO EM PARACURU

O lócus do trabalho da Psicóloga na Educação foi outro proces-
so que precisou ser identificado no trabalho desse profissional. Em-
bora eu houvesse sido deslocada para uma escola onde antes se 
concentrava um núcleo de atendimento, ficou evidente, tanto pela 
política de inclusão de alunos com deficiência, quanto pela práti-
ca profissional na Educação, que o trabalho para apoiar o processo 
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de alunos com deficiência deveria se dar em um espaço ampliado. 
Para tal, propus à coordenadora do NUPEIA um momento de nivela-

mento sobre a política de inclusão com todos os profissionais da equipe 
para, em seguida, essa equipe analisar formas de atuação que contem-
plassem os alunos com deficiência na rede pública municipal de ensi-
no. Tal proposta foi prontamente aceita ainda no primeiro mês de atua-
ção. Logo, organizei uma capacitação sobre legislação, atuação de cada 
profissional e também um espaço de diálogo com os equipamentos de 
saúde e assistência que atuam também no atendimento deste público.

Em seguida, propus a realização de um diagnóstico situacional so-
bre quantidade de alunos com deficiência na rede, escolas nas quais 
os mesmos se encontravam, escolaridade, identificação dos níveis de 
leitura e escrita dos alunos, se os alunos que necessitavam de tec-
nologias assistivas as possuíam, frequência de encontros com os res-
ponsáveis e também sobre a situação de crianças e adolescentes com 
deficiência que ainda se encontravam fora da escola. Tal ação é pre-
conizada nas Referências Técnicas para Atuação de Psicólogas(os) na 
Educação Básica (CFP, 2013) que afirma:

A luta da Psicóloga (o) é a de sustentar um campo de indagações 
que dê tempo para que educadores possam se deslocar também 
dos seus lugares marcados na dicotomia ensinar x aprender, na 
sensação de impotência frente às condições, na desistência de 
transformações do cotidiano... Logo, perguntar sobre as situações, 
as circunstâncias, os valores, as condições  histórico-sociais, as 
práticas que constroem o dia a dia é o que movimenta o trabalho, 
potencializado uma rede partilhada  de ações/reflexões  (Pág.42).

Este diagnóstico situacional, além de informações quantitativas, regis-
trou que o índice de analfabetismo entre os alunos com deficiência repre-
sentava mais de 90%, dentre alunos com deficiência intelectual, deficiên-
cia auditiva/surdez, com o transtorno do espectro autista, paralisia cere-
bral e deficiência múltipla. Os 10% de alunos alfabetizados eram os alunos 
com cegueira/deficiência, deficiência física e alguns do espectro autista.

Tal diagnóstico foi apresentado e discutido com a Secretaria Muni-
cipal de Educação de Paracuru, refletindo sobre os desafios que a rede 
de ensino municipal teria para efetivar as metas 5, do Plano Nacional de 
Educação, que trata da alfabetização de todas as crianças, no máximo, 
até o final do terceiro do ensino médio, e da meta 9, que diz respeito à ele-
vação da taxa de alfabetização da população com quinze anos ou mais.

De posse desses dados, a equipe do Núcleo de Práticas Educa-
cionais Inclusivas e Acessíveis definiu que o seu lugar do trabalho, 
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de forma permanente, seria nas escolas que possuem salas de re-
cursos multifuncionais – no caso, 08 (oito); e nas escolas que não 
tinham salas multifuncionais seriam realizadas esporadicamente 
ações com diretores e supervisores.

A partir dessas informações, a atuação da Psicologia nesta área foi 
podendo ser melhor delineada, considerando as necessidades de cada 
escola. Foram, portanto, realizadas reuniões com gestores e corpo do-
cente de cada escola, e a demanda comum foi a necessidade de ampliar 
o conhecimento sobre o processo de inclusão. Notou-se que apesar des-
sas escolas terem no seu corpo discente alunos com deficiência há uma 
década, o corpo docente não teve formação permanente para qualificar 
a sua ação e, assim, garantir o direito à aprendizagem desses alunos.

SObRE O FAzER DA PSICólOgA NA EDUCAÇÃO 
Após esse processo de definição do espaço do trabalho da Psicó-

loga na Educação, foram realizadas diversas ações: com os técnicos 
da Secretaria de Educação, nas escolas, com os pais, com os alunos e 
atores de outras políticas setoriais. 

Nas escolas foram realizadas formações com gestores e professo-
res, reuniões com os responsáveis, intervenções coletivas com alunos 
e articulações com as políticas de saúde, assistência e também com 
organizações não governamentais.

É importante considerar que antes das reuniões com os gestores foi 
realizado um levantamento sobre o conhecimento sobre a política de 
inclusão, e também sobre os desafios que os gestores consideravam 
necessários serem superados. As formações, assim, foram direciona-
das a partir deste levantamento, de forma ampla para todos os gesto-
res. E nas escolas foram reaplicadas formações sobre os planos vigen-
tes e demais legislações como uma forma de nivelar o conhecimento. 

Após esse momento foram sendo realizadas formações de acor-
do com as solicitações de cada escola que pudessem potencializar 
suas ações nas escolas, no processo de inclusão escolar. Uma dentre 
as formações solicitadas demandava da Psicóloga informações bási-
cas sobre as deficiências e os transtorno globais do desenvolvimen-
to. Esses conhecimentos foram interessantes para desmistificar que o 
aluno com deficiência não aprende, e que muitos teriam limitações 
cognitivas. A partir dessas formações foi se percebendo o cuidado de 
muitos professores em planejarem suas aulas de forma mais acessível.

Essas formações proporcionaram aos gestores e ao corpo docente 
olharem o   aluno considerando todas as ações e projetos da escola e 
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não somente nas salas de aulas e de recurso multifuncionais. Essas re-
flexões foram feitas tendo em vista que esses alunos não participavam 
das aulas de Educação Física, dos projetos educacionais, do desfile 
cívico do dia 07 de Setembro – tradicional no município - e dos pas-
seios das escolas. Percebeu-se, gradativamente, a inclusão dos mes-
mos nestes espaços educativos.

Com o contato mais estreito com as escolas foi-se identificando a 
necessidade de informações sobre outros temas, tais como: deficiên-
cia x espaços deficientes, desenvolvimento infantil e da adolescência, 
Psicologia da aprendizagem, gerações x aprendizagem, dentre outras.

De acordo com as Referências Técnicas para Atuação de Psicólo-
gas(os) na Educação Básico (CFP, 2013):

no diálogo com os educadores, as(os) Psicólogas (os) podem 
desenvolver ações que contribuam para uma compreensão 
dos elementos constituintes do processo ensino e aprendiza-
gem  em suas dimensões subjetivas e objetivas, coletivas e sin-
gulares.(...) O importante é estabelecer parcerias com os pro-
fessores, valorizando o trabalho docente  (Pág. 56).

Simultaneamente à realização das ações acima, por volta do segun-
do semestre do ano corrente, iniciou-se uma demanda, por parte das es-
colas, por laudos médicos para alunos do 2º, 5º e 9º anos escolares, que 
tinham dificuldade de aprendizagem, diagnosticadas em avaliações ex-
ternas à escola. Na contramão desta demanda foi realizada, junto à se-
cretária e aos técnicos da secretaria, a reflexão sobre essa “corrida” no 
sentido que as escolas pensem estratégias de aprendizagem para es-
ses alunos, e não que tais laudos se configurem como “atestado de óbi-
to educacional”. Tal debate foi longo, uma vez que essa visão de atua-
ção se dá de forma diferenciada, de acordo com cada direção escolar. 

Tal intervenção vem de encontro às Referências Técnicas para 
Atuação de Psicólogas(os) na Educação Básico (CFP, 2013), que diz que 
um dos princípios da Psicologia é “romper com a patologização, medi-
calização e judicialização das práticas educacionais nas situações em 
que as demandas por diagnósticos fortalecem a produção do distúr-
bio/transtorno, da criminalização e da exclusão.” 

As intervenções com os alunos se davam de forma diferenciada a 
partir das demandas de cada grupo de alunos, por deficiência, consi-
derando também o contexto escolar e social nos quais os mesmos se 
encontravam. Com os alunos com deficiência intelectual a intervenção 
tinha o foco de desenvolver as funções psicológicas superiores.  No que 
se refere aos alunos com transtorno do espectro do autismo, a interven-
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ção se dava com pequenos grupos de alunos, incluindo alunos sem 
deficiência, para o desenvolvimento de habilidades sociais e de comu-
nicação. Com o grupo de alunos com deficiência visual/cegueira, física 
e deficiência auditiva/surdez a intervenção era pensar o processo de 
autonomia e projeto de vida após a finalização do ensino fundamental. 

Fez-se necessário também um trabalho constante com os respon-
sáveis dos alunos com deficiência, uma vez que foi identificado que 
nas famílias as pessoas com deficiência ainda eram consideradas 
como incapacitadas, coitadas, sendo totalmente dependentes, em 
sua maioria, na realização de atividades da vida diária. Esses alunos 
não eram projetados na sociedade, fortalecendo essa cultura da inca-
pacidade. Fato este, totalmente, não condizente com o atual contexto 
educacional, no qual esses alunos deveriam ser vistos e atendidos en-
quanto sujeitos de direitos e incluídos na sociedade. 

Ainda citando as Referências Técnicas para Atuação de Psicólo-
gas(os) na Educação Básica (CFP, 2013):

Com pais, familiares ou responsáveis, a(o) Psicóloga(o) pode 
refletir sobre o papel social da escola e da família, assim como 
sobre as problemáticas que atravessam a vida de pais e filhos. 
Frente a possíveis dificuldades escolares, a discussão coletiva 
pode facultar novas ideias e ações favorecedoras de uma prá-
tica compartilhada que contribua para a qualidade do proces-
so ensino e aprendizagem (Pág. 56).

Era bastante evidente a insatisfação da maior parte dos responsá-
veis, no que diz respeito ao processo insatisfatório de aprendizagem 
de seus filhos, como também a constatação de alguns processos de 
exclusão. Percebeu-se também que a vida desses alunos era bastante 
limitada, apenas de casa à escola. E esse olhar se tornava ainda com-
preensível na cidade, pois nesta não há pessoas com deficiência em 
universidades ou no campo do trabalho formal. 

A infantilização das pessoas com deficiência, tanto pelos fami-
liares quanto pelos profissionais da educação, foi outra constatação 
que impedia o desenvolvimento da autonomia dessas pessoas. O não 
acesso às políticas de saúde, seja por falta de informação dos familia-
res, seja pela não adequação dos atendimentos para esse público, foi 
outro aspecto que dificultou o desenvolvimento de habilidades nes-
ses sujeitos. O não acesso à política de assistência social também era 
outro fator que mantinha as famílias com o discurso do incapacitado.

Iniciei, então, a realização de encontros com esses responsáveis 
nas escolas, em um primeiro momento, em uma escuta e acolhimen-
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to para compreender melhor os discursos, e, em seguida, os encon-
tros foram informativos, em uma perspectiva de mudança de para-
digma sobre pessoas com deficiência. Nos encontros eram fornecidas 
informações de pessoas com deficiência inseridas na sociedade: na 
universidade, trabalhando, viajando, praticando esportes, namorando, 
casando, tendo filhos, através de slides e vídeos. Articulei, junto com 
uma técnica da Educação, uma palestra com uma jovem com Síndro-
me de Down, estudante universitária, e sua mãe, na Secretaria de Edu-
cação, convidando os pais de alunos para essa aproximação.

No que diz respeito ao não atendimento deste público ou aten-
dimento precarizado nas políticas de saúde e da assistência social, 
percebi que esses sujeitos ainda eram invisíveis para os profissionais 
destas duas políticas, quiçá para as demais.  No intuito de dar visibi-
lidade a esse público através do Núcleo, comecei a realizar reuniões 
intersetoriais. Inicialmente, apresentando informações quantitativas 
e qualitativas; e, em seguida, implicando os profissionais para o pro-
cesso de inclusão nos atendimentos. 

As ações foram seguindo as Referências Técnicas para Atuação de Psi-
cólogas(os) na Educação Básica (CFP, 2013), que afirma que “o profissional 
pode desenvolver ações como: (...) participação na articulação de serviços 
para o atendimento do estudante com deficiência, na busca da garantia de 
atendimentos em outras áreas; mobilização de encontros e participação 
em reuniões com os profissionais que atendem esses alunos.” (pag.63)

No sentido de dar visibilidade à sociedade paracuruense, foi fo-
mentado a realização de um seminário sobre os direitos das pessoas 
com deficiência com a presença de centenas de pessoas, contando 
com a presença do Conselho Estadual dos Direitos das Pessoas com 
Deficiência; e também, a realização da I Conferência Municipal dos 
Direitos das Pessoas com Deficiência, para a elaboração do plano mu-
nicipal, eleição de delegados para a conferência estadual; a e compo-
sição do Conselho Municipal dos Direitos das Pessoas com Deficiência 
de Paracuru, que deveria ter sido implantado desde o ano 2009, após 
a aprovação da lei. Tal conselho ainda não havia sido implantado por 
desinteresse das gestões municipais anteriores.

Considerando a realidade de mudança de profissionais com o advento 
da realização do concurso público, no primeiro semestre de 2015, estava 
evidente que o processo de visibilidade deveria ser retomado após a con-
tratação dos novos profissionais. E que a inserção desses alunos nos aten-
dimentos de saúde e nos grupos socioeducativos dos CRAS demoraria.

Propus, então, à Escola de Dança de Paracuru – que é a segunda 
maior escola de ballet do Brasil - que atendia alguns alunos nas sextas 
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feiras, a potencializar os seus atendimentos com uma simples mudan-
ça: sair do espaço físico da escola e realizar o atendimento na própria 
Escola de Dança. Essa pequena mudança, de pronto acatada pela Es-
cola de Dança, deu um novo significado a esta ação, pois os alunos 
que realizavam a atividade começaram a se sentir parte de uma outra 
instituição, para além da instituição escolar. O convívio com as outras 
alunas da escola de dança também foi significativo para esses alunos 
poderem se relacionar com outras crianças e adolescentes. 

Na perspectiva de ampliar os espaços sociais, propus a uma orga-
nização não governamental local, INCAF, que atuava na área da as-
sistência social e com esporte educacional, o acolhimento de alunos 
com deficiência, fato acatado pela ONG imediatamente. 

A ONG solicitou uma formação inicial sobre o processo de inclu-
são com os seus colaboradores e a partir de então iniciou o atendi-
mento quinzenalmente desses alunos e foi ampliando os atendimen-
tos em suas atividades regulares, ao longo do ano, com os demais alu-
nos sem deficiência, nos esportes: surf, futebol e sandboard. 

Tais parcerias se firmaram institucionalmente entre estas insti-
tuições e a Secretaria de Educação, que garantia a presença dos alu-
nos através do transporte escolar e a participação dos professores 
do atendimento especializado e a própria Psicóloga como apoio e 
agentes de inclusão. A família também foi parceira no processo em 
garantir a assiduidade dos alunos.

Nesse mesmo caminho a coordenadora do Núcleo Paracuru do Pro-
grama Estadual Lazer e Cultura - PELC, que era coordenadora pedagó-
gica do INCAF, foi demandando a presença de pessoas com deficiência 
nas atividades de hidroginástica e zumba, no caso, jovens e adultos com 
deficiência que estudavam no Centro de Educação de Jovens e Adultos.

Com o aumento das parceiras nos atendimento de alunos com de-
ficiência, propus aos diversos órgãos a realização da Semana de Luta 
da Pessoa com Deficiência com o intuito de transformação cultural. 
A semana teve uma programação intensa, de 05 dias, com espaços 
de debates, mas especialmente, com espaços de apresentações dos 
alunos com deficiência na dança e no esporte, bem como espaços de 
vivências em que as pessoas sem deficiência pudessem se colocar no 
lugar das pessoas com deficiência. As vivências aconteceram através 
do atletismo, futebol, vôlei e basquete, adaptados. Tal semana agre-
gou 11 (onze) parceiros, dentre órgãos governamentais, não governa-
mentais, rádio comunitária e empresas. 

Pode-se afirmar que tal semana proporcionou a mudança de pa-
radigmas tanto para os próprios alunos com deficiência, seus pais, di-
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versos profissionais dos órgãos governamentais e não governamentais 
e a sociedade, em geral. Percebe-se que a ideia do incapacitado está 
dando lugar para pessoas com potencialidade diversas.

CONSIDERAÇõES FINAIS
Concluo registrando que há muitos desafios no caminho do profis-

sional de Psicologia que se dispõe a atuar na área da Educação. Desde 
a forma de contratação, diferenças salariais em comparação aos pro-
fissionais “psi” que atuam nas demais políticas setoriais, compreensão 
e respeito à sua atuação profissional por parte do setor em que atua, 
e, especialmente, a compreensão do fazer e a ousadia de desconstruir 
para construir pelo próprio profissional de Psicologia.

É certo que o tamanho dos municípios nos quais estes profissio-
nais são inseridos, o número de profissionais contratados na área, a 
clareza nas leis que definem o cargo de Psicólogo na estrutura de uma 
Secretaria de Educação, o acesso aos gestores, determinam ou dei-
xam difusa a compreensão dos lugares de trabalho que esse profissio-
nal pode ocupar – fato que pode limitar a atuação do mesmo. Logo, o 
profissional tem que ter clareza do seu fazer e ampliar o seu trabalho. 

Visualizar sua prática mudando vidas é bastante gratificante, o que 
impulsiona o nosso fazer constante.

O compromisso social é inerente ao profissional da Psicologia, es-
pecialmente, ao que atua na Educação. Compromisso este embasado 
pelo seu Código de Ética e pelo compromisso social de contribuir com 
as metas do Plano Nacional de Educação vigente, e com as vidas dos 
alunos e das alunas com deficiência do nosso país.
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APRESENTAÇÃO
A Educação como possibilidade de desenvolvimento humano 

sempre foi uma maneira que encontramos para nos referir à capaci-
dade cognitiva do outro. Entretanto, na perspectiva da educação inclu-
siva é preciso, vislumbrarmos um novo contexto escolar, onde outras 
questões e olhares possam ser delineados no relacionar-se com o di-
ferente, principalmente na experiência da escola.

A educação inclusiva pressupõe essas novas interações, principalmen-
te no ambiente pedagógico, onde deveriam ser vivenciadas relações que 
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denominamos de educativas, ou “pedagógicas”. E através dessas, perce-
bemos a necessidade de usá-la, como recurso, no processo educativo.

As diversas queixas escolares são hoje uma rotina no dia-a-dia da 
escola, bem como no dos profissionais de apoio pedagógico. E essa 
demanda quase sempre é oriunda do professor; raramente vem dos 
pais, e está sempre vinculada ao desempenho escolar do estudante. 
Consequentemente, e em virtude da perspectiva da escola inclusiva, 
essa demanda vem crescendo significativamente.

Crianças que apresentam dificuldades no processo de aprendiza-
gem, rotineiramente são encaminhadas aos psicopedagogos, fonoau-
diólogos, neurologistas, psicólogos, psiquiatras, geneticistas e até aos 
pediatras para que seja realizada a possível identificação das dificul-
dades ou transtornos de aprendizagem que possam acometê-las. Pro-
fessores com dificuldades nesse processo - de ensino e aprendizagem 
- recorrem sempre ao serviço de apoio pedagógico como demanda 
do estudante, ou seja, de aprendizagem.

Na Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEDF) foi 
instituído um serviço de apoio pedagógico desde 1968, e regulamenta-
do por meio de portaria (254/2008), composto por profissionais peda-
gogos e psicólogos escolares, denominado: Equipes Especializadas de 
Apoio à Aprendizagem - EEAA; numa proposta de trabalho que, atual-
mente, visa contribuir para o aprimoramento das atuações institucio-
nais e profissionais dos atores da escola, bem como colaborar para a 
promoção da melhoria do desempenho de todos os estudantes, com e 
sem necessidades educacionais especiais, que apresentem dificulda-
des no seu processo escolar. O referido serviço se propõe a viabilizar a 
concretização de uma cultura de sucesso escolar, conforme afirmação 
a seguir: “O serviço atua na promoção de ações que viabilizem a refle-
xão e a conscientização  de  funções,  papeis  e  responsabilidades  dos 
atores da escola, principalmente, professores e gestores, bem como no 
apoio à equipe escolar, favorecendo a apropriação de conhecimentos, 
o desenvolvimento de recursos e habilidades que viabilizem a oxigena-
ção e a renovação das práticas educativas”. (GDF, 2010, p.66).

Nessa proposta de trabalho os profissionais utilizam-se da metodo-
logia de uma atuação conjunta e interdisciplinar entre os profissionais 
promovendo uma interface e articulação para a melhoria da qualidade 
do processo de ensino e aprendizagem, por meio das ações institucio-
nais, preventivas e interventivas, na assessoria do trabalho pedagógico, 
subsidiando reflexões, estudos e práticas cotidianas do ambiente esco-
lar, acerca dos tipos de relações e intervenções que propiciem o suces-
so escolar, bem como o acolhimento das queixas escolares. (GDF, 2010).
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Desde o início da nossa atuação nesse serviço de apoio educacio-
nal - EEAA - fizemos uma proposta de trabalho com as professoras 
e professores relacionada à inclusão escolar. Percebemos que havia 
concepções distintas de inclusão, evidenciadas na prática pedagógica, 
além das resistências à temática, falas repetidas pelos profissionais, 
de forma defensiva, contundente e até mesmo como dificuldade de 
inovação da prática pedagógica. Percebemos também que a forma de 
pensar e agir de alguns desses profissionais, principalmente quando 
se trata de alunos com necessidades educacionais especiais ainda é 
muito reticente e determinista, pois a compreensão que se tem da prá-
tica na escola inclusiva parte da premissa de que se requer uma pre-
paração específica para essa atuação.

Embora a proposta de educação inclusiva deva ser compreen-
dida como um processo de universalização da educação e de qua-
lidade na educação para todos, nas práticas e falas da maioria dos 
educadores, está intrinsecamente relacionada aos estudantes com 
necessidades educacionais especiais.

É nesse contexto que a pesquisa surgiu, vinculada ao trabalho final 
de pós-graduação e interligada a nossa atuação no serviço de apoio 
especializado, como psicóloga escolar; vinculada a cinco escolas da 
educação básica na rede pública de ensino da Regional de Ensino Cei-
lândia – Distrito Federal.

O princípio fundamental da escola inclusiva, de acordo com as 
proposições da Conferência de Salamanca (1994) e do MEC, tem como 
princípio norteador contemplar a todos a partir da reorganização do 
ambiente escolar. Assim está expresso esse princípio: “[...] consiste em 
todos os alunos aprenderem juntos, sempre que possível, independen-
temente das dificuldades e das diferenças que apresentem… adaptan-
do-se aos vários estilos e ritmos de aprendizagem, de modo a garantir 
um bom nível de educação para todos, através de currículos adequa-
dos, de uma boa organização escolar, de estratégias pedagógicas, da 
utilização   de   recursos   e   de   uma   cooperação   com   as respecti-
vas comunidades (DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 1994, p.11).

REFERENCIAl TEóRICO
A Inclusão Escolar é uma discussão que vem se ampliando no con-

texto da educação e ganhando espaços em virtude das possibilida-
des em torno da diversidade humana. É tida na atualidade como uma 
proposta que possibilita o avanço no desenvolvimento educacional, 
embora seja contestada e tenha até mesmo assustado a comunidade 
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escolar, pois exige mudanças significativas de hábitos, atitudes e con-
cepções dos atores sociais, de modo geral, e, mais diretamente, da-
queles que compõem essa comunidade.

A sua lógica e ética nos remete a refletir e reconhecer que se tra-
ta de um posicionamento social, que garante a vida com igualdade, 
pautada pelo respeito às diferenças, onde é possível perceber e vis-
lumbrar a necessidade de uma nova era e um novo fazer educacional.

Na vivência e prática da escola surgiu o interesse pelo tema inclu-
são sendo esse recorrente na vinculação direta com a nossa trajetória 
profissional, na atuação, como psicologia, no serviço especializado, 
investigando e tendo, por desafio, fazer da atuação em psicologia es-
colar, um apoio à inclusão.

A psicologia escolar como área do conhecimento humano tem pa-
pel importante no processo de ensino-aprendizagem, pois além da 
sua interface com a Pedagogia e Educação – todas são áreas do co-
nhecimento que dialogam e se reconstroem em constante interação. 
Vem sendo complemento para novas ações pedagógicas pela consi-
deração, sobretudo, das condições oferecidas pela educação escolar 
contemporânea, bem como pela consideração das peculiaridades re-
lacionais dos atores da escola, visto em sua cultura e subjetividade.

A escola precisa ser reorganizada para atender as demandas 
atuais. Impossível considerarmos essa reorganização sem a partici-
pação efetiva do professor nesse processo. Esse deve atuar de modo 
direto, implicando maior envolvimento dos atores da escola.

A dinâmica de construção do conhecimento desse profissional na 
organização e reorganização do trabalho pedagógico da sala de aula e 
da escola tem uma construção plural, requer planejamento, dinamici-
dade e acima de tudo criatividade, bem como a superação da prática 
intuitiva traduzida em intencionalidade de ação.

Segundo Araújo e Almeida (2005), a atuação no contexto escolar 
desfavorece uma prática intencionalmente planejada, pela pouca im-
portância dada ao papel do professor/a nesse contexto, bem como seu 
processo de formação, sua identidade e sua atuação.

Há uma prevalência de ações intuitivas centradas na atuação do pro-
fessor que tende ao nível empírico sem correlacionar com formação teó-
rica. Na realidade, os professores quando ingressam na sala de aula, 
principalmente na educação básica, se posicionam como mediadores 
entre o sujeito e o conhecimento, sem confrontar suas ações cotidianas.

Freire (2002) considera que a reflexão crítica sobre a prática se tor-
na uma exigência da relação teoria/prática, sem a qual a teoria pode ir 
perdendo importância e a prática, ativismo. 
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É pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que se 
pode melhorar a próxima prática. O próprio discurso teórico, 
necessário à reflexão crítica, tem de ser tal modo concreto que 
quase se confunde com a prática. O seu “distanciamento” epis-
temológico da prática enquanto objeto de sua análise e maior 
comunicabilidade exercer em torno da superação da ingenui-
dade pela rigorosidade. Por outro lado, que quanto mais me 
assumo como estou assim, mais me torno capaz de mudar, de 
promover-me, no caso, do estado de curiosidade ingênua para 
o de curiosidade epistemológica (p. 22).

Mantoan (2006) considera que essa reorganização passa pelas práti-
cas desenvolvidas no dia-a-dia do contexto escolar. Assim, afirma: 

Nessa proposta, real e possível, é necessário que haja uma reor-
ganização do trabalho escolar e uma ressignificação das prá-
ticas desenvolvidas no cotidiano da escola. Para tanto, é pre-
ciso uma reorganização estrutural da escola, de todos os ele-
mentos da prática pedagógica, considerando o dado do múl-
tiplo, da diversidade e não mais o padrão, o universal (p. 80).

 
Entretanto, dessa perspectiva vale destacar que a autora está des-

considerando o elemento principal do processo pedagógico que é a 
relação professor e estudante, pois não basta mudar a estrutura, se as 
ações não forem também repensadas, reformuladas.

Zimmermam (2010), nessa mesma linha, afirma que: “Esta mudan-
ça de perspectiva educacional, que é a Inclusão, propõe que os educa-
dores façam a diferença buscando conhecimento, e contribuindo com 
uma prática re-significada desenvolvendo uma educação baseada na 
afetividade e na superação de limites, que as crianças aprendam a 
respeitar as diferenças em sala de aula, preparando-as assim para o 
futuro, a vida e o mercado de trabalho, pois vivendo a experiência in-
clusiva serão adultos bem diferentes de nós, e por certo não farão dis-
criminações sócias”. (p. 02).

Na escola inclusiva os pressupostos e proposta educacional estão volta-
dos para a necessidade do processo ensino-aprendizagem ser pautado pela 
diferença de cada um e pelo dinamismo da vida dentro e fora das escolas. 

É imprescindível, também, que o professor alterne sua perspectiva, 
passando a ver o estudante como sujeito ativo e interativo na construção 
do conhecimento. Além disso, a inclusão só se concretizará como uma 
educação para todos se levarmos em conta aspectos da relação profes-
sor-aluno como processo de troca, de aprendizagem. (MEC, 2005).
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Em destaque, a compreensão de TACCA (2005) a partir da pers-
pectiva da abordagem histórica cultural, que traz a ideia do professor 
que atua em cooperação na identificação entre ação docente e me-
diação. “[...] um interlocutor que se coloque na posição de um “outro” 
face a seu processo de desenvolvimento profissional e pessoal. O “ou-
tro” na relação com o professor poderia ser qualquer pessoa disposta 
a estar em colaboração com ele. Poderiam ser estabelecidos parce-
rias em que ora um é o mais experiente ora o outro, em consonância 
com uma perspectiva de colaboração mútua (p. 20). 

Nessa perspectiva, é possível afirmar que Vygotsky foi um precursor 
da escola inclusiva, que se constitui como espaço de possibilidades de 
construções de sentidos e, acima de tudo, de valorização da singularida-
de de cada um dos sujeitos, numa visão de conjunto e parceria, na busca 
da transposição do ideal para o real, mas sempre em cooperação mútua.

De um modo geral vale ressaltar que a educação inclusiva é um dos 
grandes desafios da educação contemporânea porque imputa à escola 
a responsabilidade de deixar de excluir para incluir, educando a todos 
de tal forma que estes tenham formação educacional independente de 
sua falta de habilidade ou deficiência, objetivando, assim, que todos 
possam ter os mesmos direitos de tomar o seu lugar na sociedade.

Visto por essa ótica, Tunes e Bartholo (2007) consideram que o concei-
to de deficiência serve à exclusão. “Eis aí o preconceito da deficiência. É, 
portanto, um contrassenso falar da inclusão dos excluídos quando basta, 
apenas, não excluí-los, chamando-os apenas pelo nome próprio” (p. 54).

Guzzo (2007) destaca, a partir de uma perspectiva de atuação do 
psicólogo escolar e compromisso social, que “[…] o padrão idealizado 
pela civilização do dinheiro está longe de ser alcançado em comunida-
des marginalizadas. E o cotidiano das escolas públicas demonstra bem 
isto – constitui-se em um cenário da mais explicita forma de exclusão 
social. E o que é pior uma exclusão no discurso da inclusão (p.18).

Certamente que a prática pedagógica está relacionada tanto às re-
lações na escola quanto ao favorecimento das experiências significa-
tivas. Na proposta da Escola Inclusiva, transformar a realidade escolar 
é um dos princípios da inclusão. No entanto, nessa nova perspectiva a 
mudança no olhar do educador é o grande, ou talvez, o maior desafio. 
“Dos professores espera-se que conduza o seu grupo de estudantes, 
buscando compreender e negociar os diferentes processos de signi-
ficação que envolvam situações de aprendizagem que planejou. (TU-
NES; TACCA; BARTHOLO, 2005, p. 01).

Portanto, essa postura é um construto em processo. Compreende-
mos que ser professor no século XXI, ser educador na contemporanei-
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dade, é desafiador. E certamente não é suficiente estar apropriado das 
melhores ferramentas que dispõe o mercado tecnológico, nem saber 
quais são as principais tendências da educação, como parte da atuali-
zação profissional do educador.

Como destaca Alves (2007), “o estudante deve ser o mais importan-
te, o essencial, pois ele é o agente da ação, e na relação com ele deve-
mos compreender a situação de aprendizagem que está sendo vivida”.

Segundo esse autor isso só é possível “se mudar a cabeça dos pro-
fessores”, ou seja, “sempre que considerarmos a relação como promo-
tora do conhecimento será possível ocorrer à aprendizagem”. O autor 
considera que envolver-se na ação de aprender tira o educador de um 
lugar para outro no processo de ensino-aprendizagem. Ou seja, o mo-
vimento da relação vai delinear o processo de aprendizagem.

Ainda de acordo com as concepções teóricas da aprendizagem de-
senvolvidas por Vygotsky (1977, 1997, 2003, 2008) esse se interessou por 
enfatizar o papel da relação social ao longo do desenvolvimento do ho-
mem. Significa dizer que o ser humano é herdeiro de toda a evolução 
filogenética (espécie) e cultural, e seu desenvolvimento dar-se-á em 
função de características do meio social em que vive. E assim assinala 
constantemente a busca de explicar os processos mentais superiores 
baseados na vivência social do homem na cultura.

Atento à “natureza social” do ser humano - que desde o nascimento 
vive em constante relação com seus pares, num ambiente impregnado 
pela cultura - Vygotsky (1988) afirmou que “na ausência do outro, o ho-
mem não se constrói homem”(p. 68). Defendeu que o próprio desen-
volvimento da inteligência é parte dessa relação. Para Vygotsky (1988), 
a vivência em sociedade é essencial para a transformação do homem 
de ser biológico em ser humano. De acordo com o autor, é no proces-
so de aprendizagem, nas relações com os outros que se dá a cons-
trução dos conhecimentos que permitem o desenvolvimento mental.

Vygotsky (1991) parte do entendimento de que o ser humano se 
constitui como tal mediante as relações sociais, históricas e culturais, 
e esse estabelece a aprendizagem como o eixo dessas relações, ad-
mitindo ser esta que, em certas circunstâncias, promove o desenvolvi-
mento. Desse modo, para o autor: “É a aprendizagem que faz nascer, 
estimula e ativa na criança um grupo de processos internos de desen-
volvimento no âmbito das inter- relações com outros, que, na conti-
nuação, são absorvidos pelo curso interior de desenvolvimento e se 
convertem em aquisições internas”. (p. 115)

Assim sendo, estudar essa temática desse prisma nos permitirá 
compreender e subsidiar a discussão a respeito da pratica pedagógica 
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e dos conceitos formulados pelos educadores, no processo pedagógi-
co com vistas à inclusão.

Observando o cotidiano das escolas, levantamos as seguintes ques-
tões: quais, de fato, são as concepções teóricas sobre inclusão escolar 
que sustentam as práticas educacionais vigentes?  Como essas concep-
ções estão relacionadas à maneira de agir, de ver e perceber as possibi-
lidades relacionais – função primordial na educação – dos educadores, 
no que diz respeito à inclusão? Com essas questões em mente, estabe-
lecemos, como objetivo geral deste trabalho, analisar as concepções 
de professores da rede pública do Distrito Federal - SEE/DF, ensino bá-
sico - sobre a Inclusão Escolar na escolarização formal. Como objeti-
vos específicos, temos: 1 - Examinar que concepções teóricas sobre 
inclusão escolar que norteiam a prática pedagógica dos professores. 2 
-  Identificar na relação professor x estudante que elementos foram fa-
vorecedores no processo de inclusão escolar.

METODOlOgIA
Devido à natureza do fenômeno investigado, foi realizada uma 

análise qualitativa dos dados, por aproximação de sentido dos con-
teúdos levantados entre as participantes entrevistadas. Acredita-se 
que este procedimento possibilita a compreensão das trocas intera-
cionais ocorridas, entre pesquisadora e professoras (participantes da 
pesquisa). “A pesquisa qualitativa não exige a definição de hipóteses 
formais. As hipóteses são momentos de pensamento do investigador 
comprometidos com o curso da investigação, as quais estão em cons-
tante desenvolvimento”. (MACIEL; RAPOSO, 2010, p. 82).

A pesquisa qualitativa compreende os processos implicados no 
conhecimento e na forma de produção do conhecimento. O pesquisa-
dor estuda os fenômenos ou o modo como eles se dão, tentando dar 
sentido ao analisar e interpretar esses fenômenos nos termos das sig-
nificações que as pessoas trazem para os mesmos. Isso significa que 
o pesquisador, na verdade, esteja interessado na significação que tal 
fenômeno ganha para os que o vivenciam.

O pesquisador, portanto, faz parte da própria situação de pesqui-
sa; sua ação também tem efeitos que propiciam e constituem ele-
mentos de análise. Disso também resulta que o pesquisador, duran-
te o processo de pesquisa, é alguém que está em processo de apren-
dizagem, de transformações.
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MéTODO DO ESTUDO
a. Participantes 
Três (03) professoras de três escolas de ensino fundamental séries 

iniciais, sendo uma, (01), de cada uma, das escolas acompanhadas pelo 
profissional Psicólogo Escolar. Os respectivos profissionais professores 
são todos pertencentes a escolas públicas do DF, sendo que do grupo 
de professores foi escolhida uma de cada escola, por conveniência da 
pesquisa. Portanto as professoras participantes da pesquisa e os outros 
participantes das escolas serão representados pelo grupo pesquisa.

b. Procedimento e Instrumento de construção dos dados
Para a construção dos dados foram conduzidas entrevistas narra-

tivas. De acordo com Bauer (2002), a entrevista narrativa é um instru-
mento de construção de dados e “[...] tem em vista encorajar e esti-
mular o entrevistado a contar a história sobre algum acontecimento 
importante da sua vida e do seu contexto social. Sua ideia básica é 
reconstruir acontecimentos sociais a partir da perspectiva dos infor-
mantes, tão diretamente quanto possível” (p. 93).

A partir das entrevistas foi realizada a análise de núcleos de senti-
do. Os núcleos de sentido são formados a partir das investigações dos 
temas apresentados nas falas que representem os temas psicológico-
semânticos. (BARDIN, 1977).

A análise de núcleo de sentido é uma técnica adaptada a partir 
da técnica de análise de conteúdo categorial desenvolvida por Bardin 
(1977), caracterizando um olhar particular sobre os dados.

Os temas serão categorizados pelo critério de semelhança e signifi-
cado semântico, lógico e psicológico. Segundo Vygotsky (2008), o signifi-
cado, no campo semântico, corresponde às relações que a palavra pode 
encerrar; já no campo psicológico, é uma generalização, um conceito.

Para Gonzalez-Rey (1997), o processo de desenvolvimento de indi-
cadores conduz necessariamente ao desenvolvimento de conceitos e 
categorias novas no curso da investigação, o qual representa um dos 
momentos mais criativos e delicados da investigação. Essas catego-
rias representam o momento da construção teórica de um fenômeno 
e através dela entramos em zonas de sentido, que conduzirão a novas 
categorias que se integrarão às anteriores.

Trata-se de investigar as concepções dos professores interpelan-
do-os, não sobre suas concepções, mas sobre suas práticas, o que im-
plica, consequentemente, perceberem quais concepções construíram 
no percurso de sua prática, de ensino e aprendizagem, e se possibili-
tarem ressignificar essa prática na perspectiva da educação inclusiva.
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c. Instrumento de Construção de Dados
Para a entrevista com as professoras foi utilizado um roteiro consti-

tuído por quatro perguntas, sendo, a pergunta norteadora, a primeira: 1) 
Me conte da sua experiência com Inclusão Escolar, como tem sido sua 
prática pedagógica nessa perspectiva? 2) Penso que uma boa maneira 
de pensar/fazer seu relato pode ser fazendo um percurso da sua prática 
desde o começo da sua carreira... 3) Você não precisa ter pressa e tam-
bém pode dar detalhes da sua prática, pois tudo que foi e é importante 
pra você interessa a nossa pesquisa... 4) Como você percebe a relação 
professor e aluno na sua atuação e no que diz respeito à inclusão? Esta 
última pergunta foi realizada após o término da narrativa da entrevista-
da quando da pergunta norteadora. Quando a narração chega ao fim 
natural o entrevistador inicia a fase do questionamento. Este é o mo-
mento em que a sua escuta atenta produzirá resultados. Pois as pergun-
tas devem se referir aos acontecimentos mencionados na narrativa e 
aos tópicos da pesquisa (BAUER & GASKELL, 2002).

Para as entrevistas com as professoras foram utilizados, além do 
roteiro previsto, papel e caneta para registro dos dados e ainda grava-
dor para registro das informações.

Na perspectiva da entrevista narrativa, o informante usa sua pró-
pria linguagem espontânea na narração dos acontecimentos. En-
quanto o entrevistador se restringe ao básico, pois sua influência deve 
ser mínima, somente encorajando não verbalmente para que o entre-
vistado possa continuar a narrativa (BAUER & GASKELL, 2002).

Através da narrativa as pessoas lembram o que aconteceu, colocam 
suas experiências em uma sequência, encontram possíveis explicações 
para isso, jogam com a cadeia de acontecimentos que constroem a vida 
individual e social. Contar histórias implica em estados intencionais que 
aliviam, ou ao mesmo tempo tornam familiares acontecimentos e sen-
timentos que confrontam a vida cotidiana (BAUER & GASKELL, 2002).

Quando uma pessoa relata os fatos vividos por ela mesma, perce-
be-se que essa reconstrói a trajetória percorrida dando a esses novos 
significados. Assim, a narrativa não é a verdade literal dos fatos, mas, 
antes, é a representação que deles faz a pessoa que viveu a expe-
riência. Dessa forma, pode ser transformadora da própria realidade. A 
narrativa pode provocar mudanças na forma como as pessoas com-
preendem a si próprias e aos outros.

d. Procedimento de construção dos dados
O critério de escolha das instituições escolares, bem como das 

professoras participantes da pesquisa se deu por intermédio da atua-
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ção da profissional psicóloga escolar, esta pesquisadora, e das ações 
interventivas realizadas por essa profissional junto aos professores e às 
escolas que as participantes atuam. As referidas participantes foram 
abordadas por intermédio desses vínculos profissional e institucional, 
e foram solicitadas a cooperar com o estudo da pesquisadora, em vir-
tude das experiências das mesmas com inclusão escolar.

Vale ressaltar que foi previamente firmado um contato com a di-
reção das escolas a fim de obter a autorização para realização da pes-
quisa; e, foi entregue às participantes, um termo de consentimento 
livre e esclarecido quanto às questões éticas da pesquisa.

Por meio da análise das narrativas das professoras, realizou-se a 
categorização das falas por aproximação de sentido. Os temas foram 
agrupados pelo critério de semelhança e significado semântico, lógico 
e psicológico. Esta análise se deu de maneira que os questionamentos 
contidos no instrumento de pesquisa direcionaram para os sentidos 
que se aproximam com a temática ou núcleo, e a partir disso foram 
definidas as categorias principais.

Para apresentar tais informações, optou-se por um tratamento 
qualitativo das narrativas, a partir das quais foram levantadas duas 
principais categorias: 1) Concepções sobre inclusão; 2) Elementos fa-
vorecedores da prática no processo de inclusão escolar.

e. Definição das categorias de análise
Para garantir uma apreciação qualitativa das informações levan-

tadas, inicialmente foram agrupadas as narrativas das professoras 
participantes cujos sentidos eram semelhantes. Em seguida, as falas 
foram denominadas por uma expressão que melhor as representa, 
pela força dos temas recorrentes. 

De modo que a partir das falas com base nos conteúdos verbalizados, 
os trechos relacionados ao que as participantes correlacionam sua práti-
ca pedagógica na perspectiva da inclusão ao conhecimento teórico ou ao 
conhecimento adquirido a partir da atuação prática, por exemplo, foram 
incluídos na categoria denominada concepções sobre inclusão escolar.

No processo percebeu-se a necessidade de atribuir mais uma catego-
ria principal - elementos favorecedores do processo de inclusão escolar.

A primeira categoria definida - concepções sobre inclusão escolar 
- apresenta questões acerca da prática pedagógica e o que permeia as 
concepções teóricas dos professores na perspectiva da inclusão esco-
lar. Nesse sentido, buscamos examinar as concepções teóricas dos 
professores sobre a inclusão escolar, bem como a transposição des-
sas concepções na prática pedagógica favorecedora do processo de 



 121 

Psicologia escolar: que fazer é esse?

inclusão escolar, ou seja, de aprendizagem; consequentemente, do 
desenvolvimento.

A segunda categoria - elementos favorecedores no processo de in-
clusão escolar - apresenta a articulação da prática pedagógica e do 
envolvimento pessoal do profissional professor, bem como as possibi-
lidades relacionais encontradas nos dados da pesquisa.

RESUlTADOS
Destacamos que o objetivo deste estudo foi analisar as concep-

ções de professores da rede pública do Distrito Federal - SEE/DF, ensi-
no básico - sobre a inclusão escolar na escolarização formal. Portanto, 
algumas questões deverão ser consideradas para compreender o eixo 
condutor – guia para a questão problema.

A investigação se deu a partir da entrevista narrativa sobre as con-
cepções dos professores. No entanto, esses foram interpelados, não 
sobre suas concepções, mas sobre suas práticas, a fim de que fosse 
possibilitado a eles dar novos significados às suas vivências pedagógi-
cas, conferindo instrumentalização à relação do trabalho pedagógico.

A narrativa não é a verdade literal dos fatos, mas, antes, é a represen-
tação que deles faz a pessoa que viveu a experiência. Dessa forma, pode 
ser transformadora da própria realidade. Ou seja, pode provocar mudan-
ças na forma como as pessoas compreendem a si próprias e aos outros.

As informações obtidas por meio das narrativas foram, primeira-
mente, contextualizadas, e, posteriormente, elencadas em categorias 
agrupadas pelos núcleos de sentidos, sendo essa formação de agru-
pamentos feitas pelos significativos em constante relação e discussão 
com o contexto gerador.

As falas das participantes foram organizadas nessas categorias princi-
pais que dialogam com as subcategorias, a partir dos núcleos de sentidos.

Esta pesquisa teve como objetivo analisar as concepções de pro-
fessores da rede pública do Distrito Federal - SEE/DF, ensino básico 
- sobre a inclusão escolar na escolarização formal. Para tanto, ela foi 
delineada a partir da necessidade de instrumentalizar a relação do 
trabalho pedagógico para uma construção de conhecimentos que 
permitisse ressignificação da prática pedagógica.

O estudo pretendeu analisar essas concepções a partir da práti-
ca, e para tal utilizou-se da metodologia qualitativa com análises de 
núcleos de sentidos e, a partir disso, pensar e repensar a prática para 
uma escola moderna que possa suplantar o cotidiano, na tentativa de 
construção de uma nova realidade.
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É importante ressaltar a complexidade da temática – inclusão es-
colar – e as concepções dos professores nessa perspectiva, reafirman-
do o desafio da reestruturação da cultura da escola. 

Segundo Vygotsky (1987, 1991), para o professor que se empenha em 
promover a aprendizagem de seu aluno, há o imperativo de penetrar 
e interferir em sua atividade psíquica, notadamente seu pensamento.

Mediante o exposto, os modos de ensinar são eficazes somente 
quando estão coordenados com os modos de pensar do estudante, in-
duzindo-nos a afirmar que o estudante dirige seu próprio processo de 
aprender. E, naquilo que pede como ajuda, uma vez que é o organiza-
dor do ambiente social, (VYGOTSKY, 2003), o professor deve ter metas e 
objetivos sobre o que vai ensinar, certamente, considerando os estudan-
tes, que também serão colaboradores no processo da ação educativa.

Maciel; Raposo (2010) vê a intervenção pedagógica intencional, ou 
seja, mediação do outro, presente ou representado, como fundamen-
tal para provocar avanços no processo de ensino aprendizagem.

Entretanto, ainda podemos observar, no cotidiano de nossas es-
colas, o contraditório: uma educação onde o aluno permanece ou-
vinte e reprodutor de conhecimentos – ilustrando processos de cons-
trução linear e unidirecional (MACIEL; RAPOSO, 2010), e um educa-
dor que tem dificuldade de deixar de ser professor, não atendendo as 
necessidades da escola contemporânea. 

Os professores, embora sejam os principais agentes dessa ação, 
não percebem ainda, nem consideram como elemento principal do 
processo pedagógico a relação professor e estudante, portanto, rees-
truturar a escola deve compreender repensar as práticas, as ações e 
acima de tudo considerar as possibilidades relacionais como espaço 
do processo de ensino e aprendizagem, como recurso educativo.

A pesquisa por meio da análise dos dados nos permite concluir que 
com a fragmentação do conhecimento pedagógico influenciado pelo 
ecletismo do senso comum, a falta de diálogo com o conhecimento teóri-
co tem influência nas concepções dos professores sobre inclusão escolar.

Percebe-se nas percepções das profissionais entrevistadas, uma ló-
gica particular que sustenta a importância crescente da necessidade da 
mudança da prática pedagógica a partir da relação professor e estudante.

Porém, consideramos que por meio da análise aqui proposta nos 
remetemos a vários outros questionamentos que apontam-nos para 
um desejo dos professores para com a formação continuada, sendo 
essa um redirecionador de novas concepções a partir da reflexão de 
sua prática, da ação e a significação de novas práticas.

Pensemos que as análises, reflexões e discussões aqui iniciadas 
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não se esgotam; a inclusão escolar é um tema aberto e é espaço de 
muitas entradas e reflexões. Nosso estudo é tão somente mais um 
subsídio para estudos futuros no que se refere à importância do papel 
das relações na escola e a significância do conhecimento teórico na 
dimensão do trabalho prático dos profissionais da escola.
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a ação socioeducativa no contexto 
da justiça juvenil: interlocuções 
com a Psicologia escolar

Maria Cláudia Santos Lopes de Oliveira25

INTRODUÇÃO
Temos enfrentado, no Brasil, um quadro social complexo, em que 

o fenômeno da violência se expressa de formas cada dia mais diver-
sificadas, que não poupam sequer crianças e adolescentes. Este gru-
po etário se vê envolvido pela intrincada trama de fatores que levam 
à violência, no mais das vezes na condição de vítimas de relações 
abusivas e desrespeitosas às suas necessidades físicas e emocionais. 
Convertem-se em vítimas quando têm seus direitos subtraídos em 
virtude de abandono parental, negligência familiar, carência econô-
mica e exposição à violência comunitária relacionada ao tráfico de 
drogas e ao conflito com a polícia, por exemplo. Mas, eventualmen-
te, crianças e adolescentes também se posicionam como autores de 
ações que representam agravos contra outras pessoas, grupos ou, 
até mesmo, que atinjam a totalidade da comunidade, demandando 
da sociedade e do Estado formas de intervenção éticas, respeitosas 
e capazes de redirecionar o desenvolvimento adolescente segundo 
novas trilhas desvinculadas do conflito à lei. 

De acordo com MINAYO E SOUZA (1998), uma definição abrangen-
te do fenômeno da violência aponta que

[A] violência consiste em ações humanas de indivíduos, gru-

pos, classes, noções que ocasionam a morte de outros seres 

humanos ou afetam sua integridade física, moral, mental ou es-

piritual. Na verdade, só se pode falar de violências, pois se tra-

25 Psicóloga. Doutora em Educação. Pesquisadora dos processos de 
desenvolvimento e transições juvenis, com ênfase no contexto socioe-
ducativo. Consultora em ações de formação de atores do sistema so-
cioeducativo, em parcerias entre SDH/PR e Universidade de Brasília. 
Professora do Departamento de Psicologia Escolar e do Desenvolvimen-
to da Universidade de Brasília (UnB). Coordenadora do Grupo de Ação 
e Intervenção com Adolescentes (GAIA) e do Laboratório de Psicologia 
Cultural (LABMIS). E-mail: mcsloliveira@gmail.com
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ta de uma realidade plural, diferenciada, cujas especificidades 

necessitam ser conhecidas. (p. 514)

Acompanhando a perspectiva das autoras, percebemos que as 
expressões da violência raramente se dão isoladas. Em vez disso, 
mantém relação de controversa interdependência com fatores eco-
nômicos, políticos, históricos e socioculturais. A violência se mani-
festa, com maior frequência, em meio a condições socioinstitucio-
nais e comunitárias marcadas por desassistência, violação de direi-
tos e por múltiplas formas de exposição a risco e vulnerabilidade. 
Considerando-se, pois, o caráter multifatorial do fenômeno, prevenir 
a violência envolve o lidar com seus efeitos intersubjetivos e sociais, 
o que exige criatividade e a ampla mobilização de redes, a fim de se 
promover ações éticas e multilaterais, atentas à proteção dos direi-
tos de todos os envolvidos, vítimas e agressores.

Neste capítulo, é nosso objetivo centrar o foco na violência juve-
nil, definida como a forma de violência que é praticada por sujeitos 
menores de 18 anos, idade penal esta que é definida na constituição 
federal. A violência juvenil expressa uma condição que é causa e con-
sequência da situação de vulnerabilidade e risco social, a que estão 
expostos muitos adolescentes e jovens, no contexto das complexas 
sociedades contemporâneas. Em especial, no caso da sociedade bra-
sileira, em que se identifica uma das piores distribuições de renda 
e a presença de dispositivos perversos de reprodução da exclusão e 
da desigualdade social, a correlação entre a condição de pobreza e 
violência é estreita, criando uma tênue linha entre criminalidade e 
criminalização juvenil. O termo ‘criminalidade’ refere-se à atribuição 
de perigo a um local ou região, com base nas ocorrências concretas 
de agravos à lei, que são comunicadas por meio de boletim de ocor-
rência policial. Já a ‘criminalização’ é um produto imaterial e difuso 
da criminalidade. Trata-se da produção social da insegurança e do 
medo que leva à atribuição de causalidade e responsabilidade em 
relação à violência a certos grupos (etários, culturais, étnicos, de gê-
nero, etc.). Os dispositivos de criminalização representam uma ver-
tente do processo de estigmatização, que concorrem para eleger, an-
tecipadamente, adolescentes e jovens como sendo os responsáveis 
pela problemática da violência, sendo punidos por antecipação (CA-
LHEIROS & SOARES, 2007; LOPES et al., 2008). Ademais, pretendemos 
analisar perspectivas pelas quais a Psicologia – como ciência e como 
campo de práticas profissionais – pode contribuir com a ação socioe-
ducativa. Nessa direção, vamos abordar o paradigma contemporâneo 
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da Psicologia Escolar frente a alguns aspectos que hoje representam 
um desafio para a ação socioeducativa: a responsabilização do jovem 
frente ao ato; a construção de trajetórias mediadas por posicionamen-
tos inovadores e significados sobre si e sobre a realidade; a promoção 
de protagonismo e de participação política social e comunitária. 

CONSIDERAÇõES SObRE A AÇÃO SOCIOEDUCATIVA
A ação socioeducativa é concebida como o conjunto de princípios, 

concepções e práticas que colaboram para definir os objetivos e carac-
terizar as diretrizes gerais do atendimento oferecido pelo Estado a ado-
lescentes autores de infração à lei. A ação socioeducativa deve fazer 
sentido, frente à doutrina da proteção integral, ao reconhecimento da 
condição peculiar de desenvolvimento em que se encontram as crian-
ças e adolescentes, ao compromisso do sistema socioeducativo com 
a superação da lógica das instituições totais, característica esta que 
leva à valorização da articulação intersetorial e em rede das institui-
ções encarregadas da operacionalização da medida socioeducativa.

O atendimento socioeducativo se dá em unidades e programas 
que são vinculados, conforme o caso, aos estados e municípios, se-
guindo prerrogativas legais definidas de acordo com o arcabouço 
normativo federal que inclui: a Constituição Federal/1988; o Estatu-
to da Criança e do Adolescente (Lei 8069/1990); e a lei do SINASE 
(Lei 12.594/2012). O atendimento socioeducativo é definido, ainda, 
com base em outros documentos nacionais e internacionais, na área 
de assistência e direitos humanos, dos quais o Brasil é signatário. 
Em seu conjunto, estes documentos aderem à concepção segundo 
a qual crianças e adolescentes são sujeitos de direitos sociais e ob-
jetos prioritários das políticas de proteção do Estado; e reiteram que 
esta condição peculiar não se extingue e deve ser protegida mesmo 
quando estes se envolvem em conflitos com a lei. Portanto, a ação 
socioeducativa traduz-se em um conjunto integrado de ações, que 
envolvem uma rede de atores e instituições sociais, que têm o de-
safio de construir com o adolescente novas alternativas de inserção 
social, diversas das trajetórias infracionais e, ao mesmo tempo, criar 
condição de reparação social pelo ato infracional. 

Dada sua natureza dual, a ação socioeducativa contempla duas di-
mensões do trabalho com o adolescente, que são complementares mas 
têm natureza distinta: a primeira e mais destacada dimensão refere-se 
à sanção ao ato ilegal cometido, o que se opera por meio da execução 
da medida socioeducativa. Esta medida é caracterizada em lei (ECA, art. 
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112) e deve ser definida de acordo com o tipo, a gravidade e as condi-
ções do ato infracional comprovadamente cometido26; a segunda di-
mensão, mais obscura e desafiadora, remete ao atendimento socioe-
ducativo, que corresponde às ações pedagógicas e metas psicossociais 
contidas no Plano Individual de Atendimento (PIA). Em cada caso, tais 
metas deverão ser traduzidas em um conjunto de estratégias de mobili-
zação de processos de mudança pessoal do adolescente, mediadas por 
experiências no âmbito da educação, da formação social e da profissio-
nalização (LOPES DE OLIVEIRA, 2014). Enquanto a primeira dimensão 
(medida socioeducativa) está orientada ao passado, visando sobretudo 
atender à lei e compensar a sociedade pelos danos causados em fun-
ção do ato cometido pelo adolescente, ato este que antecede e é o pró-
prio motivo da medida socioeducativa, o atendimento socioeducativo 
é orientado ao futuro, possui uma dimensão prospectiva ao almejar um 
reposicionamento do sujeito, frente às alternativas do porvir, ao cons-
truir com ele uma conjuntura propiciadora à ressignificação do passa-
do e a criação de novas zonas de possibilidades para si e para a sua fa-
mília. Nesse sentido, o atendimento socioeducativo opera no nível dos 
futuros imaginados, do vir a ser, e não das conquistas passadas. A com-
preensão do sucesso da ação socioeducativa, segundo um enfoque 
orientado às futuras conquistas do adolescente, cria um problema para 
os atores do sistema pois, desde as bases legais às teóricas, o acompa-
nhamento e a avaliação das medidas socioeducativas assentam-se em 
critérios clássicos, voltados às realizações passadas. Portanto, a fim de 
viabilizar a mudança de paradigmas aqui aventada, serão necessárias, 
entre outras coisas, novas metodologias de trabalho. 

Além disso, embora a distinção entre medida e atendimento socioe-
ducativo seja aparentemente óbvia, ela parece pouco clara para muitos 
atores da justiça juvenil. A notar por alguns pareceres, laudos técnicos e 
sentenças elaboradas por juízes, muitas vezes, as medidas socioeduca-
tivas, sobretudo as que envolvem a restrição de liberdade, passam a ser 

26 Encontra-se na página web da Secretaria de Direitos Humanos da 
Presidência da República (http://www.sdh.gov.br/assuntos/biblioteca-
virtual/criancas-e-adolescentes/biblioteca) biblioteca que dispõe de 
um conjunto de documentos e orientações que tratam dos tipos, moda-
lidades e objetivos das medidas socioeducativas aplicáveis como forma 
de sanção ao ato infracional comprovadamente cometido por adoles-
centes. Outras referências e informações relevantes sobre a execução 
de medidas socioeducativas estão disponíveis na página da Escola Na-
cional de Socioeducação (http://ens.sinase.sdh.gov.br/ens2/).
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consideradas “pedagógicas” em si mesmas. Adolescentes são sentencia-
dos ao acautelamento, a título de exemplo, porque são considerados mal 
orientados pela família; para ter acesso às seis refeições diárias servidas 
nas unidades de internação; para deixar de dormir na rua; porque brigou 
na escola; porque foi pego fumando maconha. Desnecessário dizer que 
a aplicação de medida socioeducativa de internação, para todas as si-
tuações acima descritas (que, a propósito, referem-se a casos reais), não 
encontra amparo nem no Estatuto da Criança e do Adolescente, nem na 
lei do SINASE, que estabelecem que a internação seja aplicada apenas 
nos casos em que o ato infracional envolveu ameaça à vida, ou, diante 
do reiterado envolvimento do adolescente em atos delitivos. 

Uma possível explicação para a ampla adoção de medidas que 
se aplicariam a infrações mais gravosas, além de crenças e valores 
sobre crime e punição, pode estar associada à imprecisão de vários 
dos conceitos jurídicos presentes no ECA, entre eles a noção de só-
cio educação e o correspondente adjetivo. Este é utilizado no texto 
do ECA tanto em referência às medidas de proteção dos direitos indi-
viduais de crianças e adolescentes em risco (Art. 208), como às me-
didas aplicadas em caso de ruptura com a lei (Art. 112), aspecto que 
contribui para uma ambiguidade de sentido.

É importante salientar que a dimensão do atendimento socioedu-
cativo aqui defendida corresponde à face da ação socioeducativa em 
que se insere a atuação de Psicólogos, profissão que é parte da cate-
goria de técnicos do campo psicossocial. Embora as bases legais rei-
terem o papel das equipes multiprofissionais frente ao atendimento, 
considerando a necessidade de um olhar plural e sensível, capaz de 
compreender cada adolescente em sua totalidade e como parte de 
um sistema de relações que envolvem a família, a escola, os grupos e 
a comunidade, com frequência, não é isso o que ocorre. Questões re-
lacionadas à própria gestão do sistema socioeducativo em cada estado 
da federação, assim como limitações de recursos financeiros e outras 
questões político-ideológicas, tem levado a uma realidade caracteri-
zada pela insuficiência de pessoal técnico nas unidades e programas. 
Com isso, a equipe multiprofissional fica reduzida e a abordagem mul-
tidisciplinar é substituída, muitas vezes, pela figura do ‘técnico de re-
ferência’. De acordo com o conjunto de concepções que orientam o 
modelo de atendimento do SINASE, no qual a atenção individualizada 
é enfatizada, o técnico de referência de cada adolescente seria o pro-
fissional da unidade de atendimento com o qual ele estabelecesse me-
lhor vínculo empático e colaborativo, portanto escolhido como figura 
de referência, confiança e afeto, entre os integrantes da equipe mul-
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tiprofissional. Entretanto, na falta de equipes, o técnico de referência 
converte-se no único profissional (assistente social ou pedagogo ou 
psicólogo) que manterá contato individual com um número de ado-
lescentes, ao longo do cumprimento da medida, sendo o responsável 
pela elaboração e avaliação do cumprimento das metas do PIA. Ele 
é também o principal mediador entre o adolescente e o sistema de 
justiça, por meio da emissão dos relatórios de avaliação. O que é im-
portante refletir, à luz da realidade aqui exposta, é que a redução das 
equipes técnicas atuando nas unidades e programas de atendimento 
juvenil contribui para eliminar a especificidade de cada profissional 
psicossocial, e dilui o aporte que áreas específicas do conhecimento 
podem prover à qualidade do atendimento ao adolescente, reduzindo 
todas elas ao mesmo conjunto de procedimentos e objetivos.

PSICOlOgIA E SOCIOEDUCAÇÃO: 
REFlExõES E ORIENTAÇõES PARA PRáTICAS 

O Psicólogo compõe, obrigatoriamente, a equipe multiprofissional 
das unidades e programas de atendimento socioeducativo (CFP, 2010, 
2012). Frente a uma realidade tão complexa e sensível à necessida-
de de fomentar formas éticas, técnicas e socialmente compromissa-
das de atuação profissional de Psicólogos no campo da justiça juvenil, 
o CFP tem contribuído com a formulação de diferentes documentos 
com o fim de orientar a prática psicológica nesse contexto27. Indepen-
dentemente da orientação teórica de cada profissional, a recomen-
dação é que sejam priorizadas formas críticas e transformadoras de 
intervenção, sensíveis às condições que incorrem para o ato infracio-
nal e comprometidas com a proteção do adolescente, considerada a 
parte mais frágil, frente às forças institucionais e circunstâncias que 
ameacem sua dignidade e a vida humana (CFP, 2010). Nessa medida, 
a participação de Psicólogos no atendimento socioeducativo deve ter 
por foco a totalidade da pessoa e sua condição de sujeito ativo e, po-
tencialmente reflexivo, frente aos condicionantes e aos efeitos inter-
subjetivos e sociais do ato infracional. 

27 Referências técnicas para atuação de Psicólogos no âmbito das 
medidas socioeducativas em unidades de internação (CFP, 2010); Re-
ferências Técnicas para Atuação de Psicólogas (os) em Programas 
de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto (CFP, 2012); Redução da 
maioridade penal: socioeducação não se faz com prisão (2013).
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Ao mesmo tempo, conforme recomendam os documentos do CFP 
analisados (CFP, 2010, 2012, 2013), deve haver o cuidado dos Psicólogos 
que atuam em unidades e programas de atendimento socioeducativo, 
para não reduzir sua atuação àquilo que diz respeito à individualidade 
adolescente. De acordo com Raniere (2014), uma das marcas do SINASE 
em seu movimento de resistência à lógica institucionalizante imposta 
pelas duas versões do Código do Menores, é um retorno ao indivíduo 
e à identidade. Dispositivos como o PIA, como o técnico de referência, 
entre outros, podem servir ao propósito de capturar a subjetividade ado-
lescente, criando novas zonas de sujeição, além das que já lhe são im-
postas pelas condições de existência da família e da comunidade de 
origem. Assim sendo, recomenda-se que os psicólogos devam manter 
como objeto de constante atenção e análise os aspectos do planeja-
mento e da organização institucional que afetam o cotidiano das uni-
dades e programas socioeducativos, e que possam provocar a rotiniza-
ção, a institucionalização, a alienação e a naturalização de concepções, 
práticas e valores que ali circulam. Os psicólogos devem estar atentos e 
se posicionar frente a todas as realidades de opressão institucional que 
contribuam para erguer barreiras ou dificultar o alcance dos objetivos e 
metas pedagógicos e psicossociais da socioeducação.

UMA PSICOlOgIA PARA A QUAlIFICAÇÃO 
DA AÇÃO SOCIOEDUCATIVA: DESAFIOS E 
CONTRIbUIÇõES DA PSICOlOgIA ESCOlAR

Do que discutimos nas seções anteriores, é possível depreender 
duas vias inter-relacionadas nas quais se incluem, no geral, as inter-
venções de Psicólogos no sistema socioeducativo: (a) com foco no 
atendimento direto aos adolescentes, suas demandas e necessidades, 
visando o apoio psicológico no enfrentamento das condições aflitivas 
associadas à responsabilização juvenil; (b) com foco na dinâmica ins-
titucional, visando mudar essa dinâmica, ao assumir uma perspecti-
va crítica frente aos movimentos de institucionalização e cristalização 
das subjetividades, que podem estar presentes em instituições marca-
das pela rotinização e pelo bloqueio à invenção e à criatividade. Per-
cebemos que uma atuação crítica e inovadora, nesse cenário, envolve 
atuar em ambas as direções e posicionar-se construtivamente frente a 
elas. Entretanto, este não é um caminho fácil ou curto. O atendimento 
socioeducativo brasileiro é caro, mal gerido e ineficaz. Identificamos 
alguns impasses que precisam ser encarados, nesta direção, a fim de 
qualificar o atendimento socioeducativo, em geral, e aprimorar os im-
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pactos da inserção de psicólogos nesse contexto. Entre eles destaca-
mos: o desafio da responsabilização; a articulação em rede dos atores 
institucionais, com destaque para o papel da escola na formação e 
na profissionalização; a promoção de protagonismo e de participação 
política, no âmbito social e comunitário.

SObRE A RESPONSAbIlIzAÇÃO
A responsabilização é o norte da ação socioeducativa forman-

do, juntamente com a sanção e a reparação, um tripé que orienta o 
trabalho com adolescentes que cometeram ato infracional. Apesar 
de sua relevância, o conceito se mostra impreciso e polissêmico, in-
clusive nos textos jurídicos, o que concorre para uma compreensão 
reducionista do papel do sistema socioeducativo no processo de res-
ponsabilização (VALENTE, 2015). Muitas vezes, o sistema limita-se a 
mediar o processo no qual o adolescente chega a assumir, diante da 
autoridade jurídica, a autoria de um ato infracional. Em outras pala-
vras, a responsabilização juvenil se daria sem envolver outros atores 
sociais, além do próprio adolescente; e sem impactar sua subjetivi-
dade, no que se refere aos novos posicionamentos requeridos em 
face das condições que concorreram para o ato e das consequên-
cias dele sobre a alteridade e sobre o próprio adolescente.

Percebe-se, a despeito dos 26 anos do Estatuto da Criança e do Ado-
lescente e 10 anos do debate em torno do SINASE, que o sistema conti-
nua a lidar com grandes dificuldades relativas ao delineamento de dire-
trizes para sua ação, compatíveis com o objetivo de responsabilização 
dos jovens sob tutela do Estado. A socioeducação tem como alicerce a 
rejeição à punição e à mera defesa da sociedade, atingida e lesada pela 
infração. Tem como princípio a relação de mútua dependência entre a 
violação de diretos de e pelo adolescente, e visa recuperar as condições 
de desenvolvimento e inserção social deste último. Para isso, aposta 
no binômio sanção-educação para o convívio social, que possibilitaria 
ao adolescente romper com sua trajetória infracional (OLIVEIRA, 2010). 

A lei do SINASE, em especial, destaca os objetivos ético-pedagó-
gicos inerentes ao processo de responsabilização juvenil (BRASIL, 
2012). A mera punição impõe sofrimento e isolamento, incide sobre o 
corpo, afetando as emoções, ao promover a passividade, ou mesmo, 
a agressividade juvenil. A responsabilização favorece a autonomia, a 
cidadania e a participação dos adolescentes. A proatividade e o prota-
gonismo seriam o melhor resultado esperado do atendimento ao ado-
lescente no cotidiano socioeducativo (AGUINSKY & CAPITÃO, 2008).
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ATENDIMENTO INTEgRADO E EM REDE
É uma característica intrínseca às políticas públicas brasileiras a 

atuação na forma de redes integradas, pelas quais seja possível o Es-
tado se aproximar do cidadão, ampliar a efetividade das ações e, po-
tencialmente, reduzir seus custos. Uma outra característica das redes 
é coibir a institucionalização da subjetividade, ao permitir que as ne-
cessidades visadas pelas políticas sejam atendidas por diferentes ato-
res, de modo a evitar o risco representado pelas instituições totais, a 
exemplo dos manicômios e presídios (GOFFMAN, 1961). Desse modo, 
a incompletude institucional e a intersetorialidade são princípios nor-
teadores da execução das medidas socioeducativas (BRASIL, 2006). 
Na prática, corresponder à visão de que nenhuma instituição será ca-
paz de atender plenamente aos objetivos de uma dada política públi-
ca e de que diferentes setores devem se articular para buscar a efeti-
vidade da política esbarra nas tendências dominantes, presentes na 
execução de medidas: privilegiar a privação de liberdade sobre outros 
tipos de medida socioeducativa; e, estender o cumprimento da medi-
da ao tempo máximo estabelecido em lei (três anos). No que se refere 
à preferência por medidas de privação de liberdade sobre as que são 
cumpridas em meio aberto (liberdade assistida e prestação de servi-
ços à comunidade), é importante destacar que a primeira propicia a 
institucionalização da subjetividade, pela intensiva exposição do ado-
lescente à cultura da cadeia. Denominamos a cultura da cadeia (SOU-
ZA, 2011; LOPES DE OLIVEIRA & SOUZA, 2012) o sistema de valores e 
signos hipergeneralizados que contribuem para a reprodução de rela-
ções desiguais no sistema socioeducativo. Promove a dependência e 
a heteronomia, e cerceia os espaços em que os adolescentes possam 
vivenciar a democracia, a crítica e a efetiva participação juvenil nas 
unidades e programas em que são atendidos. 

Quando falamos de redes intersetoriais, um ator institucional de 
fundamental importância é a escola. É expressivo o número de adoles-
centes autores de ato infracional que se encontram evadidos da escola 
quando sentenciados ao cumprimento de medida socioeducativa. Via 
de regra, ao lavrar a sentença são determinadas pelo juiz a matrícula 
e a frequência à escola. Entretanto, são flagrantes as dificuldades do 
sistema socioeducativo, quando se trata de integrar o sistema de edu-
cação pública na abordagem com o adolescente em cumprimento de 
medida. A escola não se percebe como parte da rede integrada de ato-
res socioeducativos e corresponsável pelo sucesso do atendimento ao 
adolescente. Mais do que um dever de matriculá-lo, a qualquer tempo, 
a escola tem o dever de contribuir para ampliar as chances de rein-
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serção social plena, por meio das aprendizagens formais e da partici-
pação cidadã do adolescente na comunidade (LOPES DE OLIVEIRA, 
2003; LOPES DE OLIVEIRA, RODRIGUES & SILVA, 2016) 

PARTICIPAÇÃO SOCIAl CIDADÃ
A Constituição Federal de 1988 estabeleceu como um de seus prin-

cípios a coordenação de esforços entre Estado e sociedade na constru-
ção, condução e avaliação das políticas públicas. O controle do Estado 
pela sociedade é, por isso, fundamental, para a efetividade e a viabilida-
de da ação política e de governo. Nesse cenário, a mobilização de ato-
res para o controle social é tarefa árdua, à medida que envolve a com-
plexa construção dessa percepção do sentir-se parte responsável pela 
coletividade. Cada indivíduo ou grupo sente e expressa essa participa-
ção a seu modo, assim como de acordo com os sentidos que constrói e 
as relações que estabelece com cada agrupamento humano no qual se 
sente inserido, a exemplo da família, escola, comunidade e sociedade.

No que se refere ao adolescente brasileiro de hoje, nascido em 
uma conjuntura de pretensa democracia, após a abertura política e 
a redemocratização do país, a participação política tem outro estilo e 
outros meios, os quais consideramos insuficientemente conhecidos e 
explorados, por isso, confundidos com indiferença e alienação (LOPES 
DE OLIVEIRA & CAMILO, 2014). Especificamente em relação aos ado-
lescentes autores de infração, incluir a participação política na socie-
dade e na comunidade como objetivo explícito do atendimento, a fim 
de prover-lhes melhores condições de exercício da cidadania, esbarra 
em barreiras importantes e que necessitam ser superadas. Algumas 
barreiras têm a ver com o segmento social de origem dos adolescen-
tes, grupos sociais que são alvos de perversos processos de exclusão 
e criminalização, os quais contribuem para a alienação e impedem a 
consciência e a reflexão. Outras, referem-se à própria organização ins-
titucional das unidades e programas de atendimento socioeducativo, 
marcada por relações hierárquicas e verticais, deixando pouco espaço 
para a voz, a reivindicação e a participação democrática dos adoles-
centes na tomada de decisões políticas que interferem em sua sub-
jetividade e em sua trajetória, no sistema socioeducativo. Pensamos 
que, nesse cenário, cometer infração é uma linguagem utilizada para 
denunciar a condição de exclusão em que se encontram e a tomada 
de consciência e a inserção cidadã na comunidade são formas de pre-
venir a infração juvenil. Nessa direção os atores da socioeducação de-
vem mediar a construção de uma sensação de pertencimento e de um 
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sentido de responsabilização pelos rumos de nossa sociedade, a co-
meçar pela comunidade local. Esse papel se completa na escola, que 
pode exercer um importantíssimo papel no desenvolvimento político 
dos adolescentes e no apoio a suas práticas cidadãs, caso priorize uma 
formação que leve os jovens a se posicionarem, criticamente, diante da 
realidade e a vislumbrarem formas de ação coletiva. 

CONSIDERAÇõES FINAIS
O atendimento socioeducativo ao adolescente que cometeu infra-

ção passou por importantes mudanças nos últimos anos, que amplia-
ram as unidades e programas de atendimento socioeducativo, mas 
esbarra em problemas no intuito de alinhar as práticas cotidianas do 
atendimento com as principais prerrogativas filosóficas e legais que 
devem sustentá-lo. Qualificar o atendimento socioeducativo por meio 
de metodologias que respeitem mas não se restrinjam ao caráter san-
cionatório e ao atendimento individual, implicitamente, associado à 
execução das medidas, leva à necessidade de ações capazes de me-
xer na dinâmica do atendimento socioeducativo como um todo. Além 
de ações sistemáticas de formação dos profissionais que atuam no sis-
tema, o atendimento deverá ser capaz de promover espaços de educa-
ção e promoção do desenvolvimento pessoal dos adolescentes, com a 
superação da chamada cultura da cadeia, ou seja, uma lógica de fun-
cionamento institucional que desvaloriza o adolescente, desacredita 
em seu potencial de mudança e em sua capacidade de exercer com 
respeito e dignidade posições de protagonismo social.
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relações étnico raciais: o compromisso 
da Psicologia educacional na efetivação 
das leis 10.649/03  e  11.645/08

Adna Fabíola Guimarães Teixeira Fontenele28

Aline Guilherme de Melo29

INTRODUÇÃO
Gostaríamos de convidar os/as leitores/as a compartilharem co-

nosco o percurso no qual se construiu as reflexões que traremos 
neste capítulo. Nosso objetivo é discutir a Psicologia Educacional no 
contexto da Educação para as Relações Étnico Raciais. Esse tema 
vem sendo desenvolvido pelas autoras em diferentes lugares, ora em 
campos acadêmicos e classistas da Psicologia, com apresentações 
de trabalhos em congressos onde estivemos como representantes da 
Comissão de Educação do Conselho Federal de Psicologia (PsiNAed) 
e em debates promovidos pela Comissão de Educação do Conselho 
Regional de Psicologia 11ª Região (CRP-CE); ora no campo da prática 
da Psicologia Educacional, em trabalhos desenvolvidos em escolas 
públicas e privadas e com formação de professores da rede pública 
municipal, na cidade de Fortaleza, Ceará.

Nosso interesse pelo debate da Educação para as Relações Étnico 
Raciais se dá a partir de alguns enfoques, que são:

28 Psicóloga graduada e Mestre em Psicologia pela Universidade Federal 
do Ceará (UFC). Tem Formação em Psicodrama e Formação em Psicolo-
gia Histórico-Cultural. Treze anos de experiência profissional na área de 
Psicologia Educacional/Escolar, Social-Comunitária e Clínica. Docente 
do Curso de Psicologia na Faculdade Mauricio de Nassau, Membro da 
Diretoria Colegiada do Sindicato dos Psicólogos do Ceará (PSINDCE), 
Membro da Comissão de Educação do Conselho Federal de Psicologia 
(PSINAED). E-mail: adnafontenele@gmail.com

29 Psicóloga graduada com ênfase em Processos Educativos pela Uni-
versidade Estadual do Ceará (UECE), com Formação em Psicologia Histó-
rico Cultural - Vigotski. Atua na área de Psicologia Escolar e Educacional, 
vinculada atualmente no desenvolvimento de atividades de Formação de 
Professores junto à Prefeitura Municipal de Fortaleza (PMF). E-mail: ali-
nemelo.psi@hotmail.com
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•	 Psicologia e o Compromisso Ético Político com  
a realidade Brasileira;

•	 Psicologia e Política de Educação: Aquecimento do  
Diálogo e Construção de Espaços;

•	 Discussão da etnicidade no contexto da diversidade:  
olhares ampliados, porém não homogeneizantes; 

•	 Racismo e Sofrimento Psíquico;
•	 Construção do lugar da Psicologia Escolar na efetivação  

das Leis 10.649 e 11.645.

PSICOlOgIA E O COMPROMISSO éTICO-
POlíTICO COM A REAlIDADE bRASIlEIRA.

Comecemos pontuando a luta pelo fortalecimento da Psicologia 
brasileira e a construção de uma categoria cada vez mais pautada no 
Compromisso Ético Político com a realidade de nosso povo. 

Uma Psicologia que se diz comprometida socialmente com a na-
ção na qual está inserida e a quem oferece seus serviços e conhe-
cimentos não pode desconsiderar que, em 2013, 53% da população 
brasileira se autodeclarou negra - negros e pardos (IPEA, 2013). Não 
se pode também desconsiderar que, segundo os dados publicados 
pelo mesmo instituto entre 1995 e 2013, há significativas desigual-
dades desta população negra com relação à população branca. Por 
questões de recortes, discutiremos aqui apenas os dados referentes à 
educação. Observamos que, entre os anos de 1995 a 2013, houve uma 
diminuição nas discrepâncias entre negros e brancos, que julgamos 
serem frutos das políticas de universalização da educação desenvolvi-
das em âmbito nacional e das ações afirmativas de combate ao racis-
mo e busca da igualdade de direitos e de acesso, encampadas pelos 
movimentos sociais, sobretudo o Movimento Negro. No entanto, ainda 
encontramos diferenças relacionadas aos critérios raça/cor.30

Segundo o IPEA, em 2009, o índice de analfabetismo da popula-
ção de 15 anos ou mais de idade era de 9,7% (IPEA, 2011). No entanto, 
para brancos esse percentual era de 5,9% enquanto para negros era 
de 13,4% de analfabetos. Na região Nordeste, encontravam-se 20,5% 

30 Estamos aqui dando enfoque ao critério raça/cor, mas reconhece-
mos que este critério se relaciona diretamente com outros como gêne-
ro e região de moradia.
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de negros em situação de analfabetismo e 14,2% de brancos. Em 2013 
(IPEA,2013) esses índices demonstram que a taxa de analfabetismo 
total diminuiu para 8,5%, mas a discrepância entre brancos e negros 
permanece alta, sendo 5,2% para brancos e 11,5% para negros. No Nor-
deste o total de analfabetos soma-se 16,9%, sendo que para população 
branca os índices são de 13,3% enquanto para negros chegam a mais 
de 18,3%. Enquanto a média de anos de estudos da população com 15 
anos ou mais de idade em 2009 era de 7,5 anos, os/as negros/as tinham 
6,7 anos de estudos, contra 8,4 anos da população branca. Já em 2013 
os percentuais diminuíram, mas as diferenças ainda existem, sendo 
8,8 de anos de estudos para a população branca e 7,2 para negros. 

Esses e outros dados disponibilizados pelo IPEA (2011 e 2013) mos-
tram que apesar dos avanços conquistados no campo da educação, a 
população negra ainda se encontra em defasagem de oportunidades 
com relação à população branca. Portanto, no que se refere ao com-
promisso da Psicologia Educacional Brasileira com o nosso povo, pre-
cisamos estar cientes de que na educação básica:

[...] ainda que altamente benéfica à população negra, a univer-

salização do acesso ao ensino não é suficiente para a superação 

das desigualdades raciais na educação. A existência desse resí-

duo de desigualdade entre brancos e negros em um segmento 

da educação que atingiu há anos números muito próximos da to-

tal universalização do acesso aponta para a necessidade da iden-

tificação, compreensão e reconhecimento dos processos sociais 

racializados que produzem estas desigualdades educacionais. 

(BONETTI e ABREU, 2011, p. 153)

  Para tratarmos e debatermos o racismo no Brasil é neces-
sário superar o mito da democracia racial em nosso país (SKIDMORE, 
1991), o qual perpetua preconceitos e reforça discriminações e desi-
gualdades. Partimos do pressuposto do racismo enquanto fato social, 
e da necessidade de reconhecê-lo e problematizá-lo enquanto tal para 
podermos pensar ações comprometidas com a superação do mesmo.

As reflexões sobre a Psicologia, de um modo geral, e, especificamen-
te, da Psicologia Educacional, e suas relações com as questões étnicas 
raciais nos remetem a uma grande dívida no que se refere ao tema, uma 
vez que as teorias evolutivas, a psicometria e as práticas psicológicas – 
sobretudo clínicas, escolares, e na área do trabalho – corroboraram e 
fortaleceram, durante muitos anos, os enfoques higienistas, racistas e 
discriminatórios, quer seja por compromissos deliberados com as elites 
brasileiras, quer seja por uma submissão às teorias europeias e ameri-
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canas, importando-as e utilizando-as de modo acrítico, sem levar em 
consideração a materialidade da história e da cultura de nosso povo, ou 
ainda por omissão, em nome de uma neutralidade impossível de se rea-
lizar. Esse contexto favoreceu a construção e manutenção de estereóti-
pos, estigmas e preconceitos referentes às características identitárias do 
povo brasileiro, notadamente de origem africana e indígena, a partir das 
quais foram forjadas a cultura e a subjetividade de nossa gente.  

PSICOlOgIA E POlíTICA DE EDUCAÇÃO: AQUECIMENTO 
DO DIálOgO E CONSTRUÇÃO DE ESPAÇOS.

A contextualização acima nos leva ao segundo tópico do percurso 
de construção do nosso texto: a Psicologia e a Política de Educação. A 
Comissão de Psicologia na Educação do CFP (PsiNAed) tem atuado com 
determinação no aquecimento do diálogo e construção de espaços da 
Psicologia Escolar no Sistema Nacional de Ensino. As ações estão sendo 
desenvolvidas de modo articulado com as metas definidas pelo Plano Na-
cional de Educação 2014-2024, em especial àquelas nas quais a Psicologia 
pode oferecer contribuições importantes (CFP, Folheto PsiNAed, 2015). 

As atividades, reflexões e debates são realizados a partir de três ei-
xos centralizadores, estando este trabalho diretamente relacionado ao 
Eixo I: “Psicologia na Educação: Exercício Profissional”, o qual deba-
te temas presentes no cotidiano da escola: “Psicologia, Educação e Di-
versidade” (Educação Inclusiva, Medicalização da Educação e Relações 
Étnico-Raciais na Escola), “Psicologia, Escola e Violência” (Processos 
Socioeducativos, Criminalização da Juventude e Bullying nas Escolas) e 
da “Psicologia Escolar e Transições do Desenvolvimento” (Corte Etário, 
Relação Família-Escola, Profissionalização e Ensino Superior). No en-
tanto, o debate relativo ao enfrentamento do Racismo na Escola e valo-
rização da Educação para as Relações Étnico-Raciais, contribui direta-
mente com os temas desenvolvidos nos outros dois eixos da PsiNAed: 
Eixo II - “Psicologia na Educação e Formação Profissional” e Eixo 
III – “Políticas de Inserção da Psicologia no Campo Educacional”.

Defendemos, insistente e convictamente, a necessidade de inser-
ção da Psicologia enquanto profissão nas políticas públicas de educa-
ção, como parte integrante dos órgãos de planejamento das políticas 
educacionais, assim como no contexto escolar, compondo a equipe 
básica das instituições escolares. 

A complexidade do ser humano manifesta-se integralmente nos 
êxitos e fracassos vividos pelos sujeitos no que se refere aos processos 
educacionais. Uma vez que a ação educativa está voltada ao desen-
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volvimento pleno do educando, esta será afetada diretamente pelas 
dimensões ligadas ao campo da Psicologia. 

O processo de aprendizagem e desenvolvimento, especialmen-

te na infância e adolescência, é profundamente influenciado 

pelas condições psicológicas das pessoas que dele participam: 

professores, servidores, estudantes e familiares; e pela forma 

de organização e estrutura do funcionamento do estabeleci-

mento de ensino. (CFP, 2016)

DISCUSSÃO DA ETNICIDADE NO CONTExTO DA DIVERSIDADE: 
OlhARES AMPlIADOS, PORéM NÃO hOMOgENEIzANTES.

Escolhemos discutir o tema do combate ao racismo pela via da Edu-
cação para as Relações Étnico Raciais através de um diálogo direto com 
temáticas já bastante difundidas no campo da Educação e da Psicologia, 
que são os conceitos de “Diversidade”, “Pluralidade” e “Inclusão”. Ob-
servamos, no entanto, que tais ideias carecem de ampliação na forma 
de compreendê-las e de pô-las em prática no âmbito escolar, uma vez 
que os documentos oficiais, nacionais e internacionais, estão repletos 
de referências a tais conceitos, mas o cotidiano escolar, na maioria das 
vezes, reproduz práticas discriminatórias, intolerantes e excludentes. 

Defendemos aqui um olhar sobre a diversidade e a educação inclu-
siva não homogeneizantes. Para além dos tradicionais temas relaciona-
dos à diferença de classes sociais ou de capacidades cognitivas e defi-
ciências físicas, precisamos considerar e discutir a inclusão nos âmbitos 
da etnicidade, gênero, religião, dentre outros. A escola tem o desafio de 
promover ações que traduzam, na prática, atitudes de reconhecimento 
e valorização da diversidade social e cultural e, consequentemente, o 
estabelecimento do respeito entre os seres humanos (SILVA, 2013).

Temos que cuidar para, em nossa prática, não considerar os sujei-
tos para os quais voltamos nossos projetos de inclusão, como iguais, 
esquecendo das especificidades de suas vivências e processos de sub-
jetivação. Também não podemos tomar recortes estanques, e justifi-
car as ações considerando apenas um dos critérios presentes na com-
plexa construção de subjetividades. Queremos dizer, com isso, que as 
experiências de uma criança negra, pobre, do sexo feminino e com 
surdez, moradora do sertão nordestino, por exemplo, será completa-
mente diferente das vivências de um menino branco, pobre e com li-
mitações motoras habitante da região centro-oeste. Precisamos discu-
tir especificidades como etnia, gênero, limitações cognitivas, questões 
socioeconômicas e geográficas, dentre outras, mas não podemos es-
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quecer que, no cotidiano, todos esses fatores estão presentes e se en-
trelaçam na construção de subjetividades.

Apesar da importância dessas discussões, o que temos visto nas es-
colas é uma homogeneização de realidades, em discursos que descon-
sideram, na maioria das vezes, os relatos sobre as experiências de racis-
mo feitos por crianças, adolescentes e adultos no interior do ambiente 
escolar. Precisamos estar mais atentos a essas falas, para que possa-
mos compreender as relações no interior da escola, assim como os pro-
cessos de ensino-aprendizagem, violência escolar, bullying, etc, com a 
complexidade com a qual ela se dá, e propor ações e práticas realmen-
te inclusivas e de promoção do desenvolvimento de sujeitos capazes de 
estabelecer interações pautadas no respeito pela diversidade humana.

As manifestações da discriminação racial na escola conformam 

um quadro de agressões materiais ou simbólicas, de caráter não 

apenas físico e/ou moral, mas também psíquico, em termos de 

sofrimento mental, com conseqüências ainda não satisfatoria-

mente diagnosticadas, visto que incidem cotidianamente sobre 

o alunado negro, alcançando-o já em tenra idade. (Silva Jr., p.14)

A discriminação racial está, sem dúvida, presente no cotidiano 
das escolas. Por isso, considerar os efeitos de tais experiências e de-
batê-las no âmbito da Psicologia Educacional é considerar que “as 
pessoas e os grupos sociais têm direito a ser iguais quando a diferen-
ça as inferioriza, e o direito a ser diferentes quando a igualdade os 
descaracteriza” (Santos, 1997, p. 30). A escola, como contexto funda-
mental na vida em sociedade, não pode se distanciar de temas como 
esse, tão pertinentes ao exercício da cidadania. Se as instituições de 
educação se omitem diante desse debate, estão, na verdade, contri-
buindo para manutenção das relações desiguais.

A busca pela igualdade, em nossa sociedade, é ainda um árduo 
processo. Um dos obstáculos enfrentados quando se discute o pre-
conceito racial é a dificuldade em reconhecer que o racismo está pre-
sente em nossas relações sociais. Florestan Fernandes (1920-1995) 
fala do “preconceito de ter preconceito”.

Fazemos um esforço maior em negar o preconceito do que em 

buscar soluções para combatê-lo. (…) a interdição da manifesta-

ção do preconceito racial não significou sua supressão. Parecia 

que as coisas mudariam, mas não mudaram. O que ocorreu foi 

que, em determinadas circunstâncias, houve uma restrição de 

enunciados racistas e preconceituosos. (SILVA, 2010)
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Há, muitas vezes, a ideia equivocada de que para o preconceito 
ser extinto é preciso não se falar nele. Em recente discussão com 
profissionais da educação do município de Fortaleza, uma delas 
expressou seu incômodo com uma história infantil que remetia aos 
tempos de escravidão e cuja trama expunha uma criança negra a 
tratamento vexatório pelo personagem do senhor de engenho. A 
preocupação da professora era proteger as crianças, não as expor 
a palavras e ações de uma época tão dura de nossa história. Entre-
tanto, podemos pensar: até que ponto estamos de fato protegendo 
uma criança ao negar o racismo que existe e que ela certamente 
perceberá em suas experiências sociais?

É preciso conscientizar os profissionais da escola sobre as reinven-
ções do racismo e a diversidade de violências físicas e, principalmen-
te, simbólicas a que as pessoas negras podem ser submetidas ainda 
hoje. O racismo contemporâneo não é o mesmo dos tempos do Brasil 
Colonial, é verdade, mas isso não significa que vivenciamos hoje uma 
era de igualdade racial.  Pompeu (2008) afirma que: 

[...] como sempre, no Brasil, muitas vozes se levantam para dizer 

que a escola não pratica o racismo, que trata todos com igualdade. 

Tal afirmação faz parte do racismo à brasileira – na maioria das ve-

zes, dissimulado e escorregadio. Praticado nas entrelinhas.”  (p. 24)

Se a escola nega às crianças e aos adolescentes o conhecimento 
e a criticidade acerca do racismo, estaremos negando a eles nossa 
história, nossa cultura e, principalmente, não estaremos favorecendo 
o desenvolvimento de recursos para combater a desigualdade racial 
que nos assola. Não é, portanto, negando o racismo que ele acabará; 
é, ao contrário, assumindo a complexidade do preconceito racial hoje, 
percebendo esse preconceito em nós mesmos e nos nossos contextos 
de vida e buscando alternativas para combatê-lo.

RACISMO E SOFRIMENTO PSíQUICO NA ESCOlA
A escola – enquanto rico campo de interações sociais, de espaço 

de reprodução de conceitos, costumes, valores e crenças – configura-
se num lugar onde o racismo se encontra de diversas maneiras, quer 
seja através de atitudes e práticas discriminatórias, presentes nas inte-
rações entre os diversos atores escolares, quer seja através do racismo 
institucionalizado. No entanto, apresenta-se também como locus pri-
vilegiado de mudanças, havendo a necessidade de um comprometi-
mento efetivo na direção dessas. 
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Partimos, portanto, da constatação de que a escola é, concretamen-

te, um preditor de destinos profissionais, ocupacionais e de traje-

tórias de vida, segundo a raça-cor do alunado, repercutindo sobre 

sua vida social e intrapsíquica, podendo ser um desencadeador ou 

um entrave ao seu pleno desenvolvimento. (SILVA JR, 2002, p.14)

O racismo tem efeitos negativos no psiquismo humano, afetando a 
autoestima dos sujeitos que sofrem as discriminações raciais e compro-
metendo a sua identidade, uma vez que as experiências de desvaloriza-
ção da autoimagem são repetidas inúmeras vezes. Já é possível perce-
ber em crianças pequenas os efeitos do preconceito racial. Professoras 
da educação infantil do município de Fortaleza, em relato recente, nos 
expuseram que as crianças não queriam brincar com bonecas negras 
que foram distribuídas nos centros de educação infantil do município. 
As crianças da educação pública, que em sua maioria são negras, prefe-
riam brincar com as bonecas brancas que, segundo elas, eram as mais 
bonitas. O que explica que crianças pequenas tenham internalizado o 
racismo de forma que não reconheçam a pele negra como esteticamen-
te bonita? Certamente essas crianças não foram ensinadas diretamente 
a reproduzirem racismo, entretanto, já vivenciam a violência simbólica 
que exclui negros dos padrões de beleza propagados socialmente.

Vemos que, atualmente, o racismo tem diversas nuances, algumas 
quase invisíveis à consciência, mas que ainda assim deixam suas mar-
cas. A não valorização de aspectos relacionados a questões étnicas 
acontece tanto em âmbito institucional, quando da ausência da popula-
ção negra e indígena em cartazes, fotos e informativos fixados no espa-
ço escolar, ou quando adota livros didáticos e paradidáticos com con-
teúdo de menos valia do povo negro e indígena, ou quando negligencia 
conteúdos que dizem respeito à história e cultura de um continente in-
teiro como a África e a Ásia e supervaloriza a história de europeus e nor-
te-americanos, como também pelas relações interpessoais, nas omis-
sões de professores diante das situações de discriminação sofridas por 
crianças e adolescentes negras, indígenas dentre outras etnias; práticas 
de adjetivação desumanizadoras das crianças negras também por parte 
dos professores; e o estímulo e o tratamento mais afetivo dispensado à 
criança branca, favorecendo a interiorização do ideal de branqueamen-
to, norte-americano e europeu. (SILVA, 2005; BONETTI e ABREU, 2011).

O relato sobre as bonecas negras que fizemos acima serviu como 
ponto de partida para que muitas professoras refletissem sobre o ra-
cismo e planejassem um trabalho de sensibilização das crianças à 
diversidade cultural. Como atuar para que crianças negras reconhe-
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çam a beleza das próprias características, sem se colocar um padrão 
impossível de beleza? Para enfrentar essa situação, é preciso garan-
tir na escola a representatividade do povo negro, trabalhando com as 
crianças e adolescentes os aspectos de sua identidade, assim como a 
cultura negra como parte fundamental de nossa história. 

Um conto infantil muito utilizado para promover às crianças a ex-
periência estética é o livro “Menina Bonita do Laço de Fita”, de Ana 
Maria Machado. Neste livro, a autora fala da beleza de uma menina 
negra, que encanta um coelho ao ponto de ele também querer pin-
tar sua pele de preto. Essa e outras histórias podem proporcionar às 
crianças o reconhecimento da beleza negra. Em um país onde as me-
ninas cada vez mais cedo expressavam o desejo de alisar seus cabelos 
crespos, isso é fundamental. Já é possível percebermos uma mudança 
qualitativa na relação das crianças e adolescentes negras com suas 
características físicas desde que a representatividade negra aumentou 
nas novelas, desfiles e revistas de moda, filmes e etc. Ao reconhecer 
bonecas, modelos, atrizes e personagens infantis com características 
físicas semelhantes às suas, a criança pode significar seu corpo como 
algo bonito, e não como algo a ser mudado para se adaptar ao padrão 
da pele branca e cabelo liso, vigente há tanto tempo.

O racismo, o mito da democracia racial e a ideologia do branquea-
mento não atingem somente os negros e indígenas. Enquanto proces-
sos estruturantes e constituintes da formação histórica e social brasi-
leira, estes estão arraigados no imaginário social e atingem negros, 
brancos, indígenas e outros grupos étnico-raciais. As formas, os níveis 
e os resultados desses processos incidem de maneira diferente sobre 
os diversos sujeitos e interpõem diferentes dificuldades nas suas traje-
tórias de vida escolar e social. Por isso, a construção de estratégias edu-
cacionais que visem ao combate do racismo é uma tarefa de todos os 
educadores, independentemente do seu pertencimento étnico-racial.

As pesquisas de Eliane Cavalleiro, (2005, apud BONETTI e ABREU, 
2011) possibilitam constatar, a partir das manifestações da afetivida-
de e contato físico identificado entre crianças negras e brancas, que 
a discriminação não é algo intrínseco, mas é construída ao longo do 
processo de socialização.

Rever a história do Brasil de um ponto de vista não racista e 

não sexista talvez seja trabalho para gerações inteiras. Mas a 

largada já foi dada e seus pilotos são, principalmente, sociólo-

gos, antropólogos, educadores, psicólogos, negros ou brancos 

comprometidos com a tarefa de passar a limpo os conteúdos 

da nossa história. (POMPEU, 2008, p.24)
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Em nossos debates sobre o tema do Racismo na Escola e o papel da 
Psicologia Educacional no enfrentamento e erradicação de tal realida-
de, ainda encontramos colegas da Psicologia e da Educação que insis-
tem em dizer que o racismo está apenas na cabeça de quem o vê, que é 
fruto de uma distorção de percepção ou mesmo fruto de uma projeção. 

Encontramos nas publicações sobre o tema relatos de experiências 
semelhantes, o que nos leva a acreditar que o Mito da Democracia Ra-
cial está presente tanto em esferas da Psicologia quanto na educação.

Ainda assim, há no Brasil uma cultura de negação da existên-

cia de práticas racistas no meio escolar, que prefere atribuir o 

fracasso escolar de jovens e crianças negras exclusivamente à 

desestruturação familiar, à condição socioeconômica ou à ne-

cessidade precoce de se inserir no mercado de trabalho, sem 

considerar o peso que o pertencimento racial tem sobre suas 

trajetórias. (BONETTI e ABREU, 2011, p. 154)

O sofrimento psíquico se produz de forma perversa no racismo 
brasileiro, através dessa invisibilidade, uma vez que aquilo que não 
é socialmente aceito e falado também não produz ecos. No entanto, 
não deixa de ser sentido, deixando marcas profundas que não podem 
ganhar significados e sentidos, não podendo também ser ressignifica-
dos (SAMPAIO, 2011). Este sofrimento, que aprisiona e emudece, par-
ticipa ativamente das trajetórias de vida dos sujeitos que promovem e 
principalmente daqueles que sofrem as discriminações.

Santos (2011), ainda afirma que: 
Quando tratamos de um sofrimento psíquico que se origina em 

um fato histórico e banalizado - o racismo - temos uma construção 

altamente deletéria (que destrói, que causa dano). O Brasil não ad-

mite verdadeiramente o racismo como parte integrante da sua es-

pinha dorsal. Ele é visto como um mal que habita no outro. É sem-

pre o outro que é racista. Quando a maioria dos brancos e alguns 

negros pensam no assunto, veiculam a discriminação a questões 

de classe ou simplesmente econômicas. Por isso, digo que o sofri-

mento psíquico que advém desse processo é deletério, pois como 

refletir ou se defender de algo que não existe? Como lidar com 

esse paradoxo insolúvel? [...]. Desse modo ficam impossibilitadas a 

cura e a superação do trauma. Resultado: eu vivo, sinto, sofro. Mas 

o outro simplesmente ignora minha dor ao naturalizá-la. (p.54)

O resgate da memória coletiva e da história da comunidade negra 
e indígena não é necessário apenas aos alunos de ascendência nessas 
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etnias, até porque, pela miscigenação, isso faz parte da história de todos 
nós, já que boa parte do povo brasileiro tem ascendências mistas. Essa 
aprendizagem interessa a todos os alunos, até mesmo aos que se reconhe-
cem como brancos, pois, ao receberem uma educação permeada pelos 
preconceitos, eles tiveram suas estruturas psíquicas construídas a partir 
dessa realidade. Através da educação, podemos passar de reprodutores 
dessa ordem, para agentes de mudança da realidade racial de nosso país.

É necessário que nós reconheçamos o Racismo Institucionaliza-
do e o nosso papel na reprodução de preconceitos raciais. O racismo, 
como algo profundo na nossa sociedade, tem suas teias espalhadas 
por diversos contextos, e, mesmo bem intencionados, nunca estamos 
totalmente livres de reproduzir alguma fala ou ação preconceituosa. É 
preciso assumirmos um olhar crítico e nos dispormos a desconstruir 
os estereótipos raciais. Neste contexto, se faz fundamental reconhecer 
e valorizar o protagonismo do povo negro. É necessário que se reco-
nheça e fortaleça a voz dos Movimentos Sociais que denunciam o ra-
cismo e constroem possibilidades de combate.

Por isso, a Psicologia Educacional não pode mais negar ou negli-
genciar o racismo no sistema escolar brasileiro, sob risco de ser cúm-
plice da produção de sofrimento e adoecimento psíquico de diversos 
atores escolares e de não cumprimento dos princípios éticos, pauta-
dos na Declaração Universal dos Direitos Humanos e propostos pelo 
Código de Ética da Profissão (CFP, 2014).

CONSTRUÇÃO DO lUgAR DA PSICOlOgIA ESCOlAR 
NA EFETIVAÇÃO DA lEI 10.649/03 E 11.645/08.

As questões referentes à diversidade, diferenças culturais e com-
bate à discriminação étnica suscitam um debate que tem interessado 
não apenas aos movimentos sociais, mas também à mídia, à acade-
mia e ao governo brasileiro, que, em diferentes momentos políticos e 
sob diferentes olhares e perspectivas teórico políticas, têm sido insti-
gados a considerar reivindicações da sociedade organizada em favor 
do reconhecimento à diversidade. 

Nesse sentido, o estado brasileiro, em consonância com o mo-
vimento universal, vem buscando incorporar em seus documentos 
oficiais, a partir da redemocratização, nas décadas de 80 e 90, temá-
ticas relacionadas à pluralidade. 

A Constituição Federal de 1988, conhecida como constituição cidadã, 
sob a égide da defesa dos Direitos Humanos, lança as bases para a defe-
sa da pluralidade e diversidade. Após a promulgação da referida Consti-
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tuição, o Brasil passa a se comprometer com a efetivação de um Estado 
democrático de direito, dando ênfase na cidadania e na dignidade da 
pessoa humana. Contudo, ainda se depara com uma realidade marcada 
por posturas subjetivas e objetivas de preconceito, racismo e discri-
minação aos afrodescendentes, que, historicamente, enfrentaram difi-
culdades para o acesso e a permanência nas escolas. (BRASIL, 2004)

Os Parâmetros Curriculares Nacionais – PCNs, lançados pelo Mi-
nistério da Educação nos anos de 1997 e 1998, enfatizam a Pluralidade 
Cultural como um dos Temas Transversais a ser incorporado aos cur-
rículos das escolas (BRASIL, 1997, 1998). 

Sob a pressão popular, de grupos da sociedade civil organizada, 
principalmente do Movimento Negro, o governo federal sancionou, 
em março de 2003, a Lei nº 10.639/03-MEC, que altera a LDB (Lei Di-
retrizes e Bases) e estabelece as Diretrizes Curriculares para a sua 
implementação. A 10.639/03, considerada uma das mais importantes 
leis relacionadas ao movimento contra o racismo, instituiu a obriga-
toriedade do ensino da História da África e dos africanos no currícu-
lo escolar do ensino fundamental e médio de todas as escolas, públi-
cas e privadas. Essa decisão resgata historicamente a contribuição 
dos negros na construção e formação da sociedade brasileira. Em 10 
de março de 2008 é sancionada a Lei 11.645, substituindo a anterior e 
incluindo a temática da História e Cultura Indígena. Em complemen-
tação às leis são publicados Pareceres e Diretrizes Curriculares para 
a Educação das Relações Étnico Raciais e para o ensino de História 
e Cultura Afro-Brasileira (BRASIL, 2004).

Apesar de a nossa legislação reconhecer a importância desse 
tema, sabemos que a formação universitária dos professores não dis-
cute suficientemente essas questões, fazendo com que muitos peda-
gogos e licenciados cheguem às escolas sem o suporte teórico para 
abordar questões étnico raciais em sala. Pela nossa experiência com 
educação, tanto pública quanto privada, vemos que, em geral, o tema 
do racismo só aparece na escola quando vivenciado subjetivamente 
pelos alunos. Raras são as ocasiões em que os professores sistema-
tizam esse conhecimento e trazem como experiência de aprendiza-
gem em suas aulas – sendo mais comuns em aulas de História ou Re-
dação, por exemplo. Entretanto, como tema transversal, a pluralidade 
cultural deve fazer parte das discussões em diversas aulas e em diver-
sos momentos da história escolar das crianças e adolescentes. 

Além do pouco suporte formativo para trabalhar o aspecto étnico 
racial na escola, os professores também não encontravam muito su-
porte no que se refere ao material didático, que muitas vezes atua re-
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forçando o padrão da supremacia branca. As leis 10.639/03 e 11.645/08 
têm incentivado várias produções acadêmicas no campo da educa-
ção, no que se refere à didática, ao livro didático, à docência e ensino 
de História e Geografia. Os documentos que derivam da legislação ofi-
cial sugerem mudanças profundas nos conteúdos e ações no interior 
da escola, em todos os níveis da Educação Básica, desde a Educação 
Infantil ao Ensino Médio. Temos visto iniciativas pioneiras de debates 
e projetos de efetivação da mesma no cotidiano escolar. 

Por isso, afirmamos aqui a necessidade da Psicologia Educacional 
fortalecer o debate relacionado à Educação para as Relações Étnico-Ra-
ciais, acreditando na grande contribuição que nossa categoria pode ofe-
recer, tanto no campo da prática, quanto no campo dos aportes teóricos. 
Acreditamos na proposição de ações interdisciplinares no contexto es-
colar com foco em políticas afirmativas da História e da Cultura Afro-Bra-
sileira e Indígena para além do conteúdo de uma disciplina específica. 

A apropriação e o envolvimento da Psicologia Escolar e Educacional, 
no que se refere às ações de efetivação da Lei 11.645/08, podem promover 
significativas mudanças indenitárias e colaborar para a erradicação do 
sofrimento psicossocial decorrente de práticas discriminatórias. Pode-
mos, através do envolvimento com o tema, em parceria com todos os ato-
res que compõem as instituições de ensino, como professores, coorde-
nadores pedagógicos, gestores, porteiros, zeladores, merendeiras, pais e 
alunos, desenvolver ações de fortalecimento de identidades e de direitos.

A Psicologia, como profissão que estuda a subjetividade, encontra 
um fértil campo de atuação nas escolas. Um profissional comprome-
tido com o combate à desigualdade racial no Brasil pode contribuir 
para aprofundar as discussões do tema na escola, mostrando aos pro-
fessores e demais funcionários a importância de evidenciar esse tema 
e refletir sobre nosso papel na perpetuação de violências.

A escola é um espaço propício à discussão do tema, que pode ser 
feito por diversas frentes, desde a educação infantil até o ensino mé-
dio. As crianças podem, por exemplo, ser estimuladas, desde os pri-
meiros anos de educação, a reconhecer a diversidade existente em 
nossa sociedade, tendo contato com pessoas, músicas, vestimentas e 
demais características culturais. Pedagogas podem trabalhar o tema a 
partir de histórias, imagens, vídeos e filmes com linguagem apropria-
da para crianças, com objetivo de proporcionar a elas o contato com 
a diversidade cultural brasileira. Os projetos de identidade, que já são 
rotineiros na educação infantil, podem incluir o trabalho dessas ques-
tões. É possível trabalhar o respeito às diferenças, seja de cor de pele, 
de características físicas ou de manifestações culturais. 
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É importante, ainda, que o ambiente da escola seja organizado de 
modo a incluir representações da cultura negra na decoração dos es-
paços, nos avisos e cartazes afixados, nos materiais de campanhas ou 
festas e etc. O racismo também se faz presente quando a sociedade 
funciona em torno do padrão branco, em que apenas pessoas bran-
cas de determinados padrões aparecem em propagandas, cartazes de 
campanhas, materiais didáticos, entre outros. Para crianças e adoles-
centes negros é muito importante se ver representados socialmente.

No Fundamental II e Ensino Médio, psicólogos/psicólogas e profes-
sores podem aprofundar as discussões, estimulando o senso crítico 
dos alunos, que nessa faixa etária já são mais autônomos na percep-
ção de mundo, argumentação e construção de opiniões. O assunto 
pode ser trabalhado a partir de notícias e acontecimentos atuais com 
os quais temos contato através de reportagens, por exemplo. Pode ser 
trazido também a partir de filmes e documentários, que costumam 
interessar bastante aos alunos dessa idade. Crianças e adolescentes 
negros podem ser estimulados a compartilhar com os colegas as vi-
vências de racismo que tiveram, e, até mesmo, os colegas brancos po-
dem relatar situações de racismo que já tenham visto.

Um tema que é bastante rico para discussão em escolas é a polí-
tica afirmativa de cotas nas universidades. Diz respeito diretamente 
a alunos do ensino médio de escolas públicas e privadas, negros e 
brancos. Infelizmente, muitas escolas particulares perderam a opor-
tunidade de desenvolver junto aos seus alunos uma consciência efe-
tiva quanto a essa questão. Para muitos adolescentes de instituições 
privadas, as cotas significam apenas a diminuição de suas chances 
de entrar na universidade pública, o que tem alimentado o racismo 
nas instituições de educação superior.

A escola, enquanto instituição, a partir de trabalhos interdiscipli-
nares desenvolvidos por profissionais de Psicologia, docentes, coor-
denadores pedagógicos e demais gestores, e demais atores como 
pais e alunos, pode preparar material sobre as nuances do racismo 
e estimular reflexões sobre suas atitudes que podem conter precon-
ceitos. É fato que o racismo está na escola, assim como está na so-
ciedade mais ampla. A questão que se coloca aos educadores – in-
serimos o psicólogo/psicóloga Educacional/Escolar nessa classe – é 
se este racismo estará na escola apenas em termos de reprodução 
de violência, ou se a instituição aceitará o compromisso de colocá-lo 
em discussão e desconstruir os preconceitos raciais.
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a docência como um trabalho interativo 
e afetivo: Contribuição da Psicologia 
para o processo ensino-aprendizagem

Márcia Cipriano Herculano31

INTRODUÇÃO
Este trabalho aborda o tema da afetividade na educação, no qual 

investigamos o lugar do afeto na relação professor-aluno, sob o olhar 
do professor. O interesse pelo tema nasceu a partir da nossa expe-
riência como educadora junto aos alunos e professores no ambiente 
escolar, no papel de psicóloga de escolas particulares. Essa vivência 
nos deixou percepções significativas e intrigantes a respeito de como 
acontecem as interações em sala de aula entre professores e alunos.

O texto aqui apresentado trata de uma pesquisa baseada numa 
Dissertação de Mestrado em Educação, com professores do Ensino 
Médio de uma Escola Pública de Fortaleza. Adotamos o método de 
pesquisa interventiva utilizando a técnica dos Encontros Formativos. 
O objetivo da pesquisa era conhecer qual o significado atribuído pelo 
professor a uma relação afetiva com os seus alunos, procurando iden-
tificar os fatores que atuam como facilitadores ou complicadores des-
sa relação. Apesar de existir uma extensa literatura no campo da rela-
ção professor-aluno, ainda encontramos algumas lacunas nessa área. 
Percebemos um investimento maior acerca da percepção dos alunos 
sobre os conflitos nessa relação do que sobre o olhar do professor, es-
pecialmente os que trabalham com alunos do Ensino Médio.

Sendo a relação professor-aluno um tema que sempre aparece 
nos debates dos professores, pois interfere na motivação dos docen-
tes, compreendemos que é papel do psicólogo/psicóloga Escolar, ser 

31 Psicóloga graduada pela Universidade de Fortaleza (UNIFOR) e Filó-
sofa graduada pela Universidade Estadual do Ceará (UECE), Mestre em 
Educação pela Universidade Estadual do Ceará (UECE),  Especialização 
em Psicopedagogia pela Universidade do Vale do Acaraú (UVA). Possui 
formação em Orientação Profissional e em Gestalt-teapia. Tem expe-
riência em docência universitária. Atua como facilitadora de Biodança 
e facilitação de grupos. Diretora da Consultoria Vincular. Atua também 
como consultora em Psicologia Escolar e como Psicóloga Clínica.
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um agente catalisador de reflexões e mudanças, se posicionar, e ser 
um mediador das relações que se estabelecem entre professor e alu-
no. Favorecendo o diálogo e transformando a sala de aula num espa-
ço de encontro, vínculos e cooperação.

Desse modo, embora o afeto pareça, à primeira vista, estar liga-
do mais às interações pessoais e subjetivas e, portanto, ao papel das 
emoções e dos sentimentos individuais, ele não pode ser visto como 
uma categoria puramente abstrata ou neutra. A compreensão da afeti-
vidade guarda estreita relação com o estudo da cultura e das políticas, 
das representações que a sociedade tem de ser professor e da história 
de vida dos profissionais do magistério. O processo de vinculação no 
ato da aprendizagem é algo inerente, pois o aprender está atrelado à 
relação que se estabelece entre professor e aluno. Relação essa que 
se inicia no encontro em sala de aula, considerado primordial para o 
processo pedagógico, que deverá ter o afeto como base. 

No processo de aprendizagem em que se transmitem conhecimen-
tos científicos e valores culturais é necessário reconhecer a afetividade 
como um componente indissociável da ação humana. A afetividade fala 
da vida do indivíduo, durante toda a sua história, e de como ele estabele-
ce relações com as pessoas. Seu desenvolvimento emocional depende-
rá, em grande parte, de como foram estabelecidas essas relações, tam-
bém influenciando na sua autoestima. Dantas (1992) nos diz que na psi-
cogenética de Henri Wallon, a dimensão afetiva ocupa lugar central tan-
to do ponto de vista da construção da pessoa quanto do conhecimento.

Sobre esse aspecto, na pesquisa por nós realizada, a ser explicita-
da, perguntamos aos educadores: de que maneira os afetos são sig-
nificados pelo professor na interação com os alunos? Como eles se 
sentem ao não receber a atenção de alguns alunos, e quais os afetos 
que permeiam essa relação? Que associação eles fazem entre a falta 
de atenção dos seus alunos e a sua postura em sala? Que estratégias 
ele se utiliza frente às dificuldades que surgem em sala de aula? E qual 
o papel do professor? Essas foram algumas das indagações feitas para 
podermos compreender a prática docente no que se refere à relação 
professor-aluno sob o foco da afetividade.

A IMPORTâNCIA DE UMA FORMAÇÃO CONTINUADA PARA UMA 
VISÃO hUMANíSTICA DA RElAÇÃO PROFESSOR-AlUNO

Pensar numa educação de qualidade nos conduz às seguintes re-
flexões: diante de tantas mudanças que ocorrem no mundo, quais os 
efeitos das mesmas no cotidiano escolar, e qual o lugar que a escola 
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hoje ocupa para a formação de alunos que estejam preparados para 
o confronto com um modelo de uma sociedade mercadológica e ime-
diatista? E ainda, qual a contribuição dos professores na formação de 
valores humanos dos alunos? Como os professores compreendem o 
viver e o conviver em sala de aula, influenciado por questões relacio-
nadas aos sentimentos e emoções? Qual a importância que o profes-
sor atribui à afetividade na facilitação desse processo humanizador, 
que se inicia na própria vinculação com o aluno?

Para Soares (2010) a escola é o lugar para o professor repensar as 
suas crenças e experiências, posicionando-se como sujeito, fazendo-
se e refazendo-se num movimento permanente e, consequentemen-
te, se transformando como pessoa e como profissional. Dessa forma, 
novas descobertas de estratégias e saberes sobre como atuar como 
professor vão surgindo no exercício de sua profissão. 

Observa-se, então, que se conhecer, identificar os problemas do co-
tidiano escolar, discriminar os acertos e reconhecer as limitações é de 
grande importância para o docente. O investimento em si, na descoberta 
de seus talentos e de suas dificuldades, revela o seu percurso como pro-
fissional e como pessoa, e sugere mudanças quando necessárias. Uma 
das mudanças que se impõem a esse profissional é revisitar a maneira 
como se vincula aos alunos. “A interação professor x aluno é dinâmica. 
Muitos vínculos são formados, extintos e reestruturados num proces-
so que afeta os dois sujeitos envolvidos de maneira significativa” (SOA-
RES, 2003, p. 19). Nesse mesmo sentido, Morales (2009) afirma que qual-
quer atitude do professor influencia o aluno, para o bem ou para o mal.

Assim como não se deve oferecer um ensino puramente mecânico 
aos alunos, também se deve pensar em estratégias formativas propicia-
doras de espaços coletivos, onde os professores de maneira participa-
tiva possam aprender com os seus pares, e ainda com eles mesmos. 
Além disso, que eles possam ser considerados em suas formações 
como protagonistas, “abrindo espaço para ouvir suas vozes, traduzindo 
pensamentos e sentimentos múltiplos, os quais revelam suas singulari-
dades na compreensão e no fazer docente” (NUNES, 2007, p. 149).

A formação do professor deverá ser vivenciada como processo, 
em contínuo desenvolvimento. “O termo desenvolvimento profissio-
nal terá relevância como aquele que oferece a formação continuada 
uma releitura conceitual, no sentido de defini-la como etapa em con-
tínua expansão” (NUNES, 2004, p. 107). 

Para que a formação contínua faça sentido para o professor e para 
toda a comunidade escolar, faz-se necessário pensar numa formação 
que não seja isolada do cotidiano escolar como processo de aprendi-



160 

Conselho Federal de Psicologia

zagem, como também não seja considerada como um evento pontual 
e que faz parte de mais uma das obrigações do educador, mas sim um 
projeto unificado aos demais projetos da escola, vislumbrando objeti-
vos que atendam ao projeto político da mesma.

O professor se utiliza de métodos, ideias, informações, currículos, 
mas para realizar um trabalho com qualidade e educar com autoridade, 
compromisso e criticidade, ele tem em suas mãos como possibilidade de 
ação pedagógica, aproximar-se do aluno num processo de interação, em 
que a afetividade seja percebida como inerente ao homem, sendo, portan-
to, um ingrediente básico que compõe o processo de ensinar e aprender.  

Nessa linha de pensamento, o docente não poderá vivenciar a sua 
tarefa de educador apenas como um especialista, ou um técnico, pois 
seus atributos pessoais influenciam o processo de vinculação com os 
alunos. Para que esteja conectado com o aluno, é necessário que este-
ja conectado a si mesmo e se perceba como humano, com suas singu-
laridades, sem medo de expressar seus afetos. Nesse sentido, falamos 
de uma vinculação regulada pelo amor, sentimento considerado uni-
versalmente como um impulsionador da motivação humana.

A escola como um espaço de interações humanas tem como papel 
estabelecer práticas pedagógicas que visem um aprendizado por meio 
do diálogo, em que os sentimentos e as emoções não sejam negados. 
É necessário encarar os desafios existentes na relação professor-aluno. 
Muitos conflitos dessa relação se referem à dificuldade de reconhecer, 
vivenciar e dominar as emoções, assim como, perceber a importância 
do outro. E superar esses conflitos exige de cada um, perceber-se em sua 
incompletude. É, portanto, compreender que apesar de sermos livres e 
autônomos, precisamos da presença do outro para nos humanizar.

Compreendemos que trabalhar com um grupo de alunos não é uma 
tarefa fácil, pois os conflitos continuarão a existir. No entanto, acredita-
mos que reconhecendo que o sentir e o pensar estão mutuamente en-
volvidos, o olhar do professor sobre a resolução desses conflitos pode se 
transformar. A proposta é que o professor convide o seu grupo de alunos 
a buscar soluções, numa postura dialógica e com a coragem de conhe-
cer o que os afeta, e reconhecer o que afeta aqueles que estão a sua volta.

SAlA DE AUlA: ESPAÇO VIVENCIAl DE AFETO 
E DESENVOlVIMENTO hUMANO

O trabalho do professor se refere em primeiro lugar a uma dimensão 
relacional. É, portanto, ilusão pensar que se ensina sem se vincular aos 
alunos.  A sala de aula é um campo vivo e dinâmico, e nela tudo é ensina-
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do. As pessoas que ali estão interagem nesse espaço com suas expres-
sões, e comunicam ao outro seus sentimentos, valores e motivações. 

Dessa forma, percebe-se a importância da afetividade para esses 
sujeitos, uma vez que sabemos que a aula não acontece se os alunos 
não permitirem. Estamos nos referindo aqui, é claro, à indisciplina, 
à falta do silêncio do grupo de alunos, e até ao desrespeito de alguns 
em relação ao pedido, ou mesmo à ordem, dos professores para que 
os alunos fiquem atentos à aula. 

A manifestação da afetividade parece ainda difícil para alguns profes-
sores que acreditam que em sendo afetuoso, poderá comprometer a or-
dem na sala de aula. Manter o rigor e a afetividade, impor limites, susten-
tar imposição de regras da instituição escolar, ou mesmo estabelecidas 
na sala de aula, não parece ser uma tarefa fácil para muitos professores.

A sala de aula é uma caixinha de surpresas. Nela, tudo pode 
acontecer. O processo de aprendizagem depende tanto do nível da 
racionalidade quanto do que é sensível ao homem, que se refere a 
emoções, sentimentos, intuições e percepções. E, para que a apren-
dizagem aconteça, será necessário que alunos e professores apren-
dam a lidar com suas emoções e as do outro.

O vínculo vai se construindo a partir do que se vê e do que se sen-
te, num processo de co-afetação constante, influenciando toda a co-
municação e, consequentemente, todo o processo de aprendizagem. 
Segundo Pichon Rivière, vínculo “é a maneira particular pela qual 
cada indivíduo se relaciona com outro ou outros, criando uma estru-
tura particular a cada caso e a cada momento” (RIVIÈRE, 1995, p. 24).

O lugar no qual o professor trabalha se constitui de uma realidade 
complexa, em que existem inúmeras variáveis a serem controladas 
para que o seu trabalho aconteça. O ambiente escolar é ao mesmo 
tempo formal e informal, na medida em que o professor interage com 
seus alunos, ele vai se dando conta de quantos fatores necessita co-
nhecer para que a sua atividade se realize. O docente precisa conside-
rar a sua personalidade e a de seus alunos, a cultura escolar em que 
está inserido e os imprevistos que acontecem no cotidiano para que a 
tarefa maior, que é a aprendizagem, possa acontecer.

A aproximação entre professor e aluno é permeada de representa-
ções que cada um tem de si e das diferenças entre as pessoas que ali 
se encontram. O sucesso dessa relação depende, em primeiro lugar, 
do reconhecimento dessas diferenças. A grande importância da cria-
ção de um espaço de troca em condições favoráveis para professor e 
aluno não se restringe apenas ao desenvolvimento cognitivo do aluno, 
mas também à vinculação do grupo, professor e alunos numa relação 
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dialética se transformando na medida em que os vínculos acontecem. 
A prática pedagógica requer que cada um reconheça o outro, e 

que tenha a liberdade de se expressar, de ensinar e aprender. “Não há 
docência sem discência, as duas se explicam, e seus sujeitos, apesar 
das diferenças que os conotam, não se reduzem à condição de objeto, 
um do outro.” (FREIRE, 2007a, p. 23).

Tardif e Lessard (2007), nessa mesma direção, afirmam que faz 
parte do trabalho do professor ele mesmo, como pessoa, engajado e 
inteiro, correndo todos os riscos de erros e acertos, e ainda comple-
mentam que o seu serviço é constituído do componente emocional.  
“Quando se ensina não se pode deixar sua personalidade no vestuá-
rio, nem o espírito no escritório, nem sua afetividade em casa. Pelo 
contrário, esses fenômenos são elementos intrínsecos ao processo 
do trabalho” (TARDIF; LESSARD, 2007, p. 267-8).

É preciso reconhecer que, ao mesmo tempo em que o professor 
ministra a aula, acontece um fluxo de ação e reação de uma emoção 
a outra. Sabemos que controlar as emoções não é uma tarefa fácil. No 
entanto, não é algo imutável, e as mesmas podem ser conhecidas e 
transformadas na medida em que cada sujeito perceba as interferên-
cias das emoções em suas vidas, e como elas podem definir a qualida-
de de suas ações. Para Monte-Serrat (2007), “capacitar os professores a 
educar suas próprias emoções, assim como a de seus alunos, poderá 
ser mais útil que muito conteúdo técnico sem aplicação prática na vida 
cotidiana de seus alunos” (MONTE-SERRAT, 2007, p. 59). 

Os processos de cognição ficam vinculados a todo tempo da vida 
do indivíduo aos processos de afetividade; no entanto, segundo Wal-
lon (1995), essas duas categorias revezam entre si em intensidade, em 
cada fase de desenvolvimento do indivíduo. 

Vygotsky (2003), ao abordar os temas emoções e sentimentos (que 
inclusive em seus escritos ele considera como sinônimos), enfatiza 
que a tarefa essencial da educação é reconhecer e educar as emo-
ções, para que as mesmas não interfiram de maneira perturbadora 
em nosso comportamento.

Na nossa experiência como Psicóloga Escolar, observamos algumas 
situações em que alguns professores pareciam não conseguir reconhe-
cer e gerenciar as suas emoções quando se encontravam diante de uma 
situação, em sala de aula, inesperada ou conflituosa. Agiam com rigidez, 
até mesmo desqualificando o aluno, num ato de punição autoritária, pro-
curando resgatar o respeito a partir dessas posturas. A situação descrita 
nos fazia pensar sobre como o professor se sentia naquele instante, e se ele 
conseguia perceber como ficava a turma diante daquele tipo de relação.
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É preciso reconhecer que esse tipo de atitude demonstra posturas 
conservadoras e ignora as diferenças que existem em sala, numa pa-
dronização e controle dos alunos, tendo como objetivo apenas cum-
prir a tarefa que, segundo alguns professores, é apenas repassar con-
teúdo. Essa é uma relação considerada unilateral, na qual só o profes-
sor ensina e o aluno aprende. 

Nesse tipo de relação, o vínculo entre professor e aluno é constituído 
de submissão, não dando espaço para a individualidade do aluno e muito 
menos para uma relação de afetividade. Paulo Freire nos fala de uma in-
teração professor-aluno em que seja possível uma vivência de afetivida-
de, sem que seja necessário prejudicar o rigor do trabalho do professor.

Não é certo, sobretudo do ponto de vista democrático, que serei 

tão melhor professor quanto mais severo, mais frio, mais distan-

te e “cinzento” me ponha nas minhas relações com os alunos 

[…]. A afetividade não se acha excluída da cognoscibilidade. O 

que não posso obviamente permitir é que minha afetividade in-

terfira no cumprimento ético de meu dever de professor no exer-

cício de minha autoridade. Não posso condicionar a avaliação 

do trabalho escolar de um aluno ao maior ou menor bem querer 

que tenha por ele (FREIRE, 2007a, p. 141).

As atitudes autoritárias do professor muitas vezes são respostas 
às posturas inadequadas de seus alunos, consideradas pelo professor 
como indisciplina e como uma atitude que causa prejuízos para ambos. 
Ao abordar o tema da indisciplina, Oliveira (2005) afirma que esse é um 
dos temas mais recorrentes na escola, considerado como um compor-
tamento antissocial e como um grande desafio a ser enfrentado pelos 
professores. Esse é um problema de muitas escolas, independente da 
classe social ou do nível de ensino, e que leva os professores a, muitas 
vezes, tomar atitudes antidemocráticas por não saberem o que fazer. 
“A indisciplina continua cada vez mais presente na vida da escola e os 
educadores não sabem como lidar com ela.” (OLIVEIRA, 2005, p. 21).

A relação professor-aluno, segundo Julio Groppa (1996), é a matéria
-prima para se compreender a indisciplina na escola, já que nela residem 
os protagonistas, ou agentes institucionais dessa problemática chamada 
indisciplina. “A saída possível está no coração mesmo da relação profes-
sor-aluno, isto é, nos vínculos cotidianos e, principalmente, na maneira 
com que nos posicionamos perante o nosso outro complementar”. (AQUI-
NO, 1996, p. 50). “o professor vence ou é derrotado na profissão não ape-
nas pelo seu saber maior ou menor, mas principalmente pela sua capa-
cidade de lidar com os alunos e ser aceito por eles”. (PATTO, 1997, p.304)
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Não pretendemos adotar um olhar simplista para resolver o proble-
ma da indisciplina; no entanto, supomos que o professor possa, na in-
teração com seus alunos, tomar algumas medidas que podem reduzir 
o problema, como, por exemplo: ser receptivo e comprometido com 
seu aluno, criar um clima que propicie o diálogo e a expressão de di-
ficuldades e emoções, o respeito e a valorização de cada um. Dessa 
forma, os conflitos podem ser amenizados e aula poderá fluir. É a esse 
tipo de interação que estamos chamando de relação afetiva.

Fica claro como o trabalho do professor é desafiador, na medida 
em que ele é um referencial para os seus alunos, e ainda responsá-
vel pela superação dos obstáculos e conflitos que surgem na relação 
com os discentes. É importante lembrar que o aluno também precisa 
sentir-se responsável no estabelecimento de uma relação harmonio-
sa com os colegas e professores.

Paulo Freire (2007a) nos lembra que, apesar dos baixos salários da 
categoria, os professores são chamados a assumirem o seu trabalho 
com alegria e rigor, sem esquecer-se da luta política por seus direitos e 
de sua formação científica. O autor entende que não há educação sem 
amor, portanto o educador não poderá cumprir com a sua tarefa de edu-
car sem que haja envolvimento, compromisso e o respeito necessário à 
comunicação com o outro. “O amor é uma intercomunicação íntima de 
duas consciências que se respeitam. Cada um tem o outro, como sujeito 
de seu amor. Não se trata de apropriar-se do outro” (FREIRE, 2007b, p. 29).

Essa nova dimensão educativa nos faz pensar numa relação pro-
fessor-aluno construída em parceria e plena de sentido, em que os co-
nhecimentos que são transmitidos aos alunos deverão ser articulados 
com a realidade, sendo vivenciados num ambiente emocional favorá-
vel, criativo, e em que possam ser transformadas, a todo tempo, as re-
lações intra e interpessoais.

É importante ressaltar que a afetividade não acontece apenas no con-
tato físico, mas também quando o professor se interessa pelo desenvolvi-
mento do aluno, elogia o que ele faz e reconhece os seus esforços. Tam-
bém é necessário que o aluno se implique cuidando dessa relação. Essas 
são manifestações de afeto, mesmo que não tenham o contato corporal. 
Compreendemos que a afetividade não é puramente um ato “meloso”, e 
nem precisa ser, mas podemos considerá-la como um ingrediente impor-
tante e indispensável na relação entre pessoas, intensificando os vínculos 
e criando continentes favoráveis para o desenvolvimento cognitivo.

Desse modo, desenvolver a afetividade não significa negar a im-
portância do pensamento ou da razão, mas vincular conhecimento e 
sentimento. Vygotsky, quando se refere à relação intelecto-afeto, pro-
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cura integrá-los de maneira dialética, apontando uma dimensão do 
humano em que se confere uma unidade entre esses dois processos. 
O autor “concebe o homem como um ser que pensa, raciocina, deduz 
e abstrai, mas também como alguém que sente, se emociona, deseja, 
imagina e se sensibiliza” (REGO, 2008, p. 120 e 121).

Devemos deixar claro que a nossa proposta de investigar o tema 
da afetividade não se refere a suprir carências afetivas dos alunos, 
mas sim a compreender que o sentido da escola hoje é desenvolver 
uma aprendizagem integradora, tanto para o discente como para o 
docente, que não se restrinja a componentes intelectuais, mas que dê 
importância aos sentimentos e emoções que surgem na sala de aula, 
“reencantando a educação”, como afirmam Moraes e Torre (2004).

É oportuno esclarecer que reconhecer a importância das emo-
ções como constituintes da vida do sujeito e que as mesmas estão 
integradas aos processos cognitivos, sem dar mais ênfase à razão ou 
às emoções, é algo que gera muitas discordâncias. Segundo Damásio 
(2000), durante a maior parte do século XX, a emoção foi pouca es-
tudada nos laboratórios, a ciência a considerava subjetiva demais. “A 
emoção encontrava-se no pólo oposto ao da razão, sendo esta, de lon-
ge, a mais refinada das capacidades humanas, e presumia-se que a ra-
zão era totalmente independente da emoção” (DAMÁSIO, 2000, p. 60).

É inegável que vivemos numa sociedade carente de valores, mar-
cada por padrões individualistas de uma civilização doentia. Dessa 
forma, falarmos de uma prática afetiva de atitudes de acolhimento, 
empatia e solidariedade humana não é uma tarefa fácil, pois seria 
educar pessoas para uma nova maneira de ser. Não estamos falando 
de abandonar a formação intelectual e política, mas sim conectar os 
conhecimentos à existência humana, à vida. 

Na nossa experiência como psicóloga, identificamos que muitas 
pessoas têm dificuldade de vivenciar a afetividade ou falar sobre ela. 
Questões referentes a esse tema, como acolhimento, empatia, ternura, 
conhecer a si e ao outro, desenvolver a autoconfiança, enfatizar os sen-
timentos, as emoções, reconhecer e incorporar esses elementos à vida, 
não é mesmo fácil para muitas pessoas. No entanto, é fato que a afeti-
vidade dinamiza as interações, a comunicação e as trocas no cotidiano 
escolar, e se continuarmos dando ênfase à racionalidade técnica, sem 
uma base afetiva, os docentes terão dificuldade na sua prática educativa.

Compreendemos que as preocupações, desafios e dilemas que os 
professores enfrentam devem fazer parte da sua formação. Esse espa-
ço de debate possibilita que eles expressem suas angústias e troquem 
experiências com os seus pares. Dessa forma, pensamos em realizar 
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uma pesquisa em que pudéssemos coletar dados e ao mesmo tempo 
colaborar com a formação continuada do professor.

ENCONTROS FORMATIVOS: A VISÃO DOS DOCENTES ACERCA 
DA AFETIVIDADE NA RElAÇÃO PROFESSOR-AlUNO.

Adotamos o método de pesquisa interventivo, utilizamos a técnica 
dos Encontros Formativos. Trabalhamos com um grupo de 12 (doze) 
professores, realizando 10 (dez) encontros para colher informações 
sobre a visão dos docentes acerca da afetividade na relação professor
-aluno e ao mesmo tempo proporcionamos reflexões que suscitassem 
mudanças em sua prática.

Os encontros foram realizados com professores do ensino médio, 
que foram divididos em dois grupos: os que lecionavam Linguagens, 
Códigos e suas Tecnologias e os de Ciências da Natureza, Matemática 
e suas Tecnologias.  Esse critério foi influenciado pela disponibilidade 
dos professores dessas áreas citadas32. Foi realizado um primeiro en-
contro com a maioria dos professores, seguido por quatro encontros 
para cada um dos grupos e um último encontro novamente reunindo 
os professores participantes da pesquisa. 

Nesses encontros, utilizamos recursos como tempestade de ideias, 
palavras geradoras e citações (de autores como Paulo Freire, Vygotsky, 
González Rey, e Wallon) para que concordassem ou discordassem, além 
de exercícios com questões referentes aos temas que iam surgindo.

Trabalhamos temas como: afetos positivos e negativos, afetivida-
de, diálogo, papel do professor, autoridade, conflitos na relação pro-
fessor-aluno, entre outros.

As atividades foram desenvolvidas de maneira não-diretiva, possi-
bilitando que os participantes ficassem à vontade para se colocarem 
sem intervenções de julgamento, criando um ambiente harmonioso 
para que se sentissem livres para se expressar. O nosso objetivo era 
facilitar que as trocas acontecessem de maneira fluida. 

Embora o nosso papel fosse conduzir o grupo de maneira flexível, 
deixando que a dinâmica do grupo acontecesse, ficamos atentos para 
que as discussões não tomassem um rumo diferente do nosso objeti-
vo. Cuidamos para que os participantes não se distanciassem do tema. 
Nesse sentido, apesar da técnica não ser diretiva, tínhamos como fun-

32 Os professores, por área, têm um dia na semana fora da sala de aula 
para estudos e planejamentos.
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ção intervir sempre que fosse necessário, tornando o debate produti-
vo, incentivado todos os participantes a expressar suas ideias.

Os encontros ocorreram na própria escola. Fomos bem recebidos 
por toda a equipe técnica, tendo a diretora cedido a sua sala para a 
realização dos encontros. No início dos trabalhos assumimos como 
tarefa criar um clima agradável, procurando integrar os participantes, 
para que se sentissem seguros durante os encontros e que assim pu-
dessem iniciar as reflexões sobre o que fosse proposto.

Tivemos o cuidado de trabalhar com um número reduzido de par-
ticipantes em cada encontro, no máximo seis (com exceção dos dois 
encontros que aconteceram com todo o grupo de professores. Esse 
número reduzido de participantes por encontro permitiu que durante 
cada sessão todos tivessem a oportunidade e o direito da fala, possi-
bilitando um rico debate.

Antes de dar início aos trabalhos de cada grupo, nós definíamos 
um “guia de temas” que iria, de certa forma, direcionar o debate, e 
que se referia às questões em estudo. Três categorias foram utilizadas 
para suscitar reflexões: Afetividade, Papel do professor e Formação. 
Nesse tipo de metodologia, o pesquisador interage com os participan-
tes num processo de investigação e ao mesmo tempo de formação. As-
sim, além de fornecer os dados de investigação de que precisávamos, 
os Encontros Formativos, ao partir dos comentários e opiniões dos 
seus participantes, e da livre expressão das suas emoções, crenças e 
valores, também possibilitaram aos participantes novas visões acer-
ca do tema estudado e favoreceram a troca de experiências, propor-
cionando um importante aprendizado, tanto cognitivo quanto afetivo.

Os Encontros Formativos aconteceram com exposições dialoga-
das, falando de temas como: saúde, equilíbrio, identidade e afetivida-
de. Realizamos também uma atividade vivencial, com o objetivo de 
integrar o grupo. Tivemos a oportunidade de trabalhar o nível de vin-
culação que deve ser estabelecido entre professores e alunos. Conver-
samos sobre os limites dessa relação, esclarecendo o que pode con-
tribuir para a relação entre docente e discente e para a aprendizagem 
dos alunos e os fatores que podem dificulta-las. 

Foi possível oferecer essa contribuição devido a nossa experiência 
com Educação e com a Psicologia. No entanto, não existiu expecta-
tiva de nossa parte de que, com esse trabalho, todos os professores 
tivessem assimilado e incorporado novas posturas sobre esse tema.

A experiência de uma pesquisa do tipo interventiva deixou clara a ne-
cessidade de esses mestres refletirem sobre a sua atuação. Todos pude-
ram se expressar, argumentar e pareciam estar à vontade para se posicio-
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narem. Sentimos, portanto, o grupo bem integrado, fato que facilitou a con-
fiança dos sujeitos e a possibilidade de participarem de maneira verdadeira. 

Nos Encontros Formativos, os professores relatavam conflitos que 
aconteciam na sala de aula, ou se queixavam das exigências do coti-
diano. No entanto, nesse espaço de debate, eles também expressa-
vam estratégias para melhorar a relação com os alunos. Afinal, fugir 
do problema, ou fingir que ele não existe, com certeza não melhora o 
dia-a-dia do professor na escola. 

Resolver situações de conflito requer do professor que ele saiba 
que não existem fórmulas mágicas, tampouco imediatistas, e mui-
to menos a possibilidade de evitá-las. Na verdade, precisamos tomar 
consciência de que os conflitos fazem parte das interações humanas.

É importante lembrar que pensar nos problemas sozinhos é dife-
rente de refletir sobre essas mesmas questões em pares, em que se 
percebam ressonâncias, ou seja, ao falar de suas dificuldades os pro-
fessores acabam identificando-se uns com os outros, e esse movimen-
to faz com que ele não assuma o problema apenas como sendo seu e 
não se sinta culpado e nem acredite ser um grande vilão.

Foram muitas as descobertas sobre a afetividade a partir da visão 
dos professores. Eles, educadores tantas vezes cobrados por todos, 
sentem-se carentes de acolhimento, suporte e respeito. São profissio-
nais que, muitas vezes, não sabem o que fazer em determinadas si-
tuações, como agir, como reagir e, no impulso, tomam atitudes que 
assustam até a eles mesmos. Tendo em vista que a sala de aula é um 
lugar que agrega várias pessoas com pensamentos, sentimentos, valo-
res e crenças diferentes, o trabalho docente constitui-se numa relação 
intersubjetiva desafiadora, em que toda e qualquer atitude interfere na 
vinculação com os educandos. Tudo é comunicado: ideias, sentimen-
tos, gestos e olhares. Portanto, alunos e professores absorvem a cada 
instante as mensagens que vão sendo enviadas, verbais e não-verbais. 

Em seu estudo sobre cultura docente, Farias (2007) ressalta a impor-
tância de se criar uma cultura de colaboração, em que os próprios pro-
fessores se organizem, saiam dos isolamentos e posturas de individualis-
mo e busquem mudanças em suas práticas de ensino. Essas mudanças 
são também de ordem emocional e têm, portanto, um caráter psicológi-
co que, segundo a autora, é ponto central para realização das mudanças.

Nos Encontros Formativos, vimos que, para todos os professores 
da nossa pesquisa, a afetividade atua como facilitadora de uma boa 
relação com os alunos. Muitos professores afirmam que ela se refere 
a conversar, “tirar brincadeiras” com os alunos, mas também a senti-
mentos de carinho, amizade e afeição. Essa definição foi ficando mais 
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clara quando solicitamos que eles falassem sobre a maneira como ela 
se manifesta na relação professor-aluno.

No entanto, mesmo que os professores consigam expressar e vi-
venciar em muitas situações uma relação de afetividade com alguns 
alunos sabemos que são muitas as emoções que permeiam a relação 
professor-aluno, emoções essas, às vezes positivas, em outras negati-
vas. Emoções como raivas, frustrações, mágoa e arrependimento fo-
ram citadas pelos professores quando lhes foi perguntado sobre as di-
ficuldades que eles encontravam para manter um bom relacionamen-
to com o grupo de alunos. Muitos professores relataram dificuldades 
em manter uma relação afetuosa com alguns alunos.

Ficou claro nos Encontros Formativos uma espécie de pedido de 
“socorro” desses profissionais quando se referem à relação com seus 
alunos. Quando perguntados sobre como se manifesta a afetividade, 
muitos deles começaram falando sobre o desejo e a expectativa de 
que os alunos fossem afetuosos para com eles. Para nossa surpresa, 
observamos que muitos professores esperam primeiro do aluno um 
ato de gentileza e acolhimento, para que então eles possam revelar 
atitudes de afetividade para com seus alunos.

Nesse sentido, Sousa (2006) afirma que expressar a afetividade 
exige de nós aperfeiçoarmos a nossa humanidade. Não podemos ser 
indiferentes à nossa sensibilidade, às nossas percepções, às nossas 
frustrações. Reconhecer a si e ao outro e vincular-se de maneira amo-
rosa é um aprendizado para um viver pedagógico que é desconhecido 
por muitos educadores. A autora acredita que, “nas relações educa-
tivas com crianças e adolescentes, exercemos nossa autoridade de 
modo endurecedor porque, quase sempre, evitamos expressar nossa 
afetividade por eles, crentes de que esse terreno não absorve o respei-
to e a obediência deles por nós” (SOUSA, 2006, p. 113).

No decorrer da pesquisa, ficou evidente que os professores estão 
como que sedentos dessa afetividade. Esperam e desejam ser acolhi-
dos, mas parecem esquecer que são eles os mestres, os adultos da re-
lação. Ao mesmo tempo em que afirmam que os alunos são imaturos, 
muitas vezes os professores entram em contato com afetos negativos e 
interagem com seus alunos tendo, também, atitudes imaturas. No auge 
do abuso de poder, distanciam-se dos seus alunos, podendo ser, muitas 
vezes, também rígidos e autoritários. Eles justificam suas posturas como 
sendo necessárias para que a aprendizagem aconteça, quando na ver-
dade elas advêm muito mais de um mal-estar e da falta de competência 
para lidar com os seus afetos negativos, que emergem na sala de aula 
quando eles se sentem desvalorizados ou desrespeitados pelos alunos.
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Em contra partida, também observamos que no momento em 
que alguns educadores relatavam suas experiências positivas e har-
moniosas com alguns alunos, expressavam corporalmente um pra-
zer, um sorriso; eles pareciam gostar da aproximação com seus alu-
nos. E todos eles relataram que a aproximação com os alunos é uma 
forma de manifestação da afetividade, tida também como estratégia 
para melhorar a relação professor-aluno.

Compreendemos que as preocupações, desafios e dilemas que os 
professores enfrentam devem fazer parte da sua formação. Esse espa-
ço de debate possibilita que eles expressem suas angústias e troquem 
experiências com os seus pares; dentre essas experiências, há a pos-
sibilidade de entrar em contato com as dificuldades dos colegas, iden-
tificando-se e percebendo-se como fazendo parte de uma categoria 
que vivencia situações semelhantes (NUNES, 2004).

No entanto, percebemos que diversos aspectos da relação profes-
sor-aluno estão relacionados a uma peculiaridade dessa profissão. A 
grande verdade é que o docente vai se descobrindo e aprendendo a 
ser professor em seu fazer. É na prática, no cotidiano escolar que ele 
se depara com diversas questões e conflitos e é desafiado a tomar 
decisões diante da realidade em que está inserido. Contudo, entra-
mos, assim, em outra questão — a imprevisibilidade gera ansiedade 
e dificuldade em lidar com os problemas e emoções que surgem em 
sala de aula, devido a uma sensação de frustração e desilusão. A crise 
em que se encontra essa categoria dificulta a esses profissionais que-
rerem realizar mudanças por sentirem-se inseguros e desmotivados.

Para muitos professores, a sua profissão não lhes traz realização, 
seja pelas condições de trabalho, pelos frequentes conflitos na relação 
professor-aluno, seja também porque se sentem explorados e até mes-
mo despreparados diante de tantas exigências.

A crise que o professor vive é extremamente grave, e nela o do-
cente não está sendo visto em sua inteireza. Levando em conta que o 
trabalho docente é essencialmente interativo, acreditamos ser urgen-
te compreender e acolher a frustração do professor, pois esses senti-
mentos repercutem e influenciam na interação com os discentes. Em 
Dalla Vecchia (2002, p. 87), vimos que “para uma educação integrada 
e integradora do educando se supõe que o educador tenha a sua vida 
afetiva integrada e saudável”. Fica evidente, então, a ideia de cuidar do 
professor como pessoa e não só como profissional.

O docente, como parte importante do sistema educacional, é 
chamado a aprender sempre. Diante dessa exigência e das deman-
das educacionais, compreendemos que o papel do psicólogo / da 
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psicóloga Educacional é de facilitar o fortalecimento da identidade 
do professor, contribuindo com a dimensão relacional, tema impres-
cindível a ser tratado na formação.

Nos Encontros Formativos, constatamos (como já havíamos visto 
também na literatura) que o tema da afetividade ainda é pouco presente 
na formação de professores, e isso pode suscitar algumas hipóteses. Será 
que os gestores e as políticas responsáveis pela formação de professores 
consideram o tema do afeto como algo que é “piegas”, ou menos impor-
tante que outras questões debatidas nos cursos de formação? Ou consi-
deram que todo professor deveria ser afetuoso por natureza? Por que esse 
afeto ainda é escamoteado nessas formações? Será que os formadores 
estão preparados para facilitar trabalhos que desenvolvam esta questão?

Na nossa experiência como psicóloga, identificamos que muitas 
pessoas têm dificuldade de vivenciar a afetividade ou falar sobre ela. 
Questões referentes a esse tema, como acolhimento, empatia, ternura, 
conhecer a si e ao outro, desenvolver a autoconfiança, enfatizar os sen-
timentos, as emoções, reconhecer e incorporar esses elementos à vida, 
não é mesmo fácil para muitas pessoas. No entanto, é fato que a afeti-
vidade dinamiza as interações, a comunicação e as trocas no cotidiano 
escolar, e se continuarmos dando ênfase à racionalidade técnica, sem 
uma base afetiva, os docentes terão dificuldade na sua prática educativa.

Desse modo, identificamos um campo fértil para a atuação do psi-
cólogo/psicóloga Escolar, proporcionando formação continuada para 
estes profissionais que como cuidadores, também necessitam de cui-
dados. Faz-nos pensar que o caminho para se chegar à promoção de 
uma relação harmoniosa passa por um trabalho vivencial que poderia 
acontecer no próprio lócus, um trabalho que proporcionasse trocas 
de experiências entre os professores, formadores e equipe técnica. 
Atividades sistemáticas em que os docentes pudessem se perceber, 
refletir sobre as suas dificuldades, experimentar novas estratégias e 
desenvolver competências, para que, assim, eles possam aprender a 
construir uma relação permanente e diária baseada no diálogo e fun-
damentada numa consciência reflexiva e humana.

Em suma, para que esses profissionais propiciem as condições 
de desenvolvimento para os educandos, espera-se que ele aprenda 
a manter relações nutritivas com seus alunos, transformado a sala de 
aula num lugar de afetividade e de prazer.

Sem dúvida, estamos falando de um novo paradigma educacio-
nal, e não só de uma realidade da nossa pesquisa. Pouco se tem avan-
çado nesse sentido de dar importância não só ao pensamento, mas 
também ao sentir. Aprender a cuidar de si e do outro, reconhecendo 
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os seus limites, e aceitando as diferenças de cada um, é um grande 
desafio para qualquer tipo de relação. Como afirmam Moraes e Torre 
(2004), viver é aprender a relacionar-se. 

Consideramos que por mais atribulada que seja a vida do docente, 
que ele se sinta muitas vezes desmotivado e cheio de responsabilida-
des escolares, faz-se urgente oferecer-lhes uma formação que prepare 
esse profissional para lidar com as suas emoções e as de seus alunos, 
capacitando o professor a ser um facilitador, para melhor gerenciar 
os conflitos que surgem em sala de aula, com objetivo de aprender a 
manter relações de afetividade com a turma. 

Por fim, levando em conta todo o nosso estudo, podemos concluir 
que aprender a ensinar requer aprender a se educar emocionalmente, 
reconhecendo a afetividade em nós, percebendo-nos como seres inte-
grais, passando a adotar uma proposta pedagógica em que o processo 
educativo dê importância ao desenvolvimento integral do professor e 
do aluno, em que a vida escolar é a vida das relações das pessoas que 
fazem parte desse contexto de singularidades. 

Sabemos que mudar é difícil, mas é possível. Acreditamos que mu-
dando comportamentos na área afetiva, a sala de aula passa a ser vista 
com um espaço de encontro, vínculos de amizade, cooperação e res-
peito. Dessa forma, ensinar e aprender se referem a conhecer a Histó-
ria, a Matemática, a Linguagem, a Filosofia e outras ciências, e se re-
ferem também a conhecer valores norteadores de uma educação que 
priorize o desenvolvimento de cada sujeito, criando um espaço de re-
flexões e ações. Não podemos esquecer que a identidade se constitui 
na interação com o outro, e a história se faz a cada instante. 

A nossa expectativa é a de que as ideias aqui apresentadas pos-
sam, de alguma forma, gerar aprendizado para aqueles que se interes-
sam em contribuir com uma educação transformadora. Tal proposta 
deve levar em conta o desenvolvimento de pessoas que reconheçam 
em si a sua amorosidade e queiram construir uma civilização saudá-
vel, por assim dizer, criar uma sociedade justa e igualitária.

Finalizando, queremos ressaltar que estudar a importância da afeti-
vidade no contexto escolar é mesmo um grande desafio, mas ao mes-
mo tempo é como se falássemos sobre o óbvio não dito. O Psicólogo/
Psicóloga Escolar atua em primeiro lugar com o seu papel de educador 
e cabe a este profissional ajudar a humanizar o espaço da sala de aula, 
elaborando projetos de atuação junto ao professor, contribuindo para a 
ampliação da consciência do seu papel e de sua identidade profissional, 
criando uma nova relação pedagógica, a qual, mesmo partindo de pe-
quenas intervenções, favoreça a uma cultura de formação continuada  
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para auxiliar estes mestres na digna tarefa de educar não só com a ra-
zão, mas como seres de relação, seres de coração, como profissionais e 
pessoas humanas vinculados a si mesmo, ao outro e à totalidade.
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INTRODUÇÃO
A expectativa de crescimento industrial no Brasil República, entre 

1930 e 1945, provocou a reestruturação do sistema educacional com a 
inserção do ensino profissionalizante na agenda política do país. A partir 
daí, os principais resultados alcançados com essa modalidade de ensi-
no foram a formalização da educação profissional, a defesa da valoriza-
ção da formação técnica dos trabalhadores, a ampliação das ofertas de 
cursos profissionalizantes, a criação e o fortalecimento do sistema in-
dustrial de ensino, a criação das Escolas Técnicas e Centros Federais e, 
atualmente, a expansão e consolidação dos Institutos Federais.

Em 2008, com a instituição da Rede Federal de Educação Profissional e 
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Tecnológica - constituída por 40 Institutos Federais, dois (2) Centros Fede-
rais, uma (1) Universidade Tecnológica, o Colégio Pedro II e 22 Escolas Téc-
nicas vinculadas às Universidades Federais -, foi possível consolidar e ca-
racterizar as principais mudanças estruturais e institucionais envolvendo 
a educação profissional e tecnológica no país. A Rede Federal constituiu-
se na criação de espaços educativos voltados para a articulação do ensino 
médio e ensino técnico na modalidade integrada, a oferta da educação 
superior, a expansão do ensino através da implantação de novas institui-
ções e do investimento na formação de professores (BATISTA; MULLER, 
2013; FRIGOTTO; CIAVATTA, 2003; KUENZER, 2006; KUENZER; LIMA, 
2013; LIMA FILHO, 2010; OTRANTO, 2010, 2013; RAMOS, 2011; RUIZ, 2010).

Os avanços nas políticas de educação profissional no país tive-
ram um importante marco com a criação, em 2008, dos Institutos 
Federais de Educação Ciência e Tecnologia (IFET’s), resultado da in-
corporação de antigas Escolas Técnicas e da maioria dos Centros 
Federais (BRASIL, 2008). Os Institutos tornaram-se responsáveis pela 
oferta de cursos voltados para a educação profissional e tecnológica, 
vinculados de forma interdependente à prática cidadã e à ampla for-
mação do sujeito. A proposta educativa dos IFET’s empenha-se em 
se contrapor a valorização exclusiva das especializações técnicas e 
de curta duração, defendidas historicamente no ensino profissiona-
lizante, e garantir o fortalecimento dos processos sociais e de traba-
lho construídos no decorrer da trajetória acadêmica.  

Essa inovação no contexto da educação profissional e tecnológica 
tem requerido o empenho de todos os atores educativos, inclusive do 
psicólogo escolar na consolidação de ações institucionais voltadas à 
formação dos estudantes. Cabe a esse profissional contribuir para o 
fortalecimento de espaços formativos e participar do desenvolvimen-
to consciente e competente da comunidade acadêmica. No contex-
to dos IFET’s, a intervenção do psicólogo poderá resultar em práticas 
que, por um lado, promovam junto aos discentes, docentes e gestores, 
desenvolvimento de suas competências cognitivas, técnicas, éticas, 
estéticas e interpessoais e, de outro, aperfeiçoem as relações sociais, 
científicas e profissionais protagonizadas por esse público.

Embora as discussões sobre a historicidade da educação profissio-
nal e tecnológica não seja uma novidade no Brasil, ainda são residuais 
os estudos e relatos de práticas que discutam as contribuições da Psico-
logia Escolar para esse contexto. Neste sentido, este capítulo tem como 
objetivo caracterizar a atuação do psicólogo escolar nos Institutos Fe-
derais e identificar as possíveis oportunidades nesses espaços de for-
mação para a intervenção ampliada e institucional desse profissional. 
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ASPECTOS DA POlíTICA DE ENSINO E 
ExTENSÃO NOS INSTITUTOS FEDERAIS

A Lei n° 11.892/2008 (BRASIL, 2008) foi a responsável pela criação 
dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFET’s). 
Com essa nova formatação, pode-se garantir a ampliação da oferta 
em diferentes níveis e modalidades de ensino e a expansão das unida-
des por meio de uma estrutura administrativa, pluricurricular e multi-
campus. Atualmente, a Rede Federal dispõe de 40 Institutos Federais, 
sendo 30 instituições com sede na capital de todos os Estados e as 
outras 10 localizadas no interior do país, constituídos por 603 campi 
distribuídos em vinte seis Estados e no Distrito Federal (BRASIL, 2014).

A proposta educativa dos Institutos Federais é pautada pelo interesse 
em retomar a valorização da educação profissional e tecnológica, en-
quadrada por décadas no sistema educativo como um ensino inferior, a 
partir da integração do ensino médio técnico à educação superior. Nessa 
direção, o caráter inovador dos IFET’s  perpassa a defesa pela interdisci-
plinaridade na trajetória formativa dos estudantes em diferentes modali-
dades de ensino, e pela ampliação da participação de docentes, técnicos 
e gestores no processo de formação intelectual e política da comunidade 
acadêmica. Tais mudanças pretendem oportunizar o envolvimento des-
ses atores em atividades de ensino, pesquisa e extensão, promovidas em 
diferentes espaços por meio de construções e propostas institucionais. 

No conjunto de princípios norteadores dos Institutos Federais, a 
ampliação da função social da escola, a democratização do ensino e a 
formação integral dos estudantes fundamentam as políticas de ensino 
dessas instituições. São essas dimensões institucionais que viabilizam 
as ações voltadas para a produção do conhecimento científico, pro-
fissional e tecnológico nos IFET’s, a fim de reafirmar o compromisso 
com a educação democrática, inclusiva e emancipatória no âmbito da 
educação profissional e tecnológica.  

Para tornar possível o cumprimento dessas expectativas institucio-
nais e o acompanhamento das demandas educativas surgidas no per-
curso de formação da comunidade acadêmica, os IFET’s preveem, em 
sua estrutura administrativa, duas grandes áreas vinculadas à política de 
ensino e extensão: (a) Apoio Acadêmico e (b) Assistência Estudantil. Vale 
ressaltar que, em virtude da autonomia da gestão e da diversidade institu-
cional, alguns campi adotam outras denominações para discutir e propor 
ações envolvendo o ensino e a aprendizagem, bem como os aspectos pe-
dagógicos e psicológicos inerentes à formação acadêmica e profissional.

A área referente ao Apoio Acadêmico é prevista para garantir o aten-
dimento de demandas da educação básica, educação superior e pós-
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graduação dos Institutos Federais. As ações desenvolvidas nesse setor 
são referentes ao monitoramento do quantitativo de vagas, à articulação 
do conhecimento teórico e prático nos processos sociais e de trabalho, 
à concepção da formação inicial e continuada dos docentes, à integra-
ção dos estudantes, à construção do perfil acadêmico e profissional da 
comunidade acadêmica e à concepção do projeto político-pedagógico.

No âmbito da Assistência Estudantil, são previstas ações capazes de 
promover o acesso, a permanência e o desenvolvimento do estudante 
na perspectiva do desempenho acadêmico, da inclusão e do bem-estar 
no contexto escolar. Nessa dimensão institucional é pretendida a am-
pliação gradativa dos benefícios aos alunos, a fim de assegurar o êxito 
na formação, e a proposição de ações preventivas para evitar as cons-
tantes retenções e evasões por dificuldades sociais e econômicas. Com 
essas medidas, além de garantir a permanência dos estudantes, os Ins-
titutos Federais estimulam seu envolvimento junto às diferentes práti-
cas pedagógicas relacionadas à formação acadêmica e profissional.

Diante dos destaques de alguns aspectos da política de ensino 
e extensão dos Institutos Federais, a Psicologia Escolar comparece 
como uma área de produção de conhecimento, pesquisa e interven-
ção (MARINHO-ARAUJO, 2010) que, em articulação com a Educação, 
torna premente a atuação do psicólogo escolar nesses espaços para 
potencializar processos de aprendizagem e de desenvolvimento dos 
atores educativos. A presença desse profissional em diferentes setores 
dos Institutos Federais tem reafirmado a importância da sua atuação e 
apontado em quais oportunidades institucionais seria possível propor 
uma intervenção ampliada e institucional.

ATUAÇÃO DO PSICólOgO / DA PSICólOgA 
ESCOlAR NOS INSTITUTOS FEDERAIS

No contexto da educação profissional e tecnológica, os primeiros 
registros da presença do profissional da Psicologia na estrutura admi-
nistrativa das Escolas Técnicas e Centros Federais foram localizados no 
final da década de 1980. Posteriormente, a inserção desse profissional 
recebeu novo incentivo no âmbito da carreira na Rede Federal. As Leis 
n° 11.091 (BRASIL, 2005) e n° 11.352 (BRASIL, 2006) dispuseram sobre 
a criação do plano de carreira e cargos dos técnicos-administrativos 
em educação e da previsão de vagas para compor o quadro de pessoal 
das novas Instituições Federais de Educação Profissional e Tecnológica 
e de Ensino Superior, respectivamente, dentre outras providências. No 
documento que descreve previamente essa estrutura (Brasil, 2005), o 
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cargo superior de Psicólogo-Área passaria a integrar a carreira dos Téc-
nicos-Administrativos em Educação e que, para sua contratação, seria 
assegurada a realização de concurso público. No caso dos servidores 
das antigas Escolas Técnicas e Centros Federais, os psicólogos foram 
inseridos nesse referido enquadramento funcional e, consequentemen-
te, tiveram seus benefícios previstos e incorporados ao longo do tempo.

Nas Instituições Federais de Ensino, a descrição do cargo Psicólo-
go-Área foi apresentada no documento (Brasil, 2005). Nesse documen-
to foi atribuída ao profissional a responsabilidade de 

estudar, pesquisar e avaliar o desenvolvimento emocional e os pro-

cessos mentais e sociais de indivíduos, grupos e instituições, com 

a finalidade de análise, tratamento, orientação e educação; diag-

nosticar e avaliar distúrbios emocionais e mentais e de adaptação 

social, elucidando conflitos e questões e acompanhando o(s) pa-

ciente(s) durante o processo de tratamento ou cura; investigar os 

fatores inconscientes do comportamento individual e grupal, tor-

nando-os conscientes; desenvolver pesquisas experimentais, teó-

ricas e clínicas e coordenar equipes e atividades de área e afins. 

Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão (p. 99).

Diante do exposto, o psicólogo à frente dessas atribuições teria de 
desenvolver ações que perpassam as áreas da Psicologia Escolar, Clíni-
ca e Organizacional simultaneamente. Embora existam críticas ao cará-
ter generalista das atribuições do cargo dos psicólogos nos Institutos Fe-
derais, na prática esses profissionais têm sido redirecionados para seto-
res específicos, em que são viabilizados espaços institucionais para que 
eles possam planejar e desenvolver ações vinculadas ao cumprimento 
de cada uma das referidas especificidades das áreas mencionadas. 

No contexto dos Institutos Federais, há um espaço fértil para os ato-
res educativos construírem inúmeras ações voltadas para o ensino, a 
pesquisa e a extensão que, em consonância com os princípios e finali-
dades institucionais, potencializa a intervenção do psicólogo escolar. De 
acordo com Marinho-Araujo (2014), a atuação desse profissional poderá 
focar na mediação intencionalmente dos processos de aprendizagem 
e de desenvolvimento da comunidade acadêmica, a fim de conscien-
tizá-la sobre seus papeis e responsabilidades diante da promoção das 
práticas pedagógicas de sucesso e promotoras de transformação social.

A atuação do Psicólogo Escolar nos Institutos Federais é prevista, 
preferencialmente, para as áreas envolvendo o Apoio Acadêmico e a 
Assistência Estudantil. Até o primeiro semestre de 2016, em levantamen-
to realizado pelas autoras, foram identificados o total de 461 psicólo-
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gos escolares em exercício em diferentes unidades dos IFET’s no país. 
Esses profissionais estão lotados em Coordenações de Apoio ao Estu-
dante, de Assuntos Estudantis, Sociopedagógica, Pedagógica, Núcleo 
Pedagógico, Assistência Estudantil e Núcleos de Atendimento às Pes-
soas com Necessidades Especiais. Vale ressaltar que, para além das 
funções técnicas, esses profissionais também têm obtido espaços para 
exercer funções como coordenadores de departamentos vinculados às 
políticas de pesquisa e de gestão do ensino. Nesses casos específicos, o 
psicólogo escolar assume responsabilidades para discutir os processos 
administrativos e otimizar os resultados referentes aos eventos científi-
cos, à participação dos IFET’s em diferentes espaços de produção e di-
vulgação do conhecimento e, ainda, à operacionalização das políticas 
educativas estabelecidas em cada ano letivo ou acordo institucional.

Ainda que nos Institutos Federais os setores vinculados ao Apoio 
Acadêmico apresentem diferentes nomenclaturas (Coordenações de 
Apoio ao Estudante, de Assuntos Estudantis, Coordenação Sociopeda-
gógica, Coordenação Pedagógica, Núcleo Pedagógico), nesse eixo de 
trabalho a intervenção do psicólogo escolar está direcionada para o 
acompanhamento dos estudantes e docentes frente às questões aca-
dêmicas. O profissional desenvolve ações de apoio ao ingresso e à for-
mação do discente, por meio da oferta de espaços para a escuta psico-
lógica desse estudante, orientação profissional, acolhimento de novos 
alunos em ações de “calouradas” institucionais, condução de palestras 
e conferências envolvendo as temáticas acerca do desenvolvimento 
humano, das expectativas da formação acadêmica e profissional.  

Além disso, o psicólogo escolar também promove ações coletivas 
com a equipe multidisciplinar (pedagogos, assistentes sociais e ou-
tros técnicos) para envolver os estudantes e os pais/responsáveis do 
discente no cotidiano dos IFET’s. Esse profissional também tem auxi-
liado os docentes e coordenadores de curso nos processos de ensino 
e aprendizagem por meio da participação em discussões envolvendo 
as demandas curriculares e a elaboração do projeto político peda-
gógico. Ainda se tem o registro da intervenção psicológica na cons-
trução de espaços democráticos de comunicação, concebidos para a 
promoção de debates acerca das rotinas escolares, das dificuldades 
acadêmicas e das expectativas da comunidade na formação entre as 
representações estudantis (representantes de turma ou grêmios estu-
dantis), docentes ou coordenadores de curso. 

No tocante à Assistência Estudantil, o psicólogo escolar tem par-
ticipado das ações de seleção, acompanhamento e concessão de 
benefícios aos estudantes, previstas pelo Programa Nacional de As-
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sistência Estudantil (BRASIL, 2010). Esse profissional tem atuado em 
conjunto com assistentes sociais (em alguns campi em parceria com 
nutricionistas, médicos e pedagogos) na proposição de acolhimento 
aos estudantes em situações de vulnerabilidade socioeconômica e na 
construção de instrumentos para coleta de informações que conside-
rem os aspectos psicossociais e pedagógicos, com vistas à promoção 
de melhorias no desempenho escolar, à permanência e ao aperfeiçoa-
mento da formação discente. 

Como parte integrante desse eixo de trabalho, os psicólogos es-
colares também participam do desenvolvimento de ações em prol da 
inclusão social no contexto acadêmico e profissional. Essa interven-
ção é desenvolvida junto aos Núcleos de Atendimento às Pessoas com 
Necessidades Específicas (NAPNE). Com auxílio da coordenação pe-
dagógica e do registro acadêmico do campus, esse profissional pode 
obter a matrícula dos alunos com necessidades específicas e acompa-
nhar os recursos necessários para apoiar os processos de aprendiza-
gem desses estudantes. Nessa direção, o psicólogo escolar tem auxi-
liado no processo das adaptações curriculares para cada necessidade 
específica, acompanhado o discente com diagnósticos de superdota-
ção, transtornos globais do desenvolvimento ou alguma outra neces-
sidade educativa, a fim de alinhar as ofertas dos cursos na instituição 
com a cultura da educação inclusiva e para a diversidade, bem como 
promover ações de conscientização da educação para todos.

Diante da descrição dos cenários institucionais destinados à atua-
ção dos psicólogos escolares nos Institutos Federais, pode-se eviden-
ciar a intervenção desse profissional em ações envolvendo, principal-
mente, o acompanhamento do estudante em sua trajetória acadêmica 
e o apoio aos processos de aprendizagem e desenvolvimento junto ao 
trabalho docente e às políticas de assistência estudantil. No entanto, 
para além de ações de apoio ao estudante, outros aspectos podem ser 
discutidos e contemplados na atuação do psicólogo escolar. 

De acordo com Marinho-Araujo (2014), por meio de uma interven-
ção ampliada e preventiva, esse profissional poderá desenvolver práti-
cas coletivas promotoras de espaços pedagógicos de sucesso e de com-
promisso social. Nessa direção, o profissional deve considerar o proces-
so histórico e cultural do desenvolvimento humano para, além de rom-
per com as concepções deterministas e adaptativas que subsidiaram as 
intervenções psicológicas tradicionais nos contextos educativos, inves-
tir fortemente em práticas favorecedoras de reflexão, de circulação de 
sentidos e significados dos atores educacionais nos espaços formativos 
(MARINHO-ARAUJO, 2014; SOUZA; PETRONI; DUGNANI, 2011). 
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Nos Institutos Federais têm-se uma estrutura administrativa conso-
lidada e políticas institucionais sensíveis às contribuições da Psicolo-
gia Escolar; no entanto, esses espaços ainda não possuem diretrizes 
bem definidas para orientar tanto as ações mais institucionais quanto 
as práticas em prol da formação acadêmica e profissional dos estudan-
tes mais ampla e multidisciplinar. A partir do diálogo entre as políticas 
de ensino no contexto da educação profissional e tecnológica e as pos-
sibilidades da intervenção psicológica torna-se possível construir orien-
tações e, consequentemente, subsidiar as futuras ações de caráter pre-
ventivo e institucional desse profissional frente à defesa de um currícu-
lo acadêmico integrado à práxis em todos os níveis de ensino.

CONSIDERAÇõES FINAIS
No contexto da educação profissional e tecnológica, os Institutos 

Federais têm investido em recursos técnicos e financeiros para arti-
cular a produção do conhecimento, da pesquisa e da formação, nos 
mais diferentes níveis de ensino, com as demandas da sociedade e do 
mundo do trabalho. Considerar que nesses espaços há uma discussão 
favorável para o investimento em uma educação profissional e tecno-
lógica que forme sujeitos tecnicamente qualificados como cidadãos e 
profissionais é reconhecer a nova institucionalidade dos Institutos Fe-
derais. Neste sentido, nesses espaços são viabilizados os mais diferen-
ciados percursos da formação (técnico integrado, educação superior, 
pós-graduação, formação inicial e continuada, educação de jovens e 
adultos), a inclusão de oportunidades de uma educação para muitos, 
a consolidação das mudanças no âmbito do ensino profissionalizante 
e o fortalecimento de uma comunidade escolar interessada na cons-
trução de um currículo acadêmico integrado à práxis.

Diante desses interesses institucionais, as políticas de ensino dos 
Institutos Federais foram construídas e endereçadas aos estudantes, 
aos docentes e à equipe multidisciplinar de técnicos para o desenvol-
vimento de uma formação integral no âmbito da educação profissio-
nal e tecnológica. Baseado nesse princípio, coube aos IFET’s imple-
mentarem novas práticas educativas para contribuir com o desenvol-
vimento e conscientização da comunidade acadêmica no decorrer do 
processo formativo e profissional. Essa proposta reconfigurou a es-
pecificidade da educação profissional e tecnológica que, em contra-
ponto à defesa de um ensino exclusivamente técnico, viabilizou, em 
um único espaço educativo, a proposição de currículos acadêmicos 
comprometidos com a educação básica e a educação superior. A con-
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solidação dessa estrutura permitiu o amplo acesso dos estudantes aos 
diferentes níveis de ensino, a interiorização do ensino em todos os es-
tados do país e o investimento em recursos humanos (docentes e téc-
nicos) para atuar integralmente no fortalecimento da articulação entre 
a formação acadêmica e a profissional. 

É nesse contexto, portanto, que a Psicologia Escolar poderá promo-
ver ações ampliadas e críticas capazes de mobilizar intencionalmente o 
coletivo institucional em prol do conhecimento, da superação de mode-
los deterministas de desenvolvimento e aprendizagem dos sujeitos que 
podem perpassar a intervenção no contexto educativo, bem como pro-
mover o aperfeiçoamento contínuo dos atores educativos (MARINHO-A-
RAUJO, 2014). Atualmente, a atuação do psicólogo escolar nos Institutos 
Federais tem comparecido como um staff importante na condução de 
atividades relacionadas aos processos de ensino, aprendizagem e da as-
sistência ao discente. A descrição das atividades desse profissional evi-
denciou que o foco da sua intervenção permanece no estudante, ainda 
que tenha oportunidades para propor estratégias ampliadas envolvendo 
os programas educacionais, a gestão e a construção do perfil discente. 

Na defesa por uma atuação coletiva e institucional que ultrapasse 
as concepções conservadoras de adaptação e psicologização enraiza-
das nas práticas psicológicas tradicionais em contextos educativos, es-
pera-se que a discussão sobre a atuação dos psicólogos escolares nos 
Institutos Federais se mantenha, a fim de promover o debate sobre sua 
formação e a construção do perfil desse profissional. Nessa direção, as 
contribuições da Psicologia Escolar poderão evidenciar a relevância da 
intervenção crítica e consolidada desse profissional nesses espaços.

REFERÊNCIAS

BATISTA, Eraldo Leme; MÜLLER, Meire Terezinha (2013). A educação 
profissional no Brasil. Campinas: Alínea editora.

BRASIL. (2005) Ofício Circular nº 2005/CGGP/SAA/SE MEC, 28 de no-
vembro de 2005. Descrição dos cargos técnico-administrativos em edu-
cação, que foram autorizados pelo Ministério de Planejamento, Orça-
mento e Gestão para concurso público. Disponível em: http://portal.mec.
gov.br/component/content/article?id=13256. Acesso em: 10 jun. 2016.

_______. (2016). Lei n° 11.091, 12 de janeiro de 20005. Dispõe sobre 
a estruturação do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrati-



 185 

Psicologia escolar: que fazer é esse?

vos em Educação, no âmbito das Instituições Federais de Ensino vin-
culadas ao Ministério da Educação, e dá outras providências. Dispo-
nível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/
l11091.htm. Acesso em 10 de junho de 2016.

_______ (2006). Lei n° 11.352, 11 de outubro de 2006. Dispõe sobre 
a criação de cargos efetivos, cargos de direção e funções gratificadas 
no âmbito do Ministério da Educação, para fins de constituição dos 
quadros de pessoal das novas instituições federais de educação pro-
fissional e tecnológica e das novas instituições federais de ensino su-
perior. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-
2006/2006/Lei/L11352.htm. Acesso em 10 de junho de 2016.

_______. (2008). Lei nº 11.892, 29 de dezembro de 2008. Institui a 
Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, cria 
os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, e dá outras 
providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_
ato2007-2010/2008/lei/l11892.htm. Acesso em: 10 de junho de 2016.

________.(2010).  Decreto nº 7.234, 19 de julho de 2010. Dispõe so-
bre o Programa Nacional de Assistência Estudantil - PNAES. Dispo-
nível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/de-
creto/d7234.htm. Acesso em 10 de junho de 2016.

_______. (2003). Censo da Educação Superior 2014. Brasília, DF. Dis-
ponível em: http://portal.inep.gov.br/superior-censosuperior-sinopse. 
Acesso em: 10 jun. 2016.

FRIGOTTO, Gaudêncio; CIAVATTA, Maria. Educação básica no Brasil 
na década de 1990: Subordinação ativa e consentida à lógica do mer-
cado. Educação & Sociedade, v.24, n.82, p.93-130.

KUENZER, Acácia Zeneida. (2006). A educação profissional nos anos 
de 2000: a dimensão subordinada das políticas de inclusão. Educação 
& Sociedade, v. 27, n. 96, p. 877-910.

KUENZER, Acácia Zeneida; LIMA, Humberto Rodrigues de. (2013). As 
relações entre o mundo do trabalho e a escola: A alternância como 
possibilidade de integração. Educação, v. 38, n.3, p. 523-535.

LIMA FILHO, Domingos Leite. (2010). Universidade Tecnológica e re-



186 

Conselho Federal de Psicologia

definição da institucionalidade da educação profissional: concepções 
e práticas em disputa. In MOLL, Jaqueline (Org.). Educação Profissio-
nal e Tecnológica no Brasil Contemporâneo; Porto Alegre: Artmed.

MARINHO-ARAUJO, Claisy Maria. (2010). Psicologia escolar: pesquisa 
e intervenção. Em Aberto, v. 23, p. 15-35.

MARINHO-ARAUJO, Claisy Maria. (2014). Intervenção institucional: 
Ampliação crítica e política da atuação em psicologia escolar. In GUZ-
ZO, Raquel (Org.). Psicologia escolar: Desafios e bastidores na edu-
cação pública; Campinas SP: Alínea.

OTRANTO, Célia Regina. (2010). Criação e implantação dos Institutos 
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia – IFETs. Revista Retta, vol. 
I, jan./jun, p. 89-108.

OTRANTO, Célia Regina. (2013). A reforma da educação profissional 
e seus reflexos na educação superior. Revista Temas em Educação, 
v.22, n.2, p. 122-135.

RAMOS, Marise Nogueira. (2011). Educação profissional: História e 
legislação. Curitiba: IFPR.

RUIZ, Antônio Ibañez. (2010). Ensino médio, educação profissional: 
Outros caminhos para a mudança. Revista Retratos da Escola, v. 4, 
n. 7, p. 341-352.

SOUZA, Vera Lúcia Trevisan; PETRONI, Ana Paula; DUGNANI, Lilian 
Aparecida Cruz. (2011). A arte como mediação nas pesquisas e inter-
venção em Psicologia Escolar. In GUZZO, Raquel Sousa Lobo; Mari-
nho-Araújo, Claisy Maria (Orgs.), Psicologia escolar: identificando e 
superando barreiras. Campinas: Átomo.



 187 

Psicologia escolar: que fazer é esse?



188 

Conselho Federal de Psicologia

estagio supervisionado em  
Psicologia escolar: intervenções com 
segmentos da comunidade escolar

Fabíola de S. Braz-Aquino35

Lorena Fernandes Rodrigues36 

INTRODUÇÃO
O objetivo desse trabalho é apresentar um relato de experiência de 

estágio supervisionado curricular no campo da Psicologia Escolar Educa-
cional realizado em uma escola pública da cidade de João Pessoa (PB). 
Parte-se do pressuposto de que a atividade de estágio supervisionado 
curricular, na área correspondente ao contexto de seu exercício, consti-
tui-se em um recurso essencial para demarcar uma atuação que deno-
te a especificidade do trabalho do psicólogo no contexto educacional. 

O estágio supervisionado curricular é uma disciplina regular e 
obrigatória presente na graduação em Psicologia da Universidade Fe-
deral da Paraíba, acontecendo nos dois últimos períodos do curso. A 
partir de 2009, com a implantação do novo Projeto Político Pedagógico 
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do Curso (PPPC), estruturado em consideração às Diretrizes Curricu-
lares Nacionais para os Cursos de Graduação em Psicologia no Brasil 
(2004), a Ênfase de Psicologia Educacional passou a compor as seis 
ênfases do curso, abarcando disciplinas específicas ao campo da Psi-
cologia Escolar Educacional. Entende-se que essa composição favo-
rece ao acadêmico em Psicologia conhecer e estudar de forma mais 
detalhada a atividade do psicólogo no ambiente escolar, bem como se 
apropriar de questões históricas e contemporâneas que perpassam 
as relações entre a Psicologia e a Educação. Além disso, propicia uma 
escolha mais consciente e crítica do trabalho do psicólogo em cená-
rios ligados ao ensino e aprendizagem.

Pires (2011) considera a prática de estágio supervisionado curricular 
como um momento privilegiado, visto que as relações construídas em 
seu processo fortalecem e contribuem não só para o desenvolvimento 
profissional do estudante, mas também para a formação e desenvol-
vimento de sua subjetividade de atuação, pois propicia um momento 
de constante reflexão e avaliação ante as transformações acadêmicas.

Discutindo a atividade de estágio supervisionado em Psicologia 
Escolar, Neto, Guzzo e Moreira (2014) afirmam que é através da prá-
tica que se torna possível identificar as limitações e dificuldades que 
podem ser superadas. Ainda de acordo com os mesmos autores, “[...] 
a análise da relação do estagiário de Psicologia com professores, mo-
nitores, membros da equipe gestora da instituição de ensino pode re-
velar indicadores de como a Escola percebe a Psicologia e de como 
a Psicologia, de fato, entra na escola” (2014, p. 206).  Já segundo Ma-
rinho-Araújo e Neves (2007), no período de estágio supervisionado, o 
estagiário recebe orientações que incluem analisar criticamente as 
concepções e representações acerca do contexto escolar, bem como 
planejar e realizar procedimentos de avaliação e intervenção psico-
pedagógicos, levando em consideração as variáveis envolvidas princi-
palmente nas práticas pedagógicas. 

Durante as reuniões de supervisão, ocorriam indicações de leitu-
ras e discussões sobre as demandas que surgiam no decorrer do es-
tágio; orientações, debates e reflexões sobre o que, como e quando 
poderíamos sugerir ações, planejamentos e confecções de materia-
lidades estéticas; além da elaboração de instrumentos importantes 
à metodologia, como o roteiro de entrevista e os questionários. Em 
tais momentos de orientação, buscava-se demarcar a intencionalida-
de pedagógica de cada proposta. As reuniões de supervisão também 
traziam discussões acerca de como seria realizada a inserção da es-
tagiária na conjuntura geral da instituição, abarcando as reuniões pe-
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dagógicas, as observações em salas de aula, os eventos escolares, a 
análise do espaço físico, dos documentos escolares e das relações ins-
titucionais. Pretendia-se, com essas ações, apreender as concepções 
que perpassavam as atividades e influenciavam a dinâmica escolar e 
o processo de ensino-aprendizagem. 

Discutindo a atividade de estágio supervisionado, Machado (2014) 
assinala a relevância das discussões dessa experiência acerca das 
situações vividas diariamente no contexto escolar, uma vez que as 
ações precisam ser problematizadas, pois os estagiários acabam mui-
tas vezes por representar a área, estando eles diretamente relaciona-
dos com aquela realidade. Ainda consoante a essa autora, também 
seria importante discutir constantemente as demandas e as situações 
vividas no cotidiano escolar. Ela ainda aponta que as experiências do 
estagiário na escola são um meio de o supervisor conhecer melhor 
como os estagiários se sentem e se percebem, pois “[...] o que se rela-
ta, como se relata e o que se analisa não são fatos apenas exteriores à 
supervisão, mas também produzidos nela” (2014, p. 5). 

Diante do exposto, as páginas que se seguem apresentarão os fun-
damentos teóricos e metodológicos que nortearam as ações da estagiá-
ria, bem como os procedimentos utilizados ao longo do estágio e das in-
tervenções realizadas. Tais atividades abrangeram diversos seguimen-
tos da escola (funcionários, gestores, docentes, estudantes e família), to-
davia, para os limites desse capítulo, o relato da experiência irá se con-
centrar em dois grupos específicos: docentes e estudantes. É relevante 
mencionar que as ações junto a esses dois grupos foram desenvolvidas 
de forma concomitante, dado que cada qual é percebido como parte de 
uma relação recíproca em que os comportamentos de um exercem in-
fluência sobre os de outro e, por conseguinte, impactam as relações dos 
demais agentes institucionais e familiares.  

ESTágIO SUPERVISIONADO CURRICUlAR EM 
PSICOlOgIA ESCOlAR: FUNDAMENTOS TEóRICO-
METODOlógICOS E AÇõES IMPlEMENTADAS:

Inicialmente, é pertinente reportar que as atividades da estagiária 
na escola se fundamentaram nas premissas centrais da Teoria Históri-
co-Cultural do desenvolvimento de Vygotsky (1996;2000). Resgatou-se 
desse modelo, marcadamente, a concepção de desenvolvimento hu-
mano, segundo a qual os sujeitos se desenvolvem e aprendem a partir 
da sua imersão em um contexto histórico e cultural, envolvendo a ideia 
de que a interação social mediada e o trabalho se constituem enquanto 
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ferramentas essenciais para o desenvolvimento de funções psicológi-
cas superiores, tais como a consciência, o pensamento e a linguagem. 

Deriva-se desse modelo a compreensão de que, na escola, a me-
diação de docentes e outros profissionais da educação promove a 
socialização dos conhecimentos socioculturalmente organizados, a 
apropriação de significados e conhecimentos partilhados pela cultu-
ra, bem como a produção de sentidos sobre as vivências dos sujeitos 
na escola. Acrescenta-se a esse argumento o papel da fala como uma 
das principais ferramentas mediadoras da relação entre profissionais 
e estagiários (Sousa, Petroni, Dugnani, Barbosa & Andrada, 2014; Bra-
z-Aquino & Albuquerque, 2016). 

Transpondo esses argumentos para o campo da Psicologia Esco-
lar, Petroni e Souza (2014) afirmam que uma das funções que pode 
ser exercida pelo psicólogo na escola é a de mediar as relações, os co-
nhecimentos, a transformação e a conscientização do sujeito sobre si 
mesmo e o outro, produzindo novos significados e sentidos. Esse movi-
mento, segundo as autoras, possibilita uma reorganização das funções 
psicológicas superiores, que tem como resultado uma amplificação da 
consciência. Já de acordo com Guzzo, Mezzalira, Moreira, Tizzei & Neto 
(2010), outra importante função do psicólogo escolar é a de colaborar 
com a melhoria do desenvolvimento e da aprendizagem dos educan-
dos junto à equipe institucional. Para isso, este profissional deve ter por 
base uma perspectiva integral do sujeito no contexto da escola, ou seja, 
deve promover seu desenvolvimento cognitivo, emocional, social e mo-
tor. Tendo em vista a efetivação dessa atuação, o psicólogo escolar deve 
atuar como parceiro dos outros profissionais daquele ambiente, com o 
objetivo de auxiliar o processo de ensino e aprendizagem a partir das 
demandas surgidas no contexto escolar (Sousa et al, 2014).

Dessa forma, é necessário que o psicólogo cuja atuação ocorra 
no campo escolar compreenda os sujeitos e as relações presentes na-
quele espaço (Petroni & Souza, 2014). Contudo, é necessário haver em 
tal ambiente planejamento, reflexões e ações sobre temas e vivências 
que contribuam para a formação social dos sujeitos (Vebber, 2013).

A experiência de estágio supervisionado curricular aqui relatada 
e discutida ocorreu em uma escola pública de Ensino Fundamental II 
e Médio da cidade de João Pessoa (PB). Esta instituição funciona nos 
três turnos, ademais, foi escolhido pela estagiária atuar no período 
matutino, estando lá presente pela de segunda a quinta-feira, no ho-
rário das sete às onze horas e quarenta e cinco minutos. Nas sextas-
feiras, durante toda a manhã, ocorriam as reuniões de supervisão. A 
inserção na prática de estágio foi antecedida por uma conversa da 
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estagiária com a supervisora a fim conhecer suas expectativas e mo-
tivações para o trabalho no campo da educação, inserida no contexto 
de escolas públicas. Nesse diálogo, a supervisora esclareceu questões 
relativas à estrutura e à dinâmica do estágio a partir de sua orientação, 
assim como ressaltou a importância do compromisso social e político 
das ações que seriam propostas na escola. 

Ao iniciar o estágio supervisionado curricular, a primeira atividade 
da estagiária foi escolher a escola onde seria realizado o estágio, tendo 
como critério de seleção o fato de a referida instituição ser próxima da 
sua residência e de fácil acesso. A estagiária entrou em contato com 
a escola, com o objetivo de consultar a diretora sobre a possibilidade 
de realização do estágio. Depois de concedida a permissão, foi mar-
cado um dia para que a supervisora, a estagiária e a diretora se reu-
nissem, quando seria explicada a proposta de estágio que pretendiam 
desenvolver em parceria com a cúpula escolar, enunciando algu-
mas especificidades do trabalho do estagiário em Psicologia Escolar.

Antes de iniciar as ações na escola, a estagiária foi orientada pela su-
pervisora a construir um Protocolo de Mapeamento Institucional. A pro-
dução desse material objetivava proporcionar maior aprofundamento 
teórico e apropriação gradativa de habilidades específicas da área que 
facilitassem a realização de um trabalho consciente, crítico e efetivo na 
escola. A partir das orientações em supervisão e mediante a realiza-
ção da leitura de diferentes autores e propostas de atuação em Psico-
logia Escolar, como Andrada (2005), Galdini e Aguiar (2003), Machado 
(2014), Marinho Araújo e Almeida (2010), Martinez (2010), Moreira e Gu-
zzo (2014), Neto, Guzzo e Moreira (2014), Sant’Ana e Guzzo (2014) e Ne-
ves (2011), foi construído um instrumento entendido como síntese das 
citadas propostas. É importante mencionar que esse Protocolo esteve à 
disposição da equipe da escola para discussão e esclarecimentos e se 
constituiu como um norteador das primeiras ações da estagiária. 

Com base no mesmo Protocolo de Mapeamento Institucional, ini-
ciou-se a ação de conhecer os profissionais, o espaço físico e o contex-
to sócio-demográfico da escola, as rotinas e relações estabelecidas, as-
sim como foi realizada a análise documental. A unidade referida ofere-
ce Ensino Fundamental II, Ensino Médio Regular e Ensino Médio Pro-
fissionalizante no período da manhã e da tarde, e Educação de Jovens 
e Adultos (EJA) à noite. A escola atendia a um quadro composto de 
pré-adolescentes e adolescentes, na faixa etária entre 11 aos 18 anos, 
nos turnos manhã, tarde e noite que moravam no próprio bairro em 
que se localizava a escola ou nas próximidades, dentro de uma comu-
nidade periférica da cidade. De acordo com o seu Censo Escolar, ha-
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via na escola 34 professores e 383 estudantes divididos em 24 turmas.
Como parte das primeiras ações na instituição, a estagiária procurou 

informações com a gestão acerca da periodicidade das reuniões, explici-
tando a intenção de participar destas. No período em que ocorreu o está-
gio, foi relatado pela gestora que tais assembleias não estavam ocorren-
do com frequência. A participação nas reuniões é uma prática que tem 
como intenção a inserção e envolvimento ativo do psicólogo para cons-
trução de sua proposta no contexto escolar. São nesses espaços que o 
estudante pode dialogar com a equipe pedagógica e conhecer suas per-
cepções, planejamento de trabalho e as relações estabelecidas no grupo.

Diante disso, a estagiária recebeu orientação da supervisora para 
marcar uma reunião com os professores com a intenção de apresen-
tar e discutir o trabalho do estagiário em Psicologia Escolar na referida 
instituição. O encontro foi pactuado com a gestora da instituição, que 
apoiou a proposta. Foi então preparado um folder, contendo uma defi-
nição geral de Psicologia Escolar, as funções do estagiário/psicólogo na 
escola e as linhas gerais de ação que seriam realizadas pela estagiária 
em questão, conforme literatura na área - especialmente Marinho-A-
raújo & Almeida (2005), Marinho-Araújo (2014), Neves (2011), Oliveira 
& Marinho-Araújo (2009), Sousa, el.al. (2014). Na ocasião, a estagiária 
se apresentou e explanou a proposta de estágio, destacando que seu 
trabalho na escola seria fundamentado em uma perspectiva institucio-
nal e preventiva (Marinho-Araújo & Almeida, 2005; Neves, 2011). Nessa 
mesma assembleia, houve diversos relatos acerca de “problemas” ou 
situações que, na percepção dos docentes, precisariam ser resolvidas 
na escola. As principais queixas referiam-se ao mau comportamento 
de alunos ou turmas ou sobre problemas na gestão e funcionamento 
geral da instituição que acabavam por interferir negativamente na di-
nâmica/rotina escolar. Esse levantamento serviu para que a estagiária 
conhecesse mais sobre as concepções dos professores sobre seu tra-
balho, a escola, os alunos, a rotina daquele ambiente e a própria gestão.

Visando conhecer melhor o grupo de docentes e o trabalho que 
realizavam na escola, ainda foi solicitado aos professores que respon-
dessem a uma entrevista semiestruturada, elaborada pela estagiária e 
sua supervisora. A entrevista continha tanto questões que buscavam le-
vantar informações sociodemográficas (formação, tempo de atuação, 
turmas em que lecionou e lecionava no momento), quanto perguntas 
que envolviam aspectos diversos, como rotina e planejamento das au-
las e temas importantes a serem trabalhados pela estagiária na institui-
ção. Essa entrevista aconteceu com o objetivo de conhecer mais sobre 
cada professor e sua prática, sua turma e o desenvolvimento de suas 
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aulas, bem como saber o que eles gostariam que fosse trabalhado pela 
estagiária. Na referida reunião também se explorou, levando em con-
sideração todas as salas de aula observadas, a metodologia utilizada 
pelos docentes, o conteúdo trabalhado e as características das relações 
professor-aluno, visando propor intervenções em parceria com os res-
pectivos profissionais (Marinho-Araújo, 2014; Martinez, 2010). 

Em seguida, em uma nova reunião com os professores, foram ex-
postas as ações efetuadas até aquele momento e apresentada uma pri-
meira proposta de organização do trabalho em termos de dias e horá-
rios que poderiam ser utilizados para a assessoria com os professores, 
discutindo ainda as principais demandas a serem trabalhadas. Nesse 
encontro, foram explicitados primeiramente os pontos positivos iden-
tificados nas observações e na escuta aos docentes, tais como a boa 
relação entre professor e aluno e entre si, a preocupação dos professo-
res com seus alunos, como estes se mostravam competentes e respon-
sáveis com seu trabalho. Partindo das observações realizadas em sala 
de aula, a estagiária identificou que o maior interesse e participação 
dos adolescentes nas aulas ocorriam quando os assuntos lecionados 
estavam relacionados ao seu cotidiano, com temas concretos e con-
textualizados à sua realidade. 

Concomitante a isso, houve o levantamento de demandas por meio 
de conversas informais com professores, funcionários e estudantes. 
Com os estudantes, o contato mais direto se deu por meio de um pro-
jeto coordenado pela professora de matemática, consistindo em uma 
palestra intitulada “Feira das Profissões”. Nessa atividade, a professora 
convidou profissionais para falarem das suas profissões para os alunos 
do ensino médio, tendo em vista que alguns estariam envoltos em dú-
vidas acerca de escolhas futuras e da carreira profissional a seguir. Esta 
feira foi importante para que estes estudantes pudessem conhecer um 
pouco mais sobre determinadas profissões. Houve nesse momento a 
solicitação da professora à estagiária de Psicologia Escolar para que par-
ticipasse de uma palestra falando mais sobre o curso de Psicologia e a 
profissão de psicólogo, visto que, por estar terminando o curso, já teria 
condições de esclarecer aspectos gerais concernentes à Psicologia. A 
participação da estagiária por intermédio da professora se mostrou en-
riquecedora, tendo em vista a possibilidade dos estudantes terem infor-
mações básicas sobre a Psicologia, assim como a oportunidade de me-
lhor conhecerem a estagiária e seu trabalho na escola.

Em seguida, foi pactuada em reunião com os docentes a proposta 
de intervenção, sugerida para ocorrer semanalmente, de maneira indi-
vidual, em duplas ou grupos, conforme disponibilidade de horários dos 
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docentes. Os temas levantados junto a esse grupo foram “adolescência 
e juventude”, “relação família e escola” e “afetividade nas práticas peda-
gógicas”. Na ocasião, todos os professores presentes se mostraram inte-
ressados em participar das atividades com a estagiária. Para essas inter-
venções, foram disponibilizados, antecipadamente, textos selecionados 
pela supervisora e estagiária, sendo solicitado aos docentes que fizes-
sem a leitura dos textos relativos aos temas citados. O material seleciona-
do tinha como objetivo mobilizar o debate e promover ressignificações 
destes profissionais acerca de suas práticas e suas relações na escola. 

As ações foram organizadas incluindo o uso de materialidades es-
téticas que serviram para que a estagiária realizasse mediações com 
os atores escolares. Segundo Reis, Zanella, França & Ros (2004), a per-
cepção estética busca produzir novos olhares e sentidos para obje-
tos e realidades estáticos até então. O processo psíquico que abrange 
essa percepção envolve aspectos afetivos, cognitivos, emocionais, tra-
balhando com a imaginação e a criatividade do sujeito. A percepção 
estética expande os significados possíveis daquilo que se percebe e 
possibilita ao sujeito retirar a familiaridade da realidade, permitindo a 
visão das coisas de maneiras novas e diversas.

Dessa forma, na primeira reunião de assessoria ao trabalho do-
cente, foram apresentados aos professores os resultados encontrados 
no levantamento feito pela estagiária tanto com os próprios, como 
com os estudantes. Esse levantamento teve como propósito conhe-
cer as atividades realizadas por professores e alunos, suas motivações 
e possíveis demandas que poderiam ser objeto de ação da estagiá-
ria. Com os docentes, esse levantamento foi realizado por meio de 
entrevista, e com os estudantes, por meio de uma Caixa de Suges-
tões produzida pela estagiária. Essa caixa foi pensada no momento 
de supervisão, uma vez que tal recurso estético seria uma forma de os 
alunos se expressarem de forma ativa, bem como de “proteger” suas 
identidades, uma vez que se percebeu que esta não era uma prática 
comum na escola. 

Ainda nesta intervenção, foi discutido, com os professores, os re-
sultados levantados por meio da Caixa de Sugestões, que continha os 
temas de interesse dos estudantes. No que se refere aos do Ensino Fun-
damental II, foi identificado o interesse em questões relativas à mate-
mática, esporte, sexualidade, respeito, violência, bullying e cursos pro-
fissionalizantes. Já os do Ensino Médio citaram o interesse por temas 
como robótica, trabalhar com jogos e atividades extra-classe, passeios, 
aulas vagas, sendo os mais citados respeito, sexualidade, matemática 
e esporte. Indagou-se ainda aos professores desde quando eles tinham 



196 

Conselho Federal de Psicologia

conhecimento desses interesses e qual seria a melhor forma, na opinião 
deles, de se trabalhar tais questões. Como resposta, estes afirmaram 
que alguns dos temas já eram de seu conhecimento e que trabalhavam 
temas como respeito e bullying por meio de atividades extras em sala 
de aula ou de projetos que desenvolviam na escola. Por meio de dis-
cussão, buscou-se ainda identificar mais detalhes da forma como os 
professores trabalhavam cada um desses temas para, caso necessário, 
apresentar novas sugestões. 

Ainda nesse primeiro encontro e após discutirem sobre esses as-
pectos, foi apresentado um material preparado pela estagiária para dis-
cussão de ideias que a Psicologia vem desenvolvendo sobre a adoles-
cência e a juventude, utilizando os pressupostos teóricos de Eisenstein 
(2005), Meira, Queiroz, Oliveira, Moraes & Oliveira (2006), Moreira, Ro-
sário & Santos (2012), Menezes, Lopes & Avoglia (2012). Essa perspecti-
va foi exposta por entendermos que era necessário que toda a equipe 
escolar, especialmente o professor, compreendesse melhor o grupo 
com o qual trabalhava, seu perfil e suas especificidades, já que as con-
cepções dos docentes sobre os estudantes influenciam diretamente as 
relações entre ambos e, reciprocamente, a aprendizagem dos alunos.

Isto se deu porque, durante as reuniões com os docentes, foram 
identificadas percepções específicas acerca dos estudantes que indi-
cavam ideias estereotipadas e pré-concebidas em suas relações com a 
vivência e o desempenho escolar. Um exemplo que pode ilustrar essa 
percepção é a fala do Docente 1: “Esses meninos são muito bagunceiros, 
indisciplinados; eu acho que eles não querem nada da vida, porque eles 
não se interessam”. Com o seguimento de discussões ocorridas junto 
ao grupo de professores, mediadas por leituras, documentários e di-
nâmicas, pôde-se perceber que o profissional em questão passou a 
compreender um pouco mais a importância das relações com os es-
tudantes, expressa por verbalizações ponderadas e análises mais con-
textualizas de determinados comportamentos. 

É importante mencionar que, em todos os encontros com os do-
centes, foram utilizadas mediações estéticas, tais como música, ima-
gens e recostes de revistas que auxiliaram na construção de um car-
taz; esses materiais foram utilizados com o intuito de suscitar a pro-
dução de sentidos, percepções e significados novos sobre questões 
relacionadas ao seu trabalho no ambiente escolar. É necessário res-
saltar que essas intervenções tiveram um movimento positivo de apro-
ximação da estagiária com os profissionais da escola e os estudantes. 
Entretanto, mesmo demonstrando receptividade para o debate e par-
ticipação nas reuniões de assessoria, alguns professores não se envol-
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veram totalmente com a proposta, o que pode indicar a necessidade 
de um trabalho contínuo de conscientização da importância das ati-
vidades desempenhadas no estágio no auxílio das relações com os 
estudantes e com seu trabalho docente. 

Com relação ao trabalho com os alunos, realizaram-se inter-
venções em todas as turmas da escola, buscando conhecer seus 
interesses, motivações, expectativas, concepções sobre o pro-
cesso de escolarização e sobre juventude. As ações da estagiá-
ria junto a esse grupo partiram de demandas evidenciadas pe-
los docentes e gestão acerca dos comportamentos dos estu-
dantes na sala de aula e seu tipo de envolvimento com a escola. 

O levantamento inicial realizado por meio da Caixa de Sugestões 
mobilizou o desenvolvimento de atividades junto aos estudantes. 
Por meio da exposição do resultado do levantamento realizado com 
eles, iniciou-se uma conversa com cada turma para averiguar o que 
achavam dos temas e se havia mais sugestões. Após esse momen-
to, foi discutido com eles a questão da adolescência e juventude por 
meio da pergunta: “O que é ser Jovem?”. Foi sugerido que os estudan-
tes escrevessem ou desenhassem suas respostas. Como parte dessa 
atividade, apresentou-se um vídeo com jovens falando sobre o sig-
nificado para eles de o que é “ser jovem”, as mudanças e cobranças 
que acontecem neste período, as inseguranças e perspectivas com 
relação ao futuro, a forma de pensar e agir especificas desta fase. 
Após a exposição do vídeo, foi iniciada uma discussão sobre seu 
conteúdo em torno de perguntas disparadoras que mobilizaram as 
turmas - O que vocês acharam do vídeo? O que é ser Jovem pra vocês? 
Há alguma diferença entre os Jovens do vídeo e vocês? Quais?. Esta pri-
meira intervenção permitiu aos estudantes a exposição de suas res-
postas bem como a discussão a partir das questões disparadoras.

Por outro lado, também foram observados a movimentação e o 
barulho nas salas durante a atividade, o que dificultou, em parte, 
a discussão do que tinha sido proposto. Entende-se que essas ma-
nifestações fazem parte do modo como cada grupo percebeu e se 
envolveu (ou não) com a atividade, que era uma proposta nova me-
diante sua vivência escolar. Essa primeira ação mais direta com os 
estudantes teve como foco aproximar a estagiária dos estudantes e 
poder desenvolver futuras ações junto a esse grupo.

Acredita-se que a escola deve ser o lugar que favorece ao ado-
lescente a descoberta de sua consciência e identidade, permitindo 
que o estudante se aproprie e reconheça neste espaço seus sonhos, 
questionamentos, inquietações e desejos. Dessa forma, é preciso que 
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a escola seja o ambiente em que a voz do adolescente e suas indivi-
dualidades sejam ouvidas dando a ele possibilidades de construção e 
desenvolvimento da própria autonomia (Camargo & Bulgacov, 2008).

De forma concorrente, explana-se o trabalho realizado com uma 
professora de Português. Esta lecionava nas turmas do último ano do 
Ensino Fundamental II e nas turmas do Ensino Médio, procurando a es-
tagiaria com várias queixas, como a de que a turma do 9º ano do Ensino 
Fundamental não demonstrava interesse em sua disciplina, explicando 
que, por isso, não sabia o que fazer. Neste sentido, essa professora de-
mandou da estagiária um empenho mais específico ligado a suas tur-
mas. Tal trabalho foi realizado com a finalidade de promover espaços 
de aproximação e discussão entre a estagiária, a docente e as turmas, 
bem como conhecer e ressaltar as habilidades dos estudantes. 

As atividades variavam de acordo com cada turma e com o con-
teúdo desenvolvido recentemente. Dentre as intervenções realizadas 
estão, no 9º ano do ensino fundamental, a leitura e a discussão de 
reportagens e entrevistas, gêneros textuais que estavam sendo apre-
sentados na referida turma. Num primeiro momento, a estagiária e a 
professora levaram revistas para que os alunos escolhessem em grupo 
uma entrevista a ser apresentada na aula seguinte, procurando opinar 
sobre do que se tratava, evidenciando quais as suas características e 
como esta forma textual diferenciava-se das demais estudadas, visan-
do discutir questões sobre gênero textual e suas interpretações. O que 
se pode perceber é que os alunos se mostraram, de maneira geral, 
desinteressados com a atividade. Por esta razão, foi discutido entre 
supervisora e estagiária a necessidade de resgatar nestes jovens a im-
portância da leitura em suas diversas formas, inclusive a baseada no 
mundo do próprio estudante e suas vivências. 

Diante disso, durante a realização da segunda intervenção na mes-
ma turma, foi discutida com a professora a possibilidade de criar ou-
tras estratégias que se mostrassem mais significativas para os alunos. 
Foi elaborado e apresentado em aula um slide, contendo imagens, 
poemas, crônicas e letras de música. A estagiária e a docente apresen-
taram, assim, gêneros textuais e literários em relação com imagens 
atuais encontradas na internet que traçavam relação com a adoles-
cência. Pediu-se então para que a turma escrevesse o que significava 
cada texto e imagem para eles. Poderia ser só uma palavra ou frase, 
até mesmo uma produção textual mais extensa. Foi discutida também 
a importância da leitura na vida deles, dentro e fora da escola, e as 
várias formas de leitura que existem e que fazemos diariamente. Essa 
atividade se mostrou interessante tanto para a turma, que participou 
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ativamente e com bastante entusiasmo, como para a estagiária e a 
professora, que puderam observar a forma como os alunos se com-
portavam, a compreensão deles acerca das diversas formas de lei-
tura existentes, o significado da atividade e do ato de ler para eles.   

Como terceira intervenção nesta turma, foi proposto um Jogo de 
palavras. Essa brincadeira foi elaborada e discutida em supervisão, 
com objetivo de dar continuidade ao trabalho em torno das formas 
de leitura e das palavras em nossa vida, seus diversos significados 
e como pode ser desafiador a aprendizagem de novas expressões e 
vocábulos. Para tal atividade, a turma foi dividida em dois grupos, 
cada um tendo acesso a dicionários, os quais foram emprestados 
pela biblioteca da escola. Um dos conjuntos teria um minuto para 
procurar e selecionar uma palavra dos compêndios e anotar em um 
papel colorido recortado entregue previamente. Logo após, o gru-
po concorrente teria um minuto para responder o que significava a 
palavra, caso soubessem, ou procuravam no dicionário o seu signi-
ficado dentro do tempo estipulado. É importante pontuar que algu-
mas regras como tempo e o silêncio enquanto o outro grupo respon-
dia foram estipuladas no início e em conjunto com a turma. Houve 
a participação dos estudantes na tarefa e ao término do jogo, com 
todos confeccionando um cartaz intitulado “Jogo das palavras”, co-
lando neste os papéis coloridos com as palavras e seus significados. 
Observou-se que os alunos participaram ativamente da atividade e 
mostraram-se motivados a realizar outras como essa de forma mais 
frequente. 

Nestas intervenções, buscou-se usar as materialidades estéti-
cas como forma de aproximação com a arte, a fim de permitir aos 
sujeitos novas formas de perceber o mundo e de desenvolver as ca-
pacidades estéticas, ampliando também a sensibilidade para per-
ceber a realidade, não mais de forma rígida, mas sim em dife-
rentes percepções, seguindo a premissa de Camargo & Bulgacov 
(2008). Estes autores ainda colocam que, pela imaginação, é possí-
vel recriar e reelaborar a realidade; para isso a capacidade de ima-
ginar se torna fundamental para que o sujeito se torne autôno-
mo. Eles acrescentam que esta capacidade pode ser desenvolvida 
a partir de atividades expressivas e estéticas nos espaços da escola.

É importante ressaltar que todas as atividades desenvolvidas com 
esta professora e suas respectivas turmas foram planejadas e discuti-
das com antecedência, considerando as características de cada uma, 
os conteúdos que estavam trabalhando e os sentidos daquela ativida-
de para estudantes e docentes. Ressalta-se que a docente teve partici-
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pação ativa nas escolhas dos recursos estéticos, como também na ma-
neira de conduzir as atividades planejadas. No total foram realizados 
dezenove encontros com as turmas da professora de português, três 
no 9º ano do Ensino Fundamental, quatro em cada turma do Ensino 
Médio, e uma no 1º ano do Ensino Médio Profissionalizante. 

No geral, as turmas se mostraram interessadas em participar e 
este foi um momento de maior aproximação da relação entre estagiá-
ria e estudantes. Com relação à professora, desde o início do estágio, 
mostrou-se participativa e comprometida com sua tarefa docente, tan-
to nas intervenções com a estagiária e os demais professores, quanto 
das atividades sugeridas em salas de aula, sempre trazendo ideias e 
propostas a serem pensadas e discutidas. Acredita-se que este foi um 
momento que proporcionou real desenvolvimento e aprendizagem 
para os estudantes, estagiária e professora, visto que foram produzi-
dos novos sentidos e mobilizadas novas práticas docentes que ree-
quiparam, de forma dialética, as funções psicológicas superiores de 
discentes e docentes (Vygotsky, 1996).

Concomitante aos encontros com os docentes e às intervenções 
em sala de aula, foi aberto o espaço para a escuta psicológica aos pro-
fissionais e estudantes, o que permitiu à estagiária uma compreensão 
mais ampliada sobre a dinâmica institucional, as relações professor
-estudantes, as concepções e práticas sobre os processos de ensino 
e aprendizagem. Em todos esses momentos, foi reafirmado pela esta-
giária o lugar da escola como promotora de desenvolvimento e apren-
dizagem e a relevância do docente nesse processo. 

Por fim, foi marcada, junto com os professores, a reunião final do 
estágio, quando foi realizada uma discussão e reflexão coletiva sobre 
essa experiência, bem como as ações realizadas durante esse perío-
do. No início da assembleia, foi retomada brevemente a proposta de 
atuação utilizada para embasar a prática da estagiária, as demandas 
levantadas, recursos e intervenções realizadas durante todo o proces-
so de estágio. Nesse momento, a estagiária pontuou falas que mostra-
vam o potencial da escola e dos professores, assim como explanou 
aspectos que poderiam ser melhorados, trazendo sugestões e questio-
namentos derivados de seu trabalho na escolar. 

O que pode ser observado após essa reunião é que muitos professo-
res passaram a compreender melhor a proposta que embasava a atua-
ção da estagiária na escola, demonstrando entender que o foco do tra-
balho do psicólogo era a instituição, o que, por sua vez, incluía a atuação 
com os diferentes componentes da escola, especialmente a equipe es-
colar e o grupo de estudantes, mas também envolvia ações como, por 
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exemplo, intervenções individuais com alunos que as necessitassem. 
Nesse momento, a estagiária explicou que, apesar do atendimento in-
dividual não ser a ação que caracterize a atuação do psicólogo esco-
lar, esse trabalho poderia acontecer na medida em que os estudantes 
precisassem de um acompanhamento psicopedagógico, o que pode-
ria sim ser realizado pela estagiaria, visto que esta constituiria uma 
de suas funções enquanto profissional (Neves, 2011). Ressaltou-se, 
contudo, que esse trabalho com o aluno deveria ser feito com a par-
ceria contínua do docente que o acompanha diariamente na escola.

Com esse último encontro, em que se concluía o trabalho da es-
tagiária na instituição, pôde-se perceber que ainda seria necessário 
um trabalho contínuo da estagiária na escola, no sentido de promo-
ver processos de conscientização acerca do papel do psicólogo nesse 
contexto, das funções e tarefas de cada setor ou instância da institui-
ção. Os professores, embora tenham participado das reuniões, ainda 
se mostravam resistentes ao fato de serem partes integrantes das de-
mandas e queixas apresentadas, o que pode indicar que não se veem 
como parte do processo de ensino-aprendizagem e das relações mú-
tuas que se estabelecem na escola. Entende-se que um trabalho con-
tínuo fomentado pela presença de um psicólogo na escola auxiliaria 
na compreensão de que os docentes são parte essencial para a for-
mação e apreensão de significados e para a construção de processos 
intersubjetivos que se engendram com toda equipe e sistema escolar.

Essa ideia apoia-se em Souza e Andrada (2013), para quem as 
ações do psicólogo escolar, fundamentadas na Psicologia Histórico-
Cultural, promovem espaços de diálogo, ações coletivas, reflexão dos 
sujeitos nestes espaços de conhecimentos, encarando a mediação es-
tética como forma de expressão de afetos, práticas que podem favore-
cer a compreensão, significação e resignificação do processo escolar. 

CONSIDERAÇõES FINAIS
Esse trabalho teve como objetivo apresentar a experiência de es-

tágio supervisionado curricular da área da Psicologia Escolar Educa-
cional realizado em uma escola pública da cidade de João Pessoa 
(PB). Essa atividade é essencial para a formação profissional, uma 
vez que é durante o período de estágio que os estudantes podem vi-
venciar e refletir sobre o fazer do psicólogo no contexto educacional 
(Machado, 2014). Buscou-se, por meio dessa experiência, criar espa-
ços de diálogo, reflexão e assessoria junto aos componentes da es-
cola, em especial, entre docentes e discentes, visando potencializar 
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o processo de construção de conhecimento e as vivências dos alunos 
inseridos naquele contexto.

Foi possível observar que há a necessidade de uma maior com-
preensão dos profissionais da escola acerca da função do psicólogo 
escolar. O estágio torna-se então uma das formas de adentrar nesse 
espaço e auxiliar na construção de um perfil profissional competente 
e crítico. Concebe-se como importante a presença do psicólogo no 
contexto de educação no sentido de construir e promover vivências 
de maneira conjunta com toda a comunidade escolar, especialmen-
te o professor, visto que é a partir da parceria entre o estagiário e a 
equipe pedagógica que outras relações e atividades podem ser exe-
cutadas e potencializadas na escola.

Com relação às impressões da estagiária acerca desta experiên-
cia, pode-se afirmar que, antes do processo do estágio, houve tensão 
e ansiedade comuns da fase, visto que, apesar de ser uma etapa final 
da formação, ainda é percebida como algo inédito para o estudan-
te de graduação. A apreensão de não saber lidar com as situações é 
algo presente, pois, a partir de então, tudo naquele contexto seria uma 
nova experiência: o espaço, os professores, os gestores, os estudantes, 
os funcionários, além das relações que precisavam ser construídas e, 
principalmente, da atuação a ser exercitada. Esses receios foram des-
construídos como o seguimento do estágio e a apropriação de ele-
mentos teórico-metodológicos que norteavam as discussões e refle-
xões em supervisão. Além desses suportes, a construção de relações 
com a equipe escolar, principalmente com os docentes, foi fundamen-
tal para a realização de intervenções com eles e os estudantes. Além 
disso, o apoio e a abertura proporcionados pela gestão favoreceram 
todas as ações no contexto de estágio.

Por fim, defende-se a relevância da presença do psicólogo na es-
cola no sentido de promover desenvolvimento e mediar processos in-
tersubjetivos e de ensino-aprendizagem.  Destarte, essa inserção nos 
espaços escolares deve estar atrelada a uma formação básica e conti-
nuada que construa um perfil profissional e de atuação que demarque 
as especificidades do trabalho do psicólogo escolar e responda às de-
mandas dos diferentes contextos educacionais.   
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INTRODUÇÃO
O texto que ora apresentamos foi fruto de estudos e resultante de 

comunicação apresentada no IX Colóquio Internacional do Laboratório 
de Estudos e Pesquisas Psicanalíticas (LEPSI) em 2012 quando se bus-
cou compreender quais os fatores que contribuem para o excesso de 
agressividade entre pares, fenômeno que verificamos na atualidade, o 
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assim chamado bullying? Pois, não podemos deixar de constatar estar-
mos diante de uma crescente intolerância que se manifesta nas rela-
ções das crianças e dos adolescentes com seus pares, embora possa-
mos reconhecer que um tanto de agressividade, motivada por um tanto 
de intolerância, sempre permeou as relações, inclusive as dos mais jo-
vens.  A interpretação usual e imediatamente oferecida para o aumento 
deste tipo de agressividade é a de que crianças e adolescentes expos-
tos a situações de agressividade familiar, social ou midiática tornam-se 
mais agressivas. Deixamos, aqui, de lado, explicações tão fáceis e nos 
pusemos a pensar o motivo pelo qual estamos, na atualidade, diante 
de um incremento da intolerância que conduz o espaço escolar a uma 
convivência com atos que até bem pouco tempo eram aceitos como fa-
zendo parte da dinâmica das relações entre os pares.

Dentre os tipos de violência que ocorrem no interior do espaço es-
colar, aquela considerada mais grave, para alguns pesquisadores (BLA-
YA; DEBARBIEUX, 2002), é a violência continuada e repetida, conhecida 
como bullying e também denominada agressividade entre pares.  Em 
todo o mundo um considerável número de alunos sofre com agressões, 
que se caracterizam por serem repetidas e que vão desde receber um 
empurrão até um apelido, chegando às vezes a agressões físicas. Mas, 
no dizer daqueles pesquisadores, o que torna esta forma de violência 
grave é a repetição que produz naqueles que sofrem as agressões uma 
exaustão, que os leva em alguns casos a desistir da escola. 

De acordo com os citados pesquisadores, a manifestação de agressivi-
dade entre pares está presente nas escolas em geral e não comporta qual-
quer relação com o meio social e econômico dos envolvidos. Quer dizer, a 
associação comumente estabelecida entre pobreza, miséria e violência, 
entre eles, não se sustenta. As violências que acontecem nas escolas po-
dem estar associadas á exclusão social, mas não necessariamente. Pes-
quisas realizadas em países subdesenvolvidos demonstraram que o sen-
timento de pertença à escola é fundamental para o combate á violência. 

Embora a agressividade entre os pares não possa ser pensada 
fora de uma perspectiva contextual e sociologia, Blaya e Debarbieux 
(2002) e Fortinos (2006) concluíram que a dinâmica da escola pode 
concorrer com os fatores externos que poderiam ser tomados como 
causas da violência.  O que eles chamam de dinâmica escolar inclui 
a forma como a escola é administrada, o relacionamento dos profes-
sores com os alunos, com os pais dos alunos e com a comunidade e o 
trabalho em equipe. Esta dinâmica pode explicar o motivo pelo qual 
comunidades pobres e desfavorecidas conseguem evitar a violência 
no interior de suas escolas. As comunidades violentas podem, tam-
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bém, apresentar baixo índice de violência em suas escolas quando os 
pais conseguem ver sentido na educação escolar dos filhos e quando 
existe um sentimento de pertencimento à instituição escolar. 

Vamos, neste trabalho, tentar pensar, a partir de Freud, neste fe-
nômeno atual que é o assim chamado bullying, que preferimos, aqui, 
denominar de agressividade entre pares. De onde viria, no sujeito, esta 
modalidade de lidar com aquilo que se lhe apresenta como estranho e 
diferente. E também, ancorando-nos em Freud (1921) que nos ensina 
que a Psicologia individual é também Psicologia Social e que a análise 
do grupo social se interessa pelo sujeito “[...] como membro de uma 
raça, de uma nação, de uma casta, de uma profissão [...].” (p. 92); va-
mos pensar no que a contemporaneidade contribui para a constatada 
elevação daquela modalidade de agressão.

Em carta a Freud, em 1932, Einstein interroga se, como um cientista 
da mente, ele poderia sugerir alguma iniciativa que pudesse por fim à 
guerra. O que Einstein interroga é se é possível eliminar do homem uma 
“tendência” para se comportar de forma violenta. Uma interrogação que 
permanece atualizada, pois é exatamente este o anseio dos educado-
res - e não só deles - de hoje, ou seja, descobrir um modo de eliminar a 
violência e suas diferentes manifestações do espaço escolar. Dentre as 
manifestações de violência no espaço escolar, aquela que mais mobili-
za atenções, por se apresentar com mais freqüência é a violência entre 
pares ou como acabou sendo mais conhecido, o bullying.

 Einstein indaga se, na opinião de Freud, pode existir uma maneira 
de livrar a humanidade da ameaça da guerra diante da aproximação 
de uma nova guerra depois de outra ocorrida menos de duas décadas 
antes. Ele admite em sua carta acreditar na existência de algum obstá-
culo psicológico que poderia ser eliminado para se alcançar o objetivo 
de livrar a humanidade da violência da guerra. Enfatiza o insucesso 
dos esforços que já haviam sido empreendidos até então para alcan-
çar aquele objetivo. E, por fim, conclui que talvez o homem encerre 
em si um indomável desejo de ódio e destruição. 

Em resposta, Freud confirma as conclusões de Einstein e propõe-
se a comentá-las e ampliá-las. Ele mostra, então, que a violência pode 
ser derrotada quando os homens se unem se submetem à lei e se con-
trapõem à violência de um só indivíduo. Ele faz, então, lei equivaler à 
violência. Portanto lei é a violência que pode se voltar contra qualquer 
um que se lhe faça oposição. E acrescenta que a diferença é que a lei 
é a violência da comunidade e não de um só indivíduo.

O que uma comunidade faz é se unir por interesses comuns, o 
que produz vínculos emocionais entre seus membros que irão cons-



 209 

Psicologia escolar: que fazer é esse?

tituir a força da comunidade. 
Freud apresenta sua ideia a respeito da existência de duas pulsões 

humanas: a pulsão de vida que tende a preservar e unir e a pulsão 
de morte que tende a destruir e matar. Sua opinião é que a união de 
uma comunidade deve-se a ambas: “a força coercitiva da violência e 
os vínculos emocionais” (1932, p. 251). Logo, a vida depende das duas. 
Raramente uma ação tem origem em uma só destas pulsões. Quanto 
à guerra os homens a ela são levados pelos motivos nobres e aceitos 
socialmente, mas também pelo seu desejo de destruição. 

A vida é o resultado da ação destas duas pulsões que não existem se-
paradamente. E sendo assim, não há como eliminar as “tendências agres-
sivas” - como Einstein as chamou - do homem. Quando se tenta colocar 
isso em prática é inevitável que se empregue alguma dose de violência.

Diante do que mostra, que não é possível acabar com o desejo de 
morte, destruição e violência, Freud indica que o caminho para que 
se lhe possa fazer uma contraposição é estimular os vínculos entre 
os homens através do amor e da identificação: que os membros de 
uma comunidade se amem e compartilhem os interesses, o que re-
sultará em identificação entre eles.

Fizemos esta introdução ao pensamento freudiano com o propósi-
to de esclarecer a partir de qual perspectiva trabalharemos a agressi-
vidade entre pares. Partimos da convicção da inutilidade de qualquer 
medida que sugira a total eliminação da agressividade do homem, 
uma esperança acalentada pelo campo educacional em geral.

Encontramos um ponto importante para desenvolver nossa ideia, 
quando Freud indica a partir de quais caminhos uma comunidade 
pode sustentar seus vínculos: o amor e a identificação. Pretendemos 
pensar nas manifestações da agressividade entre pares a partir deles. 

Acreditamos que pensar no mecanismo da identificação possa nos 
proporcionar a possibilidade da tratar da agressividade entre pares 
sob uma perspectiva diferente daquela que é normalmente tratada.

Vamos nos reportar ao “Mal estar na civilização” (1930). Neste texto, 
Freud indica que as três fontes de sofrimento para o ser humano têm 
origem na natureza que não podemos controlar, no nosso corpo conde-
nado à decadência e nas regras dos relacionamentos mútuos entre os 
seres humanos. E ele frisa que é a terceira que se constitui na maior fon-
te de sofrimento. E o insucesso na eliminação desta fonte de sofrimento 
deve-se, de acordo com Freud, à nossa própria constituição psíquica. 

A civilização vai depender sempre do relacionamento entre os 
seus diversos membros. Isto exige que os homens possam abrir mão 
de uma relação altamente satisfatória, entre dois parceiros, para que 



210 

Conselho Federal de Psicologia

possam estar disponíveis para relações mais amplas. Dois indivíduos 
numa relação amorosa e satisfatória não precisam de mais ninguém. 
Tal situação não auxilia o processo civilizatório, já que aquilo que a ci-
vilização necessita é que seus membros estejam unidos todos e não 
dois a dois. E para favorecer tal tipo de laço é que a civilização necessi-
ta que seus membros estejam identificados. Se a civilização não crias-
se normas para regular as relações entre seus membros, sempre pre-
valeceria a opinião de cada. E, como Freud mostrou a vida em comu-
nidade só é possível quando uma maioria prevalece em relação ao in-
teresse individual. O que para ele caracteriza a civilização é, justamen-
te, a substituição do poder do indivíduo pelo poder da comunidade.

A civilização favorece a identificação entre os membros de uma 
comunidade para mantê-los unidos. A libido é convocada com a fina-
lidade de auxiliar o fortalecimento das relações de amizade. Freud diz 
que a civilização funciona a partir de um ideal que é “Amarás o próxi-
mo como a ti mesmo.” (1930, p. 130). E ele acrescenta que não é fácil 
colocar esta máxima em prática. Precisamos insistir no amor, pois o 
ódio aparece sem que insistamos nele. O que fazemos é selecionar 
aqueles a quem dedicamos o nosso amor, e não a “qualquer” próxi-
mo como sugere a máxima. Sempre consideramos se o outro é me-
recedor do nosso amor ou não. Será merecedor caso seja semelhante 
a nós. Se nos for estranho ou se não for possuidor de valores que nos 
atrai, nada nos fará amá-lo. Ao contrário, com mais facilidade, podere-
mos dirigir a ele o nosso ódio. As atuais manifestações de ódio e into-
lerância pelo que é diferente confirmam o que Freud pensou.

Para Freud (1930), quanto mais se exige do homem um compor-
tamento “bom”, mais se incentiva o “mau” comportamento. E ele diz 
que o que procuramos ignorar é que

O elemento de verdade por trás disso tudo, elemento que as pes-

soas estão dispostas a repudiar é que os homens não são criatu-

ras gentis que desejam ser amadas e que, no máximo, podem 

defender-se quando atacadas; pelo contrário são criaturas en-

tre cujos dotes instintivos deve-se levar em conta uma poderosa 

cota de agressividade.” (p. 133).

A tendência agressiva dos homens traz para a civilização, uma per-
manente ameaça. Para manter os seus membros unidos é necessário 
empregar grande quantidade de energia a fim de controlar os seus 
instintos agressivos.

Daí, então, a importância de incitar os homens a se identificarem 
para  promover relacionamentos “amorosos inibidos em sua finalida-
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de” e de cumprir o mandamento de amor ao próximo. Entretanto, to-
das estas medidas conseguem apenas evitar a violência mais grossei-
ra. Fora isso não se consegue muito mais. Pois, ainda restarão “aque-
las manifestações mais cautelosas e refinadas da agressividade hu-
mana” (1930, p. 134), nos dizeres de Freud.

A violência e a agressividade humanas não apresentam uma cau-
sa fora do próprio homem, podemos concluir. Por outro lado, Lacan 
(1950) critica a ideia de que a agressividade é um transbordamento 
dos “instintos” do homem que ultrapassam as barreiras morais. Como 
se a natureza humana fosse ditada pelo bem e um acidente, algo de 
fora, excepcionalmente, provocasse a manifestação dos “instintos” 
que, de outra forma estariam guardados. Muito ao contrário, a cruel-
dade implica humanidade. Vemos que é esta a crença que impera en-
tre os educadores, a de que circunstâncias externas podem provocar 
um transbordamento dos “instintos” agressivos e, portando, medidas, 
também externas, podem contê-los. A proibição do uso de brinque-
dos que insinuem qualquer violência pauta-se nesta certeza. 

Aprendemos com a Psicanálise que a inclinação dos homens para 
a agressão não pode, portanto, ser eliminada. Pode, no máximo, ser 
contornada. Assim, conforme Freud (1930, p. 136): “É possível unir 
considerável número de pessoas no amor, enquanto sobrarem outras 
pessoas para receberem as manifestações de sua agressividade.”

A este fenômeno Freud nomeou “narcisismo das pequenas dife-
renças”, “uma satisfação conveniente e relativamente inócua da incli-
nação para agressão, através da qual a coesão entre os membros da 
comunidade é tornada mais fácil.” (p.136).

Em “O Tabu da Virgindade”, Freud (1918, p. 193) escreve que,
[...] cada indivíduo se separa dos demais por um tabu do isolamen-

to pessoal e que justamente em suas pequenas diferenças, não 

obstante a semelhança quanto a todo o resto, se fundamentam os 

sentimentos de estranheza e hostilidade entre eles. Seria tentador 

desenvolver essa ideia e derivar desse narcisismo das pequenas 

diferenças, a hostilidade que, em todos os vínculos humanos, ob-

servamos lutar com êxito contra sentimentos de solidariedade e 

sobrepujar o mandamento de amar o próximo. A psicanálise acre-

dita que descobriu grande parte do que fundamenta a rejeição 

narcísica que os homens voltam à mulheres, ao chamar a aten-

ção para o complexo de castração e sua influência sobre a opi-

nião, baseada no desprezo, em que são tidas todas as mulheres.”  

Um equilíbrio delicado que a nossa contemporaneidade acaba por 
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comprometer, na medida em que espera que todas as manifestações 
agressivas possam ser eliminadas. Para Freud (1930) a contrapartida de 
uma exigência de amor dirigida para todos os homens é a intolerância. 

Em “Moises e o Monoteísmo”, por exemplo, Freud (1939) analisa os 
fundamentos do ódio dirigido aos judeus. Fala, então, do fato de os ju-
deus se constituírem numa minoria vivendo no meio de outros povos, 
cujo sentimento comunal fazia com que a hostilidade fosse dirigida 
àquele povo. E lembra também a diferença do povo judeu em relação 
aos seus hospedeiros e que “[...] a intolerância dos grupos é quase sem-
pre, de modo bastante estranho, exibida mais intensamente contra as 
pequenas diferenças do que contra diferenças fundamentais” (p. 111).

Melman (2008) num texto em que trata das manifestações de violên-
cia propõe que na violência de uma criança para com a outra, o que está 
em jogo é a imagem que a criança tem de si mesma. A criança se torna 
agressiva quando a imagem do seu semelhante se apresenta como de-
feituosa, deficiente, fraca, desajeitada, seja por quais motivos forem. E 
nesta imagem perturba a imagem ideal que a criança tem de si. “A crian-
ça tem sua identidade fixada no estágio imaginário, consequentemente 
uma imagem percebida como deficiente de seu companheiro vem colo-
car em causa a sua própria identidade” (MELMAN, 2008, p. 76).

Podemos, então, pensar, acreditamos, a agressividade entre os pa-
res, em alguns casos, como um exemplo daquilo que Freud nomeou 
narcisismo das pequenas diferenças, algo que faz parte da estrutura 
do nosso funcionamento psíquico, portanto, algo que resiste sempre 
a qualquer tentativa de eliminação.  Algo que nos torna mais tolerante 
com os “iguais” e mais intolerantes com os “diferentes”.

Passemos, então, agora às considerações a respeito do que na 
nossa contemporaneidade contribui para uma constatada elevação 
da manifestação da agressividade entre pares observada nas escolas.  
Pois, o que se passa nas escolas nada mais é do que um reflexo do que 
se passa no social. Chemama (2002) afirma o quanto é infundado pen-
sar em opor uma ordem subjetiva a uma dimensão histórica das rela-
ções sociais e situar como próprio da psicanálise o campo do a-histó-
rico pois é Lacan quem insiste no paralelo que existe entre a estrutura 
do sujeito e o que a ela o sujeito responde no social. 

É a partir de Freud, com a descoberta que ele fez do Inconsciente, que 
o mundo teve abalada a certeza de que somos senhores de nós mesmos. 

O nosso social hoje vive sob o impacto da ciência e de suas desco-
bertas que ofertam toda uma gama de soluções para que o sujeito pos-
sa superar as dificuldades que lhe são próprias. Especialmente para as 
dificuldades que nascem das relações com os outros. Nada mais é im-
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possível hoje. Diferentemente do que diz Lacan; que o social se susten-
ta em torno de impossibilidades, que vão estruturar os quatro discursos 
definidos por ele; as fronteiras do impossível estão se ampliando cada 
vez mais. É em O Avesso da Psicanálise (1970) e Radiofonia (1970) que 
Lacan fala da teoria que ele formulou, dos quatro discursos. Ele no-
meia estes quatro discursos pelas suas impossibilidades: alguma coisa 
é impossível em cada um dos discursos (do mestre, da histérica, do 
universitário e do analista). Ele parte das impossibilidades que Freud 
anunciou ao falar das profissões impossíveis: educar, governar, curar. E 
é Lacan quem vai dizer que o que é impossível é o real, pois “[...] gover-
nar, educar e psicanalisar são desafios, de fato, mas ao dizê-los impos-
síveis, só fazemos garantir prematuramente que sejam reais.” (LACAN, 
1970, p. 444). E isto significa que jamais, entre nós sujeitos humanos, o 
governo, a educação e a cura serão completos, plenos. E o que sempre 
falta para que seja completo é o que nos move ao trabalho.

O Discurso do Capitalista, elaborado posteriormente por Lacan, 
o quinto discurso, diferentemente dos quatro anteriores, aquele que 
vem organizando nosso laço social cada vez mais, não possui a di-
mensão do impossível. A partir dele vemos surgir incontáveis obje-
tos, objetos de consumo, com o propósito de tampar o que falta.  Nos 
outros discursos há um limite imposto pela castração, enquanto que 
no Discurso do Capitalista, o que opera, é uma rejeição à castração 
e os limites são aqueles das leis do mercado. No discurso capitalista 
a divisão subjetiva fica mascarada e vivemos na ilusão de que nosso 
funcionamento pode alcançar a perfeição, por exemplo, sermos seres 
pacíficos.

  Vamos, agora, nos deter naquilo que Lebrun (2004) conclui so-
bre a violência. Para ele a violência é o sintoma de um social cada vez 
mais segregador.  Ele fala que o nome próprio serve para designar as 
filiações e alicerces do sujeito, para demarcar de onde ele vem etc. O 
nome próprio designa uma especificidade que é a do sujeito, que, de 
acordo com Lebrun, não se pode por a mão. Ou seja, o nome próprio 
é um vazio. E ele continua afirmando, então, que sendo a identidade 
vazia, negativa, todos somos feitos neste mesmo molde já que “com-
partilhamos essa relação com o vazio”. Agora, quando a identidade 
passa a ser definida positivamente o resultado é o desaparecimento 
do vazio no laço social. Lebrun diz que os nacionalismos são conse-
quência do desaparecimento deste vazio. Também os grupos que se 
formam a partir de traços positivos que acabam levando, inevitavel-
mente, à segregação dos que não compartilham o mesmo traço po-
sitivo. 



214 

Conselho Federal de Psicologia

Como, então, pensar a respeito da violência entre pares, a partir 
da atual configuração do social?  Pensamos existir uma relação entre 
aquilo que Lebrun, acima, aponta, isto é, ser a violência um sintoma 
de um social cada vez mais segregador e o modo como nosso laço so-
cial vem sendo organizado pelo Discurso do Capitalista. Ou seja, um 
social onde a dimensão do impossível foi retirada, a falta (o vazio) pas-
sa a ser preenchida, onde opera uma rejeição à castração e a divisão 
subjetiva é ignorada. A recusa do reconhecimento do vazio no laço 
social nos impele a buscar com muito mais insistência aquilo que nos 
identifica positivamente, no dizer de Lebrun. O que nos torna, con-
sequentemente, mais intolerantes para com os que não partilham de 
nossos traços. 

O trabalho da escola, então, ante o aumento da agressividade en-
tre os alunos, seguindo Freud deveria ser o de criar condições para 
facilitar a identificação dos alunos entre si e com a escola e seus mem-
bros. Compartilhar interesses promove a identificação e um sentimen-
to de pertencimento. Porém, a escola deve saber que não haverá ga-
rantia de que a agressividade estará para fora de seus muros. Uma 
educação completa é impossível, como ensinou Freud. Um tanto de 
agressividade restará. Esperar que não haja nenhuma manifestação 
de agressividade promove a segregação e acirra a violência.
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